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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 77•SESSÃO, EM 27 DEMAIOJ)E 
!986 

Ll -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Mensagem do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N~' 131/86 (n' 170f86, na origem), ~olicitando a : 
retirada da Mensagem n~' 405/85,' relativa ao Projeto 
de Lei da Câmara n~' 194/85 (n~> 6.202/85, na Casã de 
origem). 

1.2.3 ..,.._. Comunicação da Presidência 

~ Referente ao deferimento da solicitaÇão contida 
na Mensagem n~' l3lf86,lída anteiiofmente, e o ar­
quivamento do Projeto de Lei da Câmara n~' 194/85. 

1.2.4- Comunicação 

-Do Sr. Seilador ClaudionorR.oriz, referente ao 
seu desligamento do Partido_ do Movimen~Q Demo­
crático Brasileiro e seu ingresso no partido SocialiSta 
Brasileiro. 

1.2.5- Comunicação da PreSidência 

-Recebimento das Mensagens n9s 128, 129 e 
130/86 (nfs 167, 168 e 169/86, na origem), pelas quais 
o Senhor Presidente da República, solicita autori­
zação _para que as Prefeitu_ras MúniciJ)ais de 
Jaboticabai~SP, Recife-PE -e o Govern·o do E&tado de 
Pernambuco possam contratar operações de Crédito, 
para os fins que especificam. - -

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR CESAR CALS-'- Nota da SUDENE 
sobre a concessão de incentivos fiscy1is ã propósito de 
noHcias publicadas no Jornal do Brasil, edição de ZJ 
e 24 do corrente mês, sobre o assunto. Proposta da 
subcomissão de estudos constituciOriais di unificação 
das polícias civil e militai-. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
do Presidente José Sarney profcrídÕ em Juazeiro do 
Norte-CE. Entrevista do_ Ministro dos Transportes 
publica-da no Jornal do Brasil. 

SE1YADOR JAMIL HADDAD- Condecoraç~o 
do Ministro Antonio Jiouaiss: Homenagem de pesar 

SUMÁRIO 
pelo falecimento dos Srs~ Elias Pedro e Raimundo 
tVãi1 Barroso de Oliveira. 

SENADOR VIRG!UO TÁVORA -Confirmação 
da descoberta de petróleo no poço de Marlin. no lito­
ral do Estado do Rio de Janeiro. Apelo em favor de 
uma maior exploração daquela área. 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Lider 
-Apolo de S. Ex' à posição adotada pelo Governo, 
no concernente à reserva de mercado brasileiro no 
campo da informátiCa. 

---SENADOR ROBERTO CAMPOS- Colocações 
sobre a.reserva de mercado brasileiro na área da in~ 
formática. -

1.2.7- Comunicação 

Do Sr. Senador Gã.lvão Modesto, referente a sua 
filiação nos quadros do P..utído da Frente Liberal. 

U~_ORDEM DO DIA 

..:.=..Projeto de Lei do Sena.do_ n9 97/86, que estabe­
_, leCe -normas para a propaganda eleitoral nas eleições 

de 1986 e dá outras providências. Votaf:ào adiada por 
falta de quorum. 

-ProjetO de Lei da Câmara n9 69j81 (n9 816/79, 
na Cãsa de origem), que dá nova redação ao arL 110 
da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de I966~Córligo 
Nacional de Trânsito, determinando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi­
lidade._ Votação adiada por falta de quorwn. 

Projeto de Leí da Câmara n9 71/81 (n"' 81/79; na 
Casa de_o_rigemf, que modifica i redação do caput do 
art. 79 da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 
institui o sistema financeiro para aquisição de casa 
própria. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto_ de Lei da Câmara _n9 85/81 (n9 
, .1_652j8Q. na Casa df:~origem), que altera dispositivo 

da Lei n? 6.5-:37, de' 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os_ Conselhos Federal e Regjoila!S de Econo­
mia. Voiiição adiada por fâlta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 104/79 {r!-9 __ 
3.923(77, na Casa de origem), que especifica con­
dições_ para inScrição e registro de embarcações. Vo­
taçilo adiada por falta de quorum. 

- Prójeto de Lei da Câmar:a O~' _!96/84 (n9 
2...736/83, na Casa de origem). que dispõe sobre a 
aneiia~.;ãó de iffiôvels perfencentes aos municípios e 

dá outras providêncüls. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 187 j85 (J19 
4.967/85, na Casa de orig_em), que fixa os valores de 
ret.ribuição da categoria funcional de biomédico e dã 
outras providênciaS. Voiaçào adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n9 92/86, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, solicitando. atravéS do Minis­
tério da Indústria e.:ao Comércio à SuPerintendência 
de Seguros_Privados_- SUSEP._ acerca da inter­
ruPçãO havida nas atividades de empresas de previ~ 
dência privada e conseqifentes providências porven­
tura tomadas visando à defesa dos associados dessas 
entidades. Votação adiada por falta de quorum. 

--Requerimento n9 95/86, de autoria do Sr. Sena .. 
dor Lenoir Vargas, solicitando, a inclusão, em Or­
dem do Dia, do Projeto de Resolução n9 16/85, qe 
sua autoria e de outr.os Srs. SenadC?res, que concede 
aos ex~Senadores da República o direito de utilização 
dos serviços técnicosMassistenciais do Senado Federal 
que discrimina, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quornm. 

-Projeto de lei do Senado n? 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
de _dez anos de serviço na mesma empresa anterior-­
mente a setembro de 1966. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 !43f85, que revoga 
disposição do Decreto-lei n~' 1.910, de 29 de de­
zembro de 1981. Votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Lei do Senado n9 46/85, que introduz 
modifiCações no Códígo Penal com vistas a ampliar a 
imunidade penal do advogado no exercício de sua 
atividade postulatória judicial. Votação adiada por 

"falta de quorum. 
-Projeto de Lei_ do Senado n9 1.51/85, que dispõe 

sobre a edição de decr,etos ~retas~ e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do senado n~ 242/84, que dã 
nova redação ao art. 7? da Lei n' 5.692, de 11 de agos­
to de_l971, que fixa aS diretrizes e bases para o ensino 
de J<:> e 2'l graus. Votação adiada por falta de quorum. 

- Pr~ojeto de Lei da Câmara nQ t97f84 {n? 953/83, 
na Casa de origem), que instituí o Programa NacioM 
na! do Milho - PROMILHO e determina outras 
providência-s. Apreciação SObresiãda por falta de quo­
rum, para votação do Requerimento n9 93/86, de 
adiamento da discussão. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor~G-era_l do Senado ~ederal 

JOSE LlJCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor AamínistrOflvõ - ----=-

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADORA EUNICE MICHILES- Apoío de 

S. Ex' ao _Programa de Planejamento Familiar. 

SENADOR JORGE KALUME- NecrológíOdos 
Srs~Simão_ Damasceno, Gerarâo Madeira de Matos 
e Raimundo Sale_s ~ital~-

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

IA- ENCERRAMENTO ·-i-· 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob ao responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via ·superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00~ 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ O r 17 

Tifagem: 2.200 exemplares. 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. João Lobo, pronunciado na sessão de 
29-11-85, 

___ ,..._Do Sr. Claudio_nor Roriz, pronunciado na ses_­
são de 22-5-86. 

-"'"Do Sr. Áffiaral P~iXotO, p~o~unéiado na· sessão 
_de ll-5-8_6. -

;J- ATAS DE COMISSOES 

-4 - MESA DIRETORA 
- - -. 

5 ,-,. LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

-6 - COMPOSIÇA;O DAS COMISSOES PER-
- M<'NENTEI;; 

Ata da 77~ Sessão, em 27 de maio de 1986 · 
M ~essão Legislativa Órdinária: da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto, João Lobo e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE- .. 
SENTES' OS SRS._SENADORES: 

Jorge Kalume -...Alte<tix.L~J =-Mário Maia- Euni­
ce M ichiles- Raimundo Parente- O.alvão MõdeSiO---:. 
Odacir Soares - Hélio Gueiros - Alexandre Costa­
América de Souza --Alberto Silva- João_Lobo- Ce­
sar Cals- Virgílio Távora -_Humb.erto Lus;ena- Cid. 
Sampaio - Nivaldo_ Machado - Guilhermt: P_alm~ira · 
- Lourival Baptista- Pass_os Pôrto- Nelson CarneirO 
-Jamil Haddad- Murilo Badaró ..:__seyero GQrp~ --:- __ _ 
Roberto Campos- Afforiso Camargo- Lenoir Vargas 
-Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- OctáviQ ÇarQ_qso,__ __ 

O SR. PRESIDENTE (Passos P(jrto) -=. A Jistl:!_ de 
pres-ença acusa o cOmparecimento de 30 Srs: Seóadores. 
Havendo númerO regimental, declaro aberta__a sessã_o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos _tr~balt}os. 
O Sr. [9-SecretáriO irá pi"oCeder à leitura do expedien-

te, ----

~ li_do o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES". 

PARECER 
N• 398, de 198!) 

-

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o­
Projeto de Lei da Câritara ri9 70, de 1983 (n" 4.470~C, 
de 1981, na origem) que ~•revoga o artigo 47 do 
Decreto~lei n". 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei 
das Contrayenções :P_enais, e define o crime de exerci~ 
cio__ilegal de profissão ou atividade". 

Relator: Senador Heh'ídio Nunes 
O presente projeto de lei pretende seja considera,do cri­

me o exercício de profissão ou atividade ecOnôm~ca,: OU o-~-.-. 

anúncio de que a exerce, sem o preenchimento das con­
dições exigidas por lei (art. 1"), cominada ao delito a 
pena de detenção de três meses a um ano. E, peJo-ait. 2", 
é revogado -o art. 47 do Decreto-lei n" 3.688, de 3 de ou­
tu_broo de 1941. 

Na j_!lstificação, o autor, Deputado Darcy Passos, con­
sidera "inescrupulosos e perturbadores do regular e vio­
lento crescimento do mercado de trabalho" no Brasil, os 
qu~- procuram -~xercer atividad_~ profisSional para as 

__ qti~i~ não estão habilitados. _ _ . _. _ - _ .. _ . 
AS Cóinissões' « o Pl~oâ.rio da Câmara dos Deputãdos 

ap@V---ª-r~nil o projetol_gi.J.e agora vem_!_ r~VisãO _do Sena­
do~-=-- _ - --- ~- ---

:~:;-preciso salientãr que o texto do art. i" do projeto re­
pioduz, ipSis literis, o do art. 4" da Lei de Contravenções 
Pen::iis, Cr_ue o art. 2" da proposição, por sua vez, revoga. 
-=---A modi"tlcação estã -na pena aplic"ada: 

O art. 47 do Decreto· lei n" 3.6_88_, de 3 de outubro de 
1941, estabelece: __ 
-~'Pena- Prisão_~imples, de_ quinze dias ou três meses 

ou~ll"l:ulta de ci~qüe,nta cent~v_()s.a cinco cruzeiros." 
-O projeto de iei em exame propõe: 
-:_~'Pena__- detenção, ·qe três meses a um ano."_ _ __ 

__ Comõ se vê; a proposiÇão _visa a elevar à categoria- de 
~-crime:...._ violação imputãvel, dolosa ou_ culposa, comissi­

va ou omissiVa da lei penal- a contravenção penal, de­
finida no art. 47 do Dec.reto-lei n" 3.688, de 1941, do 
exercício ilegal da profissão ou atiVidade._ 

Dessa forma, a penalidade seria aumentada, passando __ 
da prisão simples de_ quinze dias a _três meses, para de­
tenção de tr.ês meses a um ano. 

Sabem _todos que o condenado cumpre a prisão sim­
ples sem rigor penitenciáriO, em establecimento ou seção­
especial de prisão comum, enquanto- a detenção impõe 
en.~ãrcertimento tenlpõrário -em penitenciár!a; podendo 

também ser em seção especíal de prisão comum. Latu 
sensu_, detenção e prisão provisória,' que tira a liberdade 
do condenado. 

Para os tratadistas, .. a contravenção é malum quia pro 
hibitum,_ isto é, um mal só porque a lei o protbe, em opo­
sição-ao-crime, qUe ê um em si meSrriO- malum quia ma­
iuin" na conc.eituaçãO_de Esméraldírio Bandeiia. -

O que se indilga é da conveniência social e doutrinária 
de atribuir-se ao ex.ercício ilegal de profisão ou atividad_e 
~ ~on~eituaÇã~~e mal~~ si mesmo. 

Estou em que a diretiíi adotada pela lei dã.s Contra­
venções Penais é preferível Pelo menos, ê a eleita pelos 
doutrinad_ores. 

O .confina_mento, em penitenciáría, de um contraven­
tor qu-e não -iteriminoso;-enquanto o_ exercício profissio­
nal Ilegal não resultar em crime (e por este o criminoso 
responderá, iridividualmente) talvez seja inconveníente. 
Ainda mais na hora presente, em que os problemas de 
ordem econômica e social asfixiam a quase totalidade da 
sociedade brasileira. 
~ ~J=:~ck_é que o dispositivo de sanção, contidõ no art. 

47 do Decreto-lei n"- 3~688/41, precisa ser corrigido, n-a 
_.parte relativa à multa. 

Ma_s, ~dai a rev-ogar-sC-0 citado dispositivo que se ins­
creve-numa consolidação - para ensejar lei nova, que 
trata isoladamente do assunto, a distância é grande. 

Preferível será esperar-se a ampla modificação das leis 
penais, torri -a-ãtuaHzação dos códigos e legislação corre­
lata. 

O parecer, portanto, é pela rejeição do presente prÕje­
to. de lei, por inconveniente e inoportuno. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1986.- José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator -
Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado- Hélio Gueiros 
-:-.Luiz Cavalcante- Lenoir Varg.as- Amaral Furlan. 
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PARECER 
N• 399, de 1986. 

Da Comissio de ConstltufÇio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9199, de 1985 que ~'esten­
de ao empregado doméstico o direito ao Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O Projeto sob eiame, de nt t99 jSs, apr~~;tado p~lo 
eminente Senador Carlos Alberto dispõe sobre a eXten­
são, ao empregado doméstico, do direito- ao Fu.ndo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e, pára isso, equipara o 
empregador dom~tico à. empresa. 

2. Na justificação, o Autor afirma que há uma discri­
minação do empregado doméstico, com relação ao tra­
balhador em geral, tendo em vista que só este tem direito 
ao pecúlio formado pelo FGTS, enquanto aquele não o 
tem. 

E adianta o representante do Rio Grande.(fo- Norté: 

••Poder-se-ia argumentar que o empregador do­
méstico não pode ser equiparadq, -~~não por ficção 
jurídica, ao empresário po-rquanto não-exerce ativi­
dade econômica. Nesse caso, seria descabido 
obrigâ-lo a contribuir para o FGTS eni favor do s'e:u 
empregado. 

Por questão de justiça social, no entanto, deve o 
legislador voltar-se muito mais para o atendimento 
das necessidades do trabalhador, economicamente 
menos favorecido, a exemplo, aliás, dos prinçfpios 
que nortearam a própflã. elaboração da Consoli­
dação das Leis do Trabalho." 

3. As alegativas do Autor são_ procedentes sob o 
ponto de vista humanitáriO, mas c:irecem- de fundamen­
tação sob a perspectiva jurídica, haja vista que o DireitO 
é uma ciência, baseada em comandos normativos, que 
não podem ter por critériosjufzoª valorativos como o de 
justiça social. 

4. Dessa forma, improceaenie sCrâ. sOb o aspecto 
jurídicO, a feiiura de disposição legar Que, deliberada­
mente, desconheça o sistema J!!!!~ico _ \rigente, em -prol de 
jufz:os axiológicos (e, portanto, variáveis) de justiça so­
cial. 

5. Inconcebível é, por conseguinte, a equiparação da 
pessoa fl:sica ou famílía (empregador doméstico) à em­
presa, cuja conceituação jurídica ·gira em torno da noção 
económica. 

O jurista Rubens ReqlliãO;-detendo-se s~bre o tema 
.. empresa", assevera: 

••t preciso compreender, ... que a disciplina juri­
dica da empresa é a disciplina da atividade do em­
presário~ e a tutela jurfdiêa da empresa é a tutela 
jurídica dessa atividade. Essas c-onsiderações levam­
nos a compreender que, no ângulo do direito comer­
cíal, empresa, na acepção jurídica, significa Umã ati­
vidade exercida pelo empresário ... " (in Curso de Di­
reito Comercial, l" v oi., Saraiva, 1977. págs. 49)." 

E mais adiante: 
"Assim, por exemplo, a Lei n" 4.137, de 10 de se­

tembro de 1962, que coíbe 9 abl!so do póder econô­
mico, viu-se na contingência de formular um concei­
to legal, como base da repressão ~que· objetiva. E, 
por isso, no art. 69, declara _que "considera-se em­
presa toda organização de natureza civil ou mercan­
til destinada à exploração por pessoa física ou jurí­
dica de qualquer atividade -com fins lucrãtivos. (i­
dem, pág. 56)." 

6. O ensinamento transcrito confirma o entendimen­
to acerca da improcedência !ia equiparaçãõ do emprega-_ 
dor doméstico à empresa, vez que inexiste similitude nas 
atividades por esses exercida, mormente quanto ao as­
pecto de lucro, e desaconselha o acolhimentO do art. 29 
da Proposição. 

7. Igualmente inaceitável ê o art. }9 do Projeto, que, 
ao estender ao empregado domésticõ o_direito ao FGTS, 
iguala desiguais, como o empregado em empresa e o em­
pregado doméstico, cujás realídades são profund~mente 
distintas, distinção que afiora a partir da natureza do 
trabalho, por ambos desenvolvido, até o_tipo de relacio­
namento jurídico que mantém com os -s-~y,s _eiil.pi'egaO:o­
res: impessoal, no caso do empregado em empresa -
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que, no mais da vezes, sequer conhece o seu empregador 
- e pessoal, baseado no conhecimento direto e na con­
fiança mútua, no caso do empregado doméstico. 

8. Há de se ponderar, ainda, _que o objetivo visado 
com a criação do FGTS, foi o de estabelecer uma opção 
legal para a estabilidade do trabalhador, prevista na 
CLT e alcançável·em 10 (dez) anos, opção essa queconM 
siste na formação de um pecúlio, ou poupança, a ser utiM 
lizada pelo empregado em casos de dispensa e f ou desem~ 
prego. -

Ocorre, porêm, que o Ordenamento Jurídico ao criar a 
o-pção do FGTS para o trabalhador limitou-a ao empre­
gado celetista, constituindo-se, pois, exceções à regra, os 
funcionários. púbficos e os empregados domêsticos. 

Dessa_ forma, os f~ncionários p4blicos vitalícios e- efe­
tivOs- terit a estabilidade assegurada pelo regime estatu­
tário, já os funcionários públicos ocupantes de cargos em 
Coniissão não têm qualquer estabilidade nesse cargo, 
sendo Qemi~síveis ad nutum, desde que haja a perda de 
COil]iaiJ.Ça cfó seu superior, e sem direto, também, a qual­
quer tipo de indenização, FGTS, etC. 

9. Nesses mesmos termos- do funcioD.ário público 
ocupante de cargo de provimento em comissão - se cO­
loca o empregado doméstico, este também un1 trabalha­
dor da estrita confiança do seu empregador, e por este 
demitido a partir do momento em que inex.ista essa con-
fiançi:L- ·· 

10. Entendo, pois, que a extensão _do beneficio do 
FGTS' ao em_pregado doméstico é, além de portadora de 
oUtros- víc;ios,_ incOnstituCional por ferir o Princípio da 
isonomia, insCulpido noS 1" do art. 153 da Constituição 
Federal. 

Essa- lesão ao piincípio conStiiiiclon-ãi da isonomia 
Ocorre no momento em que o ~rojeto de Lei pretende 
igUalar os desi~Uais, o qt,te implica em afirmar que a pre­
sente- Proposição cria direitos ao arrepio do direito posi­
tivo, da sistemática da ordem jurídica vigente. 

11. É o Parecer, diante do exposto, pela rejeição do 
Projeto. -_ - _ - - _ 

Sala das ó:linissões, 21 de maio de 1986. -José IgnáM 
cio- Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator ~ 
Luiz Cavalcante - Lenoir Vargas - Amaral Furlan -
Hélio Gueiros- Nivaldo Machado- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, mensagem que vai ser lida pelo Sr. 19-

SeCretário.--

E lida a seguinte 

MENSAGEM 
·N• 131, de 19_86 

---{Nii f70j~, qa Oifgem) 

Excelentís.simos Senhores Membros do Congress_o Na­
clonal: 
-Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências a reti­

rada, para reexame, da Mensagem n<;> 405, de 27 de agos~ 
to de 1985, relativa ao Projeto de Lei da Câmara n" 194, 
de 1 9&5 (n<? 6.202, de 1985, na Casa de origem), que "au­
toriza -o Poder ExecutJvo a abrir ao Ministério da Agri, 
cultura o crédito especial até o limite de Cr$ 
54.528.466."000 (cinqOenta e qUatro_ bilhões, quinhentos e 
vinte··e-oifõ~tllilhões, quatrocento-s e sessenta e seis mil 
.cruzeiros), para os fins que especifiCa". 

Br~sília, -ein 22 de maio de_ 1986. -José Silniey: 

O _S:R. ~RESn:H:NTE (Pàssõs Pôrto) -_A R!esidênCia 
defCrC a sOJi_cit<\çào e detúmiila o arquivamento definiti­
vo do Projeto de Lei da Cámara n" I94, de 1985. -

So_bre a mesa, comuni~açào qu_e vai ser lida pelo Sr. !9-
Secretário. 

f: lida a seguinte 

COMlJNlCA(;ÃO 
Excclentíssimo-Senhor 
Senador José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 
Qununico a Vossa Excelência o meu desligamento do 

-Partido do Movimento Democrático Brasileiro ~­
_p:MDB -,e o meu ingresso no Partido Socialista Brasi­
JeTro- PSB, a partir de 15-5-86. 

Brasília, 23 de maio de 1986~- Qaudionot Roriz. 

Quarta-feira 28 !393 

O SR. PRESIIlENTE (Passos Pôrto)- A comuni~ 
cação lida vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu as Mensagens n"s 128 e 129, de 
1986 (n'i'S 167 e 169/86, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 42, item VI, 
da Constituição, e de acordo com o art. 2~> da Resolução 
n'~ 93f16, do Senado Federal. socilita au~orização para· 
que as PrefeituraS-Municipais de Jaboticabal (SP) e da 
cidade do Recife (PE) possam contratar operações de 
ciédito, para os fins que especificam. 

As matérias seião despachadas às Comissões de 
Economia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Q_SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A Presidência 
recebeu a Mensagem n' 130, de 1986 (n9 168/86, na ori­
gem), pela qUal o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, ítem VI, -da Constituição, e de acordo 
com o art. 29 da -Resolução n" 93/76; do Senado Federal, 
so_Jicita~autorização para que o Governo do Estado de 
Pernambuco possa contratar o_p_eração qe crédito, para 
os fins que especifica._ _ -

A matéria serã disp<ichadi às COmissões dé Economia 
e de Constituição_ e Jusüç-a. · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals, primeiro orador 
inscrito. -

O SR. CESAR CALS (PDS --,-PE: -Pronuncia o se­
guinte díscurso.) - ·sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de proferir o discurso que preparei sobre as 
PolíCias Militares e Civis, e em função de ter sido citado 
pelo Jornal do Brasil nas edições·de 23 e 24 de maio, em 
artigo sobre alguns Senadores e Deputados Federais que 
se têm beneficiado com incentivos fiscais da SUDENE, 
gostaria de transcrever uma nota da própria SUDENE, 
no seguinte teor: 

ASSESSOR. EXPLICA OS INCENTIVOS . 
Recife- A assessoria de comunicação social da 

SUDENE negou, em nOta, que a autarquia esteja 
-violando a Constituição ao conceder incentivos "fis­
cais para DeJ,Utados Fede(ais e Senadores proprie~ 
Tários de em-presas no Nordeste. Informou que, em 
1974, a assessoria juri<fica_da SUDENE concluiu 
que "a concessão de incentivos fiscais, a título de 
participação, não pode ser tida, rigorosamente. 
como favor, na medida em que está aberta a todos 
quantos preencham os requisitos exigidos para tan­
to"'. 

O prOCtifãdOr da SUDENE, Olympio Costa Jú­
nior, observou que o _Artigo 34, ii_lciso I, alínea a da 
ConstitUiÇã(Ção proib-ír que Deputados Federais e 
S_enadores proprietáriOs de eniPresa firmem contra­
to com entidades do governo, ressalva: "salvo quan­
do _o contrato. obedecer a cláusulas urtiformes". 

Ol,y_mpio_ COsta disse que, no caso dos incentivos 
concedidos_ pela SUDEN E através do Finar, ••a 
aprovação_ dos _projetos _está condicionada à satis­
fação de çxigêtlcias uniformes~ constantes de leis, 
decretos, resoluçõeS e portarias, indistintamente im­
postas a todos". 

Na realidade, Srs. Senadores, entre 1975 quando dei~ 
xei o Governo do Estado, e 1979, quando fuleleito Sena­
dor, eu, alguns fi{ho_s e outros .amigos fizemos um J:>roje~ 
t,_o para a SUDENE., em que eu não sou o sócio majori­
tário. Mas, -mesmo as_sím. ao ser éleito_ Senador procurei 
a Assessoiia da SUDENE, para_ saber se tinha algum 
problema em ser sócio minoritário nUma empresa cujos 
projetos haviam Sido aprovados pela SUDENE. 
l!lformaram-me de que não, conforme aqui transcreve o 
assessor, na edição do Jornal do Brasil, de 24 de maio de 
1986. 

De modo que eu qUeria deixar explícitO, porque fui ci­
tado, e _segundo a Constituição ou a própria assessoria­
nada impede que um Deputado ou Senador seja sócio de 
uma empresa que tenha incentivos fiscais da SUDENE. 
O que não pode é ser diretor, e, no caso, eu também não 
sou diretor. 

Sr. Presidente, Sr.s. Senadores, a Imprensa publicou, 
há alguns dias, notícias dando conta de uma das subco-

- missões do órgão criado pelo Poder Executivo para ela­
borar o Anteprojeto da Constituição Federal, emitira 
uma proposta unificando as Polícias Civil e Militar 
numa organização de caráter estritamente civil. 

• 
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C feio que como -ex:..GoVernador do Ceará, respônsã~ 
vel, portanto, na época; pela segurança pública do Esta~ 
do, nada hâ de mais equiVOcado que o referido flà-recer 
para o qual chamo a atenção dos Srs. Senadores, no sen~ 
tido de que cada parlamentar estude_em prOfundidad-e o 
assunto, evitando que venha se consolidar decisão_de tão 
grande gravidade que colocará em risco a eficiência do 
setor. _ r _ , · _ • _ • _ -

Sr. Presidente, quando Governador, defendi a tese de. 
que a segurança ê pré-requisito paia' o deS.f:nvolvimento". 
De_ fato, não haverá um trabalho com rendinl.ento, seu 
cidadão está preocupado com a segurança de seus fami~ 
liares, se sua casa c·orre o· risco de_ser assaltada, suas ti~ 
lhas estupradas, como os jo"rnais de Brasília Vêni ãgora 
anunciando' como um dos recordes .nos crim6(tegi.stra­
dos em 1986. · . · -~ _ - .. 

Na ocasião,- procurei definir ·com-c!fu.eza o papel da 
Polícia MHitar e da P_olíCia ·ci-vil, ambas Coordenadas 
pelo Secretário de Segurança Pública, que fazia reUniões 
semanais Com Os-- dois comandantes e mais o Diretor~ 
Geral de Trânsito. 

No caso do ceará, -a Polícia Militar tem uma tradiÇão 
a zelar. Criada pela Lei nl' 13, de 24 de maio de 1835, du~ 
rante o Governo do Senador Padre Josê Martiniano de 
Alencar, completou na semana passada 151 anõs de eKís~ 
tência, atuando sempre em defesa da segurança e tran~ 
qüilidade do povo cearense. 

F oi fácil, em- f97l, com o apoio que ofereci, levantar o 
moral dos integrantes da Polícia Militar, que atraVessa~ 
va, como os demais funCiOnários públicos, uma fase difí~ 
cil, tendo em vista que as dificuldades do Estado tinham 
sido agravadas_ com a seca de 1970, seus vencimentos e 
salãrios estavani com 6 meses de atraso e 4 anos sem au~ 
mento. 

Recompor os vencimentos, fardar a po!ícia, equipar 
com viaturas e sistemas de controle pelo rádio, construir 
quartel-general e outros quartéis, construir a ACademia 
de Polícia Militar, novos_ instrumentos para a banda de 
música, auditório para recitais da banda de_música, salas 
de fazer, inclusive jogo de xadrez, clubes de oficiais, sar­
gentos, assistênCia Social para cabos e soldados foram ai~ 
gumas providências que constaram- do elenco de medidas 
adotadas. 

Também a Polícia Civil teve seu vencimento recom~ 
posto, bem como equipada para sua missão. além d~ 
construção da escola de Polícia Civil e valorizada a 
funÇãO de delegado. 

Na realidade, a Polícia Militar, faZendo o policiamen­
to ostensivo e entregando os casos_ que envolviam apenas 
civís à Polícia-Civil, que preparava os inquéritos e medi­
das conseqiientes, estabeleceu-se um trabalho harmonio­
so e efiCiente. 

As polícias militares, e agora falo, generalizando, são 
o suporte para todas as ações de defesa civil garantindo o 
bem~estar das_ comunidades, principalmente diante das 
calamidades~-

No caso do Estado do Ceará, temos usado freqüente­
mente a Polícia Militar como estrutura de suporte, pela 
sua organização, que está eni to"do o Estado, para a assis~ 
tência às vítimã.s-das secas e das enchentes. 

Na defesa territorial, as polícias ril.ilitares desempe­
nham papel complementar à ação das Forças Armadas. 

A ação cívico~social das polícias militares Junto ãs co­
munidades faz-com que a sociedade a respeite e nãO veja 
no policial~mifitar apenas Um agerite represSor. No inte­
rior do Estado e mesmo nas capitais a população respei­
ta o policial fardildo por aCreditar -nã sua forinação cívi­
ca. 

Em muitas Ocasiões, emiti o conceito de que o policial­
militar tem de estar mais treina'do que o soldado do _ 
Exército. Este sempre atua enquadrado numa estrutura 
hierárquica~ cabos; sargentos; oficiais, enqllaiito o 
policial-militar, por via de regra, atua sozinho. o-solda­
do das Forças Arinadas identifica perfeitamente qiial o 
seu inimigO, en(r\larifo (Jue para o soldado da polícia o 
inimigo é o ladrão, o assaltante, o delinqilente, que pode 
aparecer a cada momento, sob qualquer disfarce e coril 
qualquer tipo de arma~ 

Mas, Sr. Presidente, permita~me, depois das teses aqui 
levantadas, voltar a falar na Polícia Militar dõ Estado do 
Ceará, que como -disse, tcin mais de um século e meio de 
honrosas tradiÇões. - _ _ 

A PM -C E. participoU-de vártoS moVirilêntOs arma~ 
dos, sempre lutando em defesa da legalidade e da ordem 

cOJlStftuciona·l no território do E:Stadõ e-fofa-das frontei-' 
r as cearenses; Entre outras ações, podemos mencionar o 
MovimiàliORCVoh:.idonário~ Ariárq-úico- iií-otrij)idó na· 
Província do Pa:rã, conhecido pelo nome de Cabanagem, 
onde a PM - CE. contribuiu para restaurar o domínio 
da lei e pacificação daquela Província.-

Integrou o então corpo de polícia do Ceará O Alferes 
Antônio de Sampaio, que pcsteriormente tornou-se o 
_brigadeiro, oficial~general, que é hoje o patrono da In~ 
fantaria. 

No litígio de fronteiras entre o Ceará e Rio Grande do 
Norte a ação da milícia cearense evitou o choque_ arma~ 
do, e assim podemos citar sua partícipação no desloca~ 
mento da Coluna Prestes para a Bahia, a ação. em 1930, 
tiO Estado do Pará, para assegurar á espírito republica· 

__ ~no, a sua presença em São Paulo na Revolução Cónstíiu­
cionalista, ou em 1935 em Mossoró (RGN) por ocasião 
da Intentona ComuniSta. 
.-A Polícia Militar do Ceará participou também da 

Guerra do Paraguai contra o ditador Francisco_Solano 
LoPes,· em defeSa da integridade e -honra dei BrasiL 

Como filho de um capitão~PM, médico Cesãi-Cals de 
Oliveira, sempre ouvi do meu saudoso pai as referências 
mais elogiosas ao patriotísino-e espírito de disciplina dos 
policiais militares. Como Governador, dei o meu apoio e 
procurei cercar de prestígio os pOiiciiis -militares e Civis, 
consciente do importante papel que desempenham junto 
à sociedade. 

Como Senador; aesejo oferecei o tileu testemunho da 
Suã ação coordenada, na esperança de que minha voz 
pronunciada nesta Casa- será ouvida pela Coinissão que 
estuda o Anteprojeto de Constituição qUe será apreciado 
pela Assembléia Nacional Constituinte. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Todos os brasileiros se recordam das imorredouras 
palavras do saudoso Presidente Tancredo Neves que, 
quando referindo-se ao Nordeste, afirmou effi ffienl.oi-â.:-
veis comícios: --- -

.. 0 Nordeste é a primeira; a maior e a mais importante 
das prioridades nacionais." 

O Presidente José Sarney, numa indiscutíVel demons~ 
tração de lealdade, coragem e patriotismo, não s_omente 
relembrou o compromisso histórico do insigne Presiden~ 
te dramaticamente falecido, como de_u um passo decisi­
vo, quando criou o Programa de Desenvolvimento da 
Região Nordeste (Projeto Nordeste) através do Decreto 
n<? 91.178, de 19 de abril de 1985, e o Programa de Apoio 
ao Pequeno Produtor Rural, por intermédio do Decreto 
nl' 9l.l79, da mesma data. 

Além dess_es, outros programas integram o ''Projeto 
Nordeste'~ visando acelerar o desenv_olvimento integrado 
da. Região no decorrer de 15 anos, com recursos estima­
dos em USS 12 bilhões de dólares provenientes d.o Ba-nco 
Mundial, do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), e de recurso_s próprios. 

Lançado em solenidade especial do Palácio cl_o Plap.al~ 
to, a 29 dejaileiro de 1985, o denominado PROJNE­
Programa de Irrigação do Nordeste, destaca~se como um 
conjunto de empreendimentos decisivos no bojo do v as~ 
to_ e_ heterog~nio sistem;1 da$ múltig_las ações coordena~ 
das do Governo Federal, que deverã-o impUlsionar o de~ 
seilvolvimento-auto-sustentado de nove Estados Nordes­
tinos- Maranhão, Piaui, C6ará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia- além 
da parte setentrional de Minas Gerais integrante do Poli~ 
gono das Secas. Ao todo cerca de 18% do território na~ 
cional onde moreja e luta pela sobrevivência uma popu~ 
!ação de aproximadamente 40 milhões de habitantes. 

Para execução das obras de irrigação previstas no 
PROIN_E, a cargo de empresas públicas e privadas, fo~ 
ram liOúados recursos no valor de Cz$ I bilhão e sete­
centos e cinqilenta milhões de cruzados. 

O Presidente José Sarney deu início concretamente.à 
execuçijo desse Plano no dia 23 de maio passado, na ci~ 
dade de Juazeiro do Norte, no Ceará, ao anu-nciar a libe~ 

-racito·-c,~os menclonados recursos na presença-de 10 era~ 
vernadores; o Ministro da Irrigação, Vicente Fialho e 
mais 6 Ministros de Estado; do Presidente da Assembléia 
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'"f' 
Legíslativa do Estado, DePutado Francisco Castelo 
Branco; da Sra Prefeita de Fortaleza, Maria Luíza Fon~ 
tenele; dos Comandantci:s Militares da Área; dÕ Prefeito 
Municipal de Juazeiro .do Norte, Manoel Salisano Sobri­
nho; do Vereador João Barbosa, Presidente da Câmara 

_Municipal;· da Sra Diretora do FOR UM, Dra Claire 
Bomfim; do Dr. Doran)' S.ampaio, S!J.perintel:}_dente do 
Desenvolvimento do -Nordeste; do -Bispo Auxiliar de 
Crato e Juazeiro, Dom Nilton Holã.nda Gurgel; Secre­
tários de Estado; dos Prefeitos e Vereadores da Região; 
além~ da_ im_ensa multidão que não se cansava de aplaudir 
o Chef_e dã Nação. 

Ná eloqilente discurso proferido em Juazeiro do No r~ 
té, O PreSIGetlte José Sarney demonstrou o seu profufido 
-amor ao Nordeste, afirmando que ao criar o Min-iStério 
da l_riigação deliberou_ entregá· lo a_um ilustre_"nordesti~ 
n_9 _que c·o-nheCe bem Os nóssos problemas, capaz e efi~ 
dC[lt~, o E?lgenheiro cearense Vicente Fialho". Asseve~ 
rou, ainda, o Presidente José Sarney no seu históficO­
pronunciamento de Juazeiro do Norte: ... ··A alma do 
Brasil está no interior. Temos que valorizar o nosso 
imenso sertão. Descentralizar e desconcentrar a nossa 
econOmia._ 

A ri-queza brasileira não deve ficar nem na mão de 
poucos, nem em poucas regiões ... _A SUDENE é agora 
um--orgariismô forte, uma autarqt.tiã. especial, e agofa in­
clui trabalhadores e empresários nas decisões que toma. 
Coordenando os programas federais do Nordeste, ela é 
uma alavanca fundamental do desenvolvimento da Re­
gião, qUe neSte ano pãssado cresceu 7,8%. Para isso con~ 
ta, neste ano, com um orçamento de 17 bilhões de cruza~ 
_dos, mais de seis vezes a dotação que tinha antes da mi­
nha assunção ao Governo. 

Além disso, o Banco do Nordeste aplicará este ano 27 
bilhões de cruzados para impulsionar a economia nor­
destina ... O Projeto Nordeste beneficiará mais de dois 
milhões de famílias do interior nordestino". 

O discurso do Presidente J o sê Sarney é um documento 
dign-o da mais atenta reflexão e tem, sobretudo, para o 
Nordeste, uma importância transcendental, em-faCe-do 
iní~ío imediato dãs obnis do Programa de Irrigação, que 
acrescentará l milhão de hectares aos 260 mil jâ irriga­
dos._São estas as razões que me levam as solicitar a sua 
incorporação ·ao texto--deste meu pronunciamentO, bem 
como da entrc.wista concedida ao Jornal do Brasil, pelo 
ilustre Ministro dos Transportes, José Reinaldo de Car~ 
neiro Tavares, por ocasião do Seminário promovido por 
ess_e prestigioso órgão da imprensa brasileira, a 25 de 
ag_osto de 1985, a respeito dos problemas bãsicos do 
Nordeste. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex.• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, emi­
nente Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Ilustre Senador Lourival Baptista, 
V. Ex' dest::rca- com muita oportunidade, nesta ocasião, o 
discurso do Presidente José Sarney, quando esteve em 
Juazeiro do Norte, no Ceará. Quero apenas aplaudir a 
iniciativa de V. Ex', quando põe bem em destaque a 
grandeza das idéias que o Presidente José Sarney reafir­
mou no seu discurso, indicando na pessoa do Ministro 
da Irrigação, o ilustre cearense Vicente Fialho, como ho­
mem capaz, digno e conhecedor daquela região e dos 
problemas ge irrigação. Quero apenas, também, trazer o 
meu testemunho de que já está deflagrado o processo da 
irrigação de um milhão de hectares que o Presidente José 
Sarney almeja que seja feito, em cinco anOs, no Nordeste 
brasileiro. Na minha região, próXimã à Cidade de Flo­
riano, ex,atamente no Lago da Barragem da Boa Espe­
rança, o Ministério da Irrigação já desapropriou 32 mil 
hectares e já f~z a concorrência para- qlie 5 mil hectares 
sejam concluídos talvez este ano ou nos primeiros meses 
do ano de 1987. Esta é uma notícia rriuito alvissareira 
para o meu Piauí e para minha região, porque nós, nor­
destinos, não temos outra esperança, a não ser que este 
prOgrama de irrigação seja concretizado, levando a re­
denção de toda aquela região. Felicito V. Ex' pela opor­
tunidade do registro que faz nesta tarde. 

_O Sr. Yirgílio Távora - Permite V. Ex.' um aparte? 

OOSR. LOURIVAL BAPTlSI'A- Muito grato, emi~ 
nente Senador João Lobo, pelo seu aparte e pelo depoi-
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menta que dá a respeito do PI"l!grama Janç~do pe_to Presi~ 
dente José Sarney. Quero, iãinbéin, -dizer a V. Ex' que, 
no meu Estado, o -Governador João Alves Filho já pro­
moveu a irrigação de 4 mil hectares, nas barragens da Ri­
beira e Jacarecica, no Município de Itabaiana, na barra­
gem Jabiperi, no Município de_Iobias Barreto; e_na bar­
ragem Dionísio Machado, no Município de Lagarto. 

Ouçõ, corii riuiitO praZer, o eminente Uder _Senada:r 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgí1io Távora - Eminente SCnador, 4uant.as 
considerações a respeito da conveniência, da importân­
cia, diremos, da imprescindibilidade do programa de ir­
rigação para o Nordeste._Nenhuma dúvida temos. Em 
gênero, número, grau e pessoa, adotamos e çndossam_os 
as palavras de V. Ex~ Da mesm-a maneira, .ãS c-ongra!u~ 
!ações que o eminente Representante pelo Piauí faz ao 
Presidente da República. M_as queremos deixar bem cla­
ro aqui a este plenãrio que esta promessa de um milhão 
de hectares irrigados ainda no Governo Sarney é um de­
safio que, no momento, transcende, a9 que conhecemos, 
da força dos órgãos públicos e daquilo que ele pode ob­
ter incentivando a ·iniciativa privada. Oxalá que todos 
nós vejamos esta meta atingi~a, que é o que desejamos, 
nós nordestinOs. Mas apenas diria a V. Exf que, em 1967, 
há de dizer que os tempos eram outros quando criado o 
PIN e o PROTERRA, tinham eles como um dos objeti; 
vos para domar justamente a resistência que naqueles 
tempos dificil era o Poder Legislativo fazer as determi­
nações executivas, como uma das_metas de çm_ 4 anos fa­
zer a irrigiçâo de 100 mil hectares. Eminente Senador, 
isto que dizemos é apenas uma advertência, )?ara que o 
nosso triunfafisffio -não noS-ce8:ue-e durmamos sobre os 
louros não de uma realidade e siffi -de uma promessa .. 
Sabe quantos hectares foram feitos durante esses 4 anos? 
Foram executados 25 mil hectares. Em 5 anos nós nos_ 
propomos, ou melhor, o Governo propõe faZer qUarenta 
vezes mais. Vamos aqui estar vigilantes, dalldop auxílio, 
o apoio e o aplauso a tudo que pCâidÕ for, para que esta 
realização seja levada a efeito. E, ao mesmO tempo, c-riti­
car aqueles atrasos, tudo que não contribUír Pàra q·ue tal 
desiderato seja obtido. Não ep.xer_gue _nas nossas decla~ 
rações pessimismo,~ ~iPerías rea.Iisnio, apenas o desejo de 
ver, desta vez, a Região Nordestina que tem à frente dos 
destinos do País um seu habitãrlte, justam_ente o eminen~ 
te Presidente José Sarney, desta vez ela veja que promes~ 
sas se transformaram em realidade. 

o SR. LOURIVAL BAPTISTA~ Muito grato- a v .. 
Ex', eminente lfder Senador Virgflio Távora, tarilbém 
por este depoimento e esta advertência itue ê muito va­
liosa. 

Com toda certeza o SenhOr Presidente da Repóblica 
permanecerá atento às suas ponderações. Agora, tam­
bém não tenho dúvida de que a sua promessa de irrigar I 
milhão de hectares: acredito_ que, inclusive em virtude 
dessa advertência de Vossa Excelência, este_ trabalho ser:á 
coroado de êxito, porque à frente do Ministério da lrr_k_ 
gação encontra-se um inSigne técnico. e administradi:)r, 
seu conterrâneo, o Ministro Yicente Fialho, que tem o 
apoio integral do Presidente José Sarney. 

Muito grato a V. Ex•, Senador Virgílio Távora, pelo 
seu honroso aparte. 

O Sr. Cesar Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -,- Com muito pra­
zer, eminente Senador Cesar Cals. 

O Sr~ Cesar Cals- Nobre Senãdor LourivT~I Baptista: 
eu também cumprimento V. Ex~ pela iniciativa em- desta­
car neste momento_ e colocar nos Anãis do Senado O dis­
curso do Presidente José Sarney, quando lançou o proje­
to de irrigação, tão irriportante para o Nordeste. Só la­
mento que a Assessoria do SenhQ_r Presidente da Re~ 
pública José Sarney não tenha aprovei~ado a oportuni­
dade para que Sua Excelência falasse a todos os brasilel~ 
ros, a todos os nordestinos, independente de cor parti~ 
dária e tenha feito uma viagem de cunho poHtico­
partidãria, em que Sua Excelência só se fez acompanhar­
de integrantes do PMDB, da Frente Liberal e da Prefeita 
Maria Luíza, do PT, deixando todos ·os outros partidos, 
que atuam no Nordeste, à margem-âe um programa que 
devia interessar a todos os nordestinos sem cOloração 
partidãritt. Ê uma oportunidade pouco freqüente, que 
Sua Excelência teria para colocar um programa que inte--
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ressa a todo Nordeste, independente de cor partidária, 
como um momento de união do Nordeste. Sua Excelé_n­
cia assim ci (azcndo- seí que foi a Assessoria do Senhor 
Presidente da República que fez esta discriminação com 
os outros Partidos - deixou de praticar um ato pr:óprio 
de um_ ~stadistu para praticur um ato próprio de um ho­
mem interessado nas campanhus partidárias. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -·Agradeço, tam­
bém, o aparte de V. Ex~. eminente Senador Cesar Cais. 
Estou satisfeito pôi-que V. Ex' acha que o programa po­
de rã ser realizado e trará ben~~s pa_!"a _o No_!~este. 

QuantO aO caso da composição dã. Comitiva que 
acompanhou o Senhor Presidente _da República, não 
posso dar e_xplicação nem_~izer a V. Ex' Qs . .rnotivoscpelo_s 
quais _foi ~sta Comitiva assim constitUída. O aparte de V. 
Ex.• tem -o sentido de uma advertência do eminente ex· 
Governador e ex-Ministro que deixou em Boa Esperança 
a marca indestrutível da sua capacidade empreendedora. 
Fico satisfeito com o seu- ãparte quando aplaudiu a ini· 
ciativa do lançamento do Programa de Irrigação, na últi· 
ma sexta~ feira, em Juazeiro do Norte. Acredito que o 
Presidente José Sarney tomará conhecimento do seu 
aparte. _ 

Muito grato a V. Ex•, eminente Senador César Cals. 
A decisão do Presidente José Sarney significa, na prá­

tica, o maior impulso que o Nordeste poderia receber, no 
que tange à aceleração do seu desenvolvimento global, a 
partir da modernização da agropecuária e da vida rural 
através_da irrigação que, além de aumentar a produção, 
gerar empregos permanentes, deverá contribuir, substan~ 
cialmente para melhorar as condições de vida de milhões 
de nordestinos em termos _de alimentação, saúde e traba~ 
lho. 

Pode~se avaliar as conseqüências decorrentes dos em­
preendimentos vinculados à agricultura irfigada, quando 
se verifica, por exemplo - guardadas as devidas :pro­
porções- a experiência Pioneira erripréenôida pelo Go­

_verno João Alves Filho, com a execução do ProjetO. de­
nominado "Chapéu de Couro", que vai __ p_rosseguindo 
com êxito,. no semi~âdâo s_ergipano, assegurando, com as 
águas captadas do São Francisco pelas adutoras já cons~ 
trufdas, ~O- abastecimento d'água para consumo humano 
e dos rebanhos, a sobrevivência das lavouras e a melho­
ria gradual dª-qualidade de vida das populações sergipa~ 
·nas até há pot.ico tempo assoladas pelo f1agelo das secas 
periódicas. 

_ ~ irrigação de um milhão de hectares vai libertar todo 
o Nordeste dessas calamidades. 
- O Ministér_io-áafrrigação, superioimente dirigídõ por 
um técnico de categoria eXCepcional, exemplar probida~ 
~de e.reconhecida competência profissiOnal, o Engenheiro 
Vicente Fia lho, dispõe de todos os instrumentos _impres~ 
cindíveis, recursos têcnfco~. humanos e financeiros, para 
concretízar, em 5 anos, as seculares reivfitdicaçôes bâsi~ 
caS dãs pOpulações nordestinas - uma agricultura livre 
do_ flagelo das secas, alimentação farta, empreeiidimen­
tOs à8:roindustri8.is modernizados pela irrigação, traba· 
lho e bem-estar para todos. 

O Nordeste disp:)e, de acordo com os técnicos do Mi~ 
nist~o da Irrigação, _das condições necessârías parã o 
bom desempenho de sua agricultura- luminosidade, re~ 
cursos hídricos e solos férteis,- mas ressente-se da falta 
de uma administração ra_cional e correta dessas con--
dições natUrais. - _ _ __ . __ _ 

Esta-é, todavfa, a grailde missão confiada ao erriinente 
Ministro Vicente_ Fialho pelo Presidente José Sarney. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE ~E REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEUS DISCÚRSOS: 

DÍSCURSO ·no PRESIDENTE JOSE SARNEY 
EM JUAZEIRO DO NORTE (CE) ~ 23-5-86 .. 

"Senhor Gciverllador dÕ- Estado do Ceará, Doutor 
Luiz Gonzaga da Mata, Senhor Ministro da Irrigação, 
Engenheiro Vicente Fialho; Senhores Ministros de Esta· 
do; Senho.c.Eresidente_da Assembléia Legíslativa, Depu­
tado Francisco castelo BranCo_, Senhores Governadores 
de Estado, a quem agradeço a honrosa presença nesta 
manhã; Senhores P.drlamentares Federais e Estaduais; 
Senhora Prefeita de Fortaleza, Maria Luiza Fontenele; 
Senhores Comandantes Militares de área; Senhor Prefei­
to Municipal de Juazeiro do Norte, Manoel Salviano 
Sobrinho; Senhor Presidente da Câmara Municipal, V e-
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reador Jo~o Barbosa; Senhora Oiretora do Fórum, DoU­
tora Clair.e Bonfim; Senhor Superintendente do Desen­
vcilviJ:nento do Nordeste, Dom Nilton Holanda Gurgel; 
Bispo Auxiliar de_Crato e Juazeiro; Senhores Secretários 
de Estado, Municipais e Estaduais; Senhores Prefeitos 
00_ Região; Senhores Vereadores, Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, Brasileiros do Ceará, Brasileiros doCa~ 
riri, Brasileiros de Juazeiro do Norte, do Padre Cícero, 
Nordestinos, todos nós, amigos e irmãos. 

Não é por acaso que lançamos aqui em Juazeiro o 
Programa de Irrigação do Nordeste. 

-----Juazeiro do Norte,. Crato e Barbalha irradiam pro_­
gresso para amplas regiões de todo o interior nordestino. 

E esta região importante centro agrícola e de comér­
cio, onde surgiu um dOs--aitesanatos mais conhecidos do 
Brasil; terra de poe_tas_; de cantadores, de intelectuais do 
poVb, de graildes Violeiros, de artistas, de gente inteligen­
te e sensível. 

Ao chegar aqui pude olhar que o verde cobre hoje o 
sertão de riqueza e de esperança. 

A -água trouxe a vida. 
Cinco anos de seca no Nordeste nos fazem ver que nós 

nào_e_odemc;>s mais ficar escravos dos caprichos da natu­
reza. 

A agricultura não pode mais ficar· à espera da passa~ 
gem das nuvens passageiras. 

Conheço de perto a tragédia nordestina. 
Sou neto de retirantes que saíram com os pés rachados 

para as caminhadas da seca em busca dos vales úmidos 
do Maranhão. 

Minha infância está povoada das histórias que ouvi 
contar, não da vivÇncia dos outros, mas do sofrimento 
dos meus. O Chão, os pés rachados das caminhadas que 
levavam o sofrimento, o medo, o desespero, mas tam­
bém a esperança. Aquela esperança que estã na oração 
milagrosa do Padre Cícero, quando ele dizia "na guia a 
Paz", porque a guia dos retirantes era aquele primeiro 
chocalho que il).dicava o caminho. Nesta ãrea a ãgua 
agora troux_e a yida. A agricultura renasce. Aqui viveu o 
fogo e o foco do drama s_odal brasileiro. 

A fome das grandes ci.d._adcs brasileiras ê sobretudo a 
fome nordestina. 

O Gov_erno entende que a prioridade do Nordeste é 
também a prioridade social do Brasil. 

Os nordestinos amam a sua terra. E daqui não teriam 
que sair se tivessem emprego e condições dignas de vida e 
de trabalho. 

_ O_ Nordeste tem ãgua armazenada. Falta ago-ra 
-distribu-í-la. Não é possível, como disse o Ministro Vi# 
cente Fialho, que o Brasil, que é um continente, tenha 
apenas um milhão e meio de terras irrigadas. Ainda on­
tem recebia o MinistrO da Indústria e Comércio da Ro· 
mênia, Urn país pequeno dil Europa. E eie me dizia qUe lã 
eles_ possuem quatro milhões de hectares irrigados, e o 
programa prevê mais dois milhõ~ até 1990. 

Eu fiquei calado, porque o Brasil só tem um milhão e 
meio e assim meSmo fora da ·região seca e ãrida do Nor­
deste. 

Por isso, desde _os priffieiros dias do_meu Governo dis~ 
se que a ação do Governo seria centrada na irrigação, e 
em primeiro lugar no Nordeste. E em Juazeiro estou hoje 
iriiplantando o Plano de Irrigação do Nordeste, que vai 
cfar nesSes quatro anos um milhão_ de terras ~rrigadas 
para alimento, trabalho, liberdade, prosperidade e vida 
digna para os nordestinos_ 

O Padre Cícero estaria contente em ver que o sertão 
não vai virar mar, mas vai ter água. Os rios serão pereni~ 
za.dos .. Os açudes terão_ braços, chegarão mais longe, al-­
cançarão mais terras. 

Precisamos de mudar a hi_BQria de sofrimento e de mi­
séria da nossa região. Va.zpos trans_formar o Nordeste em 
importante produtor agrícola, sobretudo de alimentos, 

jixando os nordistinos em sua própria terra. E estamos 
assim- tarrióêm atenuando o__ drama dos que sofrem nas 
periferias âas grandes cidadris de todo o País, cuja maio~ 
ria é formada também de nordestinos. Vamos atacar, as­
s_im, o problema da marginalidade urbana, que é um gra-
ve problema brasileiro. _ 

O Brasil não quer apenas se destacar Por sua grandeza 
econômica, mas sobretuda_pela qualidade de vida do seu 
povo. 

t hora de dizermos um não categórico à fome. Nin­
guém pode ser feliz onde se vê as outras pessoas sofrerem 
a calamidade da fome:. I! hora de fazer. De agir. De lutar., 
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E o Presidente do Brasil não tem procurado fazer um~ 
coisa senão a-de-cumprir com o seu dever, vericeOdO d-ifi­
culdades, enfrentandQ todas as aspcrczãs do caminho, 
mas certo e firme de que nordestino comO eu_ sou não re-
cua nem- p-erde a coragem. ~ # 

Estamos semeando a esperança com _programas e re~-
lizações, porque-o futuro está em-nossas mãos. ~ 

Os nordestinoS, ao longo de sua história, demonstram 
sua capacidade de trabalho, de bravura, te!lacidade, co­
ragem frente a todas as adversidades: Saberão agora jun­
tar forças- para modificar <Jpróprio d~c;tinO: <Y_~tino 
que se curva ante a inteligência e o trabalho sério Uos ho- _ 
mens. 

Agricultores e -homens do ciuitpo:~corri o. ~laD-o Çr!l-
zado agora vale a peoa fazer agncultur~ _ -~ 

Ela é, a partir desse instante, o negócto mais rentável 
do País. A nova política de crédito rural, junto com, o 
Plano de Irrigação, nos lançará ilum patamar novo. 

A reforma agrária trará justiça e prosperidade para o 
campo. Será feita para ·apoiar queJ? p~od~iiz e âiar _óP,or-­
tunidades para quem quer produz1r. E nao s:,r_~r~t~~~­
da por pressões dos que desejam manter suas lerras um­
camente como bens de valor, para fins especulativos _e 
não produtivos. Não vamos permitir que_ as terras fi~ 
quem inaproveitadas. E também nã~ será re~!r?a_da po_: 
aqueles que não querem fazer a reforma agrana e que­
rem que ela seja apenas um slogan, quando ela deve ser 
um plano de ação em benefício do povo. 

O Nordeste colherá este ano uma das suaS mai()i-eS-sa­
fras. Esta produção demonstrã Que ãqui h.i"ierras-boas 
de plantio. E estas terras poderão ser _aiilda melhor apro­
veitadas. Com a -irrigâção, com a reforma agrária, com o -
esforço e a imaginação, cõm a escolha certa daSCiiltufas, 
vamos aumentar mais ainda a nossa produção. 

Temos agora uma economia sadia sobre a qual pod~ 
assentar-se uma prosperidade duradOura. --

É necessário ·produzir mais, pois S~o ºus_2rios os ga~ 
nhos que não cotrespondem ao aumento da produtivida-
de. :_ __ 

Os brasileiros estão com maiô r poder aquisitivo e que-
rem aumentar o seu consumo. -

Por isso, devemos trabalhar mais, para produzir inSis. 
Povo de Juazeiro do Norte, nordestinos, povo brasilei­

ro_. 
A alma d_o Brasil está no in-terior. Temos qUe valorizar 

nosso imenso Sertão~ Desccntiãlizar' e desc()nCeõt"f"iir a 
nossa economia. A riqueza brasileira não .deve ficar nem 
na mão de poucos, nem em poucas regiões. 

O GovernO tem uma nova política, mas não teafiz_Sre­
mos projetos faraônicos. Os__nosso.S projétôs Diâ'ls impor­
tantes são os projetos sociais. Aqueles projetos que não 
têm Placa, mas que melhoram a vida do povo. __ 

O Estado rião teria sent.ído se não ,se voltasse para_os __ 
mais pobres. Pãra um merhor equilíbrio ~_e[itro da sacie~ 
dade. Para a eliminaçãõ das injustiças e da explo_ração. _ 

Queremos uin Brasil mais justo e àlais digno e o" Go~ __ 
verno--está fazendO _a_ sua parte. _ 

A SUDENE é agora um organismti forte: uina auiar: _ 
qtiia especial; e ampliou seu Consel,ho D~líó_er~_tivo, e 
agora inclue trabalhadores e cnlpresãr_!os-_nas_ decísõ~ 
que toma. Coordenaõ?o os prog!_am~s !ed_erais ~o No~­
deste, ela é uma alavanca fundamental do desenvo!vJ­
mento da região,- que· neste an·o passado Cresceu--1,8%. 
Para isso conta, neste ano, com um dr~ani~nto_de l7.bi­
lhões de cruzados, mais de seis vezes a dotação que tinha 
antes da minha assunção ao Governar-Além disSó, (i­
Banco do Nordeste aplicará_ este ano ~7 bilhões_~e· cruza­
dos para impulsionar a economia nordestina. 

O Nordeste __ crescerá. ainda mais C de maneirâ mais 
equilibrada c_om os programas e projetos que estamos 
lançando. 

O Projeto Nordeste _beneficiará irúlis de dois milhões 
de famílias do interior nordestino. Assegurará aos traba­
lhadores- com terra ousem terra- o acesso;:iOs meicis 
de produção, tecnologias e mercados, aPontando-os no 
desenvolvimento de comunidades rurais. 

O programa de apOlo a pequenOs produiOre~, '?omo o 
Programa São Vícente, estimula os-tr~balhadqres rurais_ 
a se organizarem de (orma associativa, em benefício da 
produção e da produtividade_. _ - _ _ -=- -~=--

0 Programa FlNOR-Aiimentos apóia a: iinplãiltação 
de projetos privados de irrigação destinados à produçãO'­
de alimentos. 

E o programa hoje aqui consagrado, de lr!!gação do 
Nofdeste vai permitir, dentro de cinco anos, que estare­
gillo ten~a-~m mil h~ o de heçtares irrigados, como já dis-
se, _ _ , _ _ ~· 
.:..Críafuos o Ministério da Irrigação e o eritragamos a 

um nordestino que Conhece bem os nossos problemas, 
CitpaZ- e eficiente, comõ o enginheiro cearense Vicente 
Fi alho. 

Ao loDgo de muitas outras providên~ias em favor da._ 
região, o Programa ht~>je lançadQ sem dúYída_y_ai m~dar a 
história nordestina. 

-Aos ri:tais jovens que aqui se encOntiain, lembrei que 
no futuro eles contarão como testemunha o iníCio Ei.a ca­
Jilinhada da rederição, airavh da água definítiva, do nos~ 
so NordeSte sofrido. 

O Nordeste cansou-se da velha retórica Coilieri1Plativa 
-que destacava a miséria e seu subdeSenvolvimento e ig­
norava o seu potencial de desenvolvimento. 

O que é certo e sério, já se sabe no Brasil, que dâ certo 
e vai" dar certo. 

Cotn a nossa vOntade- e a vonta~e de todos!_yai dar 
certo. 

Desejo a'gradecer as generosas palavras dos oradores 
_que aqui me saudaram. Mas desejo agradecer, sobr~_tu­
do, ao OB:randioso e humano povo do Nordeste, ao povo 
de Juazeiro do Norte, ao povo do Cariri e do~ municí~. 
P1os qtiê aqui-estão, a maneira Carinhosa, bondosa e in­
centivadora _com que me receberam esta manhã. T~nhC?_ 
yíajado o BraSil intdf.o ·e sempre ao meu lado o povo 
brasileiro, p-orqUe é dele que tenho recebido as fo~ças 
que foram capazes de mudar o Brasil. _ _ _ : 

Disse e repito: onde estão as minhas forças'? As fC?rças 
quC eu tenho estão no fogo dO povo que iem me apoiado_ 
Que fez vencer o Plano Cruzado e faz com que o Presi­
dente que saiu do Nordeste, v_olte ao povo nordes~i!Io, -~o 
seu· povo, e possa dizer: O Brasil iriteiro recon~ece hoje, 

_que_ na Presidência da República estâ um homem que 
pen~-- rios int.eresses do Brasa e do seu povo. 

Hoje re$taurou-se a esperam;a nos olhos dos brasilei­
- ros: Jieràei num momento de__inc_ertezas, quando o desti­

no in~; entregou o comando do Brasil e a maior dívida ex­
term{-do mundo. Herdei a maiof irlflil.çãó, fieràei Õs 
maiores problemas e não tive, durante quase· um a:nO, 
uma-trégua. Mas, posso voltar hoje aqui 3o Nordeste e 

__ dizer que a inflação está lá eritbaixo e que a esperança 
voltou ao Brasil. 

Por isSo, eu agradeço_a este povo d-o Nordeste o cari­
nho com que me recebe, e que é igual ao carinho com 
·que tenho sido recebido pelo Brasil inte-iro. E quero 
valer-me das palavras do Prefeito lembrando o que disse 
o Padre Cícero sobre a seca; q!Je: cada casa devia _ter uma 
oficilla e um santuá.;:io_. Vamos recolher desta mallhâ esta 
lição q-ue nos vem do passado e_de" llffi home1;11 de fê, para 
o Brasil inteiro, quando ele falou que Caqa casa desta re­
gião devia ser uma o_fiçina. Hoje, que cada casa d_o Brasil 
--seja uma ofiCina: Porque quem diz oficina diz trabalh<?, 
Queni diz trabalho, díz emprego. Quem d[z emQrego, diz 
vidã. digna._ Quem diz v~da dig.na", diz um homef!! com di­
reitõ à felicidade. 

E o programa de recuperação econômica restaurou o 
trabalho do Brasil, afastou a especulação, a malandra­
gem ociosa dos juros, para constrUir um Brasil ~ério, 9ue _ 

-é _esse_ que nós estamos construindo. e 

~a oficina de que nos falava o Padre Cícero. Mas ele 
também falou no santuário, De que vale uma ofi~in? sem 
santuário? PorqUe quem fala de santuário -raia da fé. A fé 
que dá ao hçmem condições de vencer, óe ter coragem, 

_._-de _ley e,speranças, de vencer dificuldades, de_ dar ao lro­
mem a noção de que ele é algo mais do que um simples 
animal racional, para ser uma criatura de Deus. 

Sailiuário, fe, "OfiCiiia,- tra])a-tlio. SC:jaffi ·eSSàs inspi­
rações que vêm do Padre Cícero, que criem o Brasil de 
hoje. 

A PALAVRA DE ORDEM É ]RRIGAR 

_Durante 25 anos, a palavra de ordem era industriali­
zar>Com a chegada da Nova República, também a Su­
piÚ(ntendência para o Desenvolvimento do Nordeste 
Brasileiro- SU DENE- está mudando seu discurso. A 
pãhvra de ordeffi agora -ê irrigai-e~ 3pr0veifa~dõ.o Po­
tencial hídrico da r.egiào, produzlr alimentos. 

Maio de 198§ 

"Temos mercado regional, 
-nacional ou externo para a 

_produção de alimentos em mais 
de 1 milhão e 200 m~l hectares" 

O responsável pela mudança do discurso ê um Enge­
nheiro Civil maranhense de 46 anos que já foi Diretor do 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento -
DNOS. Desde que assumiu em maio de 1985 a Superin­
tendência da SUDENE, em Recife, José Reinaldo Car­
neiro Tavares tem repetido que a região nordestina tem 
apenas 200 mil hectares de terra irrigada e precisa em 
I 990 ter mais I milhão de hectares de solos molhados ar~ 
tificiatmente com as águas dos rios Parnaíba, Jaguaribe, 
Açu, São Francisco e Pajeú, entre outros,_plano do Presi~ 
dente Sarney, de que é o maior propagandista. 

"Os 790 projetos 
que estão em 

fase de implantação prevêem 
- a criação de mais 201 núl 

~empregos diretos e permanentes" 

José Reinaldo Carneiro Tavares reconhece as falhas 
no projeto d"a-industiialização do Nordeste, mas prefere" 
nllõ chorar sobre o leite derramado. Ao contrário, fala é 
daqui para a frente e pretende corrigir o rumo durante o 
percurso-. Defende, por exeffiplo, o sistema de Incentivos 
fiscais adotados para estimular o desenvolvimento ec~_ 
nômico da região, quando garante que o FINOR (Fun;. 
do de Investimento para o Nordeste) é o que tem mais 
credibilidade entre todOs os fundos de investimento que 
circulam pelo meicado de capitais do Sudeste. Ele reco­
nhece -que o quadro da pobreza nordestina é grave, mas 
não lrreVêrSTvel: -
-0 Nordeste pode-!niidar em poucos anos esse pano~ 

rama dramático e perturbador - ele acha. 

JB- (lual é o grande problema do Nordeste hoje, em 
termos econôn;Iicos? 

José Reinaldo- O maior desafio a enfrentar, se se 
preh::nde desenvolver o Nordeste, é o .da precãria econo~ 
mi_a_do setor rural, com a agricultura de baixa produtivi .. 
dáde,~limitada á ãiglJmas áreas úmidas e enfrentando 
uma alia faixa de risco. A região rural concentra a m-eta­
de da população nordestina e apresenta indicadores so­
ciais inaceitáveis. Vivem na zona rural mais de 17 mi~ 
lhões de habitantes, 80% dOs quais recebem menos de um 
salário mínimo e destes mais da metade menos de meio 
salário mínimõ. Essa área exporta mã-o-de-Obrá abunw 
dante e des_qualificada, que muitas vezes aCaba margina~ 
lizada- nos centros urbanos de todo o país. Assim, com 
30% da população, temos-somente 13% do produto e in­
felizmente metade da pobreza nacionaL O pequeno e iris·­
tável resultado econômico do setor primário reflete-se rio 
setor secundáiío e traz para os serviços um grande con­
tingente de subempregados. Embora o setor industrial 
nordestino tenha crescido nesses últimos anos·com gran~ 
de força, representa apenas 7,6% da indústria nacional e 
certamente a ausência na região de um mercado consu­
midor- deve explicar o ?traso relativo em q~e nos encC?n­
tramris, impedindo J.!-11]a maior Vltaljdade econômica. 

JB- Este é um quadro irreversível? A pobreza nordes­
tina é uma fatalidade? 

José RCiOaldo- Acho que não. O Nordeste pode mu-­
dar em poucos anos esse panorama dramãtico e pertur­
bador. Basta que nós ajamos como outros pafses que uti­
lizaram politicas mais adequadas ao aproveitamento dos 
recursos naturais existentes. Tentamos no passado resol-

-Ver o- probltinia por uma poHtica que se chamou de 
.. combate à seca". Construímos desde então centenas de 
reservatórios, dezenas deles plurianuais, na tentativa de 
armãzenar ãgua necess~ãria a enfrCntar pefíodoS de gran­
des seca~. Não procuramos fazer, a não ser em datas re­
centes, pesquisas de campo definidoras dos solos existen­
tes, não localí:z._amos as barragens junto a solos agricultâ­
veis, nem as planejamos para outros usos além da acu­
mulação de água._ Outros países, e os exemplos são inú~ 
meros, trabalharam em suas regiões áridas ou semi-­
áridas com outro enfoque- tornar produtoras essas re­
giões, com _oferta de atimentos e empregos estáveis._ E a_ 
solUção comum foi a irrigação, qUe- foi definida como a: 
resposta do homem à seca. 

JB- Que países são esses? 
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José Reinaldo- Estados Unidos~ _ China, Rússia, 
lndia, Egito, Espanha, França, MéxiCo~ Austrália- segui~ 
ram esse caminho. 

JB- Que exemplo mais o fascina? 

José Reinaldo- O exemplo dos Estados Unidos com 
17 grandes Estados na região árida, hoje todos grandes 
produtores agrícolas, é impressionante. No começo do 
século, aquele país criou o Bureau of Reclamation com a 
incumbência de gerir o aproveitamento múlliplo dOs i-e­
cursos hídricos daquela região e _úsá-los racionalmente, 
priorizando a irrigação. Assim, éonà:rítroü.~Se~nüm -úrii­
co organismo a geração de energia hidrelétrica, o ã:bisie­
cimento-de âguas às populações., o co1Úroie dt! enChentes, 
o lazer e a irrigação. o--reSultado mais expressivo é o da 
Calirórnia, âeserto sem uso e·d"e5abitado no -início do sé­
culo e hoje o maio produtor agríc_ola do mundo em 4 mi­
lhões e 500 mil hectares irrigados, com 266 produtos di­
ferentes, renda anual da irrfgã.çãci de u-sS-12 bilhões _e 
uma das maiores renda per capita do mundo, No Nor­
deste, infelizmente foi diferente.-_Além da defitl.ição de 
políticas incoinplCtas, mesmo na região semi~ârida_oride 
a água torna-se um produto mais vital ainda, temos ór­
gãos diferentes para cuiO:ar áa- energia hidrelétrica, con:.:-­
tro !e de enchentes, abaste~~mento de áli:J!a, _irrig<_~.ção_ ~te. 
Cada um trabalha independentemente do outro e do re­
sultado_ todos sabemos. 

JB- Mas é simples assim? Basta transplantar uma exM 
periência bem-sucedida de um país estrangeiro para o N or­
deste? 

José Reinaldo- Há soluções ViáveiS e fã testadas no 
mundo inteiro; ina.S--fãffibé:m no Nordeste temos exem­
plos. A região de Juazeiro-Petrolioa, no mais ârídO ser­
tão da Bahia e de Pernambuco, hoje apresenta, no meio 
da miséria cirCundante, um pólo dinâmico, de pleno em­
prego, jUntando irrigação e ãgroindUstria, nos mostran­
do mais uma vez o caminho a seguir. Por_isso, não temos 
qualquer dúvida__ de que ê em ·muito boa hora que o Presi­
dente José· Sarney definiU o N_ord(!ste como prioridade 
maior de seu Governo e lançou um ambicioso programa 
de irrigaÇão de I inilhào de hectares em cinco anos, iní­
ciando~ a nosso ver, a criação de uma economia estável 
no--setor primário;- capâz-de gera"r reflixos p-osítívâs erri 
toda a economia nordestina. 

JB - Mas, neste momento em que sobram produtos 
agrícolas no mundo inteiro não seria arriscada tanta am· 
bição? 

José Reinaldo- Estudos de mercado já realizados 
pelo DNOS e pela Sudene mostram que, agora em 1985, 
temos mercado regional, nacional ou externo para a pro­
dução de mais de 1 milhão-200 mil hectares e no ano 
2015 para quase cinco milhões de hectares. Temos água 
estocada, infra-estrutura jã iiTiPlantada e o Brasil tem 
também uma competente e aparelhada indústria de equi­
pamentos de irrigação, demonstrando a viabilidade des­
se programa. E oportunamente é revi(alizada a Sudene 
com a devolução do poder de coordenar o desenvolvi­
mento regional, possihilitandci- radonalizir o caótic6 
quadro administrativo que interfere no Nordeste. Isso 
tudo somado ao Programa de Apóio ao Pequeno :PrOdU-_ 
tor Rural, mais voltado à eliffiíniição da pobreza absolu­
ta, ambos apoiad-Os pelo Bailco Mundial, a refo-rma 
agiária em lãtifúndiOs imPfodutivos e uma política cons­
ciente de apoio ao-p-rodutor; permite a espe"rança de mu-­
danças profundas, 

JB- Mais esse tipo de ação prescinde dos incentivos 
fiscais que têm sido usados para acelerar o desenvolvimen­
to da região nordestina? 

José Reinaldo-Acho que o Nordeste.não ê um 
problema insolúvel, mas um desafio. ~fundamental, de 
qualquer maneira, que polítiCaS de iricentivõS diferehciã~ 
dos continuem ajudando a regiãó, pois com pobreZa de 
tal dimensã-o, é necessário que se apreSsem os -meios qUe 
normalmente levariam dezenas de anos antes de apresen­
tar resultados. Falo pelo bem da .çegião, mas também 
pelo bem do Paíti, quejãmais ser"róesenvolvido enquan~ 
to não resolver o· problema do Nordeste. 

JB - Mas não é essa política de Incentivos a responsá­
vel por uma imagem distorcida de que o Nordeste é um sor­
vedor de recursos de outras regiões, que recebe montanhas 
de dinheiro sem retomo e se tornou um estorvo nacional? 
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José ReinaldO- Bem. Ê precíso eschlrece:r e apagar de 
uma VeZ Por todas essa imagem que- reafmente existe_ n-Õ­
sul do Pais. Porque a realidade é difeTente, muito dife­
rente até, O Finar, por exemplo, que feliirllente é o mais 
respeitado dos fundos- de investiritentõs do país, compro­
vado ainda agora pelo aumento de sua arrecadação, que_ 
passou de Cr$ 380 -bilhões em 198_4 para Cr$ 1 trilhão 
3.00- bílhõeS em 19:f5, -ê um futldo que:_ não onera a socie­
dade brasileira, pois-effi !984 o recolhimento_do IPI de_ 
errlpresaS incentivadas foi maior que o valor aplicado 
pelo Finar neste mesmo ano. A Nação recebeu de volta, 
no mesm-o períOdo, mais do que aplicOu. 

JB- O Finor seria então uma contribuição do Nordes­
te ao país? 

-jos_e Reinaldo- E não é a única. Outra, por eXeinplO, 
é o superávit regional na balança do comêrcio .exterior, 
importante neSses anOs de grande necessidade de moedas 
fortes. Sabe-se também_ que seu parque industrial adqui­
re cerca de 48% de seus insumos no sul do País e que so­
mos mercado para grande número de produtos produzi­
dos no _Sudeste e no Sul. Não há dúvida de que o enri­
quecimento do Nordeste é de interesse s_o_cial e econômi-

. CC!_ Para as demais regiõ~. - - · ·· -· 

='JB- E para dar o pontapé inicial parã eSse enriqueci­
m_êt_ato bâsta i~rigar e estimular a_ agroindústria? 

-José Reinaldo- Bom, há uma política que não pode 
ser esquecida-aí. É a política de pesquisa científica e teC­
nológica voltada para a produção, com a criação ou estí-­
mulo a entidades voltadas para a obtenção de melhores 
produtos mais adaptados às nossas condições nhtura"is 
no__s_etor_ primário óti o melhor rendimento dos pólos in­
dustriais, já existentes, Como o Pólo Petroquímico, Al­
coolquímnico, Metalúrgico e ou~ros ou, ainda, a implan­
tação de-novos como o Eletromecânico, de Informática 
e.tc... Um_bOm exemplo ê o iniciado com o Instituto Tec­
nológico da Aeronáutica, que possibilitou o CT A e este a 
indústrü:l aer_onáütica e. outras indústrias dinânúcas que 
dai surgem_a c~da dia. A~ pesqlll_sas_p_er_!!titir~o ajmplan-.:_ 
ta.ção de ramos industriais com grande integração hori­
zontal como irrigação; agroindústrias ou _outros que uti­
lizem ao máximo ínsumos industriais produzidos no 
Nordeste e também industriais de ponta que interessem 
em face da existência de recursos naturais compatíveis. 

J_B- M:as voltemos_ aosJºcenti_vos. O Sr. não teni-dúvi­
das de que o sistema de incentivos fiScais tem representado 
um bem para o Nordeste? 

José Reinaldo- A análise dos efeitos produzidos pe­
los inc_entivos fiscais Sobre a economiã do Nordeste deve, 
-necessariamente, considerar a situação da re&ião antes e_ 

depois da criação do sistema de incentivos. Na década de 
50; os sefores prodUtivos do Nordeste estavam não só es­
taganáos, mas em- acerituado pl-ocesso de decadência, 
pelo s~u_ C!-bso_Jctis_mo ~ ineficiêitcia. Foi ~ntão que o Gci; 
vetno Féderal resolveu dotar o Nordeste de alguns ins­
trumentos ·dinarriiZadores da ec_onomia_ da_ região 
Centro-SuL Prim~iro, foi confe"rida prioridade à moder-' 
nização dãs-íildúStrias tradiciõnaís da área, como coõ.­
dição de preservação de suas atividades. No caso, as 
principais foram as têxteis e o:s cUrtumes de courO._ A se~ 
guir, desenvolveu-se um- trabalho de estímulo a novas 
oportunidades de investimento. A.concessão dos incenti­
VõsToi, então, efetuada tendo em vista, sobretudo, a_ uti­
lização dos recursos. naturais, matêrias-primas, insumos 
e-mão-de-obro:~. locais. Esse processo incip-iente de supe­
ração da estagnação econômíca deveu-se, pois, em gran­
de parte, à,_confianç_a que o setor empresarial depositou 
na política de incenrivos do Governo Federal. No todo 
jâ são 2 inil 251 projetos aprovados com apoio; dos in­
centivos incluindo investimentos no setor -industrial, 
agt_:oindustrial, da agropecuária, da pesca e da infra­
eat_rutur_a hotele~ra e _de_ telecomunicações, Desse, total, 
-77,7% (I mil751 projetos) são de novos empreendimen­
tQs contra 22,3% (500 projetos) de ampliação e moderni­
zação. Os prOjetos induStriais representam -mais da meta­
de dos projetos aprovados, isto é, 1 mil206, correspon­

- dendo a 53,5%, seguidos de projetos agropecuários, cOm 
38,3%._ Do montante- de projetos-aprOvadoS; i -mil 461 
empreendimentos, equivalentes a 65% dos 2 mil25l,já se 
encontram implantados e fora do sistema de incentivos; 
enquanto apenas 79-0 (35%) ~tão em _fase- de implan­
tação, Como·conseqílência dos investimentos realizados, 
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coriseguiu~Se reativ-ar a economia, chegando o Produto 
Interno- Bruto a alcan_çar tax"a nlêdia anuai de crescim-ên~ 
to em tor_no de 6,8%, ao longo de 20 anos, O produto in­
dustrial__obteve desempenho ainda melhor, com índice de 
~lU%. ~ 

JB- Mas esses projetos ocuparam a mão-de-obra evi­
tando o êxodo? 

José Reinaldo- Os projetos incentivados foram a 
principal fonte criadora_de empregos diretos e permane~ 
nentes na região. Assim, os 2 mi1251 projetoS-<i.provãdos 
são resportsâveiS pefa geraçãO de 430 mif empregos dire­
tos permanentes._O __ valor atualizado dos 23 anos de in­
centivos ao Nordeste corresponde a Cr$ 17 trilhões 400 
bilhões, enquanto o total de investimentos aprovados 
coti'Csponde a Cr$ ?-O trilhõeS 200 bilhões, compreenden­
do recursos próprios, einpréstfmos e outros créditos.­
Com isso, também se y_erifica que o vãlor dos incentivos 
representa menos de 20%_ dos investimentos aprovados 
no Nordeste atravês dos projetos incentivados. Somente 
os projetos de empresas incentivadas, que estão fora do 
sistema de incerftTVós, COntribuíram com 230 mil empre­
gos diretos e permanentes, Eventuais perdas desses em-

- p-regos, em decorrência-áo fechameiito de empresas são 
__ cõmpensadas por ampliações de outra unidades e pelo 

número efetivo maior de empregos gerados em relação 
às oportunidades inicialmente previstas. Os 790 projetos 
que estão em fase de implantação prevêem a criação de 
mais 20 I mil empregos diretos e permanentes,_ ~_impor­
tante realçar que_dezenas de milhares de novas oportuni­
dades de empregos são criadas, durante a implantação 
dos projetos, com obras de construção civil e instalações 
em andamento. Devemos levar em consideração, tam­
bém, os empregos indiretos criados pela política dç in­
centivos fisC-ais. Se fevarmos em co-nta; nu.rna estim.ativa 
conservadora, que cada emprego direto criado gera qua­
tro emprezos indiretos, teremos um universo de 1 milhão 
722 Cnii 500 enlpi-egos indir"etos, ·p-revistoS nOs projetos 
incentívados, doS quais 80'6 mil correspondem aos proje· 

--tos de implantação e 916 mil aos projetos que já sairam 
do Sistema Finar. 

- . - --
JB- Por que a Sudene suspendeu temporariamente os 

_~rojetQS de pecuária de corte do Finor? 

-José Reinaldo- A participação- do- Finar é pouco 
adequada aos projetos agropecuârios, na forma como se 
encontra estruturada a empresa agropecuária regionaL 
Ainda assim, ela tem observado um crescimento subs­
tancial nesses últimos anos. Os dados estatísticos levan­
tados demonstram claramente tal crescimento, quando 
se verifica que·a p<i.rtícipação dos projetos agropecuáriOs 
passou de 14,7% em 1979 para 31,6% em f984, Por Outro­
lado, tem-se verificado_ ultimamente, dentro do setor 
agropecuário, uma concentração dõs recursoS nos proje­
tos-de pecuária de corte, Os projetos de pecuária de corte 

- participaram com 65,6% da parcela do orçamento do Fi­
no r destinada no ano passado ao setor agropecuário, en­
quanto a pecuária de leite participou com 18,2% e a pe­
-Cuária de pequeno porte ficou restrita a 7,8%._ Como os 
projetos agropecuários são classificados, em sua quase 
totalidade, na faixa "A" de prioridade, a Sud~ne está fa­
zendo um reexame de critérios de seleção e de classifi­
cação de formã. que_ se pOssa estimular os demais subse­
tores, Pmlsso a Sudene suspendeu por seis meses a apro­
vação de projetos cfe peciiãria de corte e concede priori-

:---dade à aagricultura, especialmente a voltada para a pro­
dução de grãos, inclusive a agríCultura irrigada, a agroin­
dústria, a pecuária leiteira e a pecuária de pequeno porte. 

JB- Esta seria a princlpal_mudança de enfoque da 
nova Sudene em relação ao -Finor? 

José Reinaldo -0 aperfêiçoamento e o fortalecimen­
to do Finar ê objeto âe estUdos neste momento~ Impor­
tantes aspectos, tais _como a inegoCíabilidade _do C.I. 
(Certificado de fnv-estirilerúO) em prazo menor que o 

_ atual, a abertura do capital das empresas, maior partici-
pação da CVM no controle, maior e mais eficaz poder de 
intervenção da_Sudene e BNB em empre_endini.eiltos pa­
ralisados, a recuperação de empresas em dificuldades e a 
püniÇão para desvios de recursos desses fundos são te­
mas em debate agora, iodos visando ao maior controle e 
garantia de retorno põi- parte dos_- investidores. A ob­
tenção de maiores recursos pelo Finar tambêm faz parte 
de tais estudos. -
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JB- Por que o Finor não apóia micro, pequenas e mé­
dias empresas? 

José Reinaldo- Por sua complexidade, o Sistema Fi­
nar não se adequa às micro, pequenas e médias empre­
sas. Q_ FiOor exige que ·a-s empresas sejam. ç·al!stifU}9as 
sob a form·a de sociedades ariônímas, que diSpOnham de 
uma organização contábil complexa, que tenham seus 
títulos negociados e:m Bolsas de Valores, por leilões espe­
ciWs, exigências essas que não p·odeni ser suportadas pe­
las m-icro, pequenas e iné:dias empresas, pdncipal~ente 
pelos custos que representam. Mas a.pr~se~ç_a domman: _ 
te das micro, pequenas e médias emp,:esas nc: ~or~~~e-~- _ 
um fato iilconteste, como é incúnteste que ess~ segmento 
não· tem o apoio-que merece. Antigmente havta o Prog~­
ma de Apoio à Pequemre Média Empresas, desenv~(vt-
do pela Sudene e pelo Banco do Nordeste, em arttcu~ 
!ação com os bancos estaduais de desenvolvimento, que 
foi extinto por- falta, principalmente, de apõio financeiro 
federal. Agora a Sudene propõe a criação de um progra­
ma próprio para as micro, pequenas e médias emPresas~ 
sem descaracterizar a estr.utura organizacional dessas 
unidades de produção e sem prejudicar o mecanismo do 
Finor, que se mostr_ou bastante adequado como fonte de 
recursos ao desenvolvimento da indústria regional. Esse 
programa adotarã formas simples e ãgeis de atuação e 
deverá ser executado_de forma descentralizada, através 
dos bancos estaduais de desenvolviemnto, sob a supervi­
são da Sudene cOm vistas a se ·atingir o maior flúmero 
possível de em'pr-esas. Serâ adotado o sistema de finan­
ciamento qUe permita a realimentação do programa, ob­
servada uma política de taxa de juros adequada às micro, 
pequenas e- médias empresas e compatível com as carac-
terísticas da região. -

JB- A Sudene conseguiu industrializar o Nordeste? 

José Reinaldo- Apesar de todo o esforço que vem 
sendo feito nõs últimos 20 anos, o processo de industria­
lização do Nordeste ainda é muito incipiente. Realmen­
te, a participaçãO do Nordeste na produção industrial 
brasileira é da ordem de 7,6%, como fã disse, conforme 
dados do _Lútimo_ ce_n_s_o.__E_m_ termos -de emprego de pes~ 
soai na indústria- de transformação nacional, tal partiCi­
pação representa cerca_rle 10%. EsseS-írid~c:s atestam.-a 
exígua presença da região no setor secundano do Brastl, 
não obstante todo o esforço de crescimento verificado 
nas décadas de 60 até 80, em qUe as taxas de evolução do 
produto iil.dustrial se situaram, na média, efl: ~orno dos 
10% anuais. - ---

JB - Em que Setores, é imprescindível que 'a üidúiirta 
nordestina cresça'? 

José Reinado --A pequena expressão dos gêneros me­
talúrgico, mecânko, de material elétrico e eletrônico~ de 
mateiial de transportes, não tem permitido o devido su­
porte de sustentaçãO da indústria _recém_-instalada na re-_ 
gião. Cumpre também levar em constdera_ção_ qlte os 
complexos industriais aumentaram a oferta regJOn-ª1 de 
bens finais, além da produção de bens g.u_e dem~ndam 
tecnologia avançada, como a quíniica fina. A expansãõ 
dos setores mecânico, metalúrgico, de material elétrico e 
material de trao~orte darâ maior consistência ão cresci­
mento harmônicb à_a indústria de transformação em ter­
mos de integração-inter-setorial, com_o, por exemplo no 
apoio ao desenvolvimento da agroiiidústria. - -

O SR. PRESID,ENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jami_l Ha!ic!ad... · 

O SR. JAMIL H;'\DDAD (PSB- RJ. P~~nuncia, o se­
guinte discurso. Sem reYiS_ã_9'd9 orador:.)- Sr)~r~~aden: 
te, Srs_. Senadores:_ . _ 

A vida é feita de contradições. Hoje, pela_manh~, tJve 
um dos grandes momentos ·de aleg:ia da m1~h.a v1da ao 
ver-se reparar uma injustiça das mator:s cometidas ?~te 
País c_ontra um dos grandes intelectuaiS da nossa _Patrta!._ 
o MinistrQ Antônio Houaíss. Ministro de _carretra, ~OL_ 
cassado pelo Movimento de 1964; ho:nem d: c_ultura m­
vejável, acadêmico da nossa Academl";_ Br~stleu~~ ~~- Le­
tras· homem COm uma obra literãria digna de not_a_e. UJ? 
dos 'rnaiores s_!mãQ __ o. maior filólogo ~este País •. que-o~a 
preside a Comissão __ para Unificação da ~Língua Portu­
guesa em todos os países_gue_fazem_~:~s~- d~ _!_ll_c~sma. -, 

Foi um grande :momento, fot um momento de ~oção 
ao ver Antônio Houaiss, no Itamaraty, na Slla Casa_ ser __ 

condecorado. É o reconhecimento das injustiças dopas­
sado, onde grandes homens nesta _terra sofreram cas­
sações e punições pelo Simples fato de serem ho~ens de 
idéias. Temos dito sempre, nesta Casa, que respeitamos a 
ídeotogia de todos. Uma democracia plena é aquela em 
que há o convívio dos contrãrios:~cada um defend~mdo 
as suas idéias, cada um defendendo, dentro d~s Partidos, 
os seus programas, visando, no eQtanto, o apnm~r~men­
to do regime dem ocrâtic_o_e visando, antes de ma1s nada, 
o bem-estar da população brasileira. Foi um momento 
de grande alegria, como disse, poder abraçar o meu que­
rido e particular amigo Aritôriio Houaiss ao ser condeco-

- raQ.Q hoje de.. manhã no Itamaratj. ~-: 
Ma~· a vida como disse, Sr. Presidente, tem coisas que 

a própria razão desconhece. Naquele momento em que 
vivia de intensa alegria,-Corrio já -declarei, pOis, alêin do 
seu mérito por mim esplanada anteriorm_ente, Antônio 
Hoillliss era até no domingo próximõ passado o Presi­
dente Nacional do Partido Socialista Brasileiro, cargo 
q-ue aperias- deixou- de ocupar em razão da multiplicidade 
dos afazeres que não permitiram que cOntinuasse à fren­
te do nosso Partido. 

Mas, naquele momento de alegria, Sr. Presidente_, na­
quele justo' momento, estaya sen_do sep_u_ltado no R10 de 
Janeiro um irmão um irmão nao pohttco, uma pessoa 
com queni me_afi~ava por laços de amizade indestr_u.tí-__ 
veis l.iltf dos líderes dos comerciantes_da Rua da Alfân· 
deg;, tradicional cerltro comer~ial do Rio deJan~iro, pe· 
queno comerciante, mas que vtveu toda a sua v1d_~ pro· 
curando servir ao próximo. Dentro de um grande Circulo 
de relações, era procurado diuturnamente para interce­
der a favor de pessoas que procuravarrrauxílio:_Às vezes, 
se ausentava do seu estabelecimento comercial para pres­
tar favo( a alguém: Era esta figura por todos nós admira­
do nós des~endentes de libaneses- não Só nós, mas to­
do~ aqueles que convivera~ com Elias • ~edro hoje 
encontram-se contristados f01 sepultado VJhma de um 
enfarte cardíaco às 12 ho;as _no Rio d_e Janeiró. 

Daqui erivio aos familiares o ineu sentimento de. fé, 
um sentimento de saudade, para com o noss·o quendo 
Elias c·onhecido carinhosamente como "Elias Capitão". 
Conheci seus filhos jovens, garOtos, wb deles, como pro­
fissional atendi no momento de uma séria fratura, e ou­
tro que ~ompletou seu Curso de Me~icina e h?je é um 
brilhante ortopedista na cidade do Rro de Janetro. Que­
ria deixar aqui, neste moment?, estas palav~as de sauda­
de ao meu_ querido amigo Elias Pedro, carmhos~mente 
chamado de Elias -C?p_itào. 

Sr. PresidenTe, neste momento também, atçndendo a 
- uma solicitação da Bancada do Partido no Cearâ, qliero 

também render um preito de saudade e homenagem a 
um dos ilustres cearenses, infelizmente falecido em For­
taleza no dia 23 de-maio-de 1986. Trata-se do Dr. Rai­
mundo rvan Barroso de Otiveírã, figura q-ue- me-receu, já 
que nãu tive o prazer de conhecê-lo, mas a simples leitu­
ra de sua biografia faz coili que nós vejamos ·qu~ perso­
nalidade era o Dr. Raimundo. 

Além de ter ocupado vários cargos na Diretoria do 
Movimento Estudantil, o Dr~_Raimundo foi Presidente 
do Centro Estudantil Cearense em 1941. Foi Diretor, em 
Várias gestões, do Centro Acadêmico Clóvis Bevilâqua, 
da Faculdade de DireitO do Cearã. _ _ 

Foi" professor concursado da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Ceará, da Faculdade de Ciên­
cias Econômicas_da mesma Universidade e da Faculdade 
de Administração da Universidade Estadual do Cearã. 
-· Fr'a um homem de idéias. Era marxista desde;: a juVen-
~~- . 

Foi um dos integrantes da Direção &tadual d_a 
Aliança Libertadora N_acional, em 1935, representando 
os estudantes. 

Foi Deputado Estadual na legislatura de 1962 a 1966, 
com mandato interrompido em 1964 por ter s[do cassado 
pelo Al-I, de9 de abril. Deputado Estadual na legislatu­
ra de 1958 a 1962, Presidçnte da Assembléia Legislativa 
do Ceará em f960. Faleceu como-integrante da Direção-­
Estadual do Partido Comunista- Brasileiro do Ceará. 
Candidato a Vice-Governança-do ~stado em 1954. 

9 Sr_: Viigílio_ 'f&vora - Pefniite- V~ E~f um ~_!'arte: __ 

O SR. JAMIL HADDAD- OuçO V. Ex•, nobre se­
nadqr_ Vir~ílío Táv~ra..! cOm toda a _!~~çã~. __ -
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O Sr. Virgílio Távora- Havíamos nos iilscrit.o_j_~ta­
mente para falar sobre a personalidade_ de Ratmundo 
Ivan, falecido há dois dias em nossa terra e o fazemos 
por amigo seu pessoal, embora tenhamos 90% de nossa 
vida pública militado em campos opostos. Faremos, en­
tà~, iqui com- a permissão de V. Ex• ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Com maior prazer. 

o_ Sr. V1rgi1io Távora- ... um aparte um pouco_mais 
longo do que aqueles que geralmente damQ$onesta .Casa, 
todos-eles caracterizados pela síntese. Raimundo Ivan 
pode ser apontado na po!ftica cearense, principalmente 
para a nova geração, àqueles que não segtiíram de perto 
toda a sua trajetória política, como um homem. fiel a seus 
ideais um homem que pensando ser certo aqUtlo que lhe_ 
afigur'ava o roteíro melhor para a condução da vida polí­
tica do País, seguia sem vacil~ç?es, nu_ma ~p.oca em que 
Partidos estavam na clandestmtdade, Impavtdo, sempre 
altivo, desde o tempo, aí sim, daquela ditadura que mui­
tos de nós aqui jã esqUecemos, chamada Estado Novo. 
Filho do Senador Olavo de Oliveira, tinha a inteligência 
brilhante de seu pai, foi intemerantement~ um_ ~efen_sor 
da causa marxista no- Ceará; nUnca o esconaeu, num 
tempo em que, justamen~e, falhado o Movimento de 
!935, -a pecha de comunista não era das melhores a ser 

__ lançada sobre um homem público. Mas se foi grande 
como defensor filiado que foi ao Partido Socia_l Progres­
sista- ihicialme'nte Partido do seu genitor, muito maiâr o 
foi ~a adversidade, quando cassado pela Revõlução 
triunfante de 1964, não de! atou seus companheiros, assu­
mi_u integral respons_abHidade de tudo ~ue tinha feit~ .e 
deiXou um exemplo para aqueles que hoJe fazem a pohb­
ca no_ Estado, do que chama um homem intrépido, um 
homem de bem, um homem dçcente. Este é -o testemu­
nho d-o amigo e do adversário, que sempre o respeitou. 

O sR__ JAMIL- HADDAD - O --aparte de V. Ex•, 
nõf:ire Seriado r Virgílio TáVora, que o conheceu de perto, 
digntfica a sua personalidã.de. So_u daqueles que_desejam, 
since-ra e ardentemente, uma democracia plena, onde os 
homens po-ssam expressá!- livremente _suas idéias, debatê-­
las nas duas Casas do Congresso, onde possa haver a 
contradição de idéias, pois só assim um dia poderemos 
dizer que somos um grande País democrata. Como diSse 
bem V. Ex•, muítos, que no passado tinham idéias, em 64 
enfi'egaranl- companheiros, não tiveram coragem- de 
_manter as suas idéias, e murtos deles até r_enegaram poli­
ticamente o seu país. 

o sr. Césãr Cais - Fermiie v. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com o maior prazer. V. 
Ex•_ também, nobre Senador do Ceará, que conheceu a 
personalidade do Dr. Raimundo lvan Barroso de Olivei­
ra, sei (jue dará subsídios valiosos no momento em que 
f~ço-~te-pronunciamênto. -

O Sr. César Cais- Nobre Senador Jamil Haddad, 
quero solidarizar-me com V. Ex• pelos conceitos que 
profere e que foram destacados também pelo Senador 
VfrgíliO Távora7 sobre a personalidade de_ Raimundo 
Ivan Barroso de Oliveira. Na realidade, pouco convivi 
com --Raimundo Ivan. Sempre tive notícias da sua 
atuação e da de .seu pai, o ex-Senador Olavo Oliveira, pe­
los relatos de JlleU pai, que era político na ocasião, e 
companheiro de Assembléia do ex-Senador. Mas Rai_­
mundo Ivan escreveu uma pâgina da história política do 
Cearã, Põfque era tim homem coerente,_ um homem fiel 
as Suas _idéias. Eu entendo que isso -é que é-democracia. 
Embora não compartilhando das idéias _de Raimundo 
Ivan, sempre respeitei aqueles que atuam assim por ~ 

- ideal, aqueles que têm a sua ídeologia, que fazem acjuilo 
não pOr -oportunismo, mas, sim, porque crêem que é o __ 
melhor sistema para o ·seu País. Democracia ê isso mes­
mo: Ê a pluralidade das ideologias, é a pluialidade das 
idéjas., ê_ a pluralidade das ações. De ffianeira q_ue g"õsta­
ria de, neste momento, também, me associar à homena­
gem que se- faz através_ do seu pronunciamento a Rai­
mu"hôo- Ivan Barroso de Oliveira. 

O _SR. JAMIL H~DOAD - Nobre Senador Césãr 
·Cals, muitO obrigado a v. Ex• E aqui-peço desculpas ao 
eminerite Séhador Virgílio Távora, pois ilão era sabedor 
de que S. Ex• desejava pronunciarMse a respeito desta fi-~ 
gura marCante da vida _c~arense. 
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O Sr. Virgílio Távora- Mas V. Ex• o fez com um bri~ 
lho tão grande, que justamente nos sentimos representa­
dos por suas palavras. 

O SR. JAMIL HADDAD- Agradeço a V. Ex•s, re­
presentantes do Cear~ Neste momentO; atendendo a 
uma solicitação 'da Seção Regional do Ceará, do Partido 
Socialista Brasileiro, presidido por uma figura que nos 
merece todo o respeito e consideração, o nosso campa~­
nheiro Luiz Cartaxo de Arruda, estou-me pronunciando 
a respeito do Dr. Raimundo Ivan Barroso de Oliveira, já 
que Cartaxo de Arruda me fez um a declaração que me 
sensibilizou; após a morte do seu genitor, foi a: primeira 
vez que voltou a chorar, quando da morte do Dr. Rai­
mundo Ivan Barroso de Oliveira, em respeito à sua per­
sonalidade política, em respeito à figura ht.iniana que re: 
presentava. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Deputado· Estadual na Legislatura 1958/1962 
Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará- 1960 
Faleceu como integrante da Direção Estadual do PCB­
CE. 
Candidato à Vice-Govei'nanç·a do Estado em 1954 
5. Família 
Filho do Professor Olavo Oliveira, u01 dOs mestres do 
Direito Penal no Brasil e ex-Senador da República, De­
putado Estadual e Deputado Federal, Olavo Oliveira es­
creveu "O Delito de Matar", obra clássica, na matéria. 
6. Outras AtividadeS- -
Raimundo Ivan sempre exerceu a Advocacia e o Jorna­
lismo. 

Sr. Presidente, requeiro à Mesa seja conSignado em 
ata votQ_de pesar pelo falecimento do Dr. Raimundo 
Ivan Barroso de Oliveira, dando ciência da decisão à Di­
reção Regional do P..:~.rtido Comunista Brasileiro, nci 
Ceará, e ao Dr. Olavo Oliveira Filho. 

Eram estas as palavras que eu queria trazei neste mo­
mento à tribuna. 

O SR. PRESID~NTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador CarlOs Cfiiarelli, Como LídCr do 
Partido da Frente Liberal. (Paus"a.) - - -

S. Ex' não está presente. · 
Concedo a palavra ao õ.ob"re Senador Viij"ílio Távora,-

para uma breve comunicação. -

O Sfl. VIRG!LJO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Â .REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Mesa infor­
ma ao_ ilustre Senador Jamil Haddad que,_ em face do art. 
241, não poderá fazer constar em Ata o seu voto de pesar 
para as ilustres personalidades que S. Ex'-mencionou em 
seu discurso. O registro ficará, pois, somente no discurso 
de S. Ex' 

O Sr. Carlos Chiarelli -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, como Líder. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFI., - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaríamos de, nesta hora, fazer um registro sobre 
tema da mais absoluta atualidade, e que concerne especi­
ficamente às notíciã:s, às gestões, à.os episódios e às con­
versações referentes à política de informática e, por de­
corrência, às relações econômicãs internaciõnais entre o 
Brasil e os Estados Unidos, de um tempo a esta parte. 

O que nos cabe nesta hora, Sr. Presidente, é registrar 
em nome da nossa Bancada a satisfação que temos ao ve­
rificar a maturidade, o equilíbrio e a moderada valentia 
do Governo Biasilefro, ao perseguir e a.o seguir uma li­
nha diretriz em matéria de polítíca externa, sobreturo no 
que concerne aos interesses econômicos. Nada de emo­
cionalismos, nada de bravatas, nada de retrocessos ante­
decisões e definições claramente adotadas._ 

Em termos de in(ormática este País tómou uma po­
;;:1ção que ;.e consolidou através dos últimos tempos. 
Mostrou que era útil e eficaz e pertinente com relação ao 
:iesenvolvimento da nossa indústria, à melhoria da nossa 
tecnologia e aos refoi-çOs das_nossas_reservas. econômi­
:as. Pois, bem, esta Casa, a Câniara dos DepUtados, o--
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Congresso Nacional de forma memorável ajustou, aper­
feiçoou e aproVou, pi'aticaniente, por unanimidade o re­
latQ_ qualifiC-ado, idôneo do Senad_or Virgílio Távora, a 
Lei de Informática, nos idos de 1984. E nela se incluiu, 
além de outros aspectos conceituais e extremamente va­
liosos, a garantia em tefnios de microcomputadores, mi­
nicomputadores e periféricos, determinadas conquistas 
com a preserVação de espaços, chamado reserva de mer­
cado- para a indústria nacional; o que não foi em momenR 
to algum qualquer gesto de xenofobia; o que não inviabi­
lizou a presença das empresas estrangeiraS, que de resto, 
nQ decJ,J.llO _dp ano passado, ainda aumentaram os seus 
investi"meiitos e os seus lucros de maneira muito expressi-­
va em nosso País. 

_Fois bem, lê-se agora nos jornais, sabe-se através de 
declarações do Secretário de Comércio dos Estados Uni­
dos, de cartas do Sr. George Shllltz;-titUlar do Departa­
mento de EStado e a:e aiguinas declarações, nem sempre 
muito concatenadas_. do próprio Chefe do Executivo 
americano, às vezes mais contundente, às vezes mais 

-brandas, que estaríamos com a nossa política de reserva 
de mercado, aprovada por esta Casa, democraticamente 
consolidada, produto de um consenso da sociedade bra­
sileira e de eúcãcia- indiscutível, trazendo algumas in­
quietações, e pelo visto até mesmo dando a idéia de que 
estaríamos com_ essa-pro_po~ta,_a1teraiido o equilíbrio da 
balança comercial do mais poderoso dos nossos aliados, 
integrante como n6s do mundo ocidental e democrático. 

- Õ.Sr. Virgílio TávÕI-a ... : .. : Eminente" Senador, perffitie 
y. _ÉX' um aparte? 

·õ-SR. CARLO·s-CfilARÊLLt- COm muita-hOnra e-­
p~e~·---------

O Sr. Virgílio Távora -V. Ex• brilhante Uder da si­
tuação, não poderá dizê-lo nem talvez endossar o que va­
mos-a-qui pronunciar, mas nós vamos, pôr, digamos as­
sím, "os pratos bem limpos" nesta matéria. Realmente, 
nós rião estãrilos i"nfringindo regra nenhuma de comércio 
internacional. Por que razão os Estad_o_s_Unidos se recu­
sam a discutir õ_ aSsuiitO--ná GA TTI Pela simples e únici 
rãzão de que: Para as atiVidades nascentes, os países em 
desenvolvimeiito podem pelo GATT, estabelecer as su­
maS -regraS de proteÇão das indústrias iespectivas,-que 
vão assegurar a existência desta área: única e exclusiva­
mente isto. Deseram o acofdo bilateral. Mas como uma­
cardo bilateral? Qumando falam em reserva de mercado 
-- desculpe o alongado do aparte, porque algumas das 
inconveniências que estamos dizendo sabemos perfeita­
mente que V. Ex's do Governo não poderão estar pro­
nunciando. Falam em termos nebulosos sobre reserva de 
mercado da in.formática~ 'lamas falar claro! Reserv_a_de 
mercado para aquela pirte da informática em que a in­
dústria, tecnologia brasileira atingiu um nível que pode 

_ andar_ por seus própríos recursos. Nós não fizemos nada 
-~d_e reserva no mercado para os maio frame, para os gran­
des computadores e sim para micro, mini e periféricos a 
que V. Ex' hã pouco bludiu. São estas coisas que eU acho 
que o povo brasileirO deve ficar saturado de ouvir. Nós 
não fizemos uma ieserva de mercado para toda atividade 
de informática. O que foi feito foi fruto de uma decisão 
deste Congresso, depois de ouvida a sociedade brasileira 
- e V. Ex' tomou parte proeminente nesses debates.­
numa Comis_são- Mista, de discutir oitO yersões de um 
substitutivO que, no fim, por aquela Comissão foi apro­
vado por unanimidade. E, depois, pelo Congresso, por 
quase unanimidade do mesmo. ~a expressão da vontade 
do País como a lei da PETROBRÁS" o foi. O que-ele tem 
a discutir? Pode quando muito tertúlias flâcidas para bo.,_ 
vino dormitar, como dizia o falecido José Bonifácio; se- -
rem precedidas; mas nada mais. e; uma lei. Lei que ê a 
expressão da vontade de um País. Desculpe· nos o alon­
gado do aparte. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Sr. Presidente, meu 
caro Senador Virgílio Távora, com o conhecimento de 
causa que V. Ex~ tem, quer pela sua forma-ção técnica, 
quer por ter sido intérprete da Comissão Mista e, de cer­
ta forffia, da Casa, aõ ser~o relator-geral do projeto, evi­
deiltf:inente que seu aparte vale de rrianeira expressiva, e 
é peftinente, adeqUado e oportuno. Por isso mesmo que 
nós, de certa maneira, insistindo nesse tema, gostaríamos 

_ de reiterar a posição assumida pelo Governo brasíleiro, 
_que o:utra não poderia--Ser, renovada nas conversações_de 

ontem pelo Chanceler A breu Sodré e reiteradas pelo Pre-
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si dente José Sarney em seu encontro, hoje, com o Subse­
cretário de Estado, de que, sem qualquer tipo de emoci.o­
nalismo, a posição de reserva de mercado_ é absoluta:­
mente mantida, preservada e garantida, porque se trata 
de uma conquista democrática que corresponde aos me­
lhores e maiores ideais da sociedade brasileira. 

O Sr. Américode Souza- Permite_ V. Ex~ um aparte'? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com prazer. 

O Sr. Américo de- Souza- NObre Senador e Líder 
Carlos Chiarelli, a reSpeito do pronunciamento de V. Ex• 
gostaríamos de aduzir pontos de vista pessoais sobre o 
assunto. Assistimos, na noite de anteontem, a um deba­
te, pela TV Nacio"nal, em que foram partes os Senadores 
Roberto Campos e Severo Gomes. O primeiro se mani­
festava frontalmente contrário à reserva de mercados e o 
segundo a favor. UriJ. dos argUmentos do eminente Sena­
dor Roberto Campos foi o de que o Congresso aprovou 
a Lei de Reserva de Mercados por voto de liderança. 
Ora, eminente Líder Carlos Chiarelli, o nobre Senador 

·Roberto Campos, na sua manifestação não ni.e pareceu 
coerente, porquanto se S. Ext que Sempre se manifestou 
contrário a _reserva de mercado estivesse presente à vo­
tação, certamente teria tido direito de pedir verificação 
de votaçãO _e _não o fez~_Entreta_nto, o Senador S-evero 
Gomes se manifeStou, como nós outros, favorável à re­
serva de merc_ado, pondo por terra toda a argumentação 
do_ Senador Rober_to Campos. E o ponto de vista que 
mãis rios -Chaffiou a atenção, levantado pelo Senador Se­
vero Gomes, foi o de que a reserva de mercados no setor 
diditTormática de micro, minicomputadores e periféri­
cos, não poderia incomodar tanto à_ indú~tri~:J norte­
americana, porqUanto o Brasil mantém, de qualquer for­
ma, uma reserva de mercados para a indústria autonio­
bilístíca e em nenhum momento o Governo americano se 
manifestou contrário_. a essa atitude brasHeira que não 
permite o ingresso de carros de fabricação estrangeira 
exatamente para proteger a indústria nacional. E não 
por qu_é'? Porque a indústria automobilística ê quase 
lQQ% de origem americana. Ora, bem disse ainda há 
pouco o eminCnte Senador Virgílio Távora, que estã a 
disposiçãO- não só dos Estados Unidos como de todos os 
outros países do chamado mundo dos grandes da econo­
mia internacional, a indústria dos grandes computado­
res. Se eles querem trazer a tecnologia de ponta para o 
Brasil que tragam, fabricando. os grandes computadores, 
que o Brasil já é um grande e apreciável consumidor des­
ses equipamentos. Apoiando, de modo efetivo, o pro­
nunciamento de V. Ex•, nobre Senador Carlos Chiarelli, 
queremos trazer o nosso apoio com -a firmeza com que o 
Governo brasileiro se tem mantido, certo de que está o 
Governo de rec_e_ber o apoio íricondicional do Congresso 
Nacional, pela Cãmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço o aparte 
de V. EX', sempre tão pertinente, sempre tão oportuno ... 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para responder a uma interpretação pessoal. 

O SR. PRESIDENTÉ (João Lobo)- V. Ex• poderâ 
aguardar, enquantO- O Líder, que está usando a palavra, 
encerre o seu pronunciamento. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Dando continuida­
de a nossa manifeStaçãO, insistiria ein iegistrar a satis­
fação que temos nós, integi-antéS da Bancada do Partido 
da Frente Liberal, e creio que praticamente esta Casa, 
que pela sua unanimidade, salvo exceções muito péculia­
res e atípicas, aprovou na plenitude lei tão significativa, 
democratizante e tão discutida, democraticamente, pela 
sociedade brasileira. O Govérno tem fi do a sensibilidade 
de ser-respeitOso, como conVem aOs Governos democrã­
ticos daquilo que foi uma conquista do povo, daquilo 
q-ue fcii argo ·aebatido e discutido nas universidades,_ nos 
Centros de pesQuisas, nas-associaçõeS-empresat1ais, na­
área dos usuários e que, ao final, por mecanismo de con­
vergência democrática desaguou nessa proposta ampla 
que se tiii-nsfoimou na lei vigente. Como, de resto, sere­
_p~tiu a apl"ova"çào_ do Plano Nacional dç ~nfonnática, 
aprovado nesta Casa por unariímidade, na demons-
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tração mais cabal de que havia conYerg'ê"ncia tnterpai-tí­
dária s_obre temas de tal magnitude onde está e jogo o -in­
teresse comum e o interesse nacional. 

Evoluímos e continuam_QS__a CYQiuir tecnologicamente 
no rumo de nossa emancipação definitiva, neS-se firial de 
milênio, com leis como essas, participativas, claras· que 
nem o cmocionalismo delimita, mas que não tem tam­
bém a proposta canhe5tra e reacionária dos que pregam 
a permanente dependência obtusa de modelos externos 
q uc nos aprisiOnam. 

E por isto que, ao ver um GOverno tomãr uma atitude 
máscula, fiime e vertical, que reproduz a po.c;ição asSiúni­
da nesta Casa, no de bale perante a comissão encarrega­
da de analisar a Lei _de Reserva de Mercado, peta saudo-_ 
so Presidente Tancredo Neves, ao definir, coiiio candida­
to, as suas diretrizes, que estão seil.do perfeita e clara­
mente instrumentalizadas pelo Presidente_ Sarney e que, 
de resto, são linhas mestras do próprio compromisSo 
com a Nação, firmado pela Aliança Democrática, é que 
nos sentimos satisfeitOs. 

Nào houve nenhum tipo de gesto rude ou contunden­
te, como não poderia haver com o emissário diplomáti­
co, subsecretáiíO-de departamento de Estado. O Brasil se 
manifesta como Um País emancipado e adulto que tem e 
sabe onde se encontra o foro adequado para-se discutir 
tema dessa natureza, lá no GATT. Nós não vamos abrir 
mão do direít0-ii1tiinúlclon"ãl que temos de proteger a 
emancipação de nossa tecnologia, que tem alto significa-­
do estratégiCO- e QUe tem -l!lequív6ca valia política. 

Além do mais, Sr. Presidente, a maior prova da _cor­
reção, da postura do Gove-rno· brasileiro sãõ os resUlta­
dos efetivos _que vielnos obtendo: o atimerito do merca-­
do, o crescimento das divisas, a· expansão tecnológica, o 
número de profis.o;iõnllís âe iiível suPerior ocupados. 

Hú pouco tempo, dez anos de trabalho, tínhamos, 
quem S"<.~bc, dez ou quinze indústrias; hoje, são trezentas, 
no Brasil. SOno-Ria· Grande do Sul, são mais dC cin­
qUentu c cinco, brasileiras na plenitude, não como diScri­
minação a-õ- cS:trangeiro;-mas Como iifirmaçãõ da nossa 
capacidade criativa c o que está certo, time que está certo­
não se muda, e esse time teni mostrado coffipetência ·e 
esse time bem gerado essa capacidade de exportar, e esse 
time vem crescendo tecriologicamente em novas alterna-
tivas. -

E de mais a mais, Sr. Presidente, nós não estamos fa­
zendo nada de novo. Os Estados Unidos, àêpocaem que 
a sua nascente indústriã--infõnriátiCa dava seuS prímeiros 
passos, trataram, mesmo sendo um país com as cara_c-­
terísticas maíS amplas de proteção de economia de mer­
cado, de firmar norma pertinente Para proteger a Tndús­
tria nãscente, estimulá-la e am-pará-la. Claro que hoJe, 
quando ela está robusta, musculosa,"multinaciorial, dis­
pensa a proteção da lei nacióriid. Ela se tornou prevalen­
temente comp-etitiva. Estamos fazerido a mesma coisa, 
protegendo no momento em que a proteção é indispen­
sável, para assegurar, com o passar dos tempos, a possi­
bilidade de competição Cfida vez maís" ampla pelos seUs 
próprios esforços, da maneira correta como_está ac_ô_"ilte­
cendo. 

É isto que queremos regístrar: a postura correta-da di­
plomacia brasileira, na defesa deis noSsõs infire5ses tec­
nológicos, econõrriícos' e cO_inei'C"iais, sem- tem~ores; Sein 
agressdes, da maneira pertinente, esCÕthendo os f()ros 
adcquadÕs: mas diZendo também qUe nãO -é a -caffiãra 
dos Deputados dos Estados Unidos- através de mani­
festações que têm um nítidO íntereSse eleitoral lá ilos ES­
tados Unidos, para obter o voto dos empregados, ou dos 
empresários norte-amefieano~Çmais deStes do que- da­
queles- que Yai determinar a sorte e o_ destino_ da políti­
ca-econômica internacio_nttl_d.o_ Brasil. Esse ê o fato fun­
damental que fica registrado d(!' maneira cabal, com o 
apoio da nos.-;a Bancada e, tenho certeZa, o apoio cfa 
Aliança Democrátic:i, -à- posttiia esclarecida e absoluta­
mente pertinente, oportuna e _eficaz, qUe o GovernO-bra­
sileiro vem tnuntend.u_nesse ltamarati e n-essa--Chancela­
ria que, dia após'-diã,- nãç apenas g-<iriha o respeito inter­
no dos_ brasileiros, mas, de certa forma, consolidá a sua 
posição--nas relações internacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente:-

O SR. PRESIDENTE (João Lobq)- De açordo com 
a· art 16, item V, fetra a~ tem a Palavra por lO "tnJnutõs õ 
Senador Roberto Campos. · 

O SK ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVI SÃ O DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalurne)- Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. !~'-Secretário. 

E lida a seguinte 

Of. GSGM'027j86 Em, 14 de maio de_l986. 
Sen hoi:~Presidente: 
COrilünTco a Vossa ExCelênCia para- os devidos fins 

que,- a--partir da presente data, passei a ính~grar Os Qua­
dros do Purtido da Frente Liberal- PFL, compondo a 
sua 6-a-ncada pelo Estado de Rondônia. - - --

Na oportunidade, reitero a Vossa Ex.celência protestos 
de consideração e apreço. - _Galvão Modesto. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -:A comuni­
cução lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Está _finda a 
Hora do Expediente. - --

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há qoorum para deliberação~ 

Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, em 
_ fase de votação, constituída do Projeto .de Lei do Senado 

nço 97/86, Projeto de Lei da-Câinara n~' 69/81, 7fj81, 
85/81, 104f79, 196/84, !87j85; Requerimentos n<:>s 92 e 
95, de I 986; Projetos de Lei do Senado n~'s 4/84, 143/85, 
46/85, !51 /85 e 242/84, ficam com a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão-ordinária, bem como a do 
Projeto de Lei da Câmara n9 197/84, por depender _da 
votação de requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaluffie)- Concedo a 
p~lavr~! ~ nobre Senadora_ Eu.nice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

-O-lançamento do Programa de Planejamento" Fami­
liar, a ser executado pelo Instituto Nacional de Assistên­
cia Médica da Previdência Social (INAMPS), é mais um 
passo do Governo Sarney no sentido da realização das 
prro-rTdades sociais que se impôs, visto que esse Progra­
ma vai atingir; especialmente, as populações de baixa 
renda. 

SOmente as classes mais abastadas podiam Planejar o 
número de seus filhos, o que vêm fazendo, principalmen­
te, desde que foi Qísse"iilinado o uso da pílula anticoncep­
cional. a partir de 1965. Daí a ligeira redução do índice 
de natalidade no Brasil, que, no entanto, apresenta a se­
gLmda maior tax::t de crescimento demográfico do Mun­
do, inferior apenas à da Indonésia. O maior número de 
nàsclrhentos ocórre precisahfente nas famílias mais 
pobres. Somente agora essas famflias terão acesso às in­
formações e aos meios que lhes permitirão planeJar o n-ú­
m-ero de .seus filhos. 
--Há algumas décadas, o planejamento familiar é prati­
cado livremente nos países mais desenvolvidos do Mun­
do. Em alguns deles a redução excessiva do número de 
nascimentos já é motivo de preocupação para os seus go­
vernanTes, visto que o ideal para eles é um regime de es­
tabilização popul::tcíonal, o que requer fertilidade corres­
pondente a dois filhos por mulher, considerando~se este 
o nível de fertilidade de substituição. 

Este, porém, não ê o caso do nosso País e das demais 
nações do Terceiro Mundo, onde são_alarmantes as pre­
visões sobre o aumento populacional nas próximas déca­
das. No momento, a população dos países subdesenvol­
vidos é três vezes maior que a dos desenvolvidos. A Chi­
na, por exemplo, realiza uma poHtica austera de controle 
da natalidade, adotando o regime de fertilidade unitária, 
ou seja, só admite um filho por casal, num dramãtiCO es­

. forço Panl reduzir sua superpopulação. Por todos estes 
inativos,- não podeffiõs omitir-nos, sob p~na de; legarmos 
problemas gravíssimos para as geraç_ões vindouras. Te­
mos-de evifar que o creScimento demográfico, no Brasil, 
ass-uma as prü"p-otções dramáticas quejã aSsumiu na Chi­
na, na In dia, na Indonêsiã, no Paquistão e em outros 
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páiS"es: do T"êiceiro MUndo. Ao meSmo tempo, é piéciso 
garantir assistência médica aos futuros pais, para que 
possam gerar filhos sadios. O exame pré-natal e os cuida­
dos dispensados às gestantes c nutrizes podem evitar o 
nascimento de crianças cegas, aleijadas, corri deficiências 
físicas_e mentais, o que redunda em pesados ónus para a 
Previdência So_cial, além de entravar o desenvolvimento 
do País. E citamos apenas as razões de ordem técnica 
que aconselham a adoção desses cuidados. 

Há _cercade.15 anos, éramos 90-milhõeJ>_de bra,sileit:os.; 
hoje, somos 130 milhões. O crescimento populacional 
verificou-se, principalmente, _como sói acontecer no 
Mundo inteiro, nas camadas mais carentes da popu­
lação. No limiar do terceiro milênio, seremos, provavel­
mente, 200 milhões. 

Ora, as estatísticas fornecem-nos dados estarrecedo­
rcs, que nos dão conta da existência de 10 milhões de la­
vradores sem terra, -g milhões de menores abandonados, 

-- -20 milhões de menores carentes, 900 mil menores delin­
qilentes, 30_ milhões de analfabetos e ~sim por diante. 
Infelizmente, são ainda atuais as palavras do Dr. Rei­
nhold Stcphanes, quando Presidente do INPS,já citadas 
pót nós em outro pronunciamento: .. 80% de nossas 
crianças são portadores de verminoses; 50% são anêmi-­
cas_; _e 40% -dos iriternamentos são causados por desnu­
trição." 

Podemos- imaginar as conseq Uências desse quadro do­
IQI'_oso para o progresso do nosso País, as seqüelas da 
fome no desenvolvimento físico e mental das crianças, 
que se tornam raquíticas, incapazes de assimilar os co­
nhecimentos mais elementares que lhes são minfstr3.dos 
nas escolas primárias. E não apenas isso: daí resultam os 
devias de conduta, a marginalidade, a delinqUência, a 
criminalidade. Multiplicam-se as favelas, eclodem os 
conflitos pela posse da terra e, a cada dia, sentimo-nos 
mais _insegU-ros nas grandes cidades. Não hã presídios, 
em número Suficiente, para abrigar os criminosos. Ape­
nas~ Brasllia, a Capital da República, hâ 2 mil conde­
nados soltos, porque não extstem vagas nas prisões. Sa­
be_m__~s qu_t::_rroblemas idênticos, o_u mais graves, ocõrrem 
nus demais Unidades da Federação. -

-Nós, Parlamentares, os governantes na esfera federal, 
estadual e municipal e toda a sociedade temos de 
conscicotizar-nos da nossa imensa responsabilidade para 
com ess.cs brasileiros abillldonados à sua própria sorte 
ou infortúnio. É verdade_ que o Presidente JoSé Sarney 
está consden te desses problemas e tem dedicado a eles 
sua maior atenção e prioridade. Mas isso não basta. ~ 
necessário que_ também os governos estaduais e munici­
pais e toda a sociedade se mobilizem pani. s_olUdoiiá-los, 
se não por motivos patrióticos e humanítáfios, pelo me­
nos por interesse próprio, para preservar sua segurança e 
bem-estar. 

A instituição do Programa de Planejamento Farrii!iar 
é uma providência cOncreta, que vem complementar ou­
tras medidas do Governo no campo social, no setor edu­
cacional e de saúde pública. A propóSito deste Progra­
ma, o jomat "O Globo", edição de 18-5-86, informa: 

....Através das Ações Integradas de Saúde (AIS), o 
planejamento familiar será estendido a todos os ór­
gãos desaúd_e conveniados com o JNAMPS, nos 
níveis munici()af, estadual e federal, ã:iém de unida­
des universitárias e filantrópicas. A Central de Me-

- dicamentos (CEM~) caberá a distribuição dos pro­
dutos, e ampfo programa de treinamento atenderá 
às necessidades bá.sicas para que o pessoal da ârea 
de saúde desenvolva a educação em saúde entre as 
mulheres. Nesse treinamento, o INAMPS contará 
com grupos da Igreja que farão exposições sobre os 
métodos naturais." 

Finalmente, temos uma política--de planejamento fa­
milíar bem elaborada, Que conta, íõ.dusive, com a cola~ 
boraçào da Igreja. Não apenas o Poder Público vai levar 
às--mulheres as in-formações e os "ínstrumentõs- neces­
sários para que possam controlar, espontaneamente, o 

_ número de seu_s filhos, mas também vai assegurar-lhes 
assistência médica integral. E isso é _essencial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, queremos lembrar que 
temos defendido, desde que assumimos nosso mandato 

-no Senado Federal, a necessidade de adoção dessa potíti~ 
ca de planejamento familiar em nosso País; a exemplo do 
que fez a_ maioria dos países do Mundo, qualquer que 
sej~ a sua ideologia política,_ preocupados os seus_gover-. 
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nuntes com a explosàt! demográfica, que torna inócuos 
todos os esforços para melhorar o nível de vida da popuR 
!ação. 

Independentemente dos problemas_ sócio-econ~n:tico~ 
e culturais que decorrem do aumento des:ordenado da 
população, consideramos O- planejamento familiar um_ 
direito inalienável dos pais, conforme reconheceu a 
ONU- na ConferêncüiTnternacional sobre Direitos Hu­
manos, realizada em Teerã, em 1968, em sua Resolução 
n"' 18, da qual o Brasil é ~ignatário: Posteriorl'l1:ente,_em 
J 974, o Governo brasileiro participou da Conferência 
Mundial de População, que se reuniu em Bucareste, Ca­
pital da Romênia, quando o nosso Pafs admitiu -que .. a 
capacidade de recorrer ao controle da natalidade não 
deve ser um privilégio das famniaS ab~tadas e, por isso, 
cabe ao Estado proporcionar as inforiD.ações e oS mei'?s 
que possam ser solícitados pelas famílias de recurso_s re­
duzidos". Estavam," então, esOoçados os princíp1os de 
uma política de planejamento" familiar, que, entretanto, 
somente agora está sendo posta em prática. 

Queremos enfatizar que nunca defendemos o controle 
da natalidade como medida coercitiva, imposta pelo Es­
tado. Ao contrário, pleiteamos -que -õs órgãoS go~ern~- _ 
mentais competentes_dessem às camadas menos favor~~ 
das da população as informaçõeS e- os instrumentos ne­
cessários, p:ata que elas tambérii pudessem planejar livre­
mente o número"-de seus filhos, de acordo com suas pos­
sibilidades de _criá-los e educá-los. Ademais, os países 
que adotaram uma política demográfic~ auíorit~ria, _ten­
do em -vista o rígido controle da natalidade, nao foram 
bem sucedidos. Basta lembrar a lndia, que chegou a este­
rilizar 5 rriil pessoas- homens e mulheres- através d~ 
laqueaduras e ligaduras do cordão deferente (vasecto­
mia), númerO esse· que não interferiu, praticamente, na 
taxa de crescimento populacional daquele país. 

Afirmam os -estudiosOs que trêS fatores Confríbuem 
para a ineficiência dos programas de contrÕie da natali­
dadeL Em primeiro lugar, é muito difíCil reduzir a taxa de 
natalidade, onde a mortalidade infantil é alta. Várias ex­
periências internacioftais-mostraffi q~i a ti~ a de mortali­
dade infantil coffieça a cair antes_de reduzir-se a taxa de 
natalidade. É o que historicamêllletcm acciriiecido; refle-­
tindo a influência do -desenvolvimeriio econômicu-:ná ie­
duçào dessas taxas, visto que esse desenvolvimento pro­
porciona melhor nível de educaçãO e assistênCia médica_ 
às classes menos favorecidas. Em segundo lugar,_ as 
famílias pobres, que são as mais numei_osas,_ptccisam da 
mão·de-obra de seus filhos, quer para ajudii-los Qa h­
voura, quer para colaborar, mediant_e outro qualquer 
trabalho, com a renda familiar. IssO não acontece com as 
famílias da classe média, mais abastadas. Em tiiceiro lu­
gar, a educação sexual, que é inerente a um programa de 
planejamento familiar, pressupõe um mínimo de eodu­
cação básica, para se obter resultado. em relação aq pla­
nejamento familiar. Assim, o -níVel éfe educã:Ção -da co­
munidade attngida tem influência aecisivã no êXito~ des­
ses programas. 

Está provado que o planejamento familíãr-e reitõ eS­
pontaneamente pelos casais mais esclarecidos, que não 
ignoram sua responsabiliOadi em relação ao sustento e à 
educação de seus filhos. Assim, na Alemanha Ocidental, 
na França e no Japão, não foi adotada qualquer política 
de controle da natalidade. Os governos desses países ape­
nas colocaram à disposição de seus povos os meíos ne­
cessários ao planejamento familiar, que foi aPoiado livre 
e conscientemente. Reduziu-se, então, drasticamente, a 
taxa de natalidade nesses países. Essa redução é atríbuí-­
da à melhoria das condiç0es de vida da populaçã_o, à 
educação da mulher e sua participação no mercado de 
trabalho, descortinando-se-lhe novas perspectivas, en­
fim, à tomada de consciência dos casais, que, esp~n_ta. 
neamente, decidem limitar o número -de seu~ _filhos, _cqm_ -
o objetivo de melhor criá-los e educá-los. Também na 
Argentina e no Uruguai re-duziu-se sensivelmente a taxa 
de crescimento populacional, em faCe do alto grau de ur­
banização. _Mesmo no Brasil; sabemos que, nas fegiões 
mais desenvolvidas, tanto a taxa de mortalidade infantil 
como a de natalidade são mais baixas; e, nas ri:giões mais 
pobres, as taxas citadas são bem mais elevadaS. _-

Clausen, em seu livro "Crescimento-Populacional e 
_Jesenvolvimento Eoonômico e:CSOcia1''-:.:...- editado em 
· 984, quando se realizou-a-c-onferência Mundial de Po­
•Ulação, no México:.... ·considerã_ã_ ecfilcação um elemen-

to indispensável para o sucesso de qualquer programa de_ 
planejamento f?miliaç. Afirma ele.: 

"Em todos os países, as mulheres que concluíram 
a escola primária têm menor número éle fillios do 
que aquelas sem qualquer grau de instruçãO. Em 

-~ foâa parte:õ número de filhos diminui regularmen­
te - e comumente de forma substancial- quando 
a educação das mães ultrapassa o nível primário." 

"A educilção rel3.rda-o casamento para as mulhe­
res,- ou -porque· o ·cusamentõ é evitado durante o 
período escolar, ou· porque às mulheres instruídas 
estão maiS dispostaS a trabalhar, ou porque preci­
sam de tempo para encontrar o marido ideal. As 
mulheres educadas estão também mais preparadas 
para conhecer novos métodos de controle de nasci­
mçnto e idotá-los (obra citada, pág. !9}." __ 

Clausen apciilta como- fat"or decisivo para a redução do 
crescimento demográfico o desenvolvimento e_conómico 
e s&íal, que atinja a população em geral,_ dando-lhe 
mãí_or segurança econômica, faculfando-llie O aCesso à 
educação e assegurando-lhe os _serviços básicos de saúde. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos certos de que o 
Governo~ brasileiro tomou a decisão mais acertada ao 
instituir um Programa de Planej_amento Familiar, cujo 
objetivo é colocar à disposição da população as infor­

-_mações e o_s íD.s1rumeritQS necessários para esse planeja­
mento, ·res-peitando, porém, a decisão dos cônjuges e as­
segurando assistência integral à mulher. AQ mesmo tem­
po, o Governo investe na educação, empenha-se em es­
tender os serviços médicos, hospitalares e sanitários às 
populações carentes, toma decisões -corajosas na área 
eCOnômiCa e de J)olitica agrícola, num ingente esforço 
para promover o desenvolvimento do País. 

Só nos cabe louvar a obstinação do Presidente Sarney 
em atacar os problemas nacionais em todas as frentes, 
para-eliminar as mazelas que afligem o povo brasile~ro e, 
ao mesmo tempo, hipotecar-lhe o nosso mais decidido 
apoio. --

Era o que tínha a dizer, Sr. President~ {M~ito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

- Q SR. JORGE KALUME (PDS -:A C. Pronuncia o 
seg~i nte- disc_urso.) ---:_Sr. Pr~siden te,_ S_rs. Senadores: 

A Capital acreana e_ o Estado, no seu todo, acabam de 
Sofrer ru-de golpe com o falecimento ocorrido, no corren­
te mês de maio, de três de seus estfmadoi filhos: Simão 
Damasceno, G_erardo Madeira _de Matos e Raimundo 
Sales Vital, c-ujas- memóriaS reverencio e rendo-lhes meu 
preito de saudades, registrando _os fatos nos Anais <festa 
Casa. - -

Simão Damasceno, natural do Rio Grande d-õ NOite, 
nasceu a 18 de o.utubro de 1901. Jovem, atraído pelo el­
dorado da borracha, deixou sua terra estimulado pelos 
anLe_passados e escolheu o _Acre para trabalhar, 
dediCando-se ao. ex.trativi_smo gumífero, ajudandá-se e 
ajuOándo a teria--que-o_ acolhe~ .sorrindo. Tempos de­
pois, levado pelO desejo de progredir cultural e saciar­
mente, ?PÓS amealhar_ alguns recursos, foi estudar em 
Manaus, formando-se em Odontologia. Não obstante o 
c_onforto experimentado na Capital amazonense, colltu­
do, preferiu retornar ao Estado acreano, exercendo sua 
prgf]_ssão em Xapuri, onde contraiu núpciãs com Alice 

___ Frarit;_elino. Nessa cidade, viveu até a dé_cada_d~{;íO, iQdo 
,raçiic_açse definitíVarrlente em Rio Branco, c}ue tamb"l!nl 
lhe serviu de sepultura. 

Do seu matrimônio houve cinco filhos: Juber, Jordam, 
- FranklirU,JadeS-e Mariã da Conceição; e os fil)los lhe de­

ram oito netos:- A humildade foi a tônica de toda a sua 
vida e por isso Simão Damasceno era largamente estima­
do por quantos o conheciam. 

À sua _9.edicad_a esposa Alice, incallsável companheira, 
mãe J! avó devotada à família, as nossas condolências ex­
tensivas -~o_s 9emajs merubros por ela--1-eprisentadOs. 

~ Nest? oportunidade também pranteamos o brutal de­
saparecimento .do Advogado e Empresário Gerardo Ma­
deira de_ Matos, o qual, nascido na terra de Iracema em 

. 1936 e 1!!-'{aQ_g aindacl'iança para o E·stado do Acre, aí se 
desenvolveu, estudou e_ venceu. Afeiçoou-se inicialmen­
te, à causa pública, execendo na Rádio estadual o cargo 
de radialista e depois diretor. Era jornalista e, face à sua 
cOnduta, tornou-se figura querida por parte-de seus cole­
gas e da população rio-branquensP.. Deixou Viúvl'! M;ari~ 
de Fátima e ITuUs três filhoS: Mamice, NaJeJa e Gerardo. 
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Era um dos oito filhos do_ casal José e Maria Madeira de 
Matos e, à semelhaitça de seus irmãos Antônio, Chicão, 
Tibúrcio, Luiz, George, Abílio e Alzira, sabia contagiar 
com a sua natural simpatia irradiada pelo seu semblante 
jovem e alegre. 

E Raimundo Sales Vital? Foi um dos baluartes da ve­
lha polltica acreana que se apoiava-nO PSD, dos te~pos 
do Acre Ten1tório. Sempre fiel às suaS tradições, o nosso 
homenageado soube, ao longo de seu 73 anos de idade, 
polarizar a atenção de seus conhecidos e amigos, quer 
funcionário públíco categorizado, quer como pessoa que 

-=-----Se-dedicou a cultuar a história acreanci. E louvado nessa 
sua conduta, o Instituto Histórico e Geográfico do Acre 
o admitiu em seu quadro. Vital, como era conhecido, ja­
mais exorbitou, mantendo-se modesto durante toda a 
sua longa experiêncía. Ã sua família, representada-pela 
sua esposa Rosalina e filhos Raimunda, Railton e Rení­
zio, levamos a expressão do nosso sentímento de pesar. 

O- desaparedmento dos três queridos C!Jmpanheiros 
Síinào Damasceno,- úerardo Madeíra de Matos e Rai-­
mundo Sales Vital, que ora pranteamos, consternou as 
suas respectivas famílias, bem como seus amigos e com­
panheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Não há mais 
oradores inscritos.: 

Nada mais havendo a ti-atar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W 97, DE 1986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, B, do Regimento 
Interno) 

VOtaçãO, em primeirô turno, dó 1>rojeto de Lei do Se­
nado n~>97, de 1986, de autoría do Senador Murilo Bada­
ró;-que estabelece normaS para a propaganda eleitoral_ 
ó.is eleições de J986 e dá outras providências, tendO 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenáriô, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça- I~> pronunciamento: pela_ 
constitucionalidade e jur"idicida_rle do Projeto; ~ pronun­
ciamento: favorável às Emendas de Plenário de n~"s I 
(SUbstltU:tivore ~. e~colltrÚi<? às de n\'S 2 e 4 a lO. 

2 

VÕtução," em turno único, do Projeto de Lei da Câma: 
r a n~ 69, de 1981 (n9 816/79, -na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. I 10 da Lei n~> 5.108. de 21 de se-

- lembro de 19.66 ....:._Código Nacional de Trânsito, deter--­
minando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsi­
to de sua res-pons::ibilidaile, tendo 

PARECERES, sob n~"s 83 e 84, de 1984, das Comis­
sões; 

-de Transportes, Comunicações e Obras PUblicas, fa-
vorável; e _ 

-de Finanças, favorável, c-om voto vencido dos Sena­
dores Pas!:iOS Pôrto e José Lins. 

3 

Votação, em turno_ único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~" 71, de 1981 (n9 81/79, na Casa de_origem}, que mo­
difica a redação do caput do art. 7~> da Lei n~" 4.380, de 21 
de agosto de_ 1964, que institui o sistema financeiro para 
aquisição de casa própifa, tendo 

PARECERES, sob n•s L055 e !.056, de !983, das Co­
missões: 

-de Ec.!lllomia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com Emenda que apresenta 

de n~> I-CF. . -

4 

Votação, eri1 turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 85, de 1981 (n~> 3.652/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivOs da Lei nl' 6.537, de -19 de junho de 
1978, dispOndo sobre os -Conselhos Federal e Regionais 
de Economia, tendo _ _ 
- PARECERES,_ sob n~>S. 72 e 73, de 1983, das Comis­
sões: 

~_.,.........._de Legislação Social, fa~orável; e 
-de Codsütuiçào e Justiça, (exame solicitado em Ple­

nário) pela constitucionalidade e juriâiCida-de. -
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5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 104, de 1979 (n9 3.923/77, na Casa de origem), que 
específíca condições pàrá inscriÇão"ê registro de eoibar-
cações, tendo _ __ ____ _ , ___ _ _ 

PARECER "A VORÃ VEL, sob n• Í75, de 19M, da 
Comissão: ~ ~--~-

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

6 

Votação, em tUrno único, do Projêtõ"de Lei da Ca'mª-­
ra n~> 196, de 1984 (n~> 2.736/83, na Casa de origem), que­
dispõe sobre a alienação de imóveis pertencentes aos mu­
nicípiOs 6 dá- outras prõvidênCf3.s, téndO 

PARECERES FAVORÃVE!S, sob n•s 1.215 e 1.216, 
de 1985, das ComiSSõeS:-- -- ____ ,___ __ · 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

7 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de L~i da Câ_ma­
ra n~> 187, de 1985 (n~' 4.967/85, na Casa de origem}, de 
iniciatiVa dO -senhor Pre$idente- da Repúbfrcã,-que fíxa 
valores de retribuíçào-da Categoria Funcional de Biomê­
dico e dá outras providência$, tendo 

PARECERES FAVORÃVE!S, sob n•s :200 e201, de 
1986, das Comissões:_ 

-de Senriço_Público- Civil; e 
- de Finanças. 

8 

REQUERIMENTO N9 92, DE 1986. 
(Artigo 2J9, Ti"l<;"iso_ Vl,--do Regimento Interno) 

Votação, em turno único; do Requerimento n.,.. 92, de 
1986, _de autoria _do_ Senador _Nelson Carneiro, sOlicitan­
do, através do _Ministério da Indústria e do Co-mércio, 
informaÇões à ·superirit:endência-_de -S"egui-os PriVados­
SUSEP, acerca da interrupção h:UVida_ rias "---atlvidades de_ 
empresas de previdência privada e conseqüentes provi­
dências porVentura tomadas visando à defesa d_o_s_asso­
ciados_ dessas entidades. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 95,-de 
1986, de autoria do Senador Lenoir Vargas, solicitando, 
nos termos do art. 279, 11, C, 4, combinado com o .art. 
195, I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ord.em do 
Dia, do Projeto de_ Resolução n"' 16,__ de _19~5, de sua-au­
totia e de outros SenhQres Senad_Qr-es; que conCede aos 
ex.:Senadores da República o_ dirCitó--de utinzação dos 
servfços técnicOs-assisten,çiais .do Sen.a4o_ Fedet:a,l que 
discrimina.", e dá outras providências. 

10 

Votação, em príineifO liifiló;do Projeto de Lei dq Se­
nado n"' 4, de 1984, de autoria do SC:;nador _CarlQS Ch_ia:_ __ 
relli, que introduz_alte_ra_ções no a_rt. 17 da _Lei n? 5.107, 
de 13 de_setembro d!!_j_966, para dispor sobre _indeni~ 
zação dos aposentados espontaneamente e que -c-onta­
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa an~ 
teriormente''a setembrO de 1966, tendo . 

PARECERES, sob n9s 584 e-585, de.l98~~ das Comis~ 
sões: --·---

-de Constituição e Justiça, pela constitiiriionalida.de, 
juridicidade e, no mérjto fiivorãvel; e 

-de Legislação Social, favor-ável. 

11 
.. -..,_ ~ 

Votação, em_ prímifro turnO, _dQ_Fr_ojetq.d~ Lei do Se~ 
nado n9 143, de 198_5, de autoria do Senado_r Jq_rge Kalu­
me, que revoga dj_sp-õSição do Decreta-lei n?1.9JO, de 29-
de dezembro de 1981, tendo . ·- .-

PARECERES, sob n9s 279 a 281, de 1986, das Comis~ 
sões: -,._...___,_ ~~- -

-de Constituição e Justiça, pela_ constitucionalidade, 
juridicidade_e, no mérito favorãv.el;; e _ .. 

-de Legislação Social e de Finanças, fivorãveis· .. 

12 

Votação, cim prime1ro turno, dO Projeto.d~~Lei doS~ 
nado n"' 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações n~ Código Penal, com 

vistas a _ampliar a imunidade penal do advogado no 
-exercício -de sua atividade postulatória judicial, tendo 

PARECER, sob n9206, de 1986, da Comissão: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito favorável. 

13 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
.. ·- N• 151, DE 1986 

(Incluído em Ordem di:> Dia no~ termo_S do . 
art._19~~ I, do Regim~~toJntern~ 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 151, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe -sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo 

PAREÇI::RE:S, Sob n"' 373~ de 1986, e oral, proferido 
-em Plenário, das Comissões~ 

-de Constituição e JUstiça, fàvorávd, nos term()s de 
substitutivo que oferece; e 

-de Segurança Nacional, contrário ao Projeto e ao 
Substitutivo. 

Í4 

-- Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 242, de 1284, de autoria do Senador João Lobo, 
qa-e dá nova redação ao art. 71', da Lei nl' 5-.692, de li de 
agosto de 1971, que "fixa as diretrizes e bases para o en­
S'i'óO de Jl' e 29 graus", tendo 

PARECERES, sob _n?s 872 e 873, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituicão e Justica, pela constitucionalidade e_ 
juridicidade; e 

--de Educação e Cultura, favorável, com Emenda que 
apresenta de n9 J - CEC. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto d_e-Lei da_Çâ­
mªra n_? 197, de 1_9_84 i!1_!_~3f83, na Casarle_o_rigem), que_ 
institui o Programa Nacional do Milho- PROM_ILHO, 
e determina o-utras providências, tendo 

___ PARECERES, sob n"'s 74? e-748, de 1985, das Com_is- _ 
sões:. ·- _ 
_ -de Agricultura, favorável; e_ 
-de Economia, favorável, com Emendas que apresen~ 

ta de n9s I e 2-CE, -
{Dependendo da votaç_ão do Requerimento n"' 93, de 

19861 de autoria do S~ador João Lobo, de adiamento 
da (Jj~cussào para_ÇI dia _i2 dijlmho próXlino), · · 

=-o-SR. PRE-Sú)ENTE (Jorge Kalumef- Estã eiiCer~ 
rada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DE 29-11-85 E QUE 
ÉNTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR; SERIA 
PUB[JCÚ)O POSTERIORMENTE: . 

O SR. JOÃO LOBO (PDS- Pl._Pron_unc_ia o sgti.in-: 
te dis-curso.) ...;..... -Sr. Presidente, Srs. Senadores: Sempre 
me causou estranheza, quando· me ausentei do País, via~ 
jando pelo exterior, que poucas vezes em que vi<i.jerpelo 
exterior, sempre me surpreendeu o desconhecimeri_t_Q, a 
igllorância total que esses países, prfncipalmente esseS 
g"rafides países da Europa e da -Ásia, têm do Brasil. 

Creio, Sr, Presidente, que o meu conhecimento da 
COS1a do Marfim, ou de Bangladesh, ou de qualquer re-­
riióto-país _da Ásia, tal v~ seja equivalente ao que eles 
téin- dO"Brásil Difícilinente, encontra-sé Uní êstfangeira·­
qué'"Sáiba-a pOSIÇão &eogfãficã'' do Br~sil Ou -ffiesma-· a 
Lí:õ.gua Q.ue se fala aqui. E isto é lamentável; até dentro 
da Am&lê!i Lãtina, onde o Brasil Qçupa uma posição de 

~- gra!lde_ destaque pelo seu _tamanho territorial, mas, fica 
-Isolado pela Língua. O úriico paiS da América Latina, a a 
At;n-erica Central, do Ç~ribe q_ue n_ão fala r'! !spa~~~l ê o 
Br-asil. - - _ 
_ _E,__ possivelmente, dizia eu, Sr. Presidente, _o isolamen~-

.,;;..; to da Hiigua seja talve~ o responsável por essa ignorãn­
'"cia, por eSse desconhecimento_em que o Brasil vive no 
exterior. 

Estive recentemente na Síria, depois na Tur4"uia, e na 
- Grécia, E eu esperava que a_ Síria, como- o maior contri~ 

buinte da corrente colonizadora deste Pl;LÍ!i, a_mais_forte 
corrente migratória a eSte Pa,[s foi dada_ pela Siría, se~ 
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nenhuma dúvida. Pensei que lá a situação fOsse diferen­
te, pela proximidade dos, parentes, da correspondência 
trocada entre os habitantes deste País e os habitantes da 
Síria. - - - --

Mas qual não foi a nossa surpresa, Sr. Presidente, ao 
- verificarmos que, mesmo num pa[s como a Síria~ é total e 

completa a ignorância sobre a realidade brasileira, sobre 
os produtos-õiasileíros, Nas se sãbe naquele- país, a não 
ser talvez algum parente mais diretamente ligado com o 
Brasil, tenha qualquer notícia da nossa situação econô­
mica, g_eográfica e territoriaL Para não falar da Grécia, 
ou, talVez, da Turquia, que, surpreendentemente, não 
tem qualquer relação com os países ãrabes, com a Síria, 
A Turquia não tem nenhuma relação com os países, nem 
na Língua, nem na raça. E estas coisas talvez surpreen­
dam também a todos nós. 

Veja, Sr. Presidente, acho que estava no tempo do 
Brã:sil começar um esforço de divulgação para abrir no­
vos mercados, para criar uma realidade que nos deixasse 
opções para as nossa exportações. Sempre que nós tomá­
vamos café na Grécia ou na Turquia, vinha acompa­
nhando aquela xícara de café, um envelope contendo ca­
fé, ufua tarjeta eril cores brilhantes, muito bem feita, 
muito bonita, _dando a notícia de que nós estávamos be­
bendo o "delicioso café 9a Colômbia", ou o açúcar de 
Cuba, mas nenhuma referência nesses países, aos produ­
tos principais da exportação do Brasil, que são o café e o 
açúcar. 

BUscamos as razões disso, Sr. __ Presidente, mas n~:o 
conseguimos nos convencer que elas fossem suficientes­
para que ocorresse esse fato. E verdade que a nossa Em­
baixada ria Síria é lamentavelmente inexpressiva, pobre. 
Disse-nos o Sr. Embaixador, qu_e é pessoa muito distinta 
e que nos prestou toda a sua assistência_quando lá estive-­
mos, compondo a delegação do Brasil, dos parlamenta~ 
res americanos descendentes de sírios, o Sr. Embaixador 
Amaral deu-nos a notíca de que a Embahada na Síria, 
l!_m país qu~ _tem tãq_ es~reitas relações com o Brasil, tinha 

_apenas seis funcionários, contando, entre esses seis, um 
motorista~· Unl._jard_ineira· e UII!- cçmtínuo. Então, pratica­
mente, essa Em baixada não existe e nem tem c.ondições 
de funcionar.- -· _ _ _ __ 

.. JS~ Grécía,~o Embaixador Alaricç d_a SiJyeira, u-m &en­
tleman, na expressão ·da palavra, um funcionário de car­
reira, cioso -das suas obrigações e das suas responsabili­
dades de embaixador, cumulou~ nos de gentileza e de_ as­
sistência, mas a limitação da sua Embaixada deixava~nos 
absolut3m.ente constrangidos em _solicitarmos qualquer 
assistênCi_~-daquela Embaixada. 

- -

O Sr. Odacir Soares - Permite Y. Ex• um aparte, 
nobre S~;nador? 

'ú SI[ ibAó i..OBÜ --Concedo com muita homa o 
ap!!rte ao nobre Senador Odacir Sares. 

--- O Sr. Odacir Soares- V, Ex• tem absoluta razão 
quando registra a ignorância de outros países, ou de ou­
tros povos, em relação às questões brã.sileiras, em re­
lação ao nosso País. Mas, eu acho que V, Ex• não deve-­
ria se surpreender com essa ignorância de outi'os põvOs 
relativamente ao Brasil ou às questões brasileiras. Por­
que; até este momento, do ponto-=.de vista interno-, ao­
nível interno do nosso País, V, Ex• há de convir que o 
próprio Governo braSileiro, até este mom_ento, ignora 
aindã qual a taxa de inflação deste mês de novC:mbro. 
Ora, se o próprio Governo brasileiro, até este momento, 
ignora qual a taxa -de inflação verificada durante o mês, 
imagfne V. Ex• que exigir di outros povos que-= co­
nheçam as questões brasileiras e que conheçam o Bfasil, 
se: o-=---pi-6-prlo Goverrio internamente -desconhece a nossa 

-realidade, quando tem dúvidas, quando demora em fixar 
uma _taxa de inflação, jâ fixada inclusive pela própria 
Fundação Getúlio Vargas, V. Ex• tem razão, Eu não de-­
sejava de fiado nenllum, com este aparte, diminuir a-im-­
portâncí:i do discurs-o de V. &•. nem muito menos trazer 
a ele qualquer outra conotação, mas desejava apenas di~ 

---zerOo-a V. Ex• que nóS não develnos nos surpreender com 
essa ig"norância de outros povos, porque nós, interna­
meTite~ -até este momento, estamos discutindo ainda, a 
nível gOvernamental, qual deve ser a taxa a ser fxxada até 
o dia 3_0 de: novembro deste ano, quando a Fundação 
Getúlio Vargas fixa em 15%, o IBGE em 11%, e os diver­
sos institutos governamenta_is e particulares fixam cada 
qual uma taxá de inflaçaão, preferindo o Governo f~ar­

- se, -por Smi vez, naquela de mais baixo teor. 
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O SR. JOÃO LOBO --Agradeço o aparte do nobre 
Senador. _ _ ___ __ __ __ 

Prossigo, Sr. Presidente, dizendo que é Iamentâvel que 
este País, que tenta aquecei' a sua indústria, os seuS nieios_ 
produtivos, tenta fazer crescer a sua agricultura, não cui­
de de abrir novos mercados, de gerar novas oportunida­
des para as suas exportações. 

Creio_que não resta dúvida...que a propaganda é a alma 
do neg6cio~Não é por ínfantilismo, não é por desejo de 
dispersar recursos que firmaS como a "Coca-Cola, como a 
Gillete, como a Brahma, gastam verdadeiras fortunas na 
propaganda dos seus produtos e do seu nome. 

O Brasil, que atravessa uma fase crucial do seu desen­
volvimento, despreza esse meio de vender melhor, colo­
car melhor os seus produtos, para aquecer essa indústria, 
gerar emprego e aumentar a sua produtividade. 

b lamentãvel, Sr. Presidente, que nosso Pais, no está­
gio em que nos encontramos, não tenha captado o altQ 
papel que resulta da divulgação da sua his:tória,_dos seus 
produtos, da sua geografia~ -dq seu folclore, junto ao 
mundo desenvolvido, que gera um mercãdo quase que 
ilimitado para colocação desses produtos, que são, co­
mumente, aviltados no preço internacional, pela falta_de 
compradores, pela falta de locais :õnde colocã-Jos. Ma~ 
quem não conhece não compra. Não é pOssível que paí.:­
ses como a TurqU:ia-;-QU.e tfiãl sabem da eJCistênda doBra­
sil, a não ser o nome errado do grande jogador de futebol 
que era Pelé. Nada, absolutamente, nada a Turquia sabe_ 
do Brasil. Nem que tipo de País, nem o que produz, nem 
o qu_e faz, nem a língua que fala. E não se vê o menores­
forço dos poderes competentes do País, no sentido de es­
clarecer, de divulgar, de contar uma história tão bonita, 
uma geografia tão fantástica, cOmo é a -geografia doBra­
sil. 

Eu sei que nós não temos o a: pelo que a Grécia faz da 
História, onde qualquer caco insignificante de cerâniica 
refaz a história de um povo, ou de qualquer pedra tom­
bada nos mais ermos recantos da terra significa guerras 
enormes que abalaram povos e mudaram civilizações.-o 
Brasil não pode fazer apelo à HíSiOria, pois, a nossa his-
tória ê recente; mã.s tem ___ oUtr'Qs pontos Que -pO-diam ·ser 
vantajosamente abordados e divulgados no exterior, 
para facilitar a importante colocação dos noss_os produ­
tos. Porque, Sr. Presidente, só creSce, só produz quem 
encontra colocação, quem encontra compradores para 
os seus produtos. Fábrica nenhuma, produtor nenhum 
vai ãumentar a suã produção de arroz, de soja ou de ca­
Ie, se se sabe, de antemão, que o seu Preço Serã aviltado, 
que ele não encontrarã compradores para o seu produto_, 

Era, pois, Sr: Presidente, a minha intenÇãO, nesta taf~ 
de, fazer um apelo aos poderes c_ompetentes, à atenção 
dó Presidente Josê Sarney, para que comece, autorize 
uma campanha de divulgação da nossa geografia, da 
nossa história, das nossas belezas naturais, enfim, de to­
das essas riquezas que fazem ú -ãpailãgio e a grandeza da 
Terra brasileira. 

Era esta, Sr. Presidente, a intenção do meu discurso 
desta tarde. Se eu consegui Ta.Zer com- que os Poderes 
competentes deste País prestem atenção aO fãtor irripoi­
tante do comércio internacio:ilal, à geração de mercados 
compradores, eu me julgaria muito feliz pOr estas pala­
vras modestas que pronunciei:- - - - -

O Sr. Milton Cabral- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com_ muitO prazer, ouço V. 
Ex• 

O Sr. Milton Cabral- Senador João Lobo, V. Ex~. 
como sempre, quando vem à tribuna, aborda questões 
realmente interessantes e essa ê uma delas. A criação de 
uma imagem positiva -do Bra_sil no extedQr e essa iina­
gem, que V_ Ex• reclania e com justificada razão, como -
V. Ex•_ mesmo tem observado e todos nós membros do 
Congress_o Nacional, quando viajamos ao exteriõi", das 
distoções que encontramos por toda parte, a respeito _do 
que ê o Brasil. Isso tem que s_er colocado em termos de 
uma meta, de _um objetivo, da mobilização de todos os 
órgãos do Governo que atuam na ãfea--extf:rria, não so­
mente o Itamarati, mas também as outras entidades, 
como a EMBRATUR, as empresas-estatais, que também 
atuam por lf, para que haja uma ação_ coordenada, pla­
nçjada, bem estruturada para se vender uma imagem me­
lhOr do nosso País, não somente visando atrair turistas, 
.0 que é um bom negócio para o País, ma:S-realmerite, 

para valorizar o povo brasileiro, mostrar que o B_rasil é 
realmellte um país de grandes possibilidades, e qUe tem 

. um gril.ride_destino, uma potência emergente, que de fato 
-o-é;:- Para -que isSo seja conseguia-o efiC:ãZmerite, terá que­
resJJltar _de uma _ação planejada, de uma aÇãõ- bem mon­
tada, que mobilize todas as entidades do Governo. Eu 
me congratulo com V. Ex• pela oportunidade de suas ob~ 
servações. Era_ apenas o desejo de tne solidarizar com as 

_,colocaçõ.es ~e_ V. E~~ 

Ó- SR. JOÃÓ LoBO- Ell agrad~ço~ Senador Milton­
CabraL a participação de V. Ex• em meu discurso, ho­
mem _que conhece profundamente a nossa realidade ex­
terna, IJOiS é Uffi grande viajante, que conhece tanto a 
América, como a Europa, a França, etc ... 

Mas, Sr. Presidente, eu encerro estas palavras, apenas 
dizi:i1do que nunca _compreendi toda essa guerra, toda 
essa revolução que o Sr. Ministro Gusmão fez ccintra o 
IBC, contra o IAA. 

Falou-se em corrupção, falou-se em_ dispersão de re­
cursos, em incompetência e nunca -o_ Sr. Ministro tocou 
neste aspecto, que q IBC e o IAA não estariam CJlmpiiri-­
do a sua missão de divulgar os nossos produtos, de abrir 
os- mercados internacionais para eles. 

.Eu tinha a impressão, Sr. Presidente, que o principal 
papel, que se poderia atribuir ao IBC ou ao IAA, seria 
abrir os mercados internacionais, ao café brasileiro, ao 
açúcar brasileiro, ao âlcool brasileiro, mas não; a coiSa 
ficou_ restrita a um_tom doméstico de empreguismo, de 
não sei o quê, de picüfnhas internas da_Administração do 
própriO órgão. -~ --

Acho, e aqui quero me apoiar nas palavras do Senador 
Milton Cabral. que isto -deveria ser uma aÇão planejada 
de- Governo, de um projeto de comércio, de um projeto 
de crescimento das nossas exportações, para que elas 
cresçam e encontrem mercado. E elas só encontrarão 
mercado se nós conseguirmos formar uma boa imagem 
destes produtos e deste __ País; se isto não_ for feito, não_te­
nhamos a iflgenuidade de pensar-que os outros Países vi­

Tão--ao Brasil procurar, espontaneamente, os seus produ·­
tos.. Porque a agressividade do comércio é- uma coisa c_ó~ 
nliecidã, todo" o P:aís que quer -comerciar os seüs produ­
tos, trata os seus futuros clientes com muífa atenÇão e 
com muita agressividade. 

Sr. Presidente, encerro estas palavras, esperando que 
elas surtam algum efeito, ou resultem em algum proveito 
para as exportações e o comércio brasileiro. {Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CLA UDIONOR RORIZ NA SESSJIO !)E 22-5-/16 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO .DO ORAJJ.OR, 
.SERIA PUBLICADO POSTERlORMJ;NTE. 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ (PSB- RO. Pronun­
cia o segUinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ninguém haveria de estranhar se afirmássemos, aqui, 
que o Estado de Rond_ônia estã recebendo do Governo 
da Nova Repúblíca um tratamento diferenciado. Ron· 
dônia é um Estado novo e mereceria, realmente, um tra­
tamento especial para atender às suas enormes e peculia­
res necessidades. 
--Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que diferencia 
ROndônia óos Outros· Estados do Brasil é que ali o Oo~ 
verno Felieral_admite que a corrupção e o deSmando 
público se fortalecem e se alastrem, levando o Estado ao 
caos. É, de todos os senhores, conhecida a luta que vi­
mos travando para que fosse substituído o atual Gover­
nador do Estado de Rondônia, após serem comprova­
dos, exaustivamente, atos_ de malversação do din~eiro 
público. Para não ficarmos só erii palavras, encammha­
remos à Mesa, de modo a constar dos Anais desta Casa, 
entre outroS .doCumeÍltoS, o relatório_ final da Inspeção 
Especial do Íribunaf de ContaS Q._o Estado de Rondônia, 
Íns-talada para apurar 1rregularidades no Departamento 
de Estradas e Rodagem de Rondônia, constante do Pro­
cess-o- n'~ 0678, TCER do Tribunal de Contas do Estado 
-d~RQ)ldôni~ do a:no de 86. Este relatório foi en5=a!fiinha~ 
do ao Senhor Presidente da Rep_úbtíca no dia 30 de abril, 
pelos três representantes de Rondônia no SeOado Fe.Pe· 
ral. A partir âeste- momento, não se justifica mais o silên­
cio ~das autoridades federais e, principalmente, do Se­
nhOi Presiden-te- da- República. 

Só ele poderia modificar o atual estado de coisas . 
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A Nova República apresenta-se com a veste de_morali~ 
zadora. Leis são elaboradas para punir crimes c_ontra a 
economia popular. Muito bem! 

-Pcir que riiõfiVõ,-Srs. Senadores, o Govenio Federal Se 
mOstra sensível à corrupção em Rondônia? 

Q __ relató(iQ-que encaminhamos à Mesa- afirma, tex~ 
tualmente,_ q_ue "durante o_s trabalhos de inspeção; tanto 
na Parte documental quanto na opefaCional, Observamos 
que as irregularidades se sucede~:am, numa eviden.te pro­
va de -mã adminislração do erãrio público". Acrescenta, 
ainda, que agravando o fato, "as obras apresentadas 
como exe_cu_tadas e. por conseguinte, efetivamente pagas, 
na verdade não o· foram, como demonstram os nossos 
Engenheiros em seus minudentes relatórios técniCOs". _ 

O relatório do Tribunal de Contas de RondônhCé far.: 
to na documentação que atesta a mâ fé e o d_esyio do di­
nheiro público. 

Que prova, mais, seria necessária para que o Governo 
da Nova República tomasse providências?_ 

Se afirmássemos, ·aqui, qUe Rondônia recebe_ um trata­
mento diferenciado não causarfam_os, como vimos, sur­
presa nenhuma. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex•, nobre Senador 
Claudionor Roiii, um aparfe? 

O SR. CLAUDIO NOR RORIZ- Pois não, compa· 
nheiro Fábio Lueena.! 

O Sr. Fábio Lucena- Quando da indicação de Ânge­
lo Angelin para o "Governo de Rondônia, eu, de comum 
acordo com V. Ex•, coriLO Senad_o_r Galvão Mod_~to_e 
com a Bancada do PM_D B na Câmara dos DeputadOs, 
tomei a defesa do candidato indicado pelo Senhor Presi­
dente da República para governar Rondônia, aqui, no 
Senado Federal. Defendi a indicação na Comissão _de 
CónstitU:ição~e Justiça desta_Ca_s_ã; onde logramos êxito, e 
aqui em plenãfio tiã"Vei diversos debates -com o eminente 
Senador Odacir Soares _em defesa dl! indicação do Presi­
dente d3. República. Assim, nobre colega, sintO-me co­
~onsável pela aprovação, junto ao Senado, do nome 
do beputado- Ângelo Angelin para governar o seu gran­
de, afortunado e agora, segundo V. Ex•, desafortunado 
Estado. Em assiffi sendo, rogo a V. Ex• que me faça che­
gar cópia desse relatório para que eu possa me-ülformar, 
me cientificar das graves revelações que nele se contêm e 
também para que possa formar o meu próprio ajuíza· 
mento a respeito desta questão e, com toda franqueza e 
honestidade, emitir o meu julgamento a respeito e, con­
seqüentemente, a minha sentença. Enio aparte e o apelo 
que tinha que fazer a V. Ex• 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ - Agradeço o apar­
te, nobre Senador Fábio Lucena, e informo a V. Ex• que 
quando retornei io Senado Federal, no dia 4 de abril, 
pedi desculpas a todos os companheiros senadores pela 
ação feita naquela hora, indicando o Deputado EStadual 
Ângelo Angelin para governar o Estado de Rondônia. 

__ Faço chegar às mãos do companheiro não apenas o rela­
-tório do Tribunal de Contas, mas outros relatórios, com­
provando a corrupção em quase todas as entidades que 
existem ilo Estado, como hoje nos chega do Tribunal de 
Contas um relatório para que a Assembléia Legislativa 
do Estado tome as devidas providências em qu_atro em­
presas de ecOnomia mista que atuam no Estado e que es­
tão ligadas ao Governo. 

St:.. Presidente, Srs. Seií.adoÍ"es, se-ôa motiVo de surpre­
sa se esclarecêSsemOs a V. Ex•s que Rondônia é goVerna;:. 
-da de fora- pa.~a dentro? 

Não sou eu, absolutamente; quem fiz esta afirmatiVa. 
Esta informação ·nos foi transmitida pelo Governador 
Ângelo Angelim numa reunião por S. Ex• convocada em 
março próximo passado e que contou com a presença 
do~Urês Senadores de Rondônia, quatrQ Deputados Fe­
derais, onze Deputados Estaduais e os membros da Exe­
cutiva Regional do PMDB. S. Ex• exemplificou, garan­
tirÍdo que a SUO ECO _e oJJOLONOROESTE. só libera­

_riam r~ursos _financeiros para o Estado se pudessem in­
dicar o Diretor d.o DER Por outro lado, o Sr. Governa­
dor, em inúmeras oportunidades, teve a gentileza de nos 
esclarecer, e aos políticos ·de modo geral, que a Aliança 
Democrática não ê o seu sustentáculo político. Segundo 
S. Ex•. quem mantém e sustenta suas posições são deter­
minados empreiteiros que, virtualmente, isto digo eu, 
vêm se locupletando com a corrupção instalada no Esta-
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do, o que está sobejamentiCoinprovado no Relatório do 
Tribunal de ContaS, já aqtii apreiêilfiido. 

Pergunto, então, Srs. Senadores: quem governa Ron­
dônia'? Seriam os superintendentes do POLONOROES­
TE e da SUDECO? SeríamOs empréi~eiros? ~ 

Não foi; portanto, sem fundamento qué iniciamõs um 
trabalho visando a substituição do Governador de Ron­
dônia. Desejávamos que isto ocorresse da forma menos 
traumática posSível e, para isto percorremos, antes de vir 
ao Senhor Presidente da República, os cariiinhos do Di­
retório Regional e Nacional d_o PMDB para que se pro­
movesse um acordo em beneficio do Estado. Não fomos 
ouvidos. SeguimOS erii diri:Ção ãO -pOder central. FõPlos 
ao Presidente José Sarney .....;.-Os -Senaâores Ocfacir-SOã~ 
res, Galvão Modesto e_ eu, acompanhados por quatro 
Deputados Federais. Numa bancada de dez membros, 
compareceram, ante o Presidente da República, sete, re­
latando os fatos e pedindo as necessáríaS prOVidências. 
Porém, para surpresa noSsa e reYõlta do povo de Rondô­
nia, nerihuma providência foi to"mada, ao contrário, a 
cada dia a corrupção rio Estado de Rondônia, devida­
mente acobertada no plano nacional, mais se fortalece, 
dando respaldo ao seu princípal responsável, o atual Go­
vernador do Estado, para que, através de sua máquina 
administrativa e, ri131s uma vez, Iànçarido mão do patri­
mônio público pia tique atos que incluem- O ·suborno, a 
perseguição, a chantagem, a mentira, !i falsidade~ as ~e­
missões sum-árías de to_d_os aqueles que, de uma foima~ou 
de outra, lutam pela moralização do nosso Estado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ- Concedo o aparte 
ao companheiro representante de Pernambuco. -

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Claudionor Roriz, 
parto do princípio de que o pressuposto das relações hu­
manas se baseia na boa fé: até prova em contrário, todo 
mundo ê honesto. Daí, encaminhada a esta Casa Mensa­
gem do Senhor Presidente da República - que agiu, evi­
deritemente, no mesmo pressuposto - propondo ao Se­
nado a indicação do Sr. Ângelo Angelin para o cargo de 
GovernadOr de Rondônia, def, como membro da 
Aliança DemocrátiCa, integrante que so_u do Partido da 
Frente Liberal, õ meu apoiO àquela mensagem. Também 
entendo que o homem público é como a mulher de Cé­
sar, não_ pode, sequer, ser suspeitado. Quando V. -Ex• 
traz à Casa-~ anteS o~SeDador Odacir Soares já protes­
tava contra certos fatos que não lhe pareceram corretos 
-dados de um relatório- parece que já apr-eciado pelo 
Tribunal de ContaS _que _evidenciaria 'as irregularidades 
que V. Ex• denuncia não sei se caberia ao Senado res~a­
tar o erro a que de boa te foi levado- manifestando sua 
desconfiança àquela autoridade. Assim, a nOssa pOsição 
seria ressalvada e mantido de pé o conceitO que o povo 
deYe ter pelo homem público, que deve usar o cargo para 
servir nele e jamais para se servir dele, traind-o os interes-­
ses do povo. Essa, a minha posição. E a serem verdadei­
ras as alegações que V. Ex• traz à Casa,-seria o caso de se 
examinar essa .hipótese, porque a mlm me dói, como 
deve doer a todos os Srs. Senadores, que tal fato p-Udesse 
ter acontecido. 

O SR. CLAUDIO NOR RORIZ- Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

No final deste pronunciamento, eu irii fazer urria Coh­
sulta à Mesa do Senado. Mas, já que O nobre riprCsen-­
tante de Pernambuco tocou no assunto, eu perguntada à 
Mesa do Senado se poderíamos, de forma regimental, 
cassar-lhe o mandato ou encaminhar ao Presidente da 
República um documento retirando o apoio que foi 
dado a esse Governador; ou, se for necessário, CD.carill­
nharmos toda a ddcumentação que estã em nosso podCf,_ 
para que: as Comissões Técnicas do SeD.ado posSam rios 
fornecer um parecer quanto à veracidade pessa doc.u: 
mentação, afim de _que eSsa -Iillã parã -riilldar o Governõ 
de Rondônia, se torne um aspecto de-Dível nacional, e_ 
não apenas preso a uma luta política dos Senadores e do 
povo de sua terra. 

O "SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - V.- Ex• faz 
uma indagação à Mesa nesse sentido, se bem entendi. Se 
compreendi a exposição do nobre Senador e a sua inda­
gação, V. Ex• quer saber se o Senado pode manifestar 
um voto de desconfiança ao Gov_crnador de Rondônia. 

O assunto não é tratado, nobre Senador, no Regimen­
tO ·ae -nossa Casa, e ril.e parece que não ·podeiia sê-lo, 
diante dos termos da Constituição. E acho que não cabe­
ria nem sequer uma Comissão de Inquérito. Seria 11ma 
intervençãO legislativa num Governo estadual, que tem a 
sua ãütõnomia inteirarricbriie preservada:~-- -

Uma Comissão de fnciUérito sO -poderia ser- da As~ 
sembléia Legislativa Estadual. Segundo entendo, cabem 
apenas manifestações, como essa de V. Ex• e dos seus 
nobres colegas de Bancada, para que o Poder Executivo 
e a opinião pública delas tomem conhecimento, e o pri­
nieiio, se assim entender, tome as proVidências cabiveis 
rto caso. 

--O SR. CLAUDIONOR RORIZ-- Sr. Presidente, é 
apenas um esclarecimento, porque ele não foi eleito. Pra­
ticamente, qUem elegeu ess_e Góvernador fomos nós, 
aqui. Entào, acho que ele está fora, ~Cômj)letamente de 
qUe seja -a Assembléia Legislativa que venha a julgá-lO. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me uma interferência, 
nobre Senador Claudionor Roriz.? (Assentimento do 
orador.) 

--Neste C2.so, -não cabe nem a figura dõ im)Jeachment, 
porque ele ex~rce _cargo de co_nfiança do Presidente _da 
República. Pare_ce-me que o Senado da República, quan~ 
do recebeu a indicação do nome do Sr. Ângelo Angelim 
para sobre ele se pronunciar, analisou basicamente os 
fUndamentos da exigência constitucional, no que se refe­
re à ilibada reputação e à idoneidade. Então, eu diria que 
o seftado da República, sob sua inteira responsabilidade, 
violentou, à época, a própria norma constiiuciOnal, por~ 
que_ é indiscutível que, já naquele momerito, o Sr. Ângelo 
Angelim não dispunha da ilibada reputação a que sere-­
fere a Constituição, uma vez que; àquela épOci, naqu-ele 
m-omento, estava com seus bens pessoais penhorados por 
dívídas junto a terceiros e com ações executivas ·propos- -
tas contra ele. Então, naquele momerito mesmo em que o 
Presidente José Sarney, de boa fé, recebendo aindiciÇão 
da Aliança Democrática, do nome do Sr. Ângelo Ange­
lim, enca,min_hou esse nome ao Senado da República, o· 
Senado atropelou a norma constitucional, violento-!! a 
COUstiiuição e, para ser ieal, talvez atê.._gratuitamente, à 
súnples indicação, violentou o preceito da ilibada repu­
taÇão e da idoneidade e apr_ovou, a _"toque_de caixa", __ ~m 
sessão extraordíD:ária da Comissão dC Coilstituição e -
Justiça; vlolentando indusive o próprio Regimento, 
chegandq-~e_ao ponto de o Senador Helvídio Nunes até 
ameaçar~ renunciar à- Presidência da ComiSsão Daquela 
ocasiãO: O Senado tem, como disse, essa grande e grave 
reSponsabilidade, pOrgue, àquela época, aprovou um 
nome que não dispunha da ilibada reputação, nem da 
idon(:_idade necessárias à sua nomeação· pelo Presidente 
da República. V_ Ex~ lev1.nta uma questão, inclusive, 
muito interessante. Q Governador de Rondônia, por ser 
nomeado, não pode ter decretado o s_eu impeachm~nt 
pela Assembléia, porque o cargo pertence ao Presidente 
da República. Por sua vez, o Senado Federal, que apro­
voU o seu nome, para que, eiil conseqüênciã-desSa-apro­
vação, pudesse o Senhor Presidente da República no­
mear o sr- Ângelo Angelim, também não pode tomar ne­
nhuma providência, e nem mesmo, conforme sugeriu o 
eminente~Senador Nivaldo Machado,_ propor moção de 
desconfiança. Parece-me que, a esta altura, e atendendo 
ao que V. Ex~ acaba de requerer, não custava à Mesa en­
caminhar a s.ua colocação à Comissão de Constituíçãõ"-e 
Justiça, para que essa se pronunciasse s_obre o fato que 
V~ Ex~ está levantando. Da maneira como as coisas estão 
se conduzindo, pare~me que a solução ser.ã o Sr. Ro­
meu Tuma, Superintendente da Policia Federal, ir a 
Rondônia e prender o Sr. Ângelo Angelim. Pelo menos 
assim o Sr. Ângelo Angeiim deiXe de s"êr fotografado e 
filmado ao lado do Senador José Fq1gelli, deixando, in­
clusive, em Rondônia, de fazer veicular esses fUmes 
como prova de prestfgio, ao lado do Presidente do Con­
gresso Nacional. Nós, inclusive, gostaríamos_de dizer ao 
Presidente do Congresso Nacional que na ocasião em 
que o Sr. Ângelo Angelim fez divulgar em Rondôi_lia um 
filme, produzido em São Paulo, ao lado do Presidente do 
Senado, -pretendeu, não apenas valorizar-se, mas, na rea­
lidade, conspurcou a idoneidade do Presidente do Con­
gresso Nacional. 

Maio de 1986 

O-~!- Fáb~o Lucena:- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Fábio LU(:ena- Nobre Senador, apenas para 
contribuir com o debate. Rondônia tem uma COiisti­
tuição, discutida, votada e promulgada por uma As~ 
sembléía eleita pelo povo daquele Estado. _Essa COnsti­
tuição dispõe, com certeza absoluta, das atribuições do 
Poder Legislativo daquele Estado. No rol dessas atri­
buições estão, obviamente, as competências privãtWa-s 
da Assembléia Legislativa de Rondônia. Então, pelo que 
me é dado entender, -a respeito de matéria tão nova e, ao 
mesmo· tempo, tão esdrúxula, parece-me que a Consti­
tuição do seu Estado indica o caminho a ser segUido, não 
interessando argüir se o GOvernador foi eleito pelo povo 
ou se foi nomeado pelo Senhor Presidente da República. 
Quãnto às alegações do eminente Senador Odãcir ·soa­
reS, de que o Senado ao aprovar a indicação presidencial, 
violentou os íilstitutos subjetivos da ilibada reputação e 
da idoneidade moral, parece-me que S. EX•, o eminente 
Senador Odacir-Soares esquece-se áe-que eU, como Rela­
tor na Comissão de Constituição e Justiça, e como advo~ 
gado da indicação presidencial, aqui na tribuna do Sena­
do, louvei-mt; na época, em informações que me trans­
mifíu V. Ex•, que me transmitiu o Senador Galvão Mo­
desto, e que me transmitiu a maioria da bancada de De­
putados FePerais de Rondônia, que me atestaram na 
oportunidade serem inverídicas, serem ímprocedentes as 
acusações ·que-o Senador Odacir Soares levatitava, à éPo­
ca, coritra a honorabilidade do candidato indicado pelo 
Senhor_ Presidente da República. Logo, o Senado não co­
meteu nenhuma violência, porque o Senado louvou-se 
em informações de dois de seus mais ilustres pares e que 
constituíam -p-Ja1oria _da _representação do_ Estado de 
Rondôriia~ aqUi ilo Sen-ado FePeral, no caso, os votos de 
V. Ex~. os votosdo Senador Galvão Modesto contra a 
opinião-do eminente Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - Opinião sâCramental. 

-O Sr. Fábio Luce~a- Se fatos hoUve, parece-me-que 
são -r~tos-supervenif:rites e_ que, por isto, estão merecen­
do,_clamando.._de (ato- e_ V. Ex• tem razão, tem razãO O 
Senai:lõr OdiiCIT So3.res ,....:.: éStãO merecendo uma nova -in­
vestigação, umã nova ànáiise, uffi_ novo Proceder da Co­

-rii1ssã"o ôe C9nS:titufção e Justiça. Daí ser p-i'oCedCoie a­
pf9P0Sih.ir"a -do Sçilador Odacfi Soares, nO sentido de 
que o Sr. Presidente do Senado faça encaminhar à Co-· 
miS~ão-çre COnstit\iíção e "Justiça a pi-oposta, a acUsação 
de V. J;x~ Porque, se o Senado, ao analisar as exigências~ 
constituc_iQnais ·que coi;tdicionam a sua aprovação a_ uma 
indicaÇãO -do -Presiderite da República, agiu sem erro, 
como alega o Senador Odacir Soares, não agiu dn errO 
grosseiro, o que-seria insanãvel, mas agiu de boa fé. E, se 
erro cometeu, foi um erro sanável, que pode ser reconsí­
derado, mediante uma. nova decisão da Comissão de 
Çpn~tit_uição e Justiça. Apenas para concluir, jã que o 
Senado não pode alterar a norma da Constituição Fede­
tal, naáa impec:fe que, pela Comissão de Constituição e 
Justiça, o Senado, hoje, diante dos fatos novos, superve~ 
nientes, _que V. Ex• estã a nos apresentar, adote posição 
contrária àquela que adotou, quando aprovou a indi­
cação do Senhor. Presidente da República, declarandQ e 
louvando-nos nas informações de V. Ex•, declarando ini­
dôneo, ao contrário da declaração anterior, o atual Go­
vernador do Esfado de Rondônia, sem prejuízo da aÇão 
legal. E esta, sim, deve ser adotada pela Assembléia Lo:. 
gislativa· do seu Estado: 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ - Sr. Presidente, 
dentro dessas prerrogativas, eu me comprometo com a 
Casa a trazer, n-a próxima semana. o debate inicial feito 
quando das provas apresentadas pelo Sr. Odacir Soares e 
as provas apresentadas pelo PMDB naquela épo-ca, con­
tradizendo o que o compaheiro Odacir So-ares tentou 
provar naquela hora e que, com documentos outros tra­
zidos pela Aliança Democrática, fiz.erãm ·com que, conío 
afirmou o companheiro, o Senado aprovasse aquele no­
me, baseado no testemunho de companheiros lá de Ron­
dônia,_ que davam a moralidade necessária para que ele 
se compusesse como cidadão, para assumir o meu Esta­

_ do. 
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Mas, dando continuidade: 
Para conhecimento dos Srs. Senadores, relatamos os 

seguintes fatos: 
Em meados, de abril, foi distribuído em Ji-Paranâ, 

município -de Rondônia, unl panfleto apócrifo; cOntendo 
baixas e falsas acusações a nossa pessoa. Apesar de rec-o-;:. 
nhecennos que a vileza de nossos detratores fica sobeja­
mente comprovada pela ausência de autoria nas acu­
sações, encaminhamos à Mesa a Certidão de n9 737/86, 
do Oficio de RegiStro de DíStrihuiÇão dã Comarca de Ji­
Paranã, donde se extrai não existir- nenhuma ação em 
nome de Claudionor Couto ROriz. 

Essa mesma matéria foi também dirigida-a umjornãl 
aqui de Brasília a quem jâ comunicamos e enviamos~ 
também, esta documentação. 

Se_ me refiro a este episódiO sórdido por sua natureza e 
certamente repudiado por todos os Srs. Congressistas e 
homens de bem deste País, é ainda para denunciar que a 
imprensa de Rondônia tem sido coagida e a imprensa de 
Brasília, mal informada. 

Vejamos: 
Desejando usar nosso díreita _de defesa c esclarecer a 

oponião pública, encaminhamos uma nota a ser veicula­
da atravês da TV Rondôriia. Fizemos o pagamento da 
quantia estiPulada, após a concessão e programação dOs 
espaços (tudo conforme documentos comprobatórios 
que encaminhamos à Mesa). Tudo ceito.- Entretanto, a 
nota não foi ao ar. As explicações não elucidaram riada, 
salvo que a liberdade de imprensa em Rondônia não 
existe. 

Pressíoiiaildo com ameaças de corte publicitãrio, oPa­
lãcio do GCIVein-o pediu ao J ornai O Estadão a demissão 
do melhor articulista político" do Estado, o jornalista 
Paulo Queiroz. ~---

Enquanto isto, diãrios que circulam em Brasília, certa­
mente mal informados pelo Sr. Ângelo Angelim, pois 
não posso acreditar que de outra forma assiril procedes­
sem, publicavam not1cias-ii1V"erídicas e algumas vezes in­
famantes sobre os que se colocam contra a corrupção em 
Rondônia. 

Também contra os SenadOreS Odacir _Soares e Galvão 
Modesto tentou-se armar situações que; rio mínimo, po­
demos chamar embaraçosas. Porque a mentira injufiosa, 
Srs. Senadores, pode provocar sérios danos às suas víti-- -
mas, ainda mais quando a imprensa fica ceráad3. em sUa 
liberdade. 

Neste quadro não poderíamos nos espantar com a de­
missão sumãria dos SeCretâriOS aesegurança Pública e 
Indústria e ComérciO, além de pessoas do segundo esca­
lão que ofereciam resistência à corrupção ao que esta­
mos tentando derribar. 

Dentre todos esses fatos, um ainda mais adquire, pelo 
seu maquiavelismo e falta de escrúpulos, uma maior im­
portância, que foi a demissão do SecretáriO da F~enda 
de Rondônia. Sob a alegação de desvio do_ dinheiro 
público, o Go'ierno -do Estado demitiu o Dr,_Sebastião 
Ferreira dos Santos,-então Secretãrio da Fazerida. Como 
prova do crime, o Governo usou dois documentos: -­
um recibo de transferência, pelo Banco Real, Agência 
Porto Velho, da importância de CzS 2.200.000,00 (dois 
milhões e duzentos mil cruzados) a ser sacada na agência 
do mesmo Banco em Manaus; o outro, uma ordem de 
pagamento no valor de CzS 720.000,00 _(seteci:ntos -e vin­
:e mil cruzados) operado pela Agência Porto Velho do 
Banco Comercial e Industrial S/ A também para Agência 
de Manaus do mesmo Banco. Ambas as operações te­
riam sido realizadas por e em nome de Luiz Carlos Fer­
reira dos Santos, supostamente filho do Secretário demi~ 
tido e ainda, segundo os documentos bancãrios, reSiden­
te à Rua Major Gabriel, 2.111, em Manaus. Para as devi­
das apurações, o Governo -de Rondônia armou cenãrio-e 
instituiu uma Comissão de Inquérito que, por sua vez, 
intimou o filho do Dr. Sebastião, residente em Manaus, 
a prestar depoimento. Segundo consta dos Autos da re­
ferida Comissão, o filho do Secretãrio comprovoU não se 
chamar Luiz Carlos Ferreira dos Santos, não morar nõ 
endereço constante dos documentos bancãrios e, muito 
menos se encontrar em Porto Velho, nas datas em que 
foram realizadas as ditas operações bancãrias. O que eles 
nãõ contavam, na verdade, era que, àquela altura, o Dr. 
Sebastião e seu filho jã estavam de posse dos documen­
tos bancârios e mais-; fõfocópias dos dois cheques com os 
quais foram feitas as ditas operações, compensados na 
praça de Rio Branco, Acre, e na Capital do Estado de 

~Rondônia, devolvidos por inexistência- de fUndos, sendo apenas eu, mas o Senador Galvão Modesto, e V. Ex• no-
que até agoi-a, nunca reclamados por quem quer que se- vamente, neste momento, elas estão instruídas com uma 
ja."- São ·aesSes expeàientes escusos que pessoas,- fgual-- Prova definitiva, com prOvas, inclusive, transitadas em 
mente escusas, se valem para desmoralizar os homens_ Qe~ julgado no ?mbito do Tribunal de Contas do Estado de 
Oem no Esiado de Rondônia. Gostaria de encaminhar à ROndônia. Nós, agora, depois desta sessão pleriãria do-
Mesa !~dos os docu~entos refetidospara que constem _Se_g_ado federal, vamos realizar um contato com o Mi-
_dos Anais da Casa. niS1ro Paulo Brossard. Nesse encontro com o Ministro 

Coffio" vêem, Sr. Senadores, não fpi sem mõiiv'õSque-~ ~-- _Paiilo ~rossard nós vamos levar treze processos concluí~ 
- chegamoS~ sete entre dez, g:arlamentares de Rondônia no dos, que tramitaram no Tribunal de Cont~s do Estado 
~ Cong{'esso "Nacional, ao Si~ Presidente da República, no de Rondônia, que identrticaJn ~que constituem uma pro-

intuito de que-sua ExCelência fizesse Valer os princípíos e --v-a-irrefutãvel das írieíularidades, que estãõ sendo prati-
o ideãrio da Nova' Repúbli"ca. _ - _ _ _o cadas peta Governadoi Ângelo Angelim em Rondônia. 

-Lameitt;:~.mos que nenhuma providêilcia teilha Sido to- A .Rrfmeira prova, que já foi aqui por mim denunciada, é 
mada. a não construção das estradas vicinais do Estado de 

_ Será, que o Presidente da ReQública quer ter o Estado Rondônia. O Governo de Rondônia contratou, por yolM 
de Rondônia para exemplo da -Nova· Repúblicã?- - --ta de agosto ou setembro do ano passado, cerca de 6.000 
--- - 'em. de estradas e pagou essas estradas. Em recente inS-

0 Sr. Jamil Haddad - Permite V._ Ex• um aparte, peção do Tribunal de Contãs do Estado de Rondônia, 
nobre Senador Claudionor Roriz? concluída com relatório, e votado e aprovado _esse rela-

___ 0 SJt . .CUUDIONOR_ RORIZ - Pois não, no_6fe 
Coffipariheiro.- -~-- - -- - - ~-

-~ O~Sr.- Jalitil Haddad - Presto atenção às denúncias 
que V. Ex• traz a esta Cisa. Tenho ouvido, neste ple­
nârio, pronunciamentos de nobres representantes de 
Rondônia: Odacir Soares e Galvão Modesto, todos unâ­
nimes em afirmar, não comO afifmações suas, mas· ba­
seados em dados do Tribunal de Contas do Estado, que é 
a quem cabe a responsabilidade de exercer a fiscalização 
Sobre ()s-gastos públic-os, e providência nenhuma foi to­
mada pelo Governo FederaL Chegamos quase que à 
-con1:lusão _de que quem deve ser penalizado é o Tribunal 
de Contas, porque, a partir do momento em que o TribuM 

llãl de Contas prova o desvio de recursos públicos pelo 
Governador e providêtlcias não são tômadas, a impres­
são que se tem é .que, na realidade, quem deve ser execra­
do é o Tribunal de Contas. V. Ex• e os nobres Senadores 
da bancada de Rondônia nesta Casa não estão fazendõ 
declarações sponte Sua, estão-apenas trazendo denúncias 
comproVadas pelo Tribunal de Contas a quem cabe, na 
realidacle, fiscali_zili Os gastOS públicos. Parece-me Que V. 
Ex• levanta uma questão muito séria. Esta Casa apro­
vou, esta Casa pode novamente rediscuiír o assunto·; sé 

- -existirem prova-s cõnCretas contra a honorabilidade do 
Governador Angelo Angelim. De inodo que me congra­
tulo coll]. a fala de V.. Ex• e acho_que a Casa não pode fi. 
car·omissa; o Senado tem que, na realidade, analisar as 
denúnicas_ do Tribunal de Contas, reexaminar este assun­
to, jã que ·o Poder Executivo n~í"O tomou piovíàêiícia ilesM 
te sentido. · - -~ · 

---o SR. CLAUDIONOR RORIZ --Agradeço o aparte 
do nobre companheiro. 
--Serã, pergunto ainda, que esses sete parlamentares en­

tre dez do Estado não merecem um comunicado di:t Pre­
sidência da República? 

Serã que o Estado de Rondônia suportarã calado a 
ação, por mais tempo, de um Governo corrupto? Supor­
tará o caos social que se instala'? 

Estamos ainda à espera de uma justificativa qUe- nos 
.convença da propriedade em se manter o atu_al Governa­
dor de Rondônia, se é que é possível jUstifiCar a cor-
ru:pçà"o. -

Ninguém poderia, a esta altura, dizer qUe tem nós fal· 
tado a paciência e a boa vontade. Temos agua_rdado C? 
aguardaremos, ainda, o pronunciamento do Sr. Presi­
dente da República. 

Mas é preciso que não apenas nós sejamos razoãveiS. 
A resposta deve vir com a presteza possível para que pos­
samos iniciar um carriinho novo de construção em Ron-

__ dônia. __ 
Devo~ entretanto, advertir que, se persistir o silêncio 

governamental, usaremos das prerrogativas que nos ca­
bem como Senador da República, se este for o único ca­
ffiinho e recurso que nos restarem. 

O Sr. <?~acir Soar~- Permite V. Ex• um ap_art~ 

O SR. CLAUDIONOR RORIZ- Concedo o aparte 
ao nobr_e Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria apenas ressaltar, em 
relação a-esta.questão da maior gravidade, o aspecto 
que, inclusive, com muita propriedade fo"i levantado pelo 
eminente Senador Jamil Haddad: é que as denúnciaS que 
temos formulado aqui, no Senado da República, não 

tóriõ- pelo Tribunal de Contas do Estado, verificou~se 
"qu·e, desses 6.000 km de estradas, contratadOs e pagos, 
menos da metade fora efetivãmente realizado. Nós te­

-mos outros dqcumentos da mesma importância: com­
pras vultosas sem licitação, compras de mãquinas usados 
como novas, irregularidades nas Centrais Elétricas de 
Rondônia, irr~gularidades na Çompanjli_a Q_e Habitação 
dÕ Estado, no Banco do Estado, em todos os organismos 
públicos do Estado de Rondônia estão se processando, 

__ implicando e_rp_desvios de somas vultosas em dinheiro. 
São triilhões e milhões de cruzados, cujas apurações jã 
foram efetivamente realizadas pelo Tribunal de Contas 
do Estado. Nós não estamos denunciando sobre o vazio, 
nós estamos denunciando e instniii:tdo essas denúncias 
em relação a processos jã concluídos do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia. e imponante que isso 
fique clarO perante a Nação, perante a tribuna do Sena­
do Fe!feral da Repúbl;ca. Entendo _que a sugestão- e que 
o requerimento que V. Ex• formulou, que foi, inclusive, 
ratificado pelos eminentes Senadores Nivaldo Machado, 
Fáj:>io Lucena e Jamil Haddad, entendo que este requeri­
mento, que V. Ex• acaba de formular, no sentido de que 
a Mesa do Sen~do encaminhe essa matéria para que ela 

_possa ser apreciada pela Comissão de Constituiçãó e Jus­
tiça do Senado FePeral, deveria ser deferido pela Presi­
dência do Senado, porque a condição fundamental para 
o exercício da função de Governadõf do EStado de Ron­
dônia, o ~r. Ângelo Angelim jã perdeu, que é a idoneidaM 
de e a ilibada _reputação, sobre as quais o Senado da Re­
pública subjetivamente como muito bem identificou o 
Senador Fábio Lucena, deliberou. De modo que é esse o 
aparte que trago ao discurso de V. Ex•, congratulando­
me com V. Ex• porque esSa ôenuncia precisava ser enfa­
tizada mãís· uma vez à Nação brasileira, à imprensa de 
Brasília e à grande imprensa nacional que vêm,inclusive, 
divulgando informaçÕ!=S deformadas, informações que 
não coincidem com a verdade daquilo_ que ocorre no 
nosso Estado. 

O SR. CLAUDIOI"fQR RORIZ- Para encerrar este 
pronunciamento, mais uma vez dirijQ.me à Mesa pedin~ 
dO as info"rmações necessárias se poderíamos, através de 
um requerimento, enviar toda essa documentação para 
que a Mesa as encaminhe à Comissão de Constituição e 
Justiça. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• pode 
fazer- õ reqUerimento, anexar o inaterial que Serã exami­
nado posteriormente pela Mesa Diretora. 

O SR. CLAUDIO NOR RORIZ ~.Agradeço. Finiú· 
mente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se medidas forem 
tomadas pelõs SC:nidores de Rondônia para que possa­
mos evitar que a Presidência da República pare aquele 
Estado, porque, a continuar o Governo que lã está, virâ 

-o caos social, fatalmente, _com a conseqüência final que 
serã um desmando que nós nao sabenios a profundidade. 

Não usarei_nenhuma alternativa que não comunique a 
esta Casa. E, agora, jã comunico qUe- iremos esperar 
mais um pouco D comunicado d_o Senhor Presidente da 
República e, se assim não acontecer, nós iremos usar das 
prerrogativaS de Senador desta Casa. 

Muito obrigado. (Muito Bem!) 
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Brasília-DF, 18 de abril de 1986 
Senhor Presidente, 
Os Parlamentares Feçier.ais e o Presidente da Coltlis­

são Provisória Regional do Partido da Frr;:nte Liberãl, 
abaixo assinados, compareceram no dia 17 do corrente à 
presença de V. Ex• para apresentar denúncia formal con­
tra o Sr. Angelo Angelin, Governador nomeado do Esta~ 
do de RondônÍa, pela prãtfca refterada 'de atos de cor­
rupção, já do conh~imento público, e para manifestar 
apreensão em face da desastrosa administração por ele 
realizada à frente do Governo d_o Estado. Apenas para 
dar um exemplo, o Orçamento Estadual deverã apresen­
tar déficit em torno de hum bilhão de cruzados, com o 
pagamento de pessoal. 

2. · Em todos os setores da Administração E:Staduar­
afloram indícios _de cOrrupção, sendo_ mais notórios os 
seguintes: pagamentos pelo De'p3.rtariieritõ de Estradas --­
de Rodagens por serviços não executados; concessão ir­
regular de financiamentos e moviinentãção de recursos 
em contas públicas diversas, de modo prejudicial aO Es­
tado, no Banco do Estado de Rondônia; aplicação de re-­
cursos públicos no mercado financeir~; com. desvio do 
resultado dessas aplicações; dispensa- O_e liCitação' o;m 
obras públicas; destinação, sem concorrência, de vulto-
sas verbas de "ublicidade. O clima de imoi'alídade rei-· 
naOte no Estado é ostensivo, .aO ponto-de jã estarem 

J: IX .. 

----!d . CzS .l.8,50 .. 

coristituídas duas Comis~ões Parlamentares de lnquêrito 
na Assembléia- Legislativa estadual. 

_3. ~- Estés fatos foram objeto de denúncia no Senado 
Federal e na Câmara- dos Deputados em discursos dos 
Senadores Odacir Soares e Galvão Modesto e_ do Depu~ 
tado Frl,lncisco_ Erse (em anexo). 

4. Por esta razão, face à gravidade destas denúncias,­
--será-irreversível o processo de ruptUra entre os· subscritO­

res- deste docuinento e o GovernO do EStado de- Rondô­
nia. 

5. b lícito, assiin, esp-erarem de V. Ex' a exoneração 
do Sr. Angelo Angelin, por care_cer o mesmo dos requisi­
tos mínimos para o exercício de tão elevado e honroso 
cargo. 

Nesta oportunidade, renovam a V. Ex• protestos de 
consideração e respeito. -Senador Claudionor do Couto 
Roriz - Senadoi :Reinaldo Galvão Modesto - Seilador­
Odacir Soares Rodrigues~- Deputado Francisco Chiqui­
lito Erse - Deputado Leônidas Rachide - Deputado 
Assis Canuto - Deput<~:Q._a Rita Furt_ado -Deputado Jo-­
sé de Abreu Bianco. 

_Brasflia, 30 -de abril de 1!}86 
Senhor Presidente, 
Em aditamento à farta documentação encaminhada a 

y-. Ex' que _l~criffiina, pefã prática de corrupção, o Go~_ 
vemador Angelo Angelin, de Rondônia, pedimos vênia; 

para, desta feha, encamíi-tiiar, iSualmente, c6pias dos au­
to~ do Processo-·n9 678, TCER/8.6, que tratam da Ins­
peçã_o Especial realizada no Departamento de Estradas 

-de Rodagem daquele Estado, pelo Tribunal de Contas de 
Rondônia. - -

Os referidos autos foram encaminha.dos à Presidência 
da Assembléia Legislativa do Estado pelo Presidente do 
_Tr~Q_unal de Contas, para constituir prova contra o Go-­

- vernador Angelo Angelin, na CPI que apura irregulari­
çla_des praticadas naquele Órgão. _ 

Informamos a V. _Ex~ que os autos da mencionada Ins­
peçãÕ Especial reaHzãda pelo Tribunal de Contas doEs­
tado, fazem referência apenas a quatro municipios do 
Estad9 (Ji<Paraná, Presidente MécHce, CaCoal e 
GuajaráwMirim) restandO os demais, onde os mesmos 
crimes foram praticados, com-aesvio -cfe quantia vultosa 
em favor de terceiros. 

O relatório -final da referida Inspeção Especial (doc. 
anexo), diz textUalmente, o seguinte nas suas conclusões: 

"Durante os trabalhos de inspeção, tanto na par­
te doçumental quanto na operacional, observamos 
que as irregularidades se sucederam, numa evidente 
prova da má administração do erário público. _ 
- - Tal afumatrva encontra g-Uarida na série de res­
trições aponladas·ao longo deste relatóriO, cOm res-
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pal~o nas normas que regem a administraçãO públiM 
ca. 

Ressaltamos o fato de que, dos 1.150,5 km de es~ 
tradas a serem efetivamente recupC:rãdas, nos qua­
tro municípíoS objeto da nossa inspeção, forani da­
dos,como executados apenas 678,1 km que repre­
senta apenãs 58,94% da Obra cOntratada. 

Para esta informação, há ainda o agravante de 
que as obras apresentadas comO executadas e, por 
conseguinte, efetiVarilCrite- pagas, na verdade não o 
foram, como demonstram os nQssos erigenheiroS em 
seus minudentes relatórios têcnicos. 

Face ao exposto, ericãminhamos este relatório" ao 
Conselheiro Hélio Máximo Pereira, pari as consi-
derações que julga necessárias. - - ·-

t o relatório. -
Porto Velho, 9 de abril de 1986. - Ass.J Luiz 

GOmes da Silva Filho, Téc. de Controle Externo; Jo-­
sé Ribamar Adriano da Silva, Téc. de Controle Ex-
terno; Jair Dandoline Pessetti, Ag. de Control~ Ex- __ _ 
temo; Flávio Barbosa da Matta, Engenheiro Civil; 
Luiz Carlos Fernandes, Engenheiro Civil." 

Desnecessário dizer, Senhor Presidente, que todos nós 
estamos profundamente preocupados com o- clima de 
imortalidade reinante no nosso Estado, em razão do que, 
mais uma vez, reiteramos a Vossa .E;c.celência a necessi­
dade urgente de uma solução para tão grave problema, 
aliâs, jã apresentada a Vossa Excelência. - -

Nesta oportunidade reiteramos protestos de apreço e 
admiração. - Claudionor Roriz - Galvio Modesto -
Odacir SO&res. -

Aos Membros da Exe_G.lit_iYa_N_acional do PMDB 
Tendo em vista os compromissos que assumimos pe­

rante o nosso Partido, o nosso Estado e o seu povo, to­
mamos a resolução de elaborar o presente do_cumento 
endereçado aos-companheiros Membros da ComiSsão 
Executiva Nacional do Partido, a quem cumpre a tarefa 
de dar solução aos problemas angustiantes do PMDB de 
Rondônia e sua relação com o atual quadro político­
administrativo do Estado. 

Como bem conhecem os companheiros, o Partido_ em 
Rondônia atravessa uma crise sem Precedentes em sUa 
história. Força hegemônica na Aliança DemOcrática lo­
cal, formada a partir dos segmentos que levaram Tancre­
do Neves à Presidência da República e o Brasil ao reen­
contro com a democracia, o PMDB tinha e tem a res­
ponsabilidade de quem, durante 20 anos, lutou contra o 
autoritarismo e a corrupção. Porém, o-que-eStamO~s assis­
tindo (<a u_rn progressivo afastamento do Partido, de seus _ 
princípios e de seu programa; c-om um Governo cercado 
por denúncias de corrupção, inclusive com a apresen­
tação de fatos e_ documentos. _ _ _ . _ _ . 

Ao elaborarmos, portanto, este documento, levamos 
em consideração todas essas questões, no sentidO de con­
tribuir para a manutenção_ da _unidade partidária e, aci­
ma de tudo, de coerência Com tudo aqui.lo que sempre 
defendemos perante o povo do nosso Estado. _ 

Em primeirO lugar; devemos ress'altar a iõsatisfação _ 
que já torila conta de um grande riútTtero df!; compani1eJ-" 
ros que não vêem Condições de Iiiãnter-se e_m uma agre­
miação partídãriã que se enVolve com a corrupção do di­
nheiro do Estado, devidamente comprovada pelo Tiibu­
nal de Contas=-de Rondônia. Dessa fOrma, Taz-se neces­
sãrio que se enContre ã manei:ra- riiénos- élqlorosa de se 
promover a substituiçã_o __ do_ atual Goveriib do Estado. _ . 
Ainda mais quRD.do se constata que os três compromis­
sos báSicoS assumidos quando âa sua composiÇão não 
foram- observados, quais sejam: pririieifo .=.. üma àdmi­
nistração_-de cons_e_n_so entre Partido e Governo; segundo 
-existência de um plano de ação, a curto prazo, no sen­
tido de caracterizar a nova- administração cOiriO de ma­
neira bem diversa das anteriores, filhas do autoritarisino, 
e firmar, atravês do Governo do PMDB, a ação refor­
mista da Nova República; terceiro ..:.:. ·aliiiliariientõ p-Olí­
tico do Estado visando a eleição de Jerônimo G~U"cía de 
Santana ao _GoVerno:=_estadual. 

Alêm do_descumprimento desses objetiVOS, o Governo 
do Estado se_ cercou de familia,(es_incap_azes, sem qualifi­
caç_õ_es técnicaS, cai"actCristiCaS do n~potismo, tão com­
batido pelo PMDB ao longo dos anos. Em vista 4U;so é 
que o G_oy_erilo chega a ser o que hoje; é: um Governo de 
crise, sem respaldo popular e com suas decisões toma­
das, tão-somente, nos porões palacianos. 

- Em virtude disso, achamos que o Partido deve assumir 
- a ·re_sponsabilidade de, no Governo a ser inStalado em 

sUbstituição ao atual, traçar um plano imediato áe unifí:­
cação-desse novo governo com o Partido. Principalmen­
te em função de que, o que se tem visto atê hoje é um Go­
verno apático, inoperante e inconseqüente, com o Parti­
do sofrendo nas costas - com profundas repercussões 
em suas bases - o peso de uma administração falida. 

Deve-se_ainda ressaltar a necessidade da existência de 
prévias -cciridições de um alinhamento partidário para to­
dos qs segmento§: que nos acompanham, Senadores, De­
putados FederaiS e Estaduais, Prefeitos, Vereadores, e li~ 
deranças políticas e sindicais, segurança essa necessâria 
para que se possa concorrer ao pleito de 1986, em uma­
chapa peemedebista que, desde jâ, tenhamos a certeza 

- das vagas asseguradas. 

Por ftm, fundamental se torna levar em consideração a 
atual acefalia do PartidQ no- Estado. Como a direção 
eleita na última convenção teve o seu registro impugõ.a­
do_peloTribunal Regional Eleitoral, cabe a essa Executi­
va N acionai nomear uma Comissão Regional provisória 
que encaminhe as questões partidárias até a realização 
da próxima Convenção. Estranhamente, alguns compa­
nheiros, sem prêvia conSulta ao conjunto do Partido e, 
muitO menos, à sua bancada federal, encaminhou uma 
proposta à Executiva N acionai, a qual só tomamos co-­
nhecimento através do Deputado Márcio Braga. A pro­
posta, devolvida aos signatários por essa Executiva, ti­
nha a seguinte composição: Deputados Fe~erais OresteS 
Muniz e Olavo Pires; Deputados Estaduais José Ronal­
do Aragão e Amir Fr.;mcisco Lando; além dos Membros 
do Diretórío Regional impugnado; Ãntônio Morimoto, 
José Viana dos Santos e Frontim -Raimundo Cunha. 
Não podendo concordar com uma proposta elaborada 
Sepl e,rilérios, a n~~:) ser o d~ golpe e o da divisã~ parti­
dária, não atendendo, por conseguinte, a questão vital 

da unidade do PMDB em Rondônia, é que a maioria dos 
repres~tantes _do Partido no Congresso Nacional enca­

- :ihiriliCiu- uma-outra, qUe reafirmamos, atraVês do Uder . 
do PMDB no Senado_ Feperal, Senador Alfredo Cam­
pos. 

Nessa proposta ficam incluídos na composição da 
Executiva Regional, todos os Senadores e Deputados 
FeOerais do Partido, em número de seis, acrescido de 
mais um nome a ser indiCado pelo PrefeitO de Porto V e­
lho e virtual candidato ao Governo do Estado, pelo 
PMDB, Jerônimo Garcia de Santana que, por força do 

--cargo que ocupa, não_ poderia ele mesmo, fazer parte 
dessa Executiva a ser nomeada. Dessa maneira, teríamoS 
a seguinte composição: Senadores Cludionor Couto Ro­
riz e Reynaldo Galvão Modesto; Deputados Fe~erais 
Assis CanUto, Francisco Sales Duarte de Azevedo, Ola-

-vo Pires e Orestes Muniz; restando, apenas, o nome a ser 
indicado pelo Prefeito Jerônimo Santana. Com umã 
composição feita ã partir da nossa bancada federal, te­
mos certeza que contribuirá para a tão necessária unida­
de partidária, fundamental para o PMDB nas eleições de 
novembro próximo. 

ConcluímoS nossa rápida anãlise acreditando termos 
apresentado as mínimas condições para a nossa perma­
nência no Partido. Deixamos a cargo da Executiva Na­
cional a tárefa de resolver questões de tanta gravidade 
como essas que apresentamos aos companheiros. Não 
podenios nos enganar. Sem o acatamento dessas prévias 
condições_por nós arroladas nesse documento, só nos ca­
berão afaStamento de nossa agremiação partidária. E, se 
assim tiver que ser, deixamos nosso firme posicionamen­
to de apoiO às ações da Presidência da República naquilo 
que venha em benefício da Nação Brasileira e do Estado 
de Rondônia. 

Cõtdiais Saudações, - Senador Claudionor Couto Ro­
riz. 

Brasília, 6 de maio de 1986. 

BANCO REAL S.A Porto Velho, ~8 de e.b;riJ. de ~986·. 
llmo~ Sr. 
LIJIZ CARLOS FEBREru . DOS SANTOS 
NIST.A 

Prezado S e:bho.r, 

Em atenção à- sua -soliCitaçã-o Ver·b-'~ae·s·•.a -c::...r.. ....__ .a.ata, levamo_s- ao 
seu coPJrreCimento oue a ordem de p~ento to~àa em seu fa 

_ v_o!~"'" em_ll_ àe ~Ç-o de l~~~' no v~or de c~~2.20o.ooo,oo ....-­
(2-oJ..-:- .milh~es .e c:nze::--tos -i5il cruzadas) 1 a cargo de nossa .A 
g-encJ.a de Líenaus, f"oJ.. cancela&:., uma vez 0·ue fo< to - , · a· - - - ... maaa _com o c.neque e nQ.3ll7397, séri€ 3 àE:'igu ___ -""~ ~~, - - -
~ • _ __ _ __ _, __ _ G:...L vc:...~..or, saca-

.?"~-=- con)r?- o :Ba~co d~ ~-t:a.dó: ~~ _Acre,s. â., Agência de Porto 
V ~lho (RO}, e_ o m.esmo ~evól Vidõ insufici"" -. 
cJ..a de f"und_os a en 

,. 
Com11M ~·-

1\~;lJ\1~ (.i~l! ~ 

1.o Cri CIO t: 

; ... -· .. .,. 

-~T- t-;,...c· 

~~~~~(c.Í'-ru.- I ~~ C/Õ.J-....., . - --~ 

.-n ,,~~'- -.~: 
J) . '' '""""' I -:::_ :---;:_--- - t 

'.''\l'.'~ i c:; ·-
--- __ .. --~ 

---~ ,--~,. - -, .--
~ ,;,. j>,, tn *.;"dh<· 

G 

~t•7 ···-f.: I --;.--,~~_!;"! 
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Ilmo. Sr. 

LUIZ CAJUDS FER!l!lrRA DOS SANTOS 

NESTA 

Prezado Senhor, 

Em atenç:ão à sua so_lici ta.ção verbãi desta d8-ta-~ levaz:::tos ao seu oonb.e~ 

manto que a ordem de pagamento tomada em seu :favor, em 12 õe Março de 

1.986, no valor de CZS-720.000,00(Setecentoe e villte m:t1 cruzados), a 

cargo de nossa agência de ll.ana.us, f'oi cancelada., uma vêz guo foi toma-

da com o cheque n•,509.997, s~rie -OT, de iBual Val~r, sacaão cilnt.ra o 

~co Itaú S/A, da agência de Rio Bl"anoo-AC, e o mesmo devolvido sob • 

B!C :14.01.013 

• •r. 

~ ~ ' . ' .. : ' .. 
: i . '• l· 

; i '· - . ' ' .. , 
; -l '.,. J. 

~ ..•.. 
.-o'' 
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E~T ADú DE. RCN56r>:;r;. 

TRIBUNAL DE CONTAS 

or. Nr ~[2-/Bb-G;>_ 
P_ort_o Velh_o, 14 de maio áe ~1986. 

Exce lent issimo Senhor _Pre·si.dente. 

levar ao conheciinento de.s_s.a -Augusta AS~-eiD.blêia Cumpre-nos 
· providências cabiveis, ·que atê--á p·tesent.e data a Companhia 

Legislatl.Va, para 
- · - - - Sentou a este Egrégio _Tribunal,a ?re~ de Águas e Esgotos de Rondonl.a,_ nao apre _ . 

·· - · ~ · de 1 985 conforme p-receit_ua o § 39,-
.taç-ão de. Contas relat:J.vas ao exerc~c:J.o • _L 

Art.. 57 da _Ca~ta_ M_-ai;na do Es~ado de. Ro;ldêinia. 
Aprovr:::it:amos 0 ensejo p.:ira ·teité-.~-r-·a Vossã- Exc.elênéia 

nossós protestos de elevaõa c.onside:-r-_acão oE> -apreço. 

. ·.' j 

-ConselhCito P-resident_e 
•"'-;.-

ExcelantissimO Senhor 

Dó!,)ut ;:;êo P._'-.HZP.EL GOMES Dl. SILVA 

:Dig-r~:hsim" ?rcsiõento:;; ôa Assembl-éia _Legislat i v:::~ do Estado de Rondõi\fa 

~I:.~!!: 

Maiodé 1986 
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ESTADO Df_ RONDàN!;. 

TRJSUNAL OE CONTAS 
Port:o_~elho, 14 de maio de_ 1986 

OF. N9 3/.:J /86-GP 

Exceleotissimo.Senhor 

Cumpre-nos levar ao conhecimencoAessa Augusta Assemblei& 

Legislativa, para providências cabíveis, que até a presente data a- Companhia 

d~ Mineração de RondÕnia- CMR, não apresentou a este'Egr-é&io ·Tribun'af,a P-re!_ 

t.aç.io de ca-ntas relativas ao exercício de L985, Coilfornie preceitua o § 39 , 

Art. 57 da Car~a Magna do Estado de Rondõnia. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa 

nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Excelência 

j 

Conselheiro Presidente 

E~celentlssimo Senhor 

Deputado A~IZAEL GOMES DA SILVA 

Dignfssi~o Presiãent:e ·da Asse~bléia Legislativa do Estad~, de Rondônia 

ESTADC DE ~ONOÓNIJ. 

TRJSUNAL DE CONTAS 

DF. N9 3/"i!Bb-GP Porto Velho, 14-de maio de 198Q.,_ 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Cumpre-nos levar ao conb.eéimento des~a Augusta Assembléia 

Legislativa, para providénciãs cahiveis_,. qUe até ã. __ pl-esente d-ata a Companhia 

e Ha'bitacão - CbHAB·, não aprese:atõU a Üte--Trfbunal; a- Pr~StaCaO- d'e Contas r!_ 

lativas ao exerci cio de- 1.985_, conforme preceftua § 39, Art:· 57 di Carta Ma_a 

na do EstadQ_de.RondÕnia. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar ~VDss~ 

nossos protestos de ele ... ·aô.a estima e consideracão·.-

Excelência 

LIMA 

Conselheiro Presidente 

E~celentís~imo Senhor 
Deputado A.liiZAEL'--GQl-IE$- "D'A SÍLVÁ 

- • da Asse•ble-,"'"., Le. gislativa do Estado de RondÔnia DigníssiiDo PrCStoente ~ ~ 

Quarta-feira 28 1413 
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ES;ADC: _o:_ R.ONÕÓNit. 

TRIBUNAL DE_ CONTAS 

OF. N\1 3/'{. /86":'GP Porto vei'hõ~ i-4 !'e ma~ d#J.9Bé. 

'-'---

Cumpre--nos levar ao conhecimento dessa Augusta Assemblé"ia 

Legislativa; pari pi-ovidênc:ias _c.iblve_is, que atê a presente data a Companhia 

de D_esenvolvimento de Ariqueroes - CODARI., não aprese-n"tou ã ·este Tribunal, a 

Prestação de Contas relativas ao_ exercício de 1.985, conforme pi"eceiú.i::S § 3-9, ·­

~t. 57 rla--Cart.ii Magna do E~tado de Rondônia. 

Aproveit.a;nos o ense_jo para reiterar a Vossa 

nossos protestos de elevada estima e consideraç~o • 

Excelência 

. .,...--- -'···. 

Excel~ntíssimo Senhor 

J?cpufado~.AMÜAEL Q?MES DA SILVA 
· CoilSe'ibeiio PresideDie-

Digillssimo Presidente da Assembféi.r. Legislativa dO Estado de Rondônia 

N E S T A -----
fSTADO Dl RONOÓNIA 

TRIBUNAL DE CONTAS . 

ot. NQ 390 /86:._Gp \ __ !.C:...r_:;j Velho, 1.:. de maio d~ 1986. 

'"'~··'·''"' ......... ~.~. ~ 
! 

c;-~pr_e-:-.~o$· ·1~var ao con~ecimento _dessa Augusta Assemble~a .. Legisl_! 

tiVa. para -prov±déncias .. ·Cabíveis/ que até a presente- daia a En1p:iesa de Desen 

volvÍméríto Urbano. -~·ão apresent~u a est.e Egrê&:LO r~i.bunal, a P;~sta~~ :d;; Con 

tas-\:elativas ao ex~rC:i:cio de·-1.985; co~ío:n::.e.preceitua ~ § 39." Ar;: 5; da 

.C:~t.a &ina c'!?'·Estado_: d_e ROndônia. 

·Ap:_rbyeita]:.'6~ Ó -~~ns·e·jo pa1:-~~Y.eit~i~n~ 
ies.t.oS"ae elevada. est~ma,. e. consideraÇão.· 

Lxcel~nti~simo Senhor 

Deputada~ AMIZAEL GQ}XS DA SIL\"A 

'-<!- ·< .. '"" , ... 

à __ Vo;sà. E~cel~nc'ia nossos 

Conselheiro Presidente 

Di_gni:ssi'clo Prt::sidente da .A.sscmbleia J,...egislati~a dO -Eslado ·cit. Rondô::.ía· 

~!.?..!~ 

_, 

....... 

Maio de 1986 



Maíodci986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

B::Tl.OO O!.. l~ONDO!· :;.. 

7RIEUNAL· rJC COcl'i'H~ 

OF! CIO N2 3 Ji>, I 86-GP Porto ~elh9-RÕ, 29 de ahr~l de 198ú 

0:1930 ••~:.~:. r:::11:>1 

r--------------------:-----~cnhor Presidente: 
R8cebldo fi AUtu110o, incl~a.se 

,. 
Oficio N2 P/~22/~6~ 

TC:S:t/86, q..Je· t.rã.t.am 

'j:':Atendenóo a solicitc:ção ·de Vossu Ex.celêm:i.a • .atra'\1Cs do 

enca~nHa~:• em anexo, cópia dos aucos. do processo N° 0676 I 

da Inspeçao 'Especial realizadas nas es::rad.<!s viuc..tnais Oeste 

Estado, objetivando apurar denúncias feitas contra o Dep.arta~ento àe Estradas de 

Rodagens-DER e de interesse da Co~issão Parlamentar de Inquérito dessa Aug..Jsta A~ 

setibléia Legislativa. 

Com a express2o do nosso maior apr~co~ coloca~o-nos- &o 

inte~r~·disp~ para 

. -· 
:' . . t 

\.• 
E~:l:'i2. Sr. 

quai:::'!u~!" 

v· 
' 

in!orinacÕes que 

Depul'ado A.'•.UZA.EL GCM:ES DA Sl;...VA 

Di,gn:!ssimo P:residente d<J As~e::~bléiz Lcgis_la::iv3 

NESTA 

'-'~·-:selheiro Prc::idente 

Quarta-feira 28 141 S 
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( . "J>R_OCE:SSO _ _ l r.::;.(. 
loo678/TCETI/86- 1?.04.86 

J 

CONSELHEIRO RELATOR:· 

REDISTRIBUIOO AO REL.ATpR: ___________ ~-----------

[ 
INTERESSADO 

f---- ASSU::ro· -----~-~----------... 

DILIGft~ClA 

JOA EM ___ / ___ /____ VOI.._T.(I. E;J,!__; _______ / ______ _ 
-- --.: 

IN .. F.!.! ___ / _I_.___ _VOLTA •. FJ!.~-j- ;·._:;~- 7~ ·--- ~: -:~ 

ANE:X')S: 

, OFÍCICJ N "----- DOCW.:EinOS I.NE.XADOS----~--·---------------J 

-------------··-··---~'---~~-----~-

;-:' 

• 



Maio de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

. (:· .. ~- .·.~- ~ ):. ~··· .,., . 
...t. :. • •• .;. --- .. 

------------·----------------------------------__ ! ____ --. ---. 

::o. -·----~~-.:·----~-~--~---=:-=:~~=~=~~~: -_. -__ '7~~~~~~=~~~~::~:=-
•r-.LTÇ~.: ••• -------------..:...------------- ----------·----------•••• =---.-. - . . 
~·OJ.:....:.: : --~-~------.----------- --·- -- -~----~-------·""'"'"-· • - _ _,. --- ........ 

• 

I 
1 

q_uere, de v. E:x~, providêric.ias ne-ceSs-:ari~-~-pà;a ~- e--s-CJ-~;necim-en;~­

de irregul2ridades gue vem sendo denunciadas a TFspei to- dOs.-- con 

t:ratos pa.ra recuperação l:la-s eStradas vfCinai's do :Est.ad~. 
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DIÁRIO DO "CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A denúncia mais -I--eCeniC: foi :feiia -pelO- Pre 

fei'1-o ae 5i-Paran~, Sr. WALDEHAR CAMATA. no JYrogr.imã "'.JORNAL DE 

RONDONIA'~~, àa-TV-RONDONIA, dÓ dia 21.'Í1 ~85,_ -qua-ildo fusl.iíiC._~:ni r!. 

cursos de-,..hum~bilhio de ·cruZeiroS, repas-sadOs pe1o ES-fadô, para 

recuperação- ... ae~ Est.raâas Viéi:rlai_s,·-- aJ_e·ga:ndo 'qüe :3. firn;a 

da pelÕ- DER havia ''ABANDONADO" as obras. 

contrata 

A de~úncia do Sr .. ,.-:P'f"ê:I'eit.o de Jl--Par~ ~ 

~rzsta com as declarações ~úblicas do Exrn~.Sr. DiTeior 
'----rr-::> 

D.'E .. R.-: Di: RJG01-fERD_ AGRA, ·que anuncia a regularidade no 

men"to das- obras em recupe-ração de sei_? mil- quilornet.rOS: de Est.ra 

das Vicinais, informando que 60~ jã T~_!am-_cOllclu~da.s. 

r..ST }.U:l DE r::ONDONIA 

-rniDU!:AL ~DI: CONTAS 
-- --

Estando enLTe a cornpetencia e a jurisâlção· 

do Tribunal de Contas (ar~. 7~) o acompanhamen~o e a execução 

dos -CONTRATOS, ~Planos de Açãó e ProgTama:sde Trabalho, bem como 

avalia os ·resull.ados alcansados_ pelos admini~Liadores, f'Clnte 

ro 0 pe~ido de inspeção ·documental e operacional nas obras àe 

Ji-Paran~ e Guajarã· 1-!irim, para,· verificã.ildo_ irrc~ulafidãdes 

proceder inspeção ern todos os· contratoS r.eicrentes __ as_ T-ecuper~ 

ções- dos 6.000 (~e"is mil) quilometros -de Estradas Vicinais. 

e..o;;TADO DE RONDONIA 

TRIBuNAL DI: CÓÚTÁS ~ 

Nest.e·s Termos 

PeQe deferimento 

Porto Vel~o~ 25- de noveffib~o de 1985-

---~ ,-- .. 

PORTARIA N~ 013/TCER-86 
DE 28 JANEIRO 86 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DE' RONDONIA. no~ uso de 

suas atriblliçõCs legais, 

R E S O L V E 

D,esign"':r Comis:~ã~- ·::C>rnpo:;ta p_elos 

Técnicos de Controle Externo LUIZ GO~reS DA SILVA FILHO e JOSE 

RH>Al-L~ ADRIANO DA SILVA. mais os Servidores FLÁVIO BARBOSA 

DA MATTA - Eng_enheiro Civil e JAIR D,WDOLINE PESSETTI - Agente 

Maio de 1986 
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de Cont:.role Externo, pa·ra sob a presidCnci.a do primeiro, rea:! i 

zarere Inspeção DOCUHENTAL D. E. R - Capital ) no'. p-é:ríõào_-_ 

29 a 31.01.86- e _OPERACIONAL nas obras realizadas pelo DEPART~ 

MEl\70 ESTRADAS DE RODAGE~1 - D.E.R, nos Muhicípios de Ji - Parã 

:nã - RO no per iodo de 02 à 07.02. 86 e Guajarã f.lirim -:.:: RO no 

período de 16. a Zl. 02.86 ;-cOnfor-me 9,tK4-Sã6 :Plenarfa re2lizada 

no dia 03.12."85. 

tJ'>~-,~ I:STJ\DO Dl: ROllDONIA 
{.;,"/;;!~ THIIIL'l'(AL DE CONTAS 
_!;.,:'b:.Z. 

1r- PORTARIA NO 042/TCER-BG De 06 Harço B6 

'À 
I 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL .DE CO~ 

TAS DO ESTADO _DE RONDONlA ,no uso 

de suas atribuições legais, -

R E S O L V E~ 

Designar comissão· có~po~tã 

Técnico _ã.~ cont_role E:.t_terno LUIZ G0MES DA SILVA_ F_ILEO, os 

vidores: _JAlR DANDOLINE PESS~TI, FL~VIO-- B_ARBOS~ DA MAT:'l'A 

LUIZ CARLOS FERNA.ND~, para sob a Pres.idénçia d9 primeiro, 

pelo 

se.t. 

e 

r_e~--
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I:ST ./\DO DE 1\0tWONIA 
THlHUNAL DE "CONTAS 

--.. 
. . 

A N E X O S ====== 

cr;·,·,:;:::~o r.o :::;· . ..-,..-#nn ~:::-~ =-:·:::_:;)t;··!:: .. 
LJo:~·;·l:·r;.r.:o:r!·;c. ;-.:~ 1:~:·.-,:.-.J,;.~: Pl: hon.'".rH:~.: 

O GOVERNO" DO ESTADO 'DE ROND0NI1.,, ntravés fio DEPi\J. 

Ti~HJ::NTO DL: ESTRllDhS DE RODAGEM - ÕER-RO.. torna públicc a todo!: 
quantos possam -;i:r_~.tcrc.!:isar .. q_ue fará reali:iar .ü·s. 9:00 h-oras dC' 

dia .22 de agos_~o de 198'5, n': Sal~ onej:e !ll_?:~iona _a. CPL!-m _ _Çomi!: _ 

sEo Perp-an.en~c àe Licitaç~p u~-;_ Hütcriãis_ --~_Obras·. lócalj Zi!t.i~-~·. nr; 

t';ãifici.~ scê!? da -Secrcta,ri.a de-·Estadq cde_ io.dmirl,i.s~rãçã-o_, -Sii:o a 

Av.en,ida ra~q~ar -:U.~-. Espl..::nada ~as Secre:tari.as, e:r.! Porto v~~ho I li 

cii:ãção Obje-ti:\.•and_o~_G. _Sé""leÇãa de_::..EmP~-C"s.c!s- àe Eng~!lhari~ ""P,arü s·~!. 

Viços.-®. J.a'iut-i:-lção. R:iiçviãria· Ra!":iriefrü ~ Pre·.--:mtiva· n..'\.S:· h:X: .. 'u.ri.a$ Vi c in a i~ 
Ruiais ·n~s_ lltl.!.""!i.C.i.Pios. ·ac· J>.rigUe:r,!!s, Jarú, ~~-.Preto_ D'O?st~., Ji-P;:;a,~~, Pr~ 
-;,.~a~~-;~~3:;; ci~l~-~~Pigão e~.· ~ste, Pimz:::k_i:r~""ll;_ ~~l.~_ri; !~;~:1:~, -v~·--
~pel)a;. Co'loi:".iao a-o_ oe:ste e ~u~j-~+á_ J-1iro~~-,--nes-te ·-E~tãào-.. -

1 ~-suPORTE LEGAL 

L 1 ~ A. presente li~i_taçãO te-In -fi:mêaiilEm_~o no Decr_e.to .Lel 

- --n9 066 de_ 02·. Qe. ~~gÇ~_to à __ e _]9_83__, do EStitap-cde RonCõ.n~c ___ e .P.ec"r.etc 

:ESt_adual 

vamente,-

"2.1 

nC? í. 3~-.f __ ó~_ 04 de ago_sfá ~e:· 19S~, ~PliCandO-_se _ Sou?leti­

a I._~gj, s_l~ ção I'EfP.eral· -per-Ei:rl"erlt~ .. :~-ê.:~~--_:: :.:·:: ... --~ z:~~:_:. ~~~ _ 

2 - QB,JETO 

A presente lici-tação tem ·por· Objeto -os:-Serviços 

Maio de 198tí 
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·~·- ·· ... ~ .. ~ . - .. • --r O ''-' 

• _ _:_::z-,,, I 1 ',I~·~ J•"ó<' I I 1.~':.1:.,,:, ll ·-· :-!.o'-1··: 

-
l-t>Tl:: (I 1 ' ----; 

1-!UN1C1P!O·DE AR1(>UEHES 

J 'l'I:g .. HOL•OV! hS Vl Cl l~hl S )<L1nhl S ----
·01 

02 

03 

04 

os 
O€ 

LC--35 ~ TB-GS - L. D. 

LC-65 T~40 L.D. 

LC-65 TB-49 - L.E. 

LC-70 - -Tõ-40 - L.D. 

Le-io -o.TF-4(,1 - L •. ~ 

LC-60 -=TB-65 I TÊ-to 
OI LC- f,Q - "l'B-~ (: 

08 LC--C.:O - BR-~21 - -L.l~. 

09 li.c-50 Bl<-421 - L.D. 

1C LC-20 --'fl'-_1'5_ - L.D. 

11 ::...C-05 -iTD:::-65- L.E. 

12 LC-05 "- TE-65 - L.D.·1 

13 'LC-QO -·TB-b~- L.u 

i4 r.c_-40 - Est:.!-lincr. L~E-

15 .uC-40 - BR-.(21- _.:. R . .Jarnar.:t 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

LC-45 

LC-45 

I.C-{S 

-BR-364 L.Ir 

EP..-'14_1 - L.E 

--BR-42-i -- L:D 

LC-~35 -- BR-~ 21 - _L. D 

t..C-"90 - Entre B-1 O e B-0 

&C-2> - TB- 65_ L. D. 

I.C-30 BR-65 L.D. 

L.C-50 - B:R-(21 - L.O. 

LC-80 - TB-20 - TB-0 

T O T A L 

.LOT~ 02 

HUNIClPIO DE J•.RlQUE~_ 

-i'---------
13,5 

25 

4 

20 

17 

8 

1 ~ '5 

17 

30 

15 

7,~ 

26 

7,4 

15 

1 G, ..-:· 

10 

30 

8",3 
18 

20 

360,~ 
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r..·:··;r:.:\ll J·;,? ':::.J.;!J: .• ;.:: .hc:\~,.:_;:,u. 
,,; , :1 ·, ''! '•1l• 1 J. 1 ·o: :.:.•!- r! • -::-;~:.':!'.:.: 

NtllHCJ P'"JO DE ;~RJ:_OUE:HES 

----~--------------·-~---.--~--~~ 
_JTÊ!~_l_____--~~B_o,o __ u_,_'l_,_._s_'_'J_c_I_I_~_h_!_5_K_t:_?_.,_,J_s __ ~---~---~ 

01 LC-85 BR-36-4 - L.D. 

02 LC-7S -. BR~36.; --=-~.n. 

o .:i LC-40 -- DE-36<: L.D. 

{~~ ~C-45 ~R-.{21 L.D .. 

"' 05 I ::.C-50 -BR-3G~ - L.D. 

' 
06 1!..(:-:55. -·BR-364 L.D. 

T o T A L 

LOTE 03 

l•mNIC!PIO DE .JA~Ú-

IT.El·ll R9DOVIAS VICINhiS RUR.!=.IS 

01 !634 com· km 25 

02 632 'após km 10 

03 532 após J<rn 25 

04 1628 .apõs km 25 

os ·527 apõ::: km 12 

06 1632 p/ 6 3~4 

07 f 6::!'5 p/ 627 

08 
1 
! 619 
; 

c: pós J~m 26 

09 iG17 após l:Jn 26 

10 i GOC 

11 !':.03 

·r o TL=t 1. 

........ 

I 

.. 
·-

:.C0,2 

42,2 

15 

32 

25 

10 

32 

1-0 

12 

6 

4 
27 

25 

32 

1S9 

Maio de 1986 
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nha -.. 
" .. 
•• 

DIÁRIO DOCONGR~Sb NACIONAL (Seção li) 

. ! 

S\.c~; 

LOT!: (lfJ 

.... 
~ .... 

RODOVIAS VICIH.:>.IS RURAIS 

203 
201 
204 
202 
20S 

TOT.l.L • 

E>~T. I J~J.l 

32 
26 
20 
26 
16 

110 
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13 

14 

-. ·t-· 
16 

17 

18 

19 

.20 
21 

22 

23 

24 

25 

ITEI·!. 

01 

02 

03 

"Q~ 

.DS 

):l!ÁRIQQO_Ç9NQRESSO NAÇION~._h(Seção li) 

·.· 

15 

' ~::E!>tr=.:;..:..n ~do ·Ribeir5~ 
Dela .. -urorn 

Ir-_e.; . ~i:"~ap.::t) 

Li:>!-.~ 20:_ 

Est. ·:: ;;::.L~líc.io 

Est. c ·.=estes 

ESt. c:.~sHÇ:r.ldo . .Cr\lZ 

Est. C·lã.\7 0 .Bi.lac 

i...-4[, 

L--H 

Harti.=-s -:..Tech__ 

' 

TOT.AL 

LOTE 10 

·, 
1-im~tC!-:PIO DE PIHE!\TA BUENO 

RODOVIAS VICI.NAIS RURAIS;_ 

L-85 K24/l: 485 

L-75 1:24/L-2_08 

Estrúda do Çalcáreo 
' Da.r~o do HelgDço 

L-21 

.. ----- --.- - ---- ---·.--:-:---. -- - ---.,--

.. -- .. --·-·· ""'-- -- _,_ ___ 

- .. -~ -t--'. •· 

. ---- ·- --· -· . ·--~ ----· .. -.-,Co. 

~ .... -

,, 

27.0 

26.0 .· .. 
1 1 •. o 
19~5 

15 ~-Ü 

8.0 

8.5 

6 .. 0 

6.2 

s:o 
6·. 5 

15.0 

·15, 9-

6.5c 

EXT:. /J•a·i 

26 

30 

79 

49 

32 

Con!:.inu.:1 
:--- -..::: ___ . 

:....---
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01 

02 

03 

O' 
<.:> os 

06 

07 
u8 

~~ 
10 

·ú 
12 
13 

14 
15 
I& 

17 

18 

19 

20 

21 
22 
23 

.24 

25 
26 

.27 

28 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçilo li) 

_ -c::-,·;õ",;:_~:o r::-~ :·::·r .... ,!!,J i~r: n::.·-:~~:'.i::i:~ 
r•1:o:.l.':l'••·:.·,. ! ::- rr;-;::t.;:·:.!: !n: l~í:r\:,::::!.!. 

Lfl.'m~~ 1 G5 
LINJI~, 101 

~·r bo KH 16 

:es·.r DO f-M i 2 

LIHP.A 204 

l.r'Il~lil\. .205 

L';r"imA 20~ 
-L~t·mA 207 

LINii~ ·2~8 

·LXNJJ]J. · 209 

-LI.l'Hlll i O 6. 

:LINll7\ 1 0"2 

Lil~i3i' 9& 
EST. DO AEROPORTO 

).n·rE or. 

TRAV. JI-PARA~Á-LINHA i28 

Lii~flA 139 

LINHA 108 

LINHA. .112 

LINHA 123 

LINHA 125 

LINHA 127 

LIHE.A 129 

.EST .. DO N.H 5 

EST.. DO ITAPIREl·~A 

2 Ll:HI!A' "E"' 

LlHllA NENS GAZZO'Ll 

3 LINIIJ. 

LlNnJ, oe 

L 

• 

16 

·8 

16 

12 

1(. 

13 

l3 
3 

3 

18 

12-.S 

16 

~2 

7 

10 
22' 

1.i 

8,5 
9 

s 
10;5 

8 

9 

5 

9 

17 

13 

h 

327.5 
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l"J'l:J·j 1 

!)1 

02 

03 

'Ó4 

05 

06 

07 

O!l 

09 

10 

11 

12 

13 

01 

02 
03 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

c:;·~·:~:.-~ .. .-j ~-~."' ~::··,:-·.\):_) n~:-::c.::n();~::~ 
'Ul.f·.".4.'.1 !~• 1!'1 C• I :. 1.;:;:!,\:",,•,!· :·.:· _I;C~D:.,";J::•, 

'I'rnvcss50 17 

L_inha' 1 1 O 

",i·ravcssE-o 140 

Tra"e~::&o àa Balsc::: 

Km '20 

Jtm 2.3· 

~~ Linha 

Linha - 'S (AJ.Vorã.dà D"'Oeste) 

sux:ul. (l~lvc-r~da D'Oeste) 

Linha ~4 (1-ilvor~:1C3.a. D''Oeste) 

Linha - 6( (Alvorad_a D'Oe'stc) 

TOTAL 
. 

LOTE 08 

..---"~--. 

L._ 

J-IUIÜCÍPIO DE CJ\COAL 

RODOVIAS VlÇ!l~i-.IS RURAIS 

Linha Pioneiro 

'' n-::ul'lidé!:S. 

E 
.... 

·-~---- ----·-· ---

H. r..:. ./o 
h:.t. ·;.: -=-~:=~-·.?lt?8(;: 

~"l'_·r_ .. ___ _ 

12,0 

í 8 ,O 

6,0 

1 ~, (: 

15,0 

7,0 

6,0 

10 

20 

10 

10 

166 

s,:. 
3,'5 

20,t 

Ccnt_in\!t.: 

-----

Maio de 1986 
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• 

o~ 

~o 
11 

12 

.B 

1' 
15 

16 

17 

16 

19 

2G 

21 

22 

23 

2~ 

25 

26 

27 

28 

29 
30 

31 

32 

33 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

•• -: •. -;~:::-.:-.:-o-1-'"~J ~.;-i'·-· ..... ~ z.: : • ...: :·-~ _\._._::."\­
•. - • ~ :: •. :.: ... " : r !': ·• , :: ,- •. , !.: ;·-: :· • • ! ~ ~ 

Continu,:,ciJn 

----1 ,-r:,iJ~;J-;_-;;-,-,r-c--l-::.-~~ ,-~-.i-:-:.-:-:.-~~1 E-==--~-.~~ ___ ~] ~~~~~1· --~-~-,.-.~--~---

Linha 03• 12,7;,-

.. Intc1·med.iár.ia 10,0 

04 16,0 

.. Cedão 1-4,0 

• OS'· 7 ,2f-t' 

z-;.uniz 14,\:: 

200 12,0 

• 07 21,0 

• 08 2-1,3 

Trcvcss~o- 8/9 3,~ 

Linha 09 7,3 

.1:* 11,5,:, 

.. ·;10 -s,s 
os '6 ,5 

06 6 ,/) 

01 21,~ 

1A 9,0 

• 11 32,.5-

• 13 28,0 

H' 6,5 

3 13,6 

Figue~ra. 7,6 

H 8,0 

Paraná 13,0 

Chico Arruõa 13,0 

Leandro 16,0 

Hei r aqui tã 6,0 

1-:z: \:o GJ:OE'SO - .:o,o 
15 8,5 

15A 6,2 

Cc:1li:·:~-::, 

I 
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ITI:H 

37 

-38 

ITEH 

Ol 

02 

03 

04 

os 
06 

07 

08 

09 

10 

11 

ODIÃRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

t.r.:v:::::::o 1.·8 ~::.·::.:.~:."~ r.:: :::-::~"'~1:\•:~ 
-"'p;:Í•;,;:-;-~·.·.~i:Jt7.:, 1.r. r~.·;;::.;-.;,! .. j'l!: ~··-:·:,:.\:·!.:-1.!-

__ .., 

Nlmlc'!l'l o n:-: ·c:-~ co;,_;; 

~l.nha Crist_ino 

J.1.:trtin· Crause 

.. Lac.rtc 

Bezcrr;:=: 

• Zé Pastor 

LOTE 09 

l1UNICÍPIO DE ESPIGhó O 'OESTE 
1 'lo 

RODOVIAS VIClNAIS RUT<..L;.IS 

Paraná 

'Lea_na,ro 

Nuirc:q"..!i_fã 

.J. Fernandcs/Cach.o.eirinha 

Ponte Eonit_a 

Pont.e Queimada 

Petú 

9 Lotes 

L-O 

J:apa 80 

nci o~~,i· 

-- ___ ;r_,;c.. 

4,0 

7,0 

3,0 

10,0 

1s;o 

472 

EXT. /Kl-~ 

22.0 

76.0 

32.0 

25.0' 

21.0 
, .o 
í-7. o 
30. o 
1 o. 7 

31.0 

14.5 

Maio de 1986 
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/ 
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----,-----:---=-:::::_-:-:::-::-;:::=":-::--::::::':::-~--:-""'"'""-,=j--C:on:t:,_i_n_u~_ç-~c-' _. 
l'JEl·~ ~~_:._._~<_c_: __ :J_:..,l.,.I_-!_~s:_ . .,...\;-J.-i:-"J~·:,.::::;~.,.l,.S~;--,t-!.,;i!-J .. _I:-S-:--::--,.--"="'-+--;:-:·_:T~. -~-;~~!·_: ----
06 

07 

on 
·c 
os 

01 

02 

o~-

04 

os 
·06 

01 

02 

l.TEH 

01· 

02 

- 03 

o~ 

O!J 

]{-í7 

i.-25 

'L-3-3 

Estraãa da PrOdução 

BR-364 a l-55 

K-24. de 1 ... -1-5 até - L-85. 

32 

12 

10 

10 

·5 

32 

31 

13 

~5 

72 
~r'...[:;._:::.;:::_. ___ --"'"· :: ... -.. 

176. 

B 

, 80 

1 B~ 

1 nr 

T O T A L 

LOTE 11 

NUNICÍPIO D!: CE?..EJ::::t?...~S 

1 52!! 

21 

12 

2& 
·37,5 

23.5 

Contim_l<l 
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,......:,.~.:. 1 ............ ;·- l'""t,.;.....,.., .. . 
......... • '····~~-' ,;\.; J,,,1. ·~ ,,.; "'~ ·····~·~ ...... • ... ; • 

r;.--::;;,;;.,;,:.:I:IO'FC\ 1.~':' ::!:'J•;:.n.·,:~ JJl: 1,'0:>,".(:1::.~ 

-. - ._ -~ 
l,O"J"E 1 1 

Cont il1l1õlS.:!.:' 
---;~· 

:r- • ., RODOVli~~ ''lCl!;U\lS RURJ\!S r:::-:·r .. j)~J-: 
,.-1··------.,....---------1--~-~-

o c. 

07 

os 

(t 

10 

, 1 

r-TEH 

I' 

01 

02 

03 

04 

05 
06 

07 

08 

09 

10 

11 

, 92 

196 

200 

201, 

31?. :Eixo l:m 80 

4:9 Ei~o l:m 66 

·, 

TO TA L 

'LOTE 12 

HUNIClPIO Dt:·COL0f0DO DO PE$TE: 

RODOVIJ<~.S V! CINAI S- RURAl' S 

Lir-ba 172/l(m 110 a Km 66 

Li::ha 165/Km 80 =a Di visa-

161/G~~-~~j~~-~ }_4 ~:::~--

192/Km 110 a· krn 9~ 

196/Rio Cabi>:i a kr.! 94 

• 

.. 
200/Rio Ca~ixi a km 80 

204/Rio Cabixi e Rio Escondido 

176/Km 110 a Divisa 

J~rn %/Linh~ 180 a 167 '-' A 

" 80/l.inha 176 a Rondolãri-dia 

Li~ha 21G/Krn 110 a Rio Guaporé 

TOT1•L 

23 

23,3 

23 

iS,S 

'32 

.1 263 

EX.T. 1R!·; 

46 

5~ 

19 

16 

37 

51 

34' 

21 

18 

10 

40 

34G 
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lTEH 

01 

02 

03 

04 

05 

.oz-

07 

·os 
09. 

10 

1Í 
-

12 .. 

ITEH 

0.1 

02 

03 

,04 

os 
QG 
07 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sc:çà<> li) 

.... I 

-L 

.. 
RO~O\'IJ,s VlCll-~7.15 T·.:.UH.l·.l S 

Lir.hz: 5 J.Jo~rcnt;-o_ 

Gleba IguC - - -

Igarapé naso-
::.s- J;p<lrec.ida 

&~e:roh:..J. 

~stri:de. Vicin~l a I? irei ta 

~ !ColorecoJ 

Sétor .~ero?orto 

i.inhc: 95 
- .. 

Linh" 85 

Chc;?adão 
- -Pundos 

Se to::..· v'eaCo Preto 

Gleb.:: do Pi:res de sã 

T o T A L 

·• :z.ci.:rt 14 

·HUNIC1PIO DE GUA;:TARft.-;:!:f:Ril·l 

RODOVIAS V1CINÂIZ~RUBAIS 

L-D. (CC:üetor.a} EntroC~ ·c/ B~-425 

L-OS (Sid. Girão/ Entró2. Gam.420 

L-18 (Sid. Girão) --Entroc. c/ ·carn - 4~0 

Aluizio Ferreira (Coletora) 

L-5 (lat.a) Entroc:;· BR-425 

L-7 (Iatal. Entroc: c/ Gam-ns 

L-8 (lata) Entroê. c/ Garn7 235 

- . 

-

-· 

-

-· 

. 

-

. 

I"· ~ ..... _Li" --.o--
. ho:. '"· ... ....._,~rG:Z::.v 

71)1f ... 

·-
E>:'!'-/J~:-~ 

20 

(l~ 

2'b 
12 

10 
., c 

os 
50 

30 

15 

03 

03 

186 
-

EXT ./KH 

53 

14 

06 

15 

17 

14 
06 

... 

.. 

·- ·;.., 

Continu~ 

-
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... 
l:fJ_VI.~.:::·· ·., . ... . · :~_:; ·~· .\-:. ... : :-r: t :::.~-:~:.:·::.:L·..:~ 

~r.;:;;,:~·:_:.:.·:.; . .:·,n J,,;, r.:,;·:.:_.;.~.:-=!;· .. ::o.'.fi!::.~ 

r J.o·r:c · 1·~ L 
I 

.. r::.;·j· ./iG~ 
--J-~ 

":'B L-9 (I'at~l E~troc. c/ Ga~-23~. 06 

09 Í36m &ci.5scgo .(Coletora) 15 

10' Palheta (ColetOr~} 17 

:1 ji! CoclJoei=itlba (Coletoril} 13 
' . os 

18S 

:.~. 12 . Lugc:.. õt:s Grctç-as 

·,-:)--'--\-------~-=--'~-~-----+--~­
TO T A L-

~- _: . 

l..OTE 15 
-. ~,;.; ,;!_ -- - . 

.. --- -- - -- -- -
:rTE1·1 RODo ... rn~s V:i.C!l!A:IS RU.RJ;..IS SER\!J:.ÇOS QU.!-.i~T .·(1-: 

-... 
I"} L-200 BSTC-IJ 1,00 234 

'92 L-192 BSTC~~ 0,80 63 
-

. BSTC-~ 1, no 772 

03 L-'-176 BSTC-ti (), 8o 10e 

BSTC p 1,00 153 -

04 L-156 -- BSTC-Jl 0,80 108 

. BSTC~P 1,00 252 

os L-188 BSTC-!l o ,ao· 72 

BSTC-!l -,,o o 54 

06 L-1a4 BSTC'-Jl o ,80 63 

BSTC-:l 1,00 108 

0.7 L-144 BSTC-Ç o,eo 108 

BSTC-!l 1 ,00 216' -

Continllê'J_ 

'_c 

"· - ,_ 

·-t.:-
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c-~--·:_; :~1r :n ~: .. : _;:!·;·;;.r~~-=-- 1,::_ ~1r. ~:-!>(.:~: :_.,;- ~ 
JJ;:J·;, ~:; ~.1.; t.JO-;; :-1 ; :;: 1::;·,-:~;.a o;.~;· J.-.;:: :;: l.H...':. c::;;.;_ 

Lo·n: 15 l :.· -~~J 
r-miHCl"PJD nr:: no1.n-~ nY; ;:cnu~:-

. 

l'l'El-~ RODOVIl.S Vl Cll-~111 S nuru.xs I SERVIÇOS 

--
o e r;..Jj2.,S E5TC-~ 0,80 

. ... ·- .. - ··- ······- BSTC-:~ 1.,00 .. 
o~ L-152 BSTC-Ç '0,80 

BSl'C-r. 1,00 
.. 

( ' I i 

1 ! 

I T o T 1> Bs·rc-~ ' L 0,80 
I - ' -· -TOTl1-..L .BST~-.-~ 1, 00 

LOTE 16 

;;=-· . -

~· 
El·l I RODOí?!AS VICIFAlS RURAIS S!:.:RVlÇÓS . 

_,. 
01 L-200 

.. 
02 L-19'2 -- . 

i.-176 03 

o~ L-176 

05 
... i L-186 

• 
06 • ' 

L-184 
! L-144 07 ' 

08 L-42,5 

09 : L-152 

! 
I 
I 

GOVERNO DO ESTAOO ·oE -RONDON!A 
Departamento de Estradas de Rodagem 

3-Dia, hora, local e a ordem deve ser entregue à do­
cumentação e proposta. 

3.1. Às 9:00 horas do dia 22 de agosto de 1985, no lo­
cal supra citado, com tolerância má~ima de 15 (q_uinze) 
minutos de atraso, deverã-Õ ser apresentados 2 (dois) en­
velopes distin-tos, devidamente lacrados, contendo em 
sua parte externa, alêm da razão social ou individual, os 
dizeres: Departamento de Estradas _de Rodagem -
DER-RO, Tomada de Preços-Edital n9 031 CPLMO- -
Comissão Permanente de Licitação de Materiais e 
Obras. O primeirO envelope cOffi o sub-título .. Docu­
mentação" _e__o s.egundo com_o- sub-título "Proposta Téc­
nica e de Preços" .• .-

---- .. - --
P.ontilhão 

.Ponte ----
P.ontilh~P'" 

~- - Pont:e 

Pcnt"ílhão· _ .• . 

POnt"ilhão 
. 

Poní:il"não 

Pontilhão 

POntilhão_::_ 

PontiÜ1ão 
. 

. 

T o T h L P.ontilh5.o 
- ... 

'J' o T A L - -I Ponte 
.. 

4 --:_Da apresentação da proposta 

4.1.- A ''Documentação" deverâ ser entregue em 2 
(duas) vias e a "Proposta" em 3 (três) vfaS de igual teor, 
datilografadas ejou fotocopiadas ejou impressão grâfi­
ca, sem emendas, entrelinhas, rasuras, borrões ou ex­
pressões do tipo .. digo" etc., datadas do mesmo dia da 

-apreSentação, coni todas as pâginas ·rubricadas, com ex­
cessão "'i última que Ievarâ a assinatura -de quem de di­
reito-. 

4.2. Não serã aCeita· documintaçãO remetida por via 
postal. 

S -Da- documeOtãção 

5.1. O env~elope "Documentação" deverâ conter caí­
ta endereçada à CPLMO-- Comissão Permanente de 

I 

·! 
i 

! 
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~ _____ .__-,....Lf1-~---

Cont.inU:!f'5P 

E>: '1' ~ I 1-:l-.i 

'i O fi. 

1!)8 

'198 

2Bf: 

----- -

82B. 
--

1.575 

EY.T. /Kl·l 
.. 

98 

42 

59 

60 

1.46 

12 

Í2 

1-04 

68 

86. 

5C.5 ___ 
.~ 

102 
-

·~ 

Li~itação de -Materiais~ Ubras, onde d_everã~ estar rela­
cionados os_ documentos apresentados nesse envelope, 
assim discriminados: 

:..L Quanto à capacidade Fiç.anceira/ Jurídica: 
5.2.L certidão expedida pela Junta Comerci8I, com­

provando a iiitegralização dO- cãpital social e d-as alte­
rações; 

5.2.2~--certidão negativa de protestos, passadas pelos 
Cartórios COmpeten-tes ôa seéie da empresa_. com expe-
dição mãxinla de :fO dias; -

5.2.3. certidão negativa do CartóriO do DiStribuidor 
da sed~ da empresa cuja validade ser_â de JO dias_ de sua 
expedição; - -

5.2.4. 3 (três) últimos-balanços; com respectivas de­
moiistraçõeS de lucros e perdas, no caso de pess_oajuridi· 
ca;. 
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5.2.5. atestado de idon~i_dad('f nn_an~ir:ã da n.rma, e*~­
pedida no lugar de sua sede, por 2 (dois) estabelecimen~ 
tos bancãrios, com os Quais a empresa transacione, e qüe 
por si e por seus acioniStas· delentores -de seu controle e 
administraodres, não participem do capital social da em­
presa, cuja data não exceda a 60_ (sessenta) dias de sua ex­
pedição, sob a pena de desqualificaçãO da empresa, iin­
preterivelmente; _ _ _ _ -

5.2.6. cópia da guia do comprovante de recolhimen­
to da Caução de Garantia, estipulada no sub-item 13.f;-, 
deste Edital; 

5.2.7. fotocópia-do Certificado de Registro Cadas­
tral emitido pela Comissão de Licitaç_ão de Obras e Ser­
viços de Engenharia ou fotocópia de Certificado de Re­
gularidade Jurfdico Fi~cal-CRJF, expedida po~ qualquer 
órgão ou entidade da AdministraçãQ Fe!ieral, direta ou 
indireta, e fundações criadas, instituídas ou mantidas 
pela União; __ 

5.2.7.1. para os fornecedores de outros Es~adQs ou 
de órgãos Federais, será permitida a apresentação do 
CRJF de origem, desde que acompanhados de uma de­
claração do órgão emitente do CRJF, de que estã_o quites 
com os mesmos, isto é, sein pendência junto sua_ origem. 

5.3._ Quanto _à capacidade técnica: 
5.3.1. discriniinição do pessoal que serã empregado 

na execução dos serviços com os curr(culos dos compo-
nentes da equipe técnica (Anexo l); - -

5.3.2. a licitante deverá apresentar sua equipe técnica 
com que se compromete a reatizar os serviços objeto da 
licitação, a·cõmpinhados- com_as respectivas declarações 
escritas de cada um deles, de que foi autorizada sua in-
clusão na equipe; - : -:_~ -· _ 

5.3.3. discrímiii3.Ção do equipamentO qUe seTã em­
pregado na execução dos serviços, infOrmando rilirca, -
modelo, ano de fabricação e horasjquilômetrosjâ traba­
lhados, indicação do local onde se e_n_çontram, a fim de 
serem vistoriados por Comissão de Técnicos designados 
pelo DER-RO. .. - . 

6. Da proposta técnica 

6.1. O envelope "PropOsta Técnica" deverâ conter: 
6.1.1 .. Relação dos_docurnentos constantes d_esse ~n-

velope; 
6.1.2. declaração expressa de que visitoU os locais 

dos serviços e nada existe que prejudique o bom anda­
mento de sua execução; 

6.1.3. declaração de_ que a licitante C_OnCOrda_c_oril to­
dos os termos do presente Edital, Anexos e demais espe-
cificações. -

6.2. Deverâ ser apresentado um plano de trabalho 
em harmonia com o plano de prioridades estabelecido 
pelo DER-RO, conforme anexos, cotitendo: -

a) Metodologia Proposta; 
b) organização para execução dos serviços. 
6.2.1. Metodologia Proposta - Deverá ser decor­

rente do conhecimento da região, do trecho e dos dados 
existentes e estreitãmente vmculados às nOrmas para su­
pervisão de rodovias. 

6.2.2. Organização para execução dos serviços - de­
verã ser apresentada a organização para a realização do 
serviÇo, com organograma, coritendo a discriminação­
dos vârios setOres;--com ·séus responsâveis direitOs. 

6.2.3. Cronograma de execução dcis serviçoS, de mo­
bilização da equipe e do equipamento, conforme mo~e-
los anexos. (Anexo 1). , _ _ 

6.2.4. Orçamento analítico, onde demonstre os 
preços de todos os serviços por item das especificações, 
necessãrios. à .execução dos serviços e preenchimento dos 
anexos números 2 __ e 3. 

6.2.5. Cronograma Fí::;;ico-FiQanceiro, Onde demons­
tra os valores em cruzeiros_ .ao longo do prazo de exe-
cução mensal dos serviçOs. ' - - - ~-

6.3. _Para elaboração da proposta' a licitante deverâ 
tomar por base: _ 

a) normas do DNER e DER-RO;-
b) observações feitaS durante a viSita ao local dos ser­

, viços e; 
c) sua experiência em serviço-S sirríilares. 

7- Da descriçio dos serviços 

7 .1. Os serviços objeto da lici~ação em pauta, con­
tam de: ver anexo nt 3. 

.. 
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7.2: OS ServiÇos deverão ser executados observando­
se as Esi)éciti'cações ParticUlares do DER.:.... RÓ, cader­
rios C e D- e ESpecificações Complementares anexas a 
este Edital. Nos casos omissos, serão seguidas as especi­
ficações do DNER. 

8-Do valor 

8.1. O DER- RO -estima o valor dos serviços dos 
lotes objetOS desta licitação em cru~iros: 

Lote O I - Cr$ 2:35&.351.000 
Lote 02- Cr$ 1.184.508.000 
Lote 03 - Cr$ 1.236. 700.000 
Lote 04- Cr$ 1.996.744.000 
Lote 05 - Cd 782.840.000 
Lote 06 ~Cr$ 2.158.220.000 
Lote 07 - Cr$ 1.082.320.000 
Lote Q8 - Cr$ 3.027.248.000 
Lote 09- Cr$ 3.149.036.000 

· Lote 10 -Cr$ 3.376.780.000 
Lote li - CrS 1.716.800.000 
Lote 12 - CrS 2.212.996.000 
Lote 13 - Cd 1.213.080.000 
Lote 14- Cr$ 1.202.790.000 
Lote 15 - Cr$ 1.666.290.000 
Lote 16 - Cr$ 2.352.040.000 

8.2: --No valor dos serviços -devediõ estar fuctuídos to­
dos os custos: transporte, cargas e descargas dos- mate­
riais, mão-de-obra, leis sociais, tributos, lucros, mobili­
zação e quaisquer encargos qUe incidirem sobre os ser­
viços a exec~tar, bem -como _despesas de conservação dos 
serViÇo-S atê o recebimentO definitiVo pelo DER.....:... RO; _ 
incluirã também os custos de apoio à Fi~calização cons­
tantes dos ite1ls 11.7 e 11.8 adiante des_critos. 

8.3. As despesas decorrentes com a execução dos ser­
viços, objeto da presente Tomada de Preços serão aten­
didas com Recursos Extra-orçamentários do Governo 
do Estado. - · 

8.4. Os preços contratuais serão reijusü1dos a partir 
do 61 (sexagêsimo primeiro} dia segundo as di~posiçõ_es 
do Decreto-Lei n'~ 185 de 23 de fevereírO de 1967, esclare­
cendo que sobre o período inicial de 60 dias, a contar da 
data de assinatura do contrato não incidirá qualquer 
correção. 

9.....,. Do prazÕ 

9.1. O prazo para início dos serviços será no máximo 
de até lO (de]:) di~s úteis após a data de emissão da or­
dem de serviço. 

9.2. O prazo mãximo para execução dos serviços de 
cadª" lote serão Os SegUintes:_ - -

Lote OI ..::_ 90 (noventa) dias úteis 
Lote 02 _: 90 (novenfa) dias úteis 
Lote 03 - 90 (noventa) dias úteis 
Lote 04 - 9.0 (noventa) dias úteis 
Lote 05 -_90 (noventa) dias úteis 
Lote 06 - 9_0 (novenla) dias úteis 
Lote 07 - 90 (noventa) dias úteis 
Lote 08 - 9_0 (noventa) dias úteis 
Lote_09 - 90 (noventa) dias .úteis 
Lote 10 - 90 (noventa:) dias úteis 
Lote_ 11 - 90 (noventa) dias úteis 
Lote 12 ...::.. 90 (noventa) dias úteis-
Lote 13_~ 90 (noventa) dias úteis 
Lote 14 - 90 (noventa) dias úteis 
Lote 15- 120 (cento e vinte) dias-úteis 
Lote 16 --120 (cento e vinte) dias úteis 

lO- Do pagamento 

10.1. =o pagamento serã feito mensalnlellte Contra· 
apresentação de fatura, de acordo co·m as medi.ções efe­
tt!adas--pelã Fi~cálízação segundo dois criti::ríos distílltos: 

10.1.1. O GOverno ~do Estado,_através do DER, por 
ocasião da entrega da Ordem de Serviços, repassará, a .. 
título de mobilização, 20% do valor do contrato, às em­
presas que irão executar os trabalhos; 

10.2.L Os serViçOs de construção de pontes, ponti­
lhões e bueiros, serão pagos por itens de serviço medidos 
pela Fiscalização, aos preços unitários propostos; 

ro·.3.1. os demais serviços-serão pagos por quilôme­
tros de extensãO de rodovia que ãpreSCntem todos-os ser-

,, 
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viços concluídos, contínuos, aceitos e medidos pela Fis­
calização. O pagamento será efetuado com base nO preço 
por quilômetro concluído, não se admitindo pagamento 
separado po~ ítens de serviço nem extensão descontí­
nua_s. 

11 - Das ~brigações da contratada 

11.1. EXecutar os serViços objeto da presente lícl.­
tação com absoluta diligência e perfeição e de acordo 

-com o plano de prioridades estabelecido pelo DER -
RO, anexo. 

: 11.2. Manter na frente do serviço, pessoal habilitado 
em quantidade necessâria e suficiente. 

t 1.3. Permitir e facilitar a fiscalização do DER -
RO, a inspeçãO-ao local dos serviços a qualquer dia e ho­
ra, devendo ser prestadas as informações e esclarecimen-
tos solicitados. -

t 1.4. Manter nas frentes dos serviços, engenheiro re­
-Sideiite~ a ilm_de evitar problemas técnicos no andamen­
to doS trabalhos. - - -

I t.S.._ Marl.ter os engenheiros propostos na licitação 
etn caráter permanente nos serviços. -

11.6. Cumprir as leis trabalhistas, obrigações previ­
denciárias e fiscais. 

11_3..._ Á c_ontratada caberâ,_ obrigitOriameille, man­
-ter permanentemente á disposição da equipe de fiScali­
zação do DER-RO, bem como, ao fiscal residente, uma 
viatura tipo utilitário, com motorista. 

11.8. Compete à contratada providenciar a fiscali­
Z<J.Çã_o, _açomodação e alimentação nas frentes de serviço, 
nos mesmOs Padrões adotados para a sua própria equipe 
técnica ejou administrativa. 

12 - D~s garantias 

12.1. As licitantes deverão apresentar no envelope 
"DOCUMENTAÇÃO", CauçãO de Garantia e parava­
lidade da mesma, deverá ser efetuado pagamento do 
Banco-do Estado de Rondônia S/A- BERON, nesta 
capital, em moeda corrente no País, correspondente a 
Q,1%~(um_décimo por cento) do valor global dos serviços. 

12.2. As Cauções de Garantia das Propostas serão 
dey_olvidas a todos os concorrentes, após o julgamento e 
homologação da presente licitação, exceto, aos 03 (três) 
primeiros colocados, cujas garantias somente serão libe­
radas após a assinatura do contrato com a licitante ven-
cedora. . . 

12.3. Será exigido da licitante vencedora o recolhi~ 
menta da- Caução Conti'atuàl correspondente a 0,2% 
(dois déciino por cento) do valor global do contrato, de­
d!gjçiQ _óa mesma importância a Caução de Garantia 
proposta no subitem 12.1. 

12.4 A garantia estipulada no subitem 12.3, poderã 
ser recolhida nas seguintes modalidades: Moeda Corren­
te do País, Carta de Fiança Bancária ou Obrigações Rea­
justãveis do Tesõuro Nacional --ORTN: 

12.5. A Caução da firma vencedora _só poderâ ser le­
vantada:, 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva--dos 
serviços pelo DER-RO. 

13 -I>? julgamento 

13.1 Das licitantes classificadas, serão abertas pri­
meiramente_as propostas técnicas; às quaiS, serão atri­
buídas notas variando de O (zero) a WO (Cein), õos se­
guintes itens: 
I- Plano de Execução; 
2- Pessoal; 
3- Eciuipãfuentõ. 
13.2. Essas notas serão somadas, sendo a nota final 

de cada proposta representada pelo total obtido. 
13.3. A seguir, serão abertas as propostas de preços. 

A seleção será realizada dividindo-se para cada proposta 
o-preço total pela soma das notas obtidas. Será declara­
da veríce_dora a proposta que·"ãpresentar o"menor quo­
ciente~ 

13.4. Serão desclassificadas as licitantes que: 
a) Apresentarem propostas que não satisfaçam no 

-todo ·ou em patte, as exigências contidas no presente Edi­
tal; 

b) Apresentarem preços totais ou parciais que, a cri­
tério da Comissão de Licitação, sejam nilidamerite dis­
crepantes daqueles estimados pelo DER-RO. 
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14- Df? contrato, multa e rescisão 

14.1. Após a emissão da Nota de Empenho, serâ ce­
lebrado contrato entre a licitante vencedora e o Governo 
do Estado de Rondônia. Para isso, a empresa vencedora 
será convocada por ofíciO pelo DER-RO, para assinar o 
respectivo contrato dentro do prazo de 03 (três) dias; 

14.2. Se dentro daquele prazo, -contando da data do 
recebimento do oficio, deixar a licitante vencedora de 
atender aos termos da convocação, perderá direito à 
Caução de Garantia e adjUdicação da Obra, sem prejuí­
zos de outras disposições de Ordem fegal. 

14.3. A firrri.a contratada fica obrigada a aceitar pe­
los mesmos preços unitârios e nas condições do contrato, 
os acréscimos ou supressões de serviços, até o limite má­
ximo de20% (vinte por cento) do valor inicial do contra~ 
to. 

14.4. As alterações do valor do contrato, decorrentes 
de modificações de quantitativos previstos, poderão 
ocorrer até o limite máximo de 20% (vinte-por cento) do 
valor inicial, e serão normalizados por lavratura de ter­
mos de aditamento previamente autorizados pelo Gover­
no do Estado de Rondônia, onde prevalecerão para cãl­
culos de preços os valores das propostas, reajustados de 
acordo com o subitem 8.4. _ _ -- --- __ _ 

14.5. Ã firma contratada, serão aplicadas pelo Go­
verno de Rondônia:, aS segui rifes penalidades: ----

14.5.1. De O, I% (um d&imá-por cento) do valor de 
cada etapa de serviço por dia de atraso que venha ocor­
rer nos prazos estabelecidos pelo cronograma de exe­
cução dos serviços; 

14.5.2. De 0,1% (um- dêcimo por cento) do valor do 
contrato, por dia de atraso na entrega dos serviç?s; 

14.5.3. De 0,5% (cinco décimo por cento) áo valor 
do contrato, por inobservância das demais cláusul~s_ 
contratuais. ---

14.6. As multas aplicadas serão independentes e acu-
mulativas. -

14.7. O contrato poderá ser rescindido unilateral­
mente pelo Governo do Estado de R'!n~ôr:tia,_ ~tendi~a 
sempre a conveniência administratiVa. 

14.8. Poderá, ainda, rescindir o contrato de pleno di­
reito por inadimplência da contratada. Constitui con-
dições de inadimplência: _ _ _ 

a) Deixar de iniciar os serviços na data fixada no con­
trato; 

b) Paralisar os trabalhos durante um período superior 
a cinco dias, sem motivo justificado; __ 

c) Ceder ou transferir os sei-Viços contratados no todo 
ou em parte sem a prévia autorização do contratante; 

d) Deixar de executar os seiviços de acordo com o 
cronograma fisico-finariceifo, especÍficaçOes_ e o"r'dens ~s- · 
critas da fiscalização do DER-- RO; 

e) Deixar de mariter à frente do~ _trabalhos os __ enge­
nheiros e demais componentes do quadro técnico que se 
comprometeram para atuar nos serviços; -

f) Manter nos serviços qualquer empregado cuja per­
manência seja jUlgada inconveniente pela fiscalização do 
DER- RO; -

g) Deixar de cumprir ordem escrita da fiscalização do 
DER- RO; 

h) Reincidir na infração de qualquer obrigação con-_ 
tratual; 

i) Tiver falência ou concordata decretada, aigda que 
preventiva; 

j) Não colocar engenheiros, em caráter permanente, 
para dar assistência aos serviços. 

14.9. No caso da rescisão unilateral por inadimple­
mento da firma contratada, à mesma caberá o pagamen­
to dos serviços executados, porêm, sofrerá perçia da 
Caução, prevista no item 12, e--ficará ainda sujeita a 
eventual imposição de indenização por perdas e danos 
causados ao Governo do Estado de Rondônia. 

14.10. Em qualquer das hipóteses suscitadas, o Go­
verno do Estado de Rondônia não reembolsará ou paga~ 
rá à firma c·ontratada, quaisquer indenizações ou oUtros 
direitos a seus empregados, por força da L_egislação Tra­
balhista e da Previdência SoCial. 

15- Foro 
IS.l. O Foro de Porto Velho, capital do_ Estado de 

Rondônia, será competente paii dirimir todas as ques­
tões oriundas da licitação, inclusive as questões entre a 
firma e o Governo do EStado de Rondônia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !1) 

16. - Recursos Admissíveis 
16.1. Das decisões da Comissão de LiCitação. Cabe­

rão recursos, os quais deverão ser interpostos por escrito 
perante a Comissão, registrando-se a data de sua entrega 
mediante protocolo; 

16.2. Os recursos serão regulados pelo que dispõe o 
Decreto n9 1.394, de 4-8-83_, e podem ser apresentados: 

16.2.1. Pedido de reconsideração; 
_ -__:_ 16.U.-'-- Recursos hierárquicos à autoridade imediata­

mente superior; 
16.2.3 ... Via judiciária; 
16.3. Todos os recursos referentes a qualquer fase da 

habilitã.ção terão efeito suspensivo e só poderão ser in- _ 
terpostos por escrito arites do inicio da abertura das pro· 
postas perante a CPLMO. 

16.4. Os recursos referentes à adjudicação serão re­
-cebidos com efeito devolutivo, ficando, porém, suSpenso 
até o julgamento de todos eventuais recursos, a homolo· 
gação da proposta vencedora. 

16.5. Não serão reconhecidos os recursos preclusos 
oli)ntçrpostos fora do prazo. 

17 - Disposições GeraiS 
17.1. As ordens d~ serviços de início e paralisação 

dos serviços serão Uac as pela Direção Geral do DER­
RO. 

17._2. Ao órgão cl.ntratante se reserva o dir_eito de, 
após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal téc­
nico auxiliar da finlia cOntratada se submeta à compro­
vação de suficiência-a ser realizada pelo DER- RO, e 
de solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 
que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

t7 .3. Não serão consideradas as propostas apresen· 
tadas_pqr _cpnsórcio ou grupo de firmas: 

17 .4. Cada Jicüánte poderá concorrer a todos os lo­
tes, faCultando ao DER- RO adjudicar ao vencedor J 

_ (um) ou mais !ates. 
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17.5_._ Em caso de anulação efou desclassificação, ã.s 
licitantes t~rão direito d"e -levantar a Caução, mediante 
requerimento ao PreSidente -da Comissão de Licitação de 
Ohras, Materiais e Serviços do POLONOROESTE. 

!7.6. Qualquer mudança na equipe técnica proposta 
só poderá ocorrer mediante aquiescência do DER -
RO. 

17.7. QOoverno do Estado de Rondônia poderá, a 
qualquer tempo, re_yogar ou anul1!_r _t~da ou em parte a 
p~esente ticjtaçãO bem como paralisar ou suspender, em 
qualquer tempo, a execução dos trabalhos, mediante pa­
gamento único e exclusivo dos serviços realizados. Em 
ambos não ça_b_erá sob qualquer hipótese, alegação de in­
denização por parte da licitante. 

17.8. A alocação das equipes ou elementos das equi­
pes e equipamentos só poderã ocorrêr com autorização 
expressa 'da Diretoria de Construção e Fiscalização do 
Departamento de Estradas de Rodagem- DER- RO. 

17.9. O presente Edital encontra-se à disposição dos 
Ínteressados, na CPLMO, onde poderá ser adquirido 
pela importância de Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros), me­
diante pagamento efetuado no Banc_o do Estado de Ron­
dônia- BERON, nesta capital. 

17.10. As despesas de publicação do presente Edital 
serão rateadas entre as firm "as vencedoras. 

___ 17.11. Somente: pqderão participar desta licitação, as 
firmas que adquirirem o presente Edital, mediante ao re­
colhimento da quantia estipulada no subitem 17.9. 

17.12. Os interessados que tiverem dúvidas de cará­
ter legal ou técnico na interpretação dos termos deste 
Edital serão atendidos na CPLMO, onde serão prestados 
os esclarecimentos necessários. 

17.13. O DER-ROse reserva o direito de, por 
conveniência adininistrativa, realizar o todo ou parte do 
contrato, mediante ordem de serviços específicas. 

Porto Velho, 1985. 

fôL"-BOi'.A::>a o eo[?r@7o ".o -3 'f'3 b:s -R><: . 
JEG!STR:3 ;..;, rLS_a:u_ f _ __ 0 'tS NQ 

u'~:::~ ~- ::::._::;;.!.. ::·~.ros OD.'.0"..rl.fl.it5 

co:-· •.. ~:. • ..:..!~=-==·~. 
Hl . ,;6 . I Qp ~~~ ·.; 

Po:·to \'clho, 26 d~ fcvcrclr<> de l.se5 

Sen·hor P;es i dente, 

A fim <le Instruir relotõrlo de inspeç4c rc~ 

-~-1izt.dt no DEPl~P.Tf'.HE~IO DE ESTP.,.'\.DJlS DE.TIODf;GEr.- DEfl/RO, solicitar.IOs' 

de \'~Se. .. , rerr.ete.r a este Tribunr.l cõpiA do ~edido de publicação da 

L!c!taçõo pnr Tor.>ada de. Precos·n9 031/CPLO, que· teve por obJeto 
ex!._ 

serviços de P.anutenção Rodo\•iãria ~RotineÚ·a e Pre\·entiva cuçil:O dos 

rias Rodo\•ias-Rtrrais.no municipios, bem como cõpie da pubiic.Llç:ão· 

Dfirfo.úftçlol do Est•do. 
no 
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Ha oport_unid~de refloyz.mbs os nossos protes-

tos de est_ima e:. consióeraç~o. 

Jlmo. Sr. 

Dr. OS~\'ALDO liECHl 

J:O. Presidcr.te.- em cxerc1c1:o -õa Cowi:ss~-o- P-tr·m!neri-tc 

do Liciüçõo de Obras. 

j 

Oficio n• 008/C.L.0.-66 
Porto Velho, 27 de ~evereiro de J985. 

Senhor Secretário. 

_ __ _ ~m ~tenctirf!ent~,aç _ _v..os-so O:f:ic_io Çe -_nP035/S.~G.86. 
p~:5samos as vossas rnc:os ~ ~ ~ ~ p=zi'9'=!~ .an ~R=~~ .c:-
123S~ C"~.....,:·&~!- realizada ·no óia 22.08.~85, -cujo objeto co:1stav· 
da :r.~-;nutençao Rodoviaria Rotineira e PreVentiva em R.odo~ias Vlcincd;: 
de. varjos MunicÍpios do ~stado. -

__ ,.,_ ~~. m;,=:..o ,2 .,.--xs ·mm 
Ga lti.-d=.o"'::'"Ü=:s ~ri2S. aãrJ 1JO:S. (~::a:&m;s. • e:m 
~~--~~ ~ ~ ~-~-~~ 

~_.IltlS, ~ 

;~:mn;~.?- ~'"'"t:il ~: 

i:S-'};t&~ ~~o ::--..:. 
~~=-·-

. Salientamo~ tâ.mbérn- que_ di t~ li c_ i taÇão ·~ora reâJ :· 
zada ?.el~ -~-~t~nta CPLM-O~Co:ni-;sao Permanente de Licitjãç:âo de J.late:-T 
ais~ Obras;. i~stituida atraVes do Decreto r)f!--1.39.4/83. Atualmente ·~ 
n.: A~~~~i~traç.ao _csl}-tra~iZ:S.da- do E-stado. ~existem 03 ~Comiss·ã:"es::.. J-.-orr:.:.:. 
s?:o Set~:t;ial_'=_d~ __ J:ü;:ita~a'?~ G~?issão Ç7§'r2.1~·'de" LicLt_aÇ.ão e- -Coiniss~b ;::, 
Li::-itél.çao de Obras:crjacia por' :força do DeCreto nE> 2. 72:f -d_e 69.09.8:> • 
que altProu_o Decreto n9 1394/83. 

_ _ ~rn V_ist_à-d:isso não estamos aptos a f"ornecer ... ..::. 
ores deta_lhes ~ !"espei ~o ~aquela Torn~da ·çre -preços. Entret2.Ilto. nesse·;. 
-~rqu~vos e 17essoal estao a vos=_a disR:_o~iÇ~o pa~a~ -dentro- do qUe- lh!.. ~ 
e conhecido •. :fornecer inlormãÇOes. ----1 -- -

_·.,_ ~·· A~ ensejo, epr"ê:z-nos __ env:iai"-:lhe noss_os proteste>: 
de es.fir.l.ã. e i C • -=--con~ e~.sc;ao. . _· __ ~r/~fi~$:r:if:.-:..~._~:i;:::.~5~=-: .. _ .. - -

wfcü_:,_ ._,___.~. ~ 
::~_·.:;,:..:., ik:}·i ·. 

Ilrno. Sr. 
DR. HlGUEL GARClA.DÉ QUElRÓZ 
D!l. SECREÚR!ú GER-'.L DO T.C.E. 
N E-- S T A 

Maio de 1986 

Díãrio Oficial do Estado --RONDú.NIA 
Porto Velho, quarta-feira 

que fará realiza! Tomadas de Preços, para atender o De-­
_partamento de Estradas de Rodagem»DER; 
---T. de Preços n9 029/CPLM-0 

Dia: 28-8-85 
Hora: 09:00 
Obras: Con_struçijo, de Obras Complementares nas 

Residênciad~._odoviárias nos Municípios de: Ouro.Preto 
D'OeSte; Ji-Pa.raná, CaCoal e Rolim de Moura. 

14 de agosto de l985 
Ano 111 - N' 881 3 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA-çAD 

DE MATERIAIS E OBRAS 

AVISO 
13 de agosto de 1985 

O Governo d_e Rondônia, através-da Cámissão Perma­
nente de__Lic:itacão de Materiais e Obras, torna público 

Dia. 27-8'85 -
Hora: 09:00 

Obras: Manutenção, recuperação e melhoramento de 
• 7.1S!,Okm de Rodovias Vlcínais alimentadOras, divididas 
em I 1 (onze) Lotes~ nos Municípios de: AriqUenies, Jaru, 
Ouro Preto D'O_este, Presidente MédiCi e Rolim de Mou­
ra. 

Os Editais na íntegr_a é as informações complementa~ 
-res sobre os eleÍnentos das presentes Tomadas de Preços 
e demais esclarecimentos encontram-se à disposição- dos 
interessados no seguinte endereço: 

-Comissão Permanente de Licitação de Materiais e 
Obras. 
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-A v. Farquar Esplanada das Secretarias. - Luiz 
Guilherme Erse da Silva, Secretário Adjunto de EStado 
da Administração. 

Porto Velho, quartawfeira, 21 de agosto de 1985- Ano 
III, n9 886 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DE MATERIAIS E OBRAS 

AVISO 
20 de agosto de 1985 

O GOVerno de Rondônia, atravês da Comissão-Perma­
nente de Licitação de Materiais e Obras, torna público 
que fará realizar Tomada de Preços, para atender o De­
partamento de Estradas_ de Rodagem-DER. 

Dia 30-8-85 . 
Hora: 09:00 
Obras: Serviços de Coordenação Geral, supervisão e 

fiscalização na recuperação e conservação das estradas 
alimentadoras, descritas no anexo --I. -

T. de Preços n9 033/CPLM-0 
Dia 2-9-85 · 
Hora: 09:00 
Obras: Construção do acesso ao canteiro de obras da 

Mini-usina do Rio Vermelho no Município de Vilhena­
RO. 

Os Editais n<i-íritegfa e as informações complementa­
res sobre os elementos das presentes Tomadas de Preços 
e demais esclarecimentos encontram-se à disposição dqs _ 
interessados no seguinte endereço;- - -

-Comissão Permanente de Licitação de Materiais e 
Obras. 

-A v. Farquar - Esplanada das Secretarias. -Ar­
naldo Egídio Bianco, Sec. da Administração Presidente 
CPLM-0 

JULGAMENTO 

Ata da 219•, reunião da Comissão Permanente de Lici­
tação de Materiais e Obras. Ao.s 22 (vinte e dois) dias do 
mês de agosto de hum mil e novecentos e oitenta e cinco, 
às 9:00 (nove) horas, reuniu-se na sala onde funciona a 
referida Comissão, situada na Esplanada das Secretarias, 
Edifício SEAD, a Co_missão designada pelos -Decretos 
n's 1.110, 1.165 e 1.192/83, compostã pelos membros:· 
Arnaldo Egídio Bianco (preSídente), Eriberto José Perei­
ra da Silva (membro), Wadih Darwich Zacharias 
(membro), Marcilia Ruiz de Lima Verde (membro) e 
Ary do Carmo Gomes de Sá (lnembro) para recebimen­
to, abertura, a:~álise e julgamento da Documentação e 
Propostas .referentes à Tomada de Preços n'i' 31 /CPLM­
O. cujo objeto é a execução dos_serviços de manutenção 
rodoviária rotineira e preventiVa, nas fodovias I-ui-ãis dos 
municípios de Ariquemes, Ouro Preto do Oeste, Jaru, Ji­
Paraná, Presidente Médici, Cacoal, Espigão do-OC.S:te~ 
Pimenta Bueno, Cerejefrãs, ColOrado, Vilhena, RÕiim de 
Moura e Guajarâ-Mirim, que tem o preço máximo ad­
mitido pelo Departamento de Estradas de Rodagem 
(DER), em CrS 30.716.743.000 (trinta bilhõeS, setecentos 
e dezesseis milhões, setecenros e quarenta e três mil cru­
zeiros), e prazo em média de 90 a 120 dias para execução 
dos serviços por lote. Com a abertura da sessão pelo Sr. 
Presidente constatou-se a 'Presença das seguintes firmas:­
Donatoni Imobiliária e Cons_t, Ltda., representada pelo 
Sr. Adhemar Augusto de Castro Mont, Cota ConstrUto­
ra Amazônia S/A, representada pelo Sr. Murilo Regis de 
Melo Filho, Alfa Terraplanagem e Pavimentação Ltda., 
representada pelo 'Sr. Celso Augusto de Freitas,:sigma 
Topografia e Const. Ltda.; representada pelo Sr. Servia 
Ferreira Soares, Azevedo Terraplanagem Ltda, repre­
sentada pelo Sr. Electo Azevêdo Soares, Premoldados 
Rio Bonito Ind. Com. e Const. Ltda.; representada pelÓ 
Sr. Josué Ferreira Soares, Termac Terraplanagem Mec. 
Agrícola e Cõõ.st. Ltda.; representada pelo Sr. Renato 
Antônio de_Souza Lima,.Construtora Triunfõ Ltda.; re­
presentada pelo Sr. Eduardo Barboza Junior. A ComiS.: 
são, após análise e vistas à documentação, passou as 
mesmas aos representantes de cada concorrente para 
apreciação e vistas, não tenào Sído solicitado qualquer 
esclarecimento, passando-se à fase de abertura das pro­
postas, com todas as firmas qualificadas, e o resultado 
foi o seguinte: Lote n~' 1 -Alfa Terraplanagem e Pavi­
mentaçao Ltda.; com sua proposta no valor de Cr$ 
2.358.3~ 100Q,_~dois bilh..Pes .• trezentos e cinqüenta e oito 
milhões, treztl'J.tos e cinqüenta e hum mil cruzeiros) e 
pr"azo de 90 (noventa) dias para execução dos serviços; 

Lote n9-2- Cota Construtora Amazônia S/ A, com sua 
=proposta no valor de Cr$ I.l84.503.728 (hum bilhão, 
cento e oitenta e quatro milhões, quinhentos e três mil, 
setecentos e vinte e oito cruzeiros) e prazo de 90 (no_ven- _ 
ta) dias para execução dos serviços; Lote n'i' 4- Termac 
Terrap. Mec, Agrícola e Const. Ltda.; com sua proposta 
no valor de Cr$ 1.996.744.000 (hum bHhão, novecentos e 
noventa e seis milhões, setecentos e quarenta e quatro 
n:iil Cn.i.Zeiros) e prazo de 90 (noventa) dias para eiecução 
_dos serviços; J;...otes n'i's 6, 7 e 8- Construt<?ra Triunfo 

-- Ltda.; com propostas no valOr de Cr$ 2. ~~-~~~2Q.~ 
fdois bl_JhõeS; cento e cinqi.lenta e oito ffiilhões, duzentos 
e vinte mil cr-uzeirOS), -crs l.OS2.320.00Cf{hum bilhão oi­

.tenta e dois milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros), Cr$ 
Í027.248.000 (tfês bilhões, vinte e sete milhõ~. dll~ntos 
e quarenta e oito mil cruzeiros) para cada lote, respecti­
vamente, com prazo de 90 (noventa) dias iguais; LoteS­
n'i'S 9 e lO - Donatoni Imobiliária Const. Ltda.; com 
propõsias nO-valOr de- cr's 3.146.252~000 (três bilhões,­
cento e quarenta e seis milhões, duzentos e cinqUenta e 
dois mif cruzeiros) e CrS 3.376."668.000 (três bilhões, tre­
zentos e setenta e seis milhões, seiscentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros), para cada lote, respectivamente, com pra­
-zo de 90 (noventa) dias iguais; Lote n9 1 I - Azevedo 
Terraplanagem Ltda.; com sua proposta no valor de Cr$ 
1.716.806.600 (hum bilhão, setecentos e dezesseis mi­
lhões, oitocentos e s~is mil e seiscentos cru~eiros) -e prazo 

-.,.VÉRTICE ENGEB~RIA LTDA-

1 de 90 (noventa) dias para execução dos serviços; Lote n~' 
15 - Premoldados Rio Bonito Ind. Com. e COnSi. 
Ltda.; com sua proposta no valor de: CrS 1.664.271.000, · 
(hum bilhão, seiscentos e sessenta e quatro milhões, du­
zentos e ·setenta e hum mil cruzei~os) e prazo de 90 (0o­
venta) dias para execução dos serviços; e Lote n'i' 16-
Sigma Topografia e Const. Ltda.; com sua proposta no 
valor de Cr$ 2.152.937.500 (dois bHhões, trezentos e cin­
qUenta e dois milhões trinta e sete mil e quinhentos cru-' 
zeiros) e prazo de 120 (cento e vinte) dias para execução 
dos serviçoS. As propostas foram visadas pelos membros 
da Comissão que consideraram as mesmas dentro dos re­
quisitos exigidos no edital. Em seguida, passadas aos lici-, 
tantes, que apÓs rubricarem,foram unânimes com a de­
ciSão proposta pela Comissão. Sendo que os Lotes n'i's 3, 
5,_12, 13 e 14, não houve proponente, a Comissão consi­

·derou para os respectivos lotes uma licitação deserta, já 
que não acudiram interessados aos mesmos. A Comis-

. são, com base nos parâmetros legais, encaminha a deci­
são a autoridade superior para a_nálise Qo objeto e poste­
rior homologação. O Presidente deu por encerrada ases­
são'ê, para Constar, eu, Eriberto José Pereira da Silva, 
Secretário, designado que fui para registrar os atos desta 
sessão, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim e 
pelos demais membros presentes à reunião (Secretário), 
(Presidente), (membro), (membro), (membro). 

t. ,,· '·' ·.• '" ·I :•. r-,• r;.~ r.·:, to::_.-

Senhor Procuraó_ór ·Geral? 

o- Dcpnrtamento ae 
taS à ~ontrataçã6 

-Através do Of-Ício-~em --epÍgrafe, sou· c..· i t..:. 
Estiadas d"e_ROãag-ern~ êlnitiS~:·~~~~CJ:'r·c~n: 

. ~ - - ~- ~--
direta à os ser V içós. de Ti'l<úlut:·6nçfi.o no~-::C:---~·.i;~ :· 5_;-; 
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acir.:-a r.:endionaªas, t.enào em vista __ _g_ue n~o 2:cticlir-ªm tnto;:-t~ss::i!::."i;-, i; 

Licitação por Tomil.àa de:_F:reços n'E:'_ 031/CPL!·l-0/85, nos lc..o'L!!:t. 03, l1 

e 14, conf;;rme registro da Ata. de Julsvmento revlizctc.l; <::!11~? 
.W>;i-:..........c 

A Legislaç5o Estadual cHsc-.:lt~~! lnti il.' ___ :~:.;;.-{ 

ri·<:~ CltrCJ\,éS do Dccr~?t.o.-Lei n!? 1, cl_c 31_.1-2P.l, com õ'IS illl~r.-H:~ ... ~ "it~· 

traduzidas pelo Decrcto-~ei.n9 066,· d~ 02.08.83, r:tt s~u n1·t. ~; ~!~ 

c.iso VI, o·qu~l c~labelcce:: 
. ít : _,.• 0~T ., 4 7. /B <l.i.:>;>CU'-:Õvr.J. :1 1 kH .,;_-.;p_: 

- -~~ 
1 

• • ... •• omi :;:;, i ~= ••• 

'?_/:. 
....... -z.,._ 
--~~-­

c 

VI Quo,;:ru)o. n5õ--ilcutli.,-cm jnt.crc:;S.;u1o:; n 

lici tnç5.o. ant c r .inr, mant.icl.~:;, n{~!"'.t·t~ 

cu::;.o, as co"mJiç(,cs 1,rc - Cst.~1H..:1coci._ 

das". 

·A ~i c i t.nação . cJ ir-s_e-<1 cJescrta 

ra sua re.:~liiação forem atenclidos todos .os reqtlisitos lcg.,js · elo 

procL)'J.i~r.e_nto,. corno a lisura do eclj_ tn.l, .r>ra_zO __ c'J~ _sua puLlic::;.nciic-~ u 

dqmais cri~~rios consubstancia"àos na legis~üç5o. Oesti:l í.orrna, i'l ;,c1 , 

rninisti·AÇÊÇ>·- pro[li_cia a 

pr inc.{pio}da is-Onomia. 

~ pr'?c:z.d,;r r~;.- f.nte.~~r~ 
s·aao~. e~o inesffia,···estará 

todos, iguuis _oporturl5 U7.!des Vc"ll cndo-sc 

Se a despeito da t;>robidade 

o certame -li-Citatóri-o,· n;-10 

-caracterizuda -~- i·iclf.aÇiio 

aô:mini s tr ~'li \'O--...., .. - ~-

-a--cudire-m- inl\~:,.;; -

ài.!sc-r-tà. 

J:_sto po;~o.' qo<'lnüo C:,bcdéc:_~_:~-- ~--$ .. _ 'tr~::-d ~:.J>i 
1 e~., .J ~-~g:d.!i ilo pro~e~im2nto li c i tÓ.LV"llP1 n ] i r.d i :1 •• :~ .. ':.1•.-.w; 1 ,, - _,.,-.:;,-i---. 
cO_pt 1 cJ tnc;.~5o dil·_e t;~, r essa 1 tan·ao-se todavia, que-.:. futlH.t Trl_:..;1.J"..Jt..~;,:.-· l,5, 

dCl-.5., se cntcnUt;:r conveniente, procccJer no.;;:J J j c:j 1..-;;r.::Oo. ' .-

:~-a lnform~ç·5o, _..-

/ 
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GOVERNO DO ESTADO DE,RONDÔNIA 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
Contrato n~' 302/85-PGE 

15, resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos 
das seguintes Cláusulas e condições: 

Do Amparo Legal -
Ç~usula primeira - O respaldo jurídico do presente 

cohtr'ato encontra-se consubstanciado- no Capítulo 111, 
do Decreto Estadual n~> 1.394, de 4 de agosto de 1983. 

,___ :-Do Qbjeto 

dias, a cont~~ ·d·a data de assinatura dCste Contrato, não 
inCidirá qualquer correção. 

Cláusula terceira - hl.tegram este instrUmento Con­
tratual, guardada a necessária conformidade entre eles, 
devidamente as_sinados e rubricados: Contrato que entre si celebram~ Estado de Rondô­

nia e Vértice Engenharia Ltda., para os fins que espe-
cifica. · 

Aos dez dias do mês de outubro do,ano de t,tm_mil no~ 
vecentos e oitenta e cinco, o Estado de Rondô_il'ia, insCri­
to no CGC sob o n~>-04.280.889/000)-69, com sede-no 
Palácio Presidente Vargas, sito à pra:ça Getúlio Vargas 
sfn, doravante desígnado "Estado", neste ato represen~ 
tado por seu Governador Ângelo AngeHn e Vértice En­
genharia Ltda., inscrita no Çoc sob Q n? 
04.635.058/000 l-63, com sede à a v. Dr. Lewerger nl' 250;­
no Município--de Guajará-Mirim/RO, doravante desig:­
nada "Contratante-Executora", neste ato representada 
por seu Procurador Marco Az~_i Santos, CPF 079527742-

Cláusula segunda- O presente Coritrato tem por ob­
jeto _os_ serviços _de execução de manutenção rodoviária 
rotineir_a _e_ preventiva nas Rodovias Vicimiis Rurais lo~a­
lizadas no Município de Guajarâ-Mirim/RO, corres­
pondente ao Lote 14, com extensão total de 185 km (cen­
to e oitenta e cinco quilômetros), conforme Processo Ad-
ministrativo n9-IQ!l-2499 de J<:>.IQ-85. ~-

Parágrafo único. Os serviços ora confratados serão 
custeados pelo regime de empreitada por preço global 
reajustável, conforme as normas estabelecidas pelo 
Decreto-lei Federal n"' 185, de 23 de fevereiro de 1967, es~ 
clarecendo que sobre o período inicial-de 60 (sessenta) 

a) o Edital de Tomada de Preços n9 031/CPLM-0, a 
Proposta e os documentos que os acompanham; 
__ b) ánteprófeto, prOjeto "final,- especificações particula­
res; perfis e demais elementos existentes que sirvam à de­
finição do objeto e das prestações contratuais, bem como 

-Cronograma Físico-Financeiro e Orçamento Analítico; 
c) as normas, especificações gerais e instruções em 

-uso, cadernos de encargos e disposições regulamentares 
do "Estado". 

Do Preço 
CláuSula quarta-- O preço global deste contrato ê de 

CrS 1.202.790.000 (um bilhão, duzentos e dois milhões, 
setecentos e noventa mil cruzeiros), sendo o mesmo rea-
justávet. -- -
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Das A Iterações 
Cláusula quinta - As alterações no valor deste Con­

trato, decorrentes de modificações de_quantitativos pre­
vistos, poderão ocorrer até o limite mãXImo -de 20% (vin­
te por cento) do valor global avençado, com pronuncia­
mento expresso do Departamento de Estradas de Roda­
gemfRO, através de Processo devidamente formalizado. 
As alterações em apreço serão objeto de exame da Pro­
curadoria Geral do Estado._ 

Da Verba 

Cláusula sexta- As despesas decorrentes do presente 
Contrato, correrão à conta da seguinte 

Parágrafo único. O valor restante do pres~_nte Con­
trato, na quantia de Cr$ 962.232.000 (novecentos e ses-
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senta e rlois milhões, duzentos e trinta e dois mil cruzei­
ros) com fundos provenientes de dotação extra­
orçamentária, conforme despacho exarado às fls. 100 do 

_ Processo -Administrativo. 
Do Pagamento 
Cláusula sétima- O pagamento do preço ajustado se-­

rá efetuado mediante a apresentação das faturas de me-­
dições correspondentes a serviços executados -devida-­
mente certifiCadas pela Fiscalização d'o Dep;rtamento 
de Estradas de RodagemjRO e mediante comprovação 
dos recolhimentos previdenciários e fiscais a que estiver 
sujeita a ''Contratante-Executora'', 

Do Prazo 
~ Cláusula oitava- O prazo para execução das obras é 

-de 90 (n aventa) dias úteis, a partir do reC~,mento dãO r-

;·1~!~1'111··· 

••• o • .- '.• 

I,, I: 
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dem de Serviços _exPedida pefo Departamento de Estra­
das de RodagemfRO. 

Das g51ran~ias -

Cláusula nona - Para garantia da fiel execução dos 
compromissos ajustados no presente Contrato, a 
.. Contratante-Executora~· prestará a Caução correspon­
dente a '0,2% do valor global do Contrato, nos termos do 
artigo 51, do Decreto Estadual n"' 1.394, de 4-8-83. -

Cláusula décima - _Sobre Caução prestada pela 
"Contratarite--Executora" em favor do .. Estado", junto 
ao Departamento d~_ Estradas de !t<?l:fagemjRO, não in­
cidirão juros ou correção monetária e Somente serã de­
volvida 30 (trinta) dias após o recebimento das obras 
pelo órgão supracitado. 

f • I I ",.: f I. I 1.:.· 
' 

c:.:r>l."rentc lh: Vocç- 1-),,jor e/o11 c;,,:;o l-'•.,·t.uit••, 

ginl,>~-7i'itl y:;uc·utc, que• ,,};;.;tt: n •:n•;:p•·im•·nlq .: 

nbr j !1'-' .. <;r>~~~: ex j 9 i cJ:w ut•:: te · C:OI:'J'IU: 'J'(), J i<:,:, • ; 

'J:t::-EXJ;CU'J'C>!:t, 11 diH; 1uull.t1:~ C pt:Jhll idtHJt::: p!•t 

clo-Slo D nl tcraÇi.o elo croungraJolu <•pcuv;,c'lo. 

f • • f i ó I • .. t J1 'I• ~· I Í ! • 

Da Fiscalização _ 

Cláusula D~cima Segunda- A Comissão de Fiscali­
zação será designada pelo Diretor-Geral do Departa­
mento de Estradas de RodagemjRO e poderá ser com­
posta de um ou mais engenheiros, os quais serão compe­
tentes para: 

-acompanhar e fiscalizar desde o início dos traba­
lhos até a aceitação definitiva; véfi11carldo a Perfeita exe­
cução dos serviços, especificaçõeS e demais documentos 
fornecidos por ocasião da Licitação; • 

i.:,., •.• . . 
i f t' •: 1 I ,· , : 

--:-promover, com_ a presença da "Contratante- Exe-­
cutora", as medições, avaliações e faturas para pagaM 
menta e decidir questões técnicas surgidas na execução 
do objeto ora contratado;_ 

_::-__ transmitir por escrito, através do. Diário de Ocor­
rências, as insii-uções de. ordem de serviços, projetos 
aprovados e alterações de prazos cronogramas e demais 
determinações dirigidas à .. Contratante-Executora", de­
pois da anuência expressa do Diretor-Geial do Departa­
mento de Estradas de RodagemjRO; 

___ "'"""::__cientifica,r ao Departamento de Estradas de Roda­
gemjRO, as ocorrênCias qUe possam leva a aplicação de 
penalidades à "ContratanteMExecutora", na verificação 
do cumprimento das obrigações contratuais; 

-solicitar a substituição de qualquer empregado da 
"Contratante-Executora" que se encontrar lotadô no 
canteiro de obras e que prejudique o bom andamento 
dos serviços; 

-esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas, 
bem como acompanhar e fiscalizar a execução das obras 
qualítativamente e determinar a correção das imper-
feições verificadas: -

C., ; o' I '··~", -_,,~ . . ~- ~ 
;~tt:~•t.ial· Mv~;~ ,,_L"j'~·•d•· •=o: .. 
· "co:l'l'l! i\'•:,, ~.1.::1-:x J ;caNo::;\" IIU I) i.... -''>. ,~,·~·,······ •·•t•, 
pr i nc .i I'·' lJor'~ll te f':; . l'<:.lilt' Í VI):; • 

·•:; ···~llli···'"'· • 
CilS CJUC: pn• j;u.J.ir:.i ai:: J 11, ... • ; : ,, ! . : •.. 

ç;;o <l<1 r-: obnt:::;. 

Da Direção 

Cláusula Décima Terceira- A mudança do responsâ­
•el técnico pela "Contratante-Executora" somente pode­
á ser efetivada após expressa anuência do Departamen­
o de Estradas de RodagemJRO, devendo ser comunica­
:a com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. 

Do exame entrega e recebimento 

Oáusula Décima Quarta- O recebimentO das obras 
erá efetuado por uma Comissãõ-- de Exaine, Entrega e 
~cc-eblmento, integrada por 03 (tfês) membros nomea­
:.:Js pelo Departamento de Estradas de Rodagem/RO, e 

por um repreSentante da "Contratante-Execu.tora" Sen­
do lavrado na ocasiào o Term~ de Recebimento que po­
derá Ser em caráter definitivo ou provisório, onde as par­
tes cientificarão~ · -

Parágrafo único- Em se dando o recebimento em·ca­
rátC:r provisório, o qual não excederá a 10 (dez) dias, 9 _ 
Departalnento de Estradas de RodagemfRO, reterá as 
garantias da execuçã.c~ e poder_â exi_g_ir os reparos e substi- . 
tuições convenientes, abatimento do preço, ou mesmo 
devolver o objeto à "Con1ratante-Executora" caso este 
se revele des.conforme ao avençado, sendo esta conside-

~ •••·• ;·lc~qJ,I 
'/.: •••• 

ot! •J ~· •-. :.t•C.U 

• ~ 

-fãda inadimplente pelos motivos consignados no ato da 
devolução. 

Da Rej~çào 

Oánsula Décima Quinta- Ao "Estado", através do 
Departamento de Estradas de RodagemjRO, assiste o 
direito de recusar quaisQuer serviços, quer na fase da 
execução ou após concluídos, por intermédio da Comis­
são de Exame, Entrega e Recebimento, quando a obra 
nào. e~tiver de conformidade com o ajustado, caso em 
que a "Contratante-Executora" obriga-se a corrigi-lo 
por sua conta e risco. dentro do prazo estabelecido pela 
Comissão ou Fiscalização. 
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Oáusula décima sétima- Poderá o ''Estado", através 
do Departamento de Estradas de Rodagem/RO~ a seu 
critério exigir provas de cargas, testes 4os ma_ter~ais e _ 
análises de qualidade, através de entidades oficíais e la- -
boratórios particulares de reconhecida idoneidade, cor­
rendo todas as despesas por conta da "Contratante> 
E~cutora". 

Cláusula décima oitava- O "Estado". por intermédio: 
do Departamento de Estradas de Roda~emfRO.! se r_e­
serva no direito de contratar com terce1ros a execução 
dos serviços e obraS, no mesmo local abrangido por este 

cOntrãto, não podendoa ''Contratante-ExecUtora'' opor 
qualquer dificuldade a_ ia!. 
- Das cláusulas penais 

CJáusula décima nona- O inã.dlmpieinento por parte 
da "Contrante-Executora" de quaisquer das Cláusulas e 
disposições deste contrato, implicará na sua rescisão ou 
na, sustação c!o pagament9 relativo ao sc;;rviçQ já executa­
do a Crifério do "Estado", através do Departamento de 
Estradas de RodagemjRO, independentemente de qual­
quer procedimento judicial, sujeitando-Se, ainda, a 
"Contratante-Executora" à_s_ penalidades previstas no 
titulo 111, Capítulo 111, do Decreto Federal n'i' 73.140. 
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Parágrafo único-O "Estado'', através do Departa­
mento de Estradas de RodagemjRO, poderá valer-se do 
disposto no caput desta Cláusula caso a "Contratarite­
Exer.-utora" contraia obrigações para com terceiros que 
possam, de qualquer forma, preju-dicar-a exeCUÇãO do 
objeto ora contratado, bem como; 

I- retardar o início dos trabalhos injustificadamente 
por mais de 15 (quinze) dias da data do recebimento da 
ordem de autorização para início das obras; 

11- interromper os trabalhos" por mais de 10 (dez) 
dias consecutivos, sem justo motivo;_ 

)j)'- (\(;<s::ion,,l" olll'o:~:u t!" thri~: th• .ICI.,(il'ntl,,) ,: 1 ,1:: 1,,, 

f""'~) f!Utl';:~ht c.l;t oiH'ol f)bjc•l.r• rln J•l'l'::t•ui ,. ·f·nrr1 ....... ,, . ' . . ... . ... 
Vt} 'UmldCI COlll/l~:til.'lllC..' olfJ "E!i'J'r\11(1". oi1 C!UIJI in•titJ, 1cJo•. 

cl~l$ Óbn.1~~ Olj ·::m:v)c.;u:: ljllollldo 't•::'t•: ,,;,J [ 1 ;,11.~ ,n~ I"' 

llil))t.lWl(!:; ['('l.'l )IH'lllü:;'1 o,tlJ'of\IC:::o~lCI nl'tt·" I lo:r.: 'f' 
de Bslrdcl~H~ ele Rmli'Jt,~C:ttt/IW; · Pr,:~c. N:::6~l6'y:;:, 

-----:;'t;'"" - ___ ,:flftt:... 
•. IV - _·d~.b:ilr -de recolhCl' ou inl.c(lt'it) i:• . .::t· ~•u;a(,-.... l~i: 1 u-
~·como nrro "f.>.,9ai:_ ff.t: lliltlt-4~:,:;. O<:.'lttro.<.lo:~ JH:<t:•.cg; t'i_>:.!l_ 

/-~do_~ pc~o Depotr~mncmto ele :·Eutxn~J.:t~; ~1r:~""-~~o<1i!ttt':n/no_. 

v v 
Cláusula vigésima- O Depa=rtaillCrito de Estradas de 

RodagemfRO se ieserva n-o direitO de, a qualquer tem­
po, descontar da Caução prestada, toda e qualquer im­
portância que lhe for devida pela "Contratante­
Executora", por descumprimento uu infringência das 
Cláusulas ajustadas no presente Contrato. 

vidamente comprovados pela- ''Contratante-Executora'', 
~ "~tado" aplicará as seguintes multas: 

O 1%- do valor de cada etapa de serviços, por dia de 
atr~so que venha ocorrer nos praz?s estabelecidos pelo 
Cronograma de execução dos serVIços; 

0,5%- do valor ora ajustado, por inobservância das 
demais CJáusulas contratuais. 

Cláusula vigésima segunda- A "Contratante­
Executora" estará tambél't:l, além da perda da Caução de 
Garantia, sujeita à multa compensatória de 10% (dez por 
cento) do preço global ora ajustado, pela inexecução to­
tal ou parcial da obra objeto deste Contrato. As multas 
moratórias e compensatórias serão autônomas. A apti­
cação de uma não exclui a da outra, sendo independentes 
e c!Jmulativas . 

Cláusula vigésima primeira- Ressalvados ps motivos 
de Força Maior efou Caso Fortuito que deverão ser de-

0,1%- do valor do Contrato, por dia de atraso na en­
trega das obras; 

. / " 

_,.... .. • C:l.f:!.tt:l!L"._ \'H~f:_:}.!n•:"_:.I;.!..:.E.!_;_,I_:._l._lJ~ -·,._A "C:ornl:A'I"il,i~'l'l·:· 1"'.1 •'li"J'OI:,v• 

~-;;;::~ ; .. t:t:-;.)w.l),· ~ ~or~·;•);;/~·nJ f"W i;.tJ~.ot~J: .. "'""~,:,'I·•hu•lli.o c;,,:• •• -._111~.'0 
ou 1nu<H.çÕr•r> elo;. :~crv:i. c;uH r•!:t•cut·l~1o!',. 1101" l_)l"ol:·u ::ul••:l· i 111 ·• l 1o 

(""""""tn) úi""· 8 :'J1''" ~-• -~ r.o .· I S.· F: . . ,.,.,f~f-"G:fy"'é~ 
- _______ :_':,?1'/f:.J -

-- él"J:U$.1J!#:"o V}Gf.::.;rP.J\ ('~lill.lt'J'J\ - 0 prc:wlll.(~ CON'i'I:J~'i"O pn;;to, •I 

• ser T.-CúiCinCHdo tu{ilnt:.crn J u~:mt.c:. pt:J.o "ES";"l,UO". at.~ud i.c~il :=:.c·,r:p•:<:- ;, 

convcniênd.J;l t;J~Idni~•tra tl.va. ,.Jç.:~.S 

Do Foro 
Oáusula vigésima quinta- As partes elegem o Foro 

da Comarca de Porto Velho/RO, pil:ra dirimir dúvfdas e 
controvérsias-Oriundas-deste Contrato. 

--- ---Para firmeza e como prova do acor-dado, é lavrado o 
presente Termo de Contrato 'à§. fls. a . do ~vro 
Especial n9 009 de Contratos, o qual, depms de hdo e 
achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo ex-

traídas as c_ópias que se fizerem necessárias para sua· 
publicação e execução, através de processo xerogrãfico, 
devidamente certificadas pela Procuradoria Geral doEs­
tado. Porto Velho, lO de outu_bro de 1985. 

-'-: .. ~ k~ .~. 
" ÂNG~.o--;k"ffc:i"ELI:! 
Governador_ do. Estado 

õe Rondônia. 

VlS?O 
"em~~/ ?-5 

"()r:; 
J,.., J. @I;r::-:m 

rroc.wo:Jor Gerei ~:. ::1toc!eo 
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1 'O Conv;:. J >·[;lj To.,aclo d .. l'rrcos 

l-:::::-::-:-::-=:;,::;::----;::-;--.c;:--;;-;o-;;-,;:::::.,-;:-::...::c: .. :::'•:::._• -------- ----·---- ·:--"··-..... -----·---
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1-"'~::·::···:.:":::"::.... _____ ..\1L:_])R_ -~~GE.E,..--2$0.-------------- --·-----~~ 

C:d:>c!.. (!ll_~_Jt:pt l>_~TP~~~ ·I:r.:nd<~ ~ 

~~ I ~:~r:~~!f~ :;;:;:~s:?e:! t"· !_! .,. .... r~·"'"· : ., t~~t c ·- ,_ , --· I 
eY-ecução .dos se~ços de_ I 
l4anutençêo Ro.doviária Ro- ! 

tineira_ e .Preventiva nas f ( 
Rodovias Vicinais ~~rais • 
do l~UJ1icÍpio àe Guajará- ! d'-:.:_·l:::-.:-:.::-?::-~~L-.. __ 
Mirim-Ro ................. , •• J -· - - -v.ooo 

I 
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Quarta-feira 28 1441 



1442 Quarta-feira 28 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~ ---~----

~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

.NOTA DE 

E M P E li 11 

~, 

li IMI'OII'I.ÍONCI ... 

(5,.(Crt nO fUI'tt<HO I 0 - O'<:>INÂ<UO _, 0 C!io1I,..O.~IYO :11 -El Co.l.')BoO.l 

(lf~<C'>XSlll,o.êii.O O"!> COl,.~ lll"'CI;.:IoiR.oi:C•\tt ~O 
I ,_. cc.•.. I ..... cot• _nç ... f .. lo 1,0 C:01 ... '·"COtA. 

!-_::_••_::_"_::_• -t------;--1 ------~-.-"G-"-ê_<_'-----:-[1~-:':: :;7 ·:: : • ::: ;;_ . ;g. ~72. ES 
J..:·=·~~~':·~·~·~·~~~·..:..if---------'----- _____ ;t ~!"r_~(~. !:r: .. r-rn _________ _ 

"UW::I:IOO r--- -r 

O c:ot1Sl11.1A .r_' O c~ .. YilE I :11 ô lOV.J:OA Ot Pr.t:ÇOS 

""" 
ES.P[Ciri'CAÇÁO 

cutaüo~ co~-- i~o= 10.3.1 üo ~&j 

tc.l nr- 031/CTI.:.::-O cic 22~CO.S;., 

rc2c.t:i,_vo ao Cc:~:"i::ro.t.o !1t> 

t l.JN1D, i QUAl.,, 

otc llr< J)i ._ • <!__• • '! "' • !' ...................... . 

-···-·-'-----~'---! . ~ 

r· r:' r c o 
i--,--cc.-,"'"~.~.~;-- -·-r:..::..:.--:--:,;..c,~.c.----1 

T01At. I 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 

t>CPARTAMC':"TO Ct. tsTRAOAS DE hODAGt.h" 

;::-::-----:;-;;:---~ 

I 
:.~~~ ;~=i!?4J>~---- ·I 

!E·~~~=u~=~!;~~~J!~~~~~::ll..'~~t~.·-~ ,_,_{ ':~·~· ~1!:!~'7-.~~-~---~ 

Aos. _ _,~f'.O'­

OBRA: Guj arii-t·1iriln-RO 

S~){VlÇO( ~ 1 : l-lC!D'qt:Çnc~o RodoV:i~:o:ir.:--­

Rotine:ira e Pre.Vcnf.:ivll 

FlFL'-lA · EXgC\i1'0R,.\ 

:d.a Ltda. 

di as do mês de 

V;;r-tice - Eng:::nha 

ano de Hum mil novecentos e oitenta e de 

Estradns de Roda~ern de R~ndônja- DER/RO~ rcprc.~~'><""Ut..ado pc: ~os cn;,e-

nheiros 

chàDX.i de Ab;.eiõõ.,--pranci~co Eãtlardo -s":''t.t-i Varell_~~.,. hãel~oP: -ri:i-1~ de 
__ .__,.;,.. T ,·:.o 

l·1slo. _ 

conrorme Portaria n~ 775 

- - ._-. . -. 
sediada à Av~ D::~· La\o~~::.o..(·;ar. :n'Y -~50 

-----------------.,--------~ •. ---,::----~- _l1;~- l't)nt)j ~:to ,.!· 

Empreiteira, reprcsentaàa por !iarco itzz1. i;~~,;,toS c_,. 
~~>fJ'ti~.l~.Í:;~~..l':.I.Yll 

------------~~------~--------· 
~.e:;;<d.os~~~:,:::~(o'lt".:Adq..s em dcco~r~J-lCi;i rln •.·<'lt~l r•;tt.o il~ 

~Q21R5-'0Çl=: _de ._j0/10/85 

quantidades. 

Trecho : 

Ext..cn~y~o 

Serviços 

const..ant.e de Con:;Ú·tl'l,.ati de 
y --.~ 
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DIÃRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

_GOV~HNO DO C~)\OQ lSGhOi1~NlA 

bt.f"J\tn·AML.HTo oc E-STRAOI\.:; oc f\ OI' ... 
" "····-· ~ ~,:·-~-- 'I 

- _ _, h:.c. N,~:;;~~; br 

.....::.:::::c::::. ' .. , - ---"'-'"'-' --· 
)

1 
r a z.o Cont. r a t.u al --:9~0~~D~l~u~s~ú~·l~c~i~s"--:---:-,.-,--,----------.,---~-

Valor Contr;~.t.ual ,:2"02./90 .. 000 I(Hu.:n Hll,_huo, )):Jzcnto.c c boin N1 
ll'l:Õc.s., Sotocontos o Novcnt.D. Hil_ cruzeiros} 

·Tendo os rcpresent.an'Les das pa1't.es sit:na-

1..-,..ri.as \:;.,C;:::.i:ü.;:;.;~,::o.::!.o;~:cp:n2.;:::Q;;;:~·.::::>J!~.3..~~..10"b'jel;."P.s:s.d.e~·~~~o á!:D:r-~.~xcou­

i:.@_do~~ ... 'ê: .... C.::í~.a ~ ~~:t:'D, ~~Fd.o~m"s::ta~rirli.tç>ÕL!~~cm­

~...,á.tuaS.s~ normas t.êcnicas em vi&or, inst.1 .. uçõ~s- e planos fornecidos 

pelo ~bER/RO par-a serviços" dessa natureza,aCha.ndo-se concluido!i os_ r= 
present.antes do DER/R O acima menci onad.o-s, fizeram o seu rqcebimcnt~ 1 

em nome do Diretor Gera..:: do DEP./RÓ, cessc;.ndG nest.a d.at.a, a responsa.­

bilid~de da Empreiteira~ -respeitando o disposto no Artiêo N~ 1.245 - ' -do Cqdi'ho Civi.l.l3"i-.3sileiro. 

P.s.ra. firmeza do pl .. eseur.e _in: tr.urricnt.O; as' 

pal .. t:.cs :mencionadas, por seus repre.sent..2ontes, fir-m.a."ll este Te:rmo de r.:e 

,\!bimt'!nt.o Definitivo! ·juntamente com as _Q.4a~ t.estCmunhas abaixo. 

cleJ 9~-.--

~!-1PRE.ITF.IR.A :--,-------"~ 
~-_ ____,i_ -- -=-;--

;.---

HEH!JRO 

Maio de 1986 
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OCP!.rtT.AM~:ITO C.l:: ESTRADAS DE AOOAGI!M 

- - :.\ -• ~· '- n ·•·• ·•' RO~t'VI(I; 1~.:'~":..\•{·c ... ,i,:;.':!_l\.r!:' ~:!!..:J.U."'9....lo'~n0:<.;!~ 
t;:l.•:.n. ~ f }. I 

Trc:~o ~ ---~:,)~j~n::~ ..... 7Z.-\::Ú..'nJ'-Q'--------

t'.~ED l ÇAO 
CONTRATANTE~ 

I.~ ec!l~i.: o :_j..z_t!zt~.t:,3~ .r. ~cJ...;:u. ______ _ 
'' Numero •..10:1./-S.S-::f.GS 

lnlelo !los Setvic:o~: l~Y)._Q/jJj, _______ _ i 
C10NTRATO, { A,,!notura:_j,QLJ.9}_a_;, ___________ _ 

s0r(l~o:: l)'::!!:•Jf<tdos' da :_1..2/.J,Ç>/.i:i__o _!Jú.Yi!}.J_ '., Pr,c,eo~so: -----

E:::.:":l.!t;:.~ t!G~ 5-:'l(';.';\<;;0!1 do H-~~.{l~:~:----·1---------1------1-----­

__ , f.-:\ :'Q.i'_q_~~\·..:'LQ.O C~n)';J:n.t!.LJI.U.02_L_ ---1--------1------1------
3)-í·Gf,. ----------------1 

Tt~lol",_,.,,,h\1 

Ct~ 

y ... 1 "'" ·ct'"'.í,';.r; 1~ :-te;~ D.<tbs~.i,:"~L---1----1---------1------+--------1 _Mhl S 6 • üOO 

• 
) i 

1---------------1-------1--------
--------·------"-----

i--- ---=r--f·-==~~-------=--~- _______ , ________ ----~---=1,_:.>~. 
\ 

----1---____ .' .... --· -·-----·- ·------. --­
l---------------1:·----- -----·-----­

-----
·------:.1-------1----i 

· t:o;::r:a o lic:uioo ., poe~r -:-m :Cr:J. ::!fu5_53 ._uqg.wL 1_>·~:-~n~"'·~J.(l_,~? q•Jc~r:(<;"!~!.L\ J:-.i1.JJ.Ç~tJJ~z~j.~Jii.~4-~. :.i.n-1\.'-:rf;.~_. ~- oitt- C"J.l, C X" c.::...:.~.~.. ~1 I ' 
., .. _,.,... ;'\' ... 1'1-,,.. 1 r. C:l'l n..~t·l>r"' , de 19 r,~ A Co~h,õo .. .,:-~-:_p~ ~ -r·-. I ... -;: - : ~-:-~ _. 

-~·-" ... ·-"··~.~ "....-....:/•·· i~ .'>!...-- -.t..l-. --~-- ... ----~· f..f:'Q ~ .. / . ~· ~.-.. w---=-=-=-· ::::---·JOoé<'!JQ1-,.,· abifl. -u::-:-\i :~-;rdã 
~,<::.__~--- ·-· • ~·-·· Clvl1 Jpsó Lc:p:~~u:c ,'~111'1 -, • '"'' - ' ·-

,. ... ~ i:-~.:~ r)l\l::i~ 11,1,:~n~I·'I0Jo CEH.FI.O En~~~Civil I 
..... _ •• / U.\OI.Sii:O 'l1.(U • 2 
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:?·jYERilO 00 E.STI100 OE ROt~OÕriiA 

DE ?~R:fi\:,;E.tn,O D'E f.STRAOAS 0:! RODAGEM 

-llodov1o: H::'.nut..~ns...:~~~4·Rot .. c Provcnt:tvn 

'irácho~ }IU."lic{p:\.o do Guaja.t"Ó Hitt:ln1 

Medl!!ao:: Fintll 

!'~EDIÇÃO ,._ CONTRATANTL: VÓrtico Engonhal"ia Ltda 
RESUMO 

Jiolclo clos sorvioo>: 10/10[8?_;,_ _______ _ 

S~rli.co~ o::6eut(]dcs da: 01/09/85 
:I' CONTRATO I 

~umoro , 302/85-PGE 

: :;::::::,,_l_o:../_l_o:..;_s;:.s _____________ _ 
0 2Qll2/3S 

[!I$Ci:UMittAC1i0 
l'r•,t" Cu,te l'rreill To1111.l'tre1111• 

Cri <•I trl 
--------~---------------~----~--~-4--~~-t--~~--r-----------
-"l~--"~~··~r~c~r~c~n~t~a~o~l~·íc~·di~s.~o do~_!>Ct~i~~~l-------~-------l-------------1·---------------~----------------

c;:ccut.~d~Hi ccnforoo itcr.t 10. J •. l. do 

Editol no 031/Cl'L:-1-0 de 22/08/ 85 

t.,t<J 11, contorne Contrnt.o nn 
• 

_J_o~L~2:.:c-P:.o'c:.''~-=---------=-------I-Km=. ___ 1.:.:.8'"'5'-----l-'6'-'."'5.::;01=-:·ce5-"-67 1. 202. 789. 89 5'-'·l------1----1,.... . .,,.m-_..'-·t-' I _ 
-~-~s~c~r~v~i~ç~o~~u2·o~'~lc~b~i~l~.i~z~a~ç,:ã~o:.._~2~0~%:.._ ____ 11 _____ 1 ______________ 1 _________ 1 _~'-~4~0~~d5~5~8.,.~oo~o'-f---------------+---------t.-•~ ·--~--

- Vr.lo' d.cr,tn :~cdir;ão Final _______ l----1------ ----+------I-L9!'-'62~.,_,2:.;3~:1~·.!!.89't..:S,...:::"'--I----------

~ """"" ---------------·--·---------1---1-------- f------- ------·-----+-----r-----~~.,.,..-,-,_ _______ .. __ ., _________ - ------.. ------------

:-------~-- ·---·------

\ ,...---~---- . 
-;...!._-1--------·--·' --------. ···--· ,:. 

' 

' 
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'i!:;" 

'6· 
. "' I" 
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-~ ,;,. ........ , 
\ "' 1.J -~)" ~·. 

3Z"-' ~-~·-··p·· .:::::::::. ,_ ... ~"'"'qEj' 'j-"1,'_ . .,.· .. ··-~ 
I :-..tt?.'='::: 

~--·~-· 

-- -·-·:::.: "'·- ..... -- -·-··---------· 

. . 

, ... 

TE" CRE:Dl'TC. 
·,·~~~~~~~~=~-~-·~~-·~·~~-------c-------c~.,~~~~------------~~~~~0---------------------~ 

:,.·.·- ICONT~N.• 

I. O. I ru·::-L~ 

I 

261 25 

r,/.,< o , ",c ~l."T'(rr:­
'~OOMCttllt>O ..... 
~'r'/ 

POIO(!;,.,o"" .. :::.u~r;:,oo 

' en 5~1 ' 
f'!TCA ''"""'~C!ô•t-1,:0' 

! 
! 

•I.., ~-· - ..... ,_ 

--·· 
.· -· . • ;-.:- . =--

-.. 

PHOJI:"''O . , ro~,t Dt NtCU~SOS 

I , 
,_,.Q.,f? ,_ J 1 • ., • n·, 

'• 
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br:tc.r.u E Y.t c:inun 

SEC m ~(""'í~DO JXl PLJ~~i!:-J.r'J.:ClriD :E. écór]) G'Z](l~~ 

UNmAD( CiESlOIIf, "' I f 1 no 

IMI'OI11 Ãr."Clll Pcif; (>:;~;:SO CM C:r$ 

'N/ CONTA !\!P COr.ITANf' ~ 

----··--------·----~:~---~~~. 1 
AG{NCIA _ 

:B:ETIOTI 
CIOAO( 

PDW.O ~!1Q I U F 

EO. 

CRi:OOk 

u.o. f wr~cAo · 

~3 r 01 

O 1-J'UC<T"OO 
::1- CC.",CtDIDO 

p 
CSPECIE 

r;;o::;;n.o:.::.;.:.. ~U!J·r·:;oC. T rrtoJr"lo FO:n t nr ru:cur:~·".; 

·n 1 

C;>FICC.C 

"' p~o. 

4llO.OO 
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-DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção li) 

. ~ 1.:..:,,::. ;.t J>( •••• .:, ....... 

f,[)[ t~Tt.DODt, IA2(N[l/\ ··-"""':---

~ ·':'"'"'·'·"'•'•'·' "" 

/(ololll t.ô n.ol'-il' 

U:llllt.r>f c.o;H·.ru .. 

·: ll c• 
~. 

ro t 

l'.l 

.;;;:-.. :r·~!\ '1E'C.$T\';1 ~.1 i'!.\!~j·~··~JTi:: !-~''"". r:i...,•t 

AODANCO !J) ~~;!.;.-~) '):_~ ·:. • •) i/.~- 3/A 
AmoriH>:. opci.:l'do aqui indit."tda. 

l>..·.r·on'r J,N.;:.-.a.·r tA 

IMPOR"/ Lr;r.:.-A I'OFl E r.i'!'r:so r~.fCoS 

\'l:JT[ E ~.fTé C!WZE!ROS} 

cm:o:JR 

t'E~ncn E.:'l!"r.:JJial~:tJJ. LT:1.\ 

·tNo<:~eco 

,\,w: )·"!. t;::é:::·"}[~ • ts., 
CIOAO( 

GUAJJ..RA. !J.Jnr.: p A 
ES;>i:Cl( 

TÍTULOS DE CR~OtTOS 

lli"O O~ CR(_QtiO 

f':":'i OnÇtJ.~[ r,'"rOCI:RAt. 
~ E surur.~fNlAR 

_o CR!:DilO ESPECIAL 

cornA N? 

G 
=-·--

nEHr.(r~CIA AO CIU!DITO ESPEC_lA!,., OU E..'CTRAO~OINÁRIQ. 

'" _) 

li 

h 
1AXA C,o:.r,:ml•l I f,\ C.r~ 

.cnE. 0 _ _11 r, 

"' 
J
ll o· I - SV:'I~U.•(r;T(o f u:~~r;:. 

.. 1 L-:-' :? - o~rTROS rr~~"-=:~L ·~•v: 

j- ~Ut.rrr.õ· 

I l~~ 
CO\JICOO 

l OAIA 

u._o. rl'lOJC'TO f O~. 1 ~ C! FIE CUf'l!;-t".S __ ___l_ l"LI:.:II\11.",C"'.< :)'~•·ur, 

01 1 . 39 I f.3 J 
om·! ~-".[_>Oot 0[ c~ !'.I' o!;, 
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_ DIÁJÜÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ão 11) 

~'l :Jrt E !>[TE CPJJZ rl ROS l 

Dt llli t 

r~1 rm:r r. N. 
::,, 1~1-'] 

AG,I~CIA ....... 
CHIJ,ü( 

l•;J:f(.) :Jé.Ui·l 

T(TUlOS DE CR~DITOS 

llô'O O~ _c_H_(_D['J O 

·lu' RO 

COlHA r:? 

/.G(I~CIA 

'[;!\ 'J."'·1· ~''I (."':TI . ....,.-. 

cw..:..or 
P:i>~T Y t'~~!. --~11 

nEHr.Cr>ClA AO cnCDlTO ESf"tCIAl, OU EXTfiAO!'mlr~Ar.JiJ I 

.c 11 to 11 [ 

.. 

I 1 ~ ~ 
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15 
06 

06 

C6dlgos: I.Lfi - Limp~za lat!!r~l mecanizada 
OH~ - Rugulnrizoç§o m~cnnizada da pista do rolan1cnto 
íH.O'\r. - Rccuparcçuo ,e lirnpr.zn rJn- obrac .. flt).-art•J cttntrt:ntt~ 
r:r:Tl·i - Er.cevar;oo.z. COflJíl o trrmr.portc d~:: nmtç:l"i::J.! · 
r..l r:, - ni!t;Or.:::Josiçao rl'd J.::i.t0 dfl rorlovi~ com cond:lilho ,, ' 

I 

l~oiln 1\ot\ov.hJ:rio dos Obro o CxocutadnG llm'' 1?85 - \lo r. MJC:<O t·.' 1· 03', 
',! i 

100 011 
72 ?.16 Q5 

).64 011 
1•52 11 

40 120' O) 
160 Qll 

l. 2 7_:,;2_2~0!.e·~?.,~B~O _ _;l'-'2~0-

2B5 

a: 
~ 

õ' 
' o. 
" 

il:l ;;. 
~ o 

' 1:1 
o 
8 
~ 
)ll 

~. 
z n 
~ 
?: 
'@ 
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r ' :;<-

;.JEI-:0 :;º .)82/1\!" .. 5=!-T:~/J~El~='ôS l'VII, 37/12/85. 
J>O: J::\G"º ".J.O!lr: I!ú\.lCHABK.I J>E_ "\L~·i_E.YJÚ, 

],/;: DlJi.L'JOii JJE. OJ~t::_J,Aç.';{o c :-t~\XU'fl·:~ç7.o ·DO D.e.r.. 

Xn'form:~mos que os. ~(.:rvi-(jO.S tlt:! n..:cupcl~;J.·-. ~o­

das "Estradas ViCinais do Lo 'te 14 'no }lun:ic.ipi_o de Gü.nj-;:0~~ 
· J.l'irirn, pl~llt.ic.:uõlcnt.e conciuid:ts·, donst:ilndo do sc:guint.c: 

01 ~ L-D. (Colcto1•a) _Entron<o c/BR-42.5 

02 .- L-OS(S:i.c!.Girão)Entronc.G.An,420-

03 .- Í:-l8(Si.d.C.irâo)Entronc.G:~"i. -42Õ:. 

04 -

os -
06 

AluiziO Fel~icd:ra (Coletora)· .-· ... -~: . - - .. ' --- . -- -
L;.;S--{~~ta") :EntJ•á[lc. BR-4 2 5 

L_:J (~at:a) En-ti·Oc:. cjd,ÃF1-~35 

EX"f -

.. 

.. 
.. 
• 
.. 

07·- 1.-fL (!.l.'i"A~) E~·.t::"'::.•"lc. cj-u-:.;--~-.:235 t- V" -" 
08 - L-'i (J.A"t"A) Entronc.ç/ÇA:-1~~~35 +;/ 

09_-· BO~f.SOS$EG0 (COLETORA;· ,s-v--· " 
1P PClh.eta (Coletora)· -t-z/ 

.. 
.. 

-53.1:1'1 

14 . Kl! 
1 • 

06'J<m 

15 Kl'l 

17 }(_,'\] 

14 .-}\.,\f 

-·o~ .c.; 
06 K/1 

is KN 

17 }(\] 

13 .K.\l 
·11 - Caci,oEd.rinl~a (Coletor-a),;. 
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llG7~: Estio computarias som~nte 2s ob:es-dR-erte que nscEssitam reçonstruçao. 

GOVERNO DO ESTADO" DE RONDON!A 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Contrato n'? 249/85 - PGE-

Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô-­
nia e Triunfo Construtora Ltda., para os fins que es­
pecifica. 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e:oit_enta e cinco, o Estado de Rondônia, ins­
crito no C_GC sob o n'? 04.280.889/0001-69, com sede no 
Palácio Presidente-Vargas, sito à Praça Getúlio Vargas 
sfn, doravante designado "Estado, neste ato representã· 
do por seu Governador Ângelo Angelin e Triunfo ConS· 
trutora Ltda, inscrita no C:G-C soh o nO? 77.955.532/0002-
98, com sede à A v, Guanabara nO? I 195, nesta cidade, -do­
rante designada "Contratante-Executora", neste ato, re­
presentada por seu Procurador Eduardo Barbosa Júnior 
CPF número 275.639.019-49, .resolvem celebrar o --pre­
sente Contrato, nos termos das SCguinf.es c11tusulas e con­
dições: 

Do amparo legal _ 
Claúsula Primeira - O respaldo jurfdicn do presente 

contrato encontra-se consubstanciado no Capítulo 111 
do Decreto Estadual nO? 1.394, de 4 de agosto-de 1983. 

Do Objeto _ __ 
Cláusula Segunda - O presente contrato tem por Ob- - -

jeto a execuçã_o dos serviços de manutenção rodoViária 
rotineira e preventiVa nas Rodovias VicinaiS-Rurais, lo­
calizadas nos Municípios de Ji-Paranâ, Presidente Médi-
ci e CacoaifRO, com extensão total de 327,5; 166 e 472 
kms, correspondentes aos lotes 6, 7, 8, respectivamente­
do Edital de Tomada de Preços n\" 031/CPLMO, cons­
tante do processo Administrativo nY 1011-2008 de 23-8- -
85. 

Parágrafo único. O preço contratual serâ reaju'stado 
a partir de 61"? (sexagésimo primeii-oJ"dia, conforffie aS 
disposições do Decreto-lei nO? 185 de 23-2-67, esclarecen­
do que, sobre o período iniCial de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de assinatura do presente instrurriento, 
não incidirá qualquer correção. 

Cláusula Terceira - Integram este instrumento con­
tratual, guardada a necessária conformidade entre eles, 
devidamente assinados e rubricados: 

a) o Edital, a Proposta e os documentos que os acom­
panham; 

b) Anteprojeto, Projeto "Firial, especificações particu­
lares, perfis e demais elementos existentes que sirvain à 
definição- do objeto e das prestações contratuais, bem 
como "CTofiograma Físico-Financeiro e OrçainerilO 
Analítico; - · 
-- _ c) as ·nõrnfas, especificações gerais e instft.ições em 
usó, Cadernos de Encargos e disposições regulamentares 
do "Estado". 

Do Prazo 
Cláusula Qu,arta ~ O prazo para execução dos ser­

viços é"de 90 (noventa) dias úteis, a partir de recebimento 
da Ordem de Serviços expedida pelo Departamento de 

- Estradas de RodagemfRO. 
•· Das Garantias 

CláuSUla Quinta- Para garantia da fiel execução dos 
compromissos- ajUstados no presente contrato, a 
"Contratante-Executora" prestarâ a Caução correspon­
-dente a 0,2% do valor global do Contrato, nos termos do 
Artigo 51, do Decreto Estadual n9 1.394, de 4-8-83. 

Cláusula Sexta - Sobre caução prestada pela 
~~contratante-Executora" r,;:m favor do "Estado", junto 
aoUeparlameflto_de Estradas dt.!RodagemfRO, nifo in­
cidirâ juros ou correção monetária e-Somente serâ devol­
vida 30 (trinta) dias após o recebimento do serviço pelo 
órgão supracitado. 

Da Força Maior efou caso fortuito __ 
- Cláusula Sétima - Na incidência de fato decorrente 

de Força Maior ejou Caso Fortuito, nos termos da Le­
gislação Vigente, que obste o cumprimento dos prazos e 
demais obrigações exí&id"as neste contratõ, ficará isenta a 
"Coritratante-Excutora" das multas e penalidades perti-

- -- nentes, jUStificando-se a alteração do Cronograma apro­
vado. 

Da Fiscalização 
CláUsulá- Oitava - A Comissão de Fiscalização serâ 

deSlgnadi pelÕ Direior Geral do Departamento de Es.:­
--trada de RodagemfRO e poderá ser composta de um ou 
mais Engenheiros, os quais serão Competentes :Para: 

- acopmanhar e fiscalizar desde o início dos traba­
lhos até a aceitação definitiva, verificando a perfeita exe­
cução dos serviços, especificações e demais documentos 
fornecidos por ocasião da licitação; 

-promover, com a presença da "Contratante­
Executora'', as medições, avaliações e faturas para paga­
-mento e decidir questões técnicas surgida na execução do 
objeto ora contratado; 

....:.... iransnlitir por esciíiO, através do Diârio de Ocor­
rências, as instruções de Ordf:rit de Serviçó; Projetos 
aprovados e alteração de prazos; Cronogramas e demais 
determinações dirigidas à .. Coritratan!e-Execu~ora", de-­
pOiS -da anuência eXpressa do Diretor Geral do Departa­
mento de Estradas de Rodagemf:E\0. _ 

-cientificar ao Departamento áeEstradas de Roda· 
gern_jRO, as ocorrênçías qUe possam levar a aplicação de 
penalidades à "Contratante-Executora", na verificação 
do cumprimento das obrigaÇõeS contratuais; 

-solicita-r a substituição de qualquer empregado da 
.. Contratante-Executora" que se encontra lotado no 
çantejro de obras e qti~_prejudique o bom andamento 
dos serviços; 

...:.. esclarecer as dúvidas que lhe forem apresentadas 
pela "Cõri1ratante--Executora", bem como acompanhar 
e Tiscalizar a execuçãO dos serviços qualitativamente e 
d~terDJinar a correção das imperfeições verifiCadas; 

-?testar a veracidade dos registros efetuados pela 
"Contratante-Executora" no Diário-- de Ocorrências, 
principalmente os relativos às condições meteorológicas 
que forem prejudiciais âo bom andamento e execução 
dos serviços. 

Da Direçã-o 
Cláusula Nona·:......-A ffiUcfiiiiÇa ·ao respoilsável técníco 

pela "Contratante-Executora" somente poderá ser efeti­
vada após expressa anuêncía do Departamento de Estra­
das de RodagemfRO, deveri.do -ser comunicada com an­
tecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

Do Exame, entrega e recebimento 

Cláusula D~cima --O recebimento dos serviços Serâ 
efetuado por uma <:omissão do Exame, Entrega e Rece­
bi-!n_e;nto, i-ntegrado por 3 (trêS) membros nomeados pelo 

----Departamento de Estradas de RodagemfRO, e Por um 
representante da "Contratante-Executora", sendo lavia­

__ do na ocasião o Termo de Recebimento que poderá ser 
em caráter defiJ]itivo oU-Provisório, ond6 as partes cien-
tificarãQ_. ~" _ 1 

Parági-afo único. Em se dando o recebimento em ca­
ráter provi~ório, <?·_qu:al não excedCrá a 10 (dez) dias, o 
Departamento de Estradas de RodagemfRO reterâ a ga­
rantia da execução e poderã exigir os reparos e substi­
tuições co_nvenierifes. abatimento do preço, ou mesmo 
devolver o objeto à .. Contratante-Executora .. caso este 
se revele desconforme ao avençado. sendo esta conside-
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rada inadimplente pelos motivos c~nsignados no aio da _ .. OáusUfa D~clma Nona- A _ .. Contratailte-Executora" 
· _poderá rescindir Õ êontrato por falta de pagillnento das 
- -'-fatur~s ou rnedições dos serviços e_?Ct?Cutados_

1 
por prazo 

devolução. · -
Da Rejeição 
Oiiusula Décima Primeira - AO Estado, atraVéS do 

DepartamentO de Estradas de Rodagem;Ro; asSiSte o 
direito de recusar quaisquer serviÇos,- quer na fase da 
execução ou apóS concluídos, por intermédio da Comis­
são de Exame, Entrega e Recebimento, quando os ser­
viços não estiverem de conformidade com- o -~ustado, 
caso em que a ucontratãnte-Executora" obriga-se a 
corrigi-los por conta _e risco, dentro do prazo estabeleci-
do pela Comiss_ão ou Fiscalização. - --

Cláusula Décima Segunda - A .. Coiifrãlante­
Executora" se Obriga a manter a guarda dos serviçOs até 
seu final e definitivo_recebiment_o p~Io Departamento de 
Estradas de RodagemjRo. _ ·-L-

Cláusula Décima Terceira- Poderá o Estado, através 
do Oepartaniento de Estradas de RodagemjRO, a seu 
critêrio exigir provas de cargas, testes dos rriateriais e 
anãlise de qualidade, atravês de entidades oficiais e labo­
ratórios particulares de reconhecida idoneidade_. corren­
do todas as despesas por conta da •ccontratante­
Executora". 

Cliusula O~cima Quarta- _O "Estado''~ por intermé­
dio do Depa-rtamento de Estradas de Rodagem/RO, se 
reserva no dirCífó-de contratar_ com terceiros a exeCução 
dos serviços_ e obras, no mesmo local abrangido por este 
Contrato, não podendo a "Contratante-Executora" 
opor qualquer dificuldade a tal. 

Das Clâusulas Penais 

supenor a 60 (sessenta) dias. _ 
· CláuSula Vigésima - O Presente Co.~ trato pode~á se"r 
-reScindido por convenÍência ad[Íünistrativa a qualquer 
tempo, mediante notificação atraVés de memorando di­
feto ou por via postal, com prova de recebimento atra­
vês de parecer fundamentado, assegurados, toda~ia os 
direitos adquiridos da "Contratante-Executora". ' 

Do Preço 
~ Cláusula Vigésima Primeira - O preço global deste 
Contrato é de Cr$ 6267.788.000 (seis bilhões, duzentos e 
sessenta e sete milhões, s_etecentos e oitenta e oito mil 
cruzeiros), do qual_pagar-[,e-ã uma parcela de_20% deste 
valor, a titulo de mobilização, por ocasião da entrega da 
Ordem de Serviços. 

Parágrafo único - As alterações no valor_ deste Con­
trato, decorrentes de modificações de_contitativos previs­
tos, poderão ocorrer até o limite máXimo de 20% (vinte 
por cehfo) _do valor global avençado, com pronuncia­
mento expresso do Departamento de Estradas de 
Rodagem-RO, através de processo devidamente formali-

-zado. As alterações em apreço serão obJeto de_ exame da 
Pr:ocura_doria Geral do Estado. 

Maio de 1986 

-Da Ve-iba 
Cláusula Vigésima Segunda - As despesas decorrentes 

do presente Contrato correrão à conta da seguinte pro­
gramaçãO: 

Cri 431.644.000 (quatrocentos e trinta e·um milhões e 
seiscentos e quarenta e quatro mil cruzelros), Atividade 
do Oepã.rta.me~nto de Estradas de Rodagem -
26.01.16.88.531. I .022. Elemento de Despesa 4.1.1.0, con­
forme Nota de Empenho n9 596/DER-RO, de 23-8~ 
85.(Lote 06. 

CrS 216.464.000 (duzentos e dezesseis milhões, quatro­
centos e sessenta e quatro mil cruzeiros), Atividade do 
Departamento de Estradas de Rodagem -
26.0[.16.88.531.1022:.::: Elemento de Despesa 4.1.1.0, 
conforme Nota de Empenho n" 597 /DER-RO, de 23-8-
85/Lote 07. 

Cr$ 605.449.600 (seiscentos e cinco m-ilhões, quatro­
centos e quarenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), Ati­
vidade do Departamento de Estradas de Rodagem 
26.0l.l6.88.53l.I.022- Elemento de Despesa 4.1.1.0, 
conforme Nota de Enipenho n" 598fOER-RO de 23-8-
85/Lote 08. 

Parágrafo único - O restante das despesas, no valor 
correspondente a Cr$ 5.014.230.400 (cinco bilhões, qua­
torze mHhões, duzentos e trinta mil e quatrocentos Cru­
zeiros). 

aáusula Décima Quinta -,O inadimplemento por 
parte da "Contrafante-.ExeCutora'' de quaiSquerdas__Cla­

·usulas e disposições deste contrato, implicarâ: na suares­
cisão ou na sustação do pagamento relativo ao serviçO jâ 
executado a critério do "Estado", através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem(RO, independentemen­
te de qualquer procedimento Judicial, suJeitando-se, aio- -
da, a ••Contratante-Executora" às penalidades previstas 
no título III, capítulo III, do Decreto Federal n" 73.140. 

r . 

' 

Parágrafo único. O "Estado", através do Departa­
mento de Estradas de Rodagem(RO, poderâ valer-se do 
disposto no .. càput" desta _ _Cláusula caso a 
"Contratante-Execu~ora" ~ontraia ·obrigações_ para com 
terceiros que possam, de- q-ualquer forma, Prejudicar a 
execução do obJeto ora contratado, bem como: 
I- retardar o início dos trabalhos injustifiCadamente 

por mais de 15 (quínze)"dias da data da recebimento da 
ordem de autorização_ para inicio dos mesmos; 
II- interromper os trabalhos por mais de 10 (dez) 

dias consecutivos, sem Justo motivo; -_ ::___ _ 
lU- ocasionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na 

entrega dos s.erviços objetO do pres-ente COn,irat"o: -salvo_ 
sendo conveniente ao "'&-tadO" a contínúidaôe dos mes-­
mos quando este aplicará as penalidades pertinentes, 
através do Departamento de Estradas de _RodagerrljRO; 

IV- deixar de recolher ou integralizar a: CauçãO,-bertt 
como não pagar as multas dentro dos prazos fixados 
pelo Departamento de Estradas de Rodagem/RO. 

Cláusula Décima Sexta~ Ressalvados os motivos de 
força maior e( ou caso fOrtuito que.deverãO-Sef devida­
mente comprovados pela .. Contratante-EXecutora", o 
Estad_o aplicará as Seguintes inulias: -

0,1%- do valor de cada etapa de serviço, por dia de 
atraso que venha ocorrer nos prazos estabelecidos pelo 
cronograma de ex.ecução dos serviços; 

0,1%- do valor do Contrato, por día d"e atraso na en-
trega dos serviços; - -

0,5%- do valor do Contrato, por inobservância das 
demais cláusulas contratuais. · · ----- · -

Oáusula Décima Sétima- O oep'artamento de Estrá­
das de Rodagem-ROse reserva no direito de, a qualquer 
tempo, descOntar da cauÇão de garantia, toda_e qualquer 
importância que lhe for devida pela ''Contratante­
Executora'', por d-escumprimento ou -infríngêÓcia' d3s 
cláusUlas ajustadas no -presente Coiltrato. ~ - ____ _ 

Cláusula Décima Oitava - A .. Contratante­
Executora" estci.rã também, além da perda d3. cauÇão de 
garantia, suj_e_íta à multaco_mpens<'!tória de_109Q_{_Q.ez por 
cento) do preço global ora ajustado, pela-InexeCução ·to­
tal ou parcial da obra objeto deste_ Contrãto. As multas 
moratórías e CompenSl:itórías Súão.1àutônoffias. ""AãjJll­
cação de uma não exclui a da outra sei1do iridependentes 
e cumulativaS. - - ------ - -- - '"" --. .- -,. --

Do Pagamento 

,~~;.-

~· <! 

Cláusula Vigésima Terceira - O pagamento do preço 
ajustado será efetuado_ mediante a apresentação das fatu­
ras de medições correspondentes a serviços executados, 
devidamente certificadas pela Fiscalização do Departa­
mento de Estradas de Rodagem-R O e mediaiite compro­
vação dos recolhimentos previdenciárioS e fiscais a que 
estiver sujeita a "Contratante-Executora". 

1.,./. . 
ÂNGEV~,\~GE!JI!~­

Governudo= do Estaâo 
de F.cndõnia. 

Do Foro 
aâusula Vigésima Quarta - As partes elege:ã.o _o 

Foro da Comarca de Porto Velho- RO, para dmm1~ 
dúvidas_ e c:ontrovêrsias oriundas desf.E _çont@jg.__ _ 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o 
presente Termo de Contrato às fls. 038 a ~5 do ~ivro~ 
Especial n'? 007, de contrato o qual, dep01s de hdo e 
achado conforme, é assinado nas partes, n~le sendo ex­
trai das as cópias que se flzeram necessâ.nas para sua 
publicação i eX.eCuçll:o, atrãvés de proces~o xerográfico, 
devidamente certificadas pela Procuradona Geral doEs­
tadQ.Yorto Velho-RO, 26 de agosto de 1985. 

. ·1D~Í3/\Rl\OS/, J;:~-
Procul-ndol· 

- 'I'riun Zo ~onstruto::a Ltà.a. 
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. Importância que se empenhé. i 
I 

para cobrir despesas ~om serviços de I Y~utenção Rodoyiária•Rotirieira e P:t: 
ven'tiva das rodovias V'icinais . e I I 
rurais do I!!l2 . .''licipio de .Ti-Paraná cO.o. I e:rtenção total de- 32[, 5Km1 corr~spon--

dente ao Lote 6~ •••••••••••••• ~~-··· I 431.644.0êó i 

'l'omada d.c Preço n' 031/CPLJ.f-0 
:Data: 22".08.55 -
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Importi.'lcia que se empenha' .. 
para cobrLr despe~as com serviços de 

I 
~u!ençe:o Rodov:ibja Bo'7ipeira. e 

Freve.::J.ti va das rodov.ias vicinais e 

rurais do ~~cipio de Presi.dent e 1·~ 

dici. eco e::d;ençio tºtal de 166 K:n, 

corr;:;spondente ao Lote 7-----------
i'Om;!.Õ..:!.. de Preço n• 031/CPLl-l-0 

Date.: 22,08.85 

-TOTAL 

-
.. .. ··-·=-- A lU ;:.uu.oo Dt Acc;;r:· C0'.1 ,_ Ol!iCr.I!.'.INt,C.'.Q 
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E.N:\1:1(1 POI< • •' \ o , 
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TO t A t I 

I 
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216-464.000 

I 216.464.000 

orsn Dü<.:u:.•: !.;c, I 
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Import.ânc!.a que se em_penba 

para cobrir despes~s com serviços de 

J.ianutcnção R0d6v:i.á=ia Rotineira e 

Preventiva das rod.cv:ias vicinais e 

:rurais do mo.micip:io de Caco~l . com 

extenção total de ~72 _Xm, correspon-

dente ao Lote e ..•••...••.•••...... 

Tomada de J>reço n•. 031/CPIJ·!-0 

j)ata• 22.08.83 

UNITAIIIO 

5-002.345-li(" 

I 605.449.6·a:· 
---4-~26.895:;,~_ 

]•O 

tOTAL 

TOTA;l. 605.é49-G:::-_ 
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. 'DEcm;:To'~.zyr.,.rss. 
DE.23 DE FEVEREIRO DE 1967'1' 

Estnbdt:(l~ Hnnrurs .J•r:l'rl t'tmlrnhr(cio. (!,· at.n:s 
c pnra: rc.,i.rlic, tlr prr("tl.t _em co:z!rr.ln's tlr_ 
Dlwos "" ÚJ"viro.s c; ctP'!JO ·,ro Gao.:énw Fo­
dl't:lll. 

:.d. 1.0 • Rcspcii:HJOs _os orç.:mH.·ptus. :!j?:"O\':'lclfls p:u:a ('.5 

6r;5!;;: públicos, cs.scs só potfCr;io contmt::~.r o9r:ts que rcun.:~m 
prc\·l:.:ncn!c o;; sçguintcs rcqt~is~!os: -
.. :.1 cx!st~ncio. de _mil projeto <k _cn;:t::nh:~ri:L· c~mf.l<:to c­

:o.prc-.~o pd:s. :tutorid:'li!c: .co:1ifH:tcrÍic.: E"~"'tc_P-rojc;õ cl.C\'Cr:i ~c.r 
to:lOl. ol- .seus elementos dc\·id:uncntc _qu:~hric:Hlos e: qu:t_utiÍl­
ados. tlc modo qtrc scj::t. poSsi\·cl 3 c\:~.bot'ô\Ç:i:o de orÇ:ll~lÍ'-t\ttJ 
p:lrc!:.~ ·c tntnl ~1:1 obr:t; 

i_.) cxi$1ênd:~. clc croL~O:;:rnt'l1:1 {i~IC.o-fin:mcc:iro ele: c:-:.c:nl 
çt!o, .:; :u::onlo com_ o projeto c\c: C:n!:'c:nh:l.rb, -definido na alínc:'l 
:z.n!.c::-.:::r, dc:,·c::mlo. " crono;;::r::.,n.ta fin~itc:ciro ser c:;o;J)rc:sso rm 
prc:::;;..:,; const:mtcs; 
• c) C.'I(.Í5t~nc:ia, de rc:C:urs1~ . {innncdros . z;c:ccssârio5, ~ssc:­

gl!T:!;':!':s no orçmncnto do c:~crcJCIO c_::rm~ s~umtc:s1 .quc: cu:Jrõlm 
o p:-::::tlo previsto p:u~ :::1. c::<cc~t~ão (!:\ ol\r:~.. 

?.:r:ígr-.J.fo tmitb:- E."':ccp~ionnlmcnlc:, 110 c:t~o de obt-:~.> lle 
nr~ ~::--ccioLis, podc:':--sc-i inc:!t:ir pro.jcto c obJ·.:~s mml mcsn:o 
cor.!:::~, clc:sdc: que se: estipule sô poclc:r õl. c:on_s:rnçiio se; ini· 
ci::u:'l.:. depois· d~ :'lpro\·:tdo o projeto' pela :~.u!oricl~tlc: c:ompc­
tc:n!=. -c-Ue ~:ttis(C:t:~s :~.s c.-.::igC:nci:~.s da~ :~.!incas "b" e "c'' 
~e.s~e :!:o!igo. - - -

Lln cGn:plclnCiliO éesle Dccrcto-k!, \'Cj~m·t:, :~cJbnte, o: Dtc:rcto::o­
... ~c.h :.:70, ele J.l:Z.l!IG?, ~ 1.137, de 12.9.1!i72, e o Dect""eto GO:I07,---dc: 
11~3-:?'ST..-

Art. '2.0 • Os ~cn•i-:0~> c:. o~:r:1\ :t,c;lr;:" <h~ tliwr~t" ,·.r}:: ... ; 
dn G<J\'Crno'Fcrlr:r:ll .scr:1o p:1:::,no;,, fju:'ln·ln :t;11•1.1•!••~ •·11 ···.•;· 

cr:~.I:Hlo.- nml l<·n·dl'm;., mec!i:mtc_ Tal11;la Cn:.l ,;,. 1·~ ... ·•: 1.':•~· 
Ciirios,,\':lri:'LI'd p:!I'!L :\S tlifl'n:niCs rCgiü~.·:; 1.h1 l';·l'··. ,::.: .. l ;:.::-
t-ic:t p:tr:. h~d.1:;. os -úi·;:ão~- -

'Art. 3.0 • ,\ T:Lbci:l Cêrõ\1 de Preço-:> lin:l·:ri.•-; =-•;":'~·.··l·::. 
C'ulnd:t. det:tt·o dn pra~o tlc 12Ô diõ\~•- ::1._ c:onl:ll·-'da d::1:1 .: .•. , .. ,. 
blic."lç:'to clt-:.le lkc~t·to-h:i. com b:'l.SC nos t'U:'It•:> l'l':,i:-- co:l:i.!- •• 
C'IU scr\'Íçn~ r. ultra~ C':i:CC'111nrlos C'll1 n·;:inLt• cl<: :ubtiu~"lra··:·,.J 

. ~lirt'ta pm· wH:t Cro1uis.sãu penn:mcu!C, t't.n!:!itali•b d~··•··:•:-.·· 
:=~ut:mh:~ do~ llirc:rc-ntc-:; t•r;:;jos _c.lc c:-.~b -~Iini:-12ri,,. 

§ 1.~. J\·Comíi~5o-acvc:r:\ csC-lúekccr-. oo; ~~~~~·t•i c<•dtci.:~o­
tcs p:lr.t· O!i ,:.en·iços :~. scrcni c:-:ecut:l<lus cOn\ Ctpnp:uu_cutu ''•\'­
cl'utittl ~~~~ por meios nt:i.nu:~is, qne scrãõ :~.p:-n\.·:Ldu<;, Jltlr l'u:T'l· 
rb 1Jii1istCri:LI. - -

, §.2.0 • Emru:mto n:io forem :'lpro\·:lt!ns o~ i.:\lc~tci.·m~s r,·. 
(c';itlos tlO p:lr;'1gr:'lfo :mtc-rio!, prc~lcc'Cr:i': ~·,; t h·;m"!\tn·: c••Lol· 
poneutcs c!:ts. t:thebs e-m_ \'l~or c1nc. _prClpl~··:lrt.o_u_ __ ,_. • .; 1::~u~·r··,: 

·pre,os unil:ldos p:1r:1 :r.er·,ic;cs· ícl~nticos;. -- . 
§ 'J.o. A T:1bclo. Gc.-:~1 clc Pro:.-ços Uuit:iti,.;: H'r(~ :..::;:-:1-

rucnle !'t'dsl::l, 110 seu Lndo ou em Jl;'l.rtC, 0:1 ~t·t:~ttrc CJtW ;1 ··n:~-

jttnÚ.Ir~ ic-ce~i,-,:.ntbr. ,- _ 
• -§ 4.o. Podcrtto ser ~c:_rc:;cidos :1 éo;~-.iL íahe;l:t, c•n c1 :i~! ;:1· r 
tc~1jlo, tiOYos prc1;o~.; ir::po;tos pcb · tu.:cr:,:;~;U:'Itl~ r:l' !-•·r\'il;:: . .;, 
Cah:ul:Lllos c prC>pó:;los pcb Coml,:;sf1<z pe1·m:uwuu· c.' :1\lr .. ,·::·}·:.: 
f)Ot _Port:~da 11 inist~ri:1l. 

Art. 4.0 • Jo:os contr:1tos em vi:;M, u:~. <ht:_l tb l't•l.::::c·::;,. 
deste Dc:crcio-ki, o.s preços unit.híos c.lc sc.r-.::itp:: {\:t;,• t:;õ .. t••t:~ 
t:trcm d:'ls t:tbe\:~s vi~ entes s-cl'iio c:\lcnl:ulo" com b:t.:c u.-: ,- ·:n­
posi'iãO tb t'1lti111:\ t.'l.Ucla 1\c prrço:; :~.pro\•:td:L c nos. 1'1'\' ;c:> ur:i­
tõirips Çlçmc:ut.:-.rcs que dd:L po.nicip:'lm. 

P<~:r:igrafo \mico. Os preços :L que se:_ n:(•·r.: c-:tl·~:lrti~o 
-:;c:rão incorpor:ttlos-·its t:'lbc!::~ indic:td:L~ 110,! t·..:~~~~t>~·o--; _~un·_ 
lr=!-tos, nito d:tudo _direito :1. rt>aju.st:~mc1LLO t~lr'f':':'III\'_O. · 

Art. 5.0 • Os ionfr.;tos de obr:1s- ou sCn·~u; dt· t•!;.:.:. .. ~. _.f, 
Co\·c:wo ·Fct!C~:d po-dcr:Lo c:on:cr cl:'lusnbs de rt·\·ii~o ck pr~;il.•. 
desde que c:.~tipul:ld:ls, prevb111mtc, comliç•:ie'l:. (_ic rc,·i.;,, 111•.> 
;:ttos convoc::~tõrios: d.ls c-onc_orrências rc~pedh·:1o;; 

§ 1,0 , Cons_klcr.:nn·s_c_. I:L!llL~m, conlr:l.T.-;.~ (lt: . .:.~·r \'i•:•) _i u. 
citle !orem cc:\chr:Jclos. par:"~ :1 !.:~.i.Jd-c.<ç;io út 1 t;t:ip:~ ••. ~-~~~·:.:. :d:~ 
ind\1s'tri:l nndon:'ll. 

§ 21' Na hipótese de dispensa de concorrências, os 
instrumentos foi'mais correspondentes à adjudicação di­
reta conseqilente poderão conter igualmente cláusulas de_ 
revisão-de preços, desde que previamente estabelecidas 

na.instrução que servirá de base à díspensa de concorrén~ 
cia. ~ __ _ . _ 

Art. 6~ As revisões dos preços unitãrios contraturus 
ou em parte do valor global contratual serão calculadas 
seguindo a Tórmuli:i seguinte: 

Art. 99 Os c;OntratoS Cefebiados ou a celebrar pelas 
autarquias, após aprovação pelos respectivos órgãos-de­
liberativos, independem de registro préviO nO Tribunal 
de Contas da União, ao qual serão remetidos, conjunta­
mente com a prestaçãO de contas, nos termos do_ art. 77, 
11, da Constituição Federal. 

!i.-. lo 
\.R= o,90 ·x 

••• lo 
.. 

R- é o valor do reajustamento procurado; 
lo -é o índice de preços verificados no mês de apre· 

sentação da proposta que deu origem ao contrato; 
li- é a média aritmética dos índices mensais do 

período que deverã ser reajustadO; 
V- é o valor contratual da obra ou dos.serviços a se­

rem reajustados. 
§ 11' Compete ao Ministro de Estado aprovar os 

índices a serem adotados nos contratos celebrados nos 
órgãos de adminitração direta e peJas-autarquias sob sua 
jurisdição. ·· · 

§ 21' Os órgãos respolisãveis farãõ, obrigatoriamen­
te, a medição e a classificação_das obras _ou serviços exe-­
cutados em cada período a ser reajustado, para definição 
dos valores dos reajustamentos e controle d_o cronogra­
ma de execução estabelecidos no contrato. 

§ 39 Quando, no serviço contratado, a parcefa relati­
va a materiais e equipamentõs incorporados, de proc». 
déncia estrangeira, for s_uperTor a 40% do valor global 
inicial, o cálculo de reajusta_m_erito SC:rã"Jeito pela mesma 
fórmula, adotando-se, porém, os índíCe.s corresPonden­
tes aprovados de acordo com o§ 1~> do presel(lte a:r~i.s.?· 

§ 4~> Quando se tratar de êontrato de "Mão-de-­
Obra" na execução de _obras ou serviços, só serão permi­
tidos reajustamentos quarido ocorrer ônus decorrentes 
de ato do Estado, prinCipalmente modificação Salarial, 
considerando-se como índice os salãrios mínimos e en~ 
C,!rgos sociais iniciais- e atu-ais da região, _e incorrendo a 

X 

... 
v '\ 

I 
' I 

J .. ···' . . . 
incidência somente na parte executada depois da revisão 
de preços. 

§ 59 Sem prejUízo das penalidades contratuais cor­
respondentes, quando haja atraso na execução da obra 
por- CU.fpà dO- firilpriileiro. não serão reajustados os 
preços dos serviços executados em des_acordo cOm o G.ro­
nçig_rama de ~xecução daquela. 

§ 6~> A posteriOr recuperação do atraso verificado, 
nos termos do R~rágrafo anterior, não propiciárá a que 
se_ reajust~ __5)S preços do~ período em que ocorreu a mo­
ra. 

§ 79 Os pagamentos de ràa..iuitamentos _feitos de _ 
acordo com a presente lei não depênderão de termos adi~ 
iiVos. - - - ', '-. 

§ SI'_ As medições finais de obras ou' &_erviços não_so­
frerào reajustamentos. nelas devendo figurar, como 
preços llhitáriõs ou parciais, as médias p()nderadas veri-
fiCadas nas mediçõis periódicas ou parciãis, ,- -. -

Ait. 79 Excluem-se da revisão de preço as parcelas 
correspondentes à indenização de materiais fornecidos 
pelo contratado e aplicados na obra, cujos custos tê-, 
nham sido referidos no documeflto oficial relatívo à · 
compra.-

Art. 8~> Os contratos já vigente$, regidos pela Lei n9 
4.3-70, de 28-7-1964, ou suscetíveis de serem nela enqua~ 

- d"i'ados~ passarão a-- ter, mediante adiTamento, os seus 
pre_ços ~ajustados de acordo com a presente lei. 

Parágrafo único. Para os órgãos autárquicos ou nãO, 
que ainda não possuam órgãos deliberativos, Caberã a 
aprovação dos contratos ao Ministro de Estado. 

Art. 10. Este Decreto-lei entrarã em vigor na data 
de sua pu blic"i:tção, ievogadas as disposições em con­
trário, particularmente a Lei n\0 4.370, de 28-6-1964 . 
"'Vejam-S"e~' D~n:tos-Leis !JI'S l.r:no, de 3·12·1969 e 1,237, de 12·9-1972, 
que adiante transcrevemos. 

RELATÓRIO FINAL 

Serviços de: 

EDITAL 
031/35 - CPLM·C. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E ROTINEIRA 
. . - LOTE N• 06 

Extensã_o Prevista: 327,5 km. 
Extensão Executação: 168,2 km. 
F.irma"Construtora:Triunfo Construtora Ltda 

CGC. N• 77.955.532/0002·98 
.End. Av. ú-uânabara N~> 1.195, P.V 

Início das obras: 13-9:ss. 
Retirada dos equipamentos: 7-11~85 
Lote n9 06 
Município: Ji-Paraná . 
Eng~' Fiscal: FrancisCo -_Eduardo Spotti Varella 

INTRODUÇÃO 
O presente Relatório se destina a fornecer uma des~ 

crição_ tanto dos locãis que foram beneficiados como dos_ 
serviços executados pela Construtora. Nestes locais, e 
ainda dos locais- onóe ·não foi feito benfeitorias e suas 
respectivas justificativas. 

Este Relatório visa mostra; uma posição fixa que de-­
--vemos entender como uma foto que é verdadeira para 
a{tuele momento e pensando assim ê que d~cidimos por 
fâr_tà ilustração em fotoS: 

O espaço de tempo que tentamos retratar de forma es­
tática neste Relatório se limita entre o início das obras e 
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a retirada dos equipamentos por parte da firma Constru­
tora. Vale a pena lembrar que as condições natunds e 
mesmo o uso indevido por parte dos carilin1iões de tora 
formam parte de um processo dinâmico e, nesta época 
do ano, acelerado de depreciação destas estradas. 

A seguir descrevemos Jínha por l.inha contendo em 
cada uma os seguintes ítens: 

IQ Identificação 
211 Posição Inicial 
39 Serviços --
49 Posição Fin<J.! 
59 Ilustração 
Para nos dar maior noção das copdições climâtlcas, 

trazemos uma esplanaçào sobre o estado pluviométrico e 
de humidccimento do solo com uma ficha de controle 
pluviométrico, para ilustiação, feita durante os dias qt..if: -
este trabalho abrange e para findar este trabalho foi feita 
uma outra esplanação sobre o compOrtamentO (se as:sim 
podemos chamar) da Construtora que ora finda ostra­
balhos. 

- Identificação 
Linhas 204, 205, 205, 207, 208 e 209 
Projeto Ouro Preto 
Extensão Prevista: 66Km 
Extensão Executada: O K m 

5.2-:...... Posição Iniciar 

Estas entradas apresentam boa conservação e casca­
lhamcnto onde existem, mas onde foi solicitado pela Pre­
feitura as estradas não foram sequei implãiltadas e no 
caso da Linha 206 esta sendo aberta sem qualquer técni­
ca o que torna a estrada intransitável para ônibus e cami­
nhões mesma em épocas secas por seu'traçado de rampas 
íngremes confõriiie mostra as fotos ilustrativas. 

5~3- Serviços 
Nada foi feü_o ___ _ 
5.4- Posição Final 
Mesmo que posição íriiCial 
5.5- Ilustrações 
Foto I e 2 - Linhas 206 
Foto 3 - Linha 207 
Foto 4 - Linha 208 
Foto 5 -:- Linha 209 

Identificação 

Linha 106 
Pie Riachuelo 
Início na Linha 128 
Extensão Prevista: 12,5 Km 
Extensão Executada: 1,3 Km 

6.2- Posição Jniciãl 
Solo de característíca sHte argiloso. Leito entre 4 e_5 m 

de seção em uma área de .domínio de 10 metros. 
Serviços fáceis- de fazer não sendo ·necessáflO usO -de 

equipamentos como tratores a não ser para fazef casca­
lho. 

Se faz necessário-Cascalhar pelo menos 40% da estra­
da. 

6.3- Serviços 
Foi patrolada e s_ó nos primeíros qUilômetros sendo 

que no término da execuçã-o, a um quilômetro do início, 
foi tirada a foto abaixo. 

Serviços prejudicados pela chuva 
6.4-- Posição Fina! 
Melhorou_ no primeiro Q.urlômitrO e piõrou O.os de­

mais em que foi trabalhada. 
Identificação 
Linha ro2 e 98 
Pie. Riachuelo 
Início nã Linha 128 
Extensão Prevista: 38 Km 
Extensão Executada: O Km 

7.2-Posiçào Inicial 
S-erviços nec_essârios são os mesmos prevístos no _Eài­

tal, com poucos pontos críticos. 
7.3 -=--ServíçQs__ -
Não foram exOCU.fiidos por falta de condições uma vez 

q-ue·a--cn:uvajâ havia preju.dicado os trabaihos na iinha 
106. 

7.4 - Posição Final 
A mesma que iniciii.l. 
-7.5- Ilustrações 
Fõto I- Linha 102 
Foto 2- Linha 85 

I4ef_lti1iCüÇào_ . ., 

Travessão da Cidade de Ji-Paraná até a Linha t28 
Extensão Prevista: lO km 
Extensão Executada: O km 

9.2.~ Posição inicial 

.Srfo di caracterfs_tica arenoso com ma.nchas dç âriila. 
Nos sete priineiros quilômetros o leito já está reconfor­
rfiado e com cerca de 7 metros de seção transversal neces­
siTando de cascalhamento em apenas 20% de sua exten­

-s-ãõ-'e'- n-os -três últimos quilômetros se faz necessário ser­
viços de trator esteira para recuperação da pista. 

-Área de domínio de 10 metros em média. 
- 9.3 - Serviços 
-Nada foi feito._ 

9.4 - Posição Fimli 
Mesma que inicial. 

· Identificação 
Estrada __ do km-5 e estrada do Itapirema 
Extensão Prevista: 14 km 
Extensão Executada: O km 
Trecho erifre Cidade- e Linha 1.3~> 

17 .2.- Posição inicial 
No caso da estrada do km _5, Oão eXiste a estrada e no 

caso de Itapirema não se resume aos trabalhos de manu­
tenção preventiva e rotineira para o qual a firma estava 
contratada. -

17.] __ - Serviços 
Não foram feitos. 
17.4- Posição final 
Mesmo que iniciaL 

ESTADO PLUVIOMÉTRICO 

Como-tivemos a oportunidade de notar ~m algum~s 
das descrições de Linhas feitas anteriormente, as chuvas 
vieram atrapalhar o andamento dos serviços e isto reper-

cutiu negativãínente na qualidade dos mesmos de duas 
fõrmas como descrevemos a seguir: 

f<?) Diretamente: Estragando a plataforma antes que 
esta última atingisSe uma compactação sufictente para a 
passagem de veículos sem danos à pista. 

2'?) Indiretan_u.~nte: Atra~ês do baixo reridimento que os 
· oPeradores de equipamentos pesados tinham nestes dias 

de chuva e que, pre.~sionados pela idéfa de que quem não 
produz é retirado do quadro da firma em que trabalha, 
procuravam compensar nos dias subseqllentes realizan~ 
-do serviços de má qualidade. 

Devido a t:!Stes problemas que se agravavam a cada 
dia, conforme podemos ver no c_ontrole pluviométrico a 
seguir, achamos por bem tolerar a retirada dos equipa~ 
mt:!ntos por· parte da finna. 

CONSTRUTORA 

Equipamentos colocados na obra: 
I Pá Carregadeira 
2 Motoniveladora 
3 Tratcir Esteira 
4 C_a_minhõe;- Basculantes 
I Caminhão Carroceria 
2_ Carros Utilitários 
A firma, enquanto esteve nos serviços deu total cober­

tura às neCessidades do fiscal bem como procurou cor­
responder às expectativas deste no que se refere à quali­
dade dos serviços, deixando a desejar somente nos casos 
citados nas descrições dos serviços. 

Notou-se, também, que o rendimento da firma e a 
qualidade dos serviços variavam de acordo como se dizia 
estar a situação do pagamento da mesma, e isto foi pre-­
JudíClliFà fírma que por vezes não se esforÇou em solu­
cionar problemas aparentemente fáceis para ela (como 
no caso da Hnh_a 139) por Pensar não ter a compensação 
financeira esperada pelo global dos serviços. 

{ 

.• ,-... GoV}:·rU-10 J>O }.STilliO lH: ·uo:~PONrr~-
;(:zr~ 1>&1'/,nTAM~tiTÓ J)[; t~'Titf.l)l.!; Llt: ltO.IlA01:f.{ 

~~·\~fb~<DW DE SEnFICO !Lo 2! P/-~ f __ <2Jé~ 
i .'í1 - ... _._ __,.r.,o__ . 

O Diretor Geral ~o Dcpartnmcnlo( de E~trad~s de 

Rogogcm de Rondônia !. DER- RO, usilndo das atribuiçõe>s legais qut!- lhe conicrc 

0 Decreto K.o 02Ó/DP. de 31 .de dezembro de H?Sl c Decreto de 21 de março-

-de 1983, a traves dn p:escnte autoriza a Ei'nptc"'a- -
.. --·TRIOlf.FO ... CONST?..:J'I'oR: .. ·-LT!ih':"' 

---,.----------:----:-c--:----·CA G. ~~ · N.o.:_?-1-,·955 .,5!.2/0032-S&·---

com seàe 

a dar inicio_ aos serviç-os referentes_ ao contrato n._o__:-2-li~lSS-;;:·PG~·-------~ 

cujo objeto é;; -SE.M".:r.ç.os..-D~~&l~p;...G--B.Gm~G'N:miV~u;;.q;:<i?i""~.,.:x 
. - . .. . . . \ 

NA.S pop'yii)$ \r_rt;TN? ":'"S 7- ~-!,T0 ZIT~~0-1WN.i:C~ID-Di~.I~l?~"'"it:: -orpc;Tbm-i 

-n:.,Y...tD..I.c-: E C!>r"Q"t.i-,. l::OH r:x';"'=-o.zs;'i~t:'5-,0~e (72,0 :t:"...üi&j. 

Porto Velho, R0,-2:S,-de _ J((;OS ... V 
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úllltA: .li-P.n1•:ma Lute Oú, PJ'esi ch•_,.!J.s-

t-tédici Lot.e 07, Cnconl __ J:..Ql.ç_JLS __ _ 

SERVlÇO(S) : ~~-t!.:..B_ot.i.:rt•ir:L-

e Pr"cvcntivn. 

f'IRJ.1A EX ~C\i'l'UI~A 

tn . .L.f,di\<-....... -· 

Aos__aa___ tU""' tio fil::t, 11·· . l~S.:t•t=l•·ld 11 ·''' 

ano 'du Ilum mil nuvL~ccnt.os e o_i.t.(~UL&l e ' Cinco 11_ ~~~-1'"'" :uu• 111" ai·· 
! 

Est.rndns' de Rodal,';;;em d_e Rondônia. - DER/R O. t•ept't!~t·nt .ado I"~ los ·~u;..•·-

nheiros : Antônio c'larcl. Roz~o Pinto, José. L_np.\~!;!i.Ll:t!.!.Êll,.J.._Ld..iÍ~J.!.ll._ 

-veira Veiga, Almir dns Chagas Silva e JoJ•ge }.11lz ch~ hJm!lJ.lln.:---.--

conforme Porta~ia_ n2 720 

rãl. e a fix•ma : Construtora Triunfo Vtda 

CCC n• 7.7-955-532/0002-98 scdi.nda à Av. Guanabar~ n9 1_-1-9?---

llõt c~m_1~Ii \.~o- <l~: 

Empreiteira~ representada por Edu ardo Ba. r b,o,~s,.~~J"-ul'',!;n~i,,o"r"----------

de ~1anut4 Rodov...iária Rotineira e _Preventiva 

quantidades4 

Trecho : 

Exl.ents ão 

Scrviçot-:; 

-J:i.-Parana, Presidente Néd.ici, Caco~ü 

.a!3tiil&.l 

Hanut~ RodoY.i.~~r.ia· Rot:i.ncira e Preventiva. 
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,)'J'017U (:ouf·l'ol\ Ul.d I 

1 V alu1• C ou Ll'tlt.uitl 

90 Dia r. Ot:oj ~ 

6.2G7.7ss.óoo (Seis 

:e sete Hi lhõcs, Setecentos e Oitenta e Oit_o Mil Cr1,1zeix-o~) xx>:x>oo.:x 

Tendo os rcorescntant:.cs d;~.s tuu•t.cs sib,rw-

tari as ~~.J'ltô~lie~.:.oR~nt.ÇO:s:'r'..O~'\':'Õ~êS1.76~.n~t:i~?f1l-m~.é~u­

~v.1lS.:i"P.~~:nltl'p.r_<;:L-=t;ej,.~-' 'a"?"..eõliteneõ~ _ d~~nr-ü~ri"a3~~es ~,­

~Ms, normas t.é-crlicas -em vi& ar, instruç; Z'es e planos forneci dos 

pelo DER/RO para s:!!:rviços dessa nat.urezaiar:hando-sc conc!uidos os 1•c 

' 
pJ:"esentant.es do DER/R O acima menci onãdos ;--fizeram o seu rcccbimcnt.o' 

em nome _do DiJ•et:.or Gei'-al rlo DER/RO, cessani;Jo ncsl.;, úal.a . .r• J"cst)OJI-5='•­

.bilida.de da Empreiteira, respeitando o disposto no- Arl.ibo N9 1. 245 

do CÓdir:.o Civi.l B'rz.sileiro. 

Para firmeza do· present-e in: trumcnt.o:· as 1 

part.es mc~ncionadas, por seus representantes, firmam. e~t.u Tc_rrno de R<~ 

e~Uiment.o -Definitivo:: juntamente com as duas t.~st.cmunhas abaixo • 

. de Dezembro de !98_5 __ . 

TESl'EMU N "A'---.,...-----

~....,-=,_..,..,.,,.------- '..i_~S1'UH1l\tl_/,; ·--·-··----·--· ....:..;.._ 
r.: Alu~t~~ da. 

• 

Maiodel986 
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,> CONSTRUTORA TRIUh!í-0 LTDA. 
J"crro_pl~!lO~~m - l'uvimcnloçüo - Topogrofi'o 

)--·· 
~.· 

D E C L _A R A Ç h.O 

ro~ TiuuN:Fo_ L'!Dli.., p.:ssoã _ juri-dica de direi_~ 

to privado, can_ sede na cidade de Cuial::á, Estado de _Mato Crasso, à estrZ~.ea 

Velha da Guia n9 L 501 - Bairro_ Ril:::eirão do Lipa ~ inscrita riO CGC.l'!F. sob o 
- ' 

n~;~ 77.955.532/0001-07 ,._ Dn.:;I..AfiA, expressarrente que visitou_- õs loCais ôos 

serviços··~ Ji;l_da.~ste que prejUdique o·bcm an_darrento,_de __ sua ~xecução. · 
Por ser a e>."Pre_s_s_~o da veràa,de ~ para que surt..a os 

efeitos legais, firma a presente. 

r 

i _, 

I 
i 
I 
I 
I 
I 

1 I 

l I -----:M-.:,-.-,,-.:.,-.-:.,;:,::,,:::,;:,,:-v;;,;-;JJ~ .• :'·:;d::-;oc'-;,Z:o:";:J<;-;_.;-,;:_,;:;oô"J";.(c';:,::;,.:;;.:;;,.:;,_;;\T:-:.:-,;;.;;:-',;:-r_ ii,o;;,;;;~ll':__;:,,..::;,;:,;;,;;-,-:.j)7,,i;:"7' _l'rZ::,!.;:'l;:;.,;:::/-.--J 
fi1iol. A•._-Ü,Hif'cLoro, H95. hoHtt Vdh"·I:O • hmc·IO'-~') 'ni·F-6.CO • ldr.o; 0:.'/ . .r>J.>B 
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MEDIÇÃO CONTRAT"~T-E: triunfo Construtorn Ltd~ DEPilh"ThME.NTO CE E.sTnADJ\S DE ROOI\GE.M 
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RESUMO 
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CONTRATO ,A,.Inotv•o:~08}85'------------

Proco,so: Servieos. 'Jllt~cutodos de: ~.?./.:0~/8$ O . ,, 

Touh. P, rc.leh 

Ct\ 
Pn,co 

Ct\ 
Oh• r~,:~ ... , o•s em ~o~ 1tu. c 1\o 
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f----·------·-·-------- --------1----1-----1-----+------, 
---- . ---------------l--l--------1-----l-------+--------l------------
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tP-ÁRTAME.HtiYUt.~t.~HKAUA~ U~ t~UUI-\"'-C.M 

Serv:. de Hanutenção I\odov. Rot. e 
RES\l~~O P.:lÓOYIQ: 

Preventiva 
1-N.ni.,ç,i.WJ;'! .de Médid..._ Tro;ho: Pres 

Mediçõo: :t.edição Final 

l::ieio do> Servi~os: 29/08/85 
,, 

01/09/85 12/12L85 Scrvieos. euculodos da: • 
I 

OIS CRIW.I HA;C ÃO U•lhb Q'IICII't"li'l"':.., 1 
' ~ 

- Execução dos Serviços conforme item l 
10.3.1 do Edital n9 03]/CPLMO de 

22/08/85-PGE. kln 45,7 

- S2!"Viços de Mbilização 20% I 
- Valer desta_ Hedição Final 

I 

f-

------- .. 

,l:":"~;c:rt:l o tic::uil:!;) o pogor e:tt: Cr$ 81.500.000 (Oitenta e Um Milh6es, 

::::--:.~ Ve, h':l 20 •• De~~m:tn:Q •• 19_0._ A Comh,,.lia 

CONTRA'!' ANTE: CONS'II\U!OI\1\ 'I!\lUNrO J..TD!\. 

l Numero 1 249l85-PGE 
CONTRATO A$sÍnatura: 26/08/85 

Proco~$0 : 

Pn,u C111tt Pu;\•1 Tate:i,_P.r;ie:h 

••I ••I ••I 

6.520.000 297.964.000 
"216";464 .ooo 

81.500.000 

_,., 

Quinhent~~Cruzeiros) XY.XXY.XXXXY. ,..._. v . .. ,. 
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(;OVEitNO UO E.STAUO UE. HON-lh.)NJA 

I"I'AitTAMCNTO I>C CSTilAUAS, "\ ROI>ACC!.~ 
- -~ ~ ~ .. .1,'·"-t 

' --
I - 1./E 1·1a:cuo 1/09 

I. L - l)osmoJ t.:trl1cnt.o 
í 

1.2 - 1-.:<~CQn l"onua • ?i(1 da Pl:at~;Jfcu~m~t 

2 -

' 

( ll<)én Dent..ro) 

L/09 1'RECJIO. L/E K>f 8 •. so 
S<!mi Tntplant.ar,ão 3,5 km 

z. 1 - Dcsnw t.amc:nto 

2~2 - Reco.mposi~;o d:r. Plat.afopnn 
•(llot.a Dentro) 

3 - 'J'RA \'LSSÃO B- 9 ~rccho I./08 .- L/09 

J,l - Dc~smat.;unc:nto 

3.2- RcCo111pnsiç?,o d;1 Plat.afor"mi't 
(bota Dcnt.Po) 

4 - LIN::JI 08 1 RECUO L/E A K>1 13, oo. 
Semi 1znpl;:mta.;ão _( ,5 km 

Desma t.:r.mento 

4 2 - R~composi~ão da Pl.nt..'lforma 
(_Bo:t:-.n Dcnt.~o) 

5 - L/07 TRJ;CIJO L/E 

Sc.:mi Implant.a.;Z"o 

Kft 16 

s. J - Uc:~JII:J twn(.'Jlto 

S-'2.-- in1cctr.IJ)6sl-.;;;o d-;, l'f; 1 L~tror.u.;J 
(Ut~L;t lh:Hl1·o) 

·(• - 1/CJ O TRECIIO RIO HACIJ,\J)O A 

SP:N! 'HtPLAt-:1 AÇÃÕ _J, 00 l.:m 

(\ .1 .... Desmatamento 

Rccomposi :;li o d:1 P ln t.u!c.J~m;a 
(Bot.a Uc.:utro) 

7 - L/200 TRECIIO L/E K~l 9 

}" 

8 -

SENI lHP LA~TAÇÃO 4' 5 K~t 

7.1 - Desmatame-nto 

7. 2 - r~ecomposic; do da Pl ata fortn;i 
(Oot.a be::ntro)_ 

L/l~"l'~R'IF.DÚRIA TRECHO L/E 

SE~II ,UlPLA~1'AÇÃO .s,o i<'in 

S o 1 - D~smr, tWIH.mto-

8.2 - R~composl.-~âO ~da Plataformó\ 
(Bota Dent.rt?) 

Kf1 lO 

J:;:~~:t. •. 12~ 00 

s.ns 3 
!" 

21. oo·o ., 

2 17.500·m 

l-.. 125 m3 

26.000 

SL 600 

l2-9(l(} 

2 
m 

2 
m 

3 
"' 

2 

. 2 
lS ._oon _,n 

4·500 .,3 

ô.750 '" 

- 3 
8".7.50 111 

3 

Quarta-feira 28 1483 



1484 Quarta-feira 28 <DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

9 - LINHA CEDÃO TRECHO L/ClO RI O S.· P!';lll;O 
SEHl I~1P~ANTAÇÃO 5,,8 K}J - -~- ~ 

9 1 Desmatamento 

Re_composic,.~ã:-o da Plataform<l 
(D.ot.a Dentr-o) 

~O - RAMAL DO f~! 17 -TJWCIIO BR-364 - i./1~8 
SEHI I>lPLAN'fAÇAO 2, 5 K>l 

10.1 - D~smatamcnto 

10.2 - .. Jtecomposição da Plat.aforma 
~-Bot..a. Dentro) 

11 - 1./110 TRECHO L/128 
SK"'ll IJ.tPtANTAÇÃÓ 4,0 km 

11.1 - Dt!Snlalamcnt.o 

Kl-1 12,$0 

11..2 - Rr..:composi:~ão d;i Pl:LL,•1fOl'llla 
(llol.ol ücntJ'o) 

12 - RAHAL DO' KH '20 1'H.I::Cll0 UR---364 
Sl::NI l.~il'LA~'J'AÇÂO 3~ O KH 

1.2..1.. - Dcsmat:tmc;nto 

J.!L2. ..; Rt!COnformaçiio da Vl oult.nfor•tna 
(llot...n Dentro) 

29.000 

15.o6'o 

2 
m 

2 
m 

3-750 m
3 

24.000 
2 

m 

(\.000 m3 

• 18. 0(1() m 
2 

6.300 m3 

DI:J'AHTr.l-1t.::rTo trC S:.GTI~Il.0/'.1:. [)J; H.OIJJ",Gt:M \ :~, (~;~~~•' ~ 
GOV!:nt~D ::>O ESTJ',DO DE nDllDO!IlA . t ~· ~-

' ~~ . 
Dll\!>J.'OHIA DI' QPEHIIÇÀO E Mllt\UTENÇÃO ··: .-· .. · \ ~:,:~~:::::.cf~( 

SETOR P~OSPtR IDADE CACOAL .. ...;7~'•(.., 

/[. Tr•echo L/9-RO 3S3 Ext~ns~o; 

/E'. " RO 383-L/C-JO " 
/09 u, L/E Km 8,5 u 

Trav." L/8 l/9 " 
/0,8 " L/E Km 13 .. 
./07 

,, 'Í./E - Km !6 • 
./C-IO " R.Mach./l.Ccdã'o u 

./200· " L/E - ICQ " 
/ln+2rn;. L/E 1\111. .. 

JL/Cod:;o " L/200 - R.S.Pcdpo 

PRESI'oENTE M(DICE 

I2,00 

2I ,90 

8;so 
3,50 Km~ 

I3,00 Km. 

16,00 Km. 

8,50 Km. 

9:oo !;m. 

!0,00 Km. 

5,80 Km. 

'(':- .:·:··. 

" 

" 

SETOR R I ACllUE LO 

Ramal Km. I7 BR-36~- L/I 28 Extens.io : 13,?0 Km. 

L/I IO - L./128 - Krn.l.2,50 " 12,so f..::m. 

Ramal Km. 20 BR: 364-Km. 15,00 • I 5,00 Km. 

Ramal Km. o• Km. 20 -61~-364 u s.oo Km. ~~ 

u 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

.. " 
" 
" " 

" 

-Nos tr"cchos d~tcrm i nados. P~"r:a c.xccuçr;~o dos 

3,50 ~m. 
J,40 l~rn. 

6,50 Km. 
8,60 1\.m. 

3,00 l~m •. 

4, 50 1\'rn. 

5,00 1\m. 

4,00 .:m. 

-~I 50 1\m. 

4,00' l\r:1. 

3,00 1\rr.. 

0,00 
. ' '· .. 

serviços de 

rc:c. 4 ,craç'<lo düs est1•ú-d.:~s vicinuis .rurais~c·da~o,ao est.ado prcc~rio cle 

alsumas,em dctcr~minados trechos das mesmas foi neccss,;rio se fa=er; d.:-E, 

m.:ltamcnto o~~ vcget.:tç~:;o rr3l a, destocilmento de vc_gctüção densa e I i mpcsds 

.-1 ... mate r i ü i s cxj.$tcntCs, e di! rido uma nova conft>rmnç~o do I e i to estrad-'!1 

com s.arjct.:l;>,sdidas d';;guas e fevüntamcnto de.gr~idc(Scmi-implant-ução.) 
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' 
- --
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E di -tal nO 031/CPLH-0 de nlo8! á~ r:-_ 
I :-L-ote n_!2o3 CO!lf0rln~ Contrato n2-

' - - . --
279 2 6.H1.66J: 1. 790. 60UC1 

,.,. 
:49/85 · rG_t ... Krn 

~-
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. -
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O T A L 

DEPARTAI>IENT JE ESTRADAS DE RODAGEll - DilR/ri' 

DIRETORIA DE OPERAÇÃO E MANUIENÇÃO 

CRONOGRAMA FINANÇEIRO. 

'I•··. 
•lj 

.. ' 

H HEOIÇAO 3' NEOIÇÀO 
L O T E (NOBIL!ZAÇÀO) 

2• fm!ÍIÇÃU (REAJ ./l'llÓV,) 

Ol. 47l.. 67l.. 200 J..365.2l.5.541 380.758.614 

02 236.900.746 413.163.121 115.231.194 

03 247.340.000 969.729-796 -
04 399. 348. 80_0 l.. 597.394.950 445.513:451 
'1. - - -
06 431.644.000 '676-791..308· 188.757.095 
07 216.494.000 81.500.000 22.730.J5Q 
08 605.449.600 1.185.244-551 330:564.705 
09 629.250.400 -- . 
10 675-333.600 - -
11 34J. 361.320 -1.373-445.083 383.053.833 
12 - -- -
13 242.616.000 318.270-410 ·-
14 '240. 5.1~- 000 962. 2.11. 89 5 -
15 651.004.200 1. 013.266.800 255.039.253 
16 470.407.500 1.881.630.000 473-606,271 

s.86L349 .36 1]..837.883-45.5 2.595.254.766 
I 

-8 

4• HEDIIiio 
(REM ./F NAL) T O T A L -. ~ 
28.669.526 2.246.114 ~~1 ' 8.676.425 77.1.97L~S6 ·~ 

- 1.217-069.796 - ~ 
33.545-294 2.475.P02.i95 ~ ~ 

- -
14.212.876 1. Jll. JOS. zzo 
1. 71"1. 500 322.405.850 

24.!190.135 2.146,1JS.991 
- 62~t .-zso. 4oo 

- 675.333.600 

28.842.347 2.12S.702:SSJ - -
- 56il. i:bõ.;JJ!l ;-t; 

! r . 
J ~201. 7-:9.;'fr li>. -

70.118.063 1.98q,HB.3l6 '~ ~ 
110,208.706 .... -;:~~ç~~,z:çú• JF!· 

zo.63S-3i•t.s~·i l 
., 

'340.874.962 , .. 
~ -
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RELAT0RIO DE INSPEÇÃ:O ESPECIAL, 
REALIZADA NO DEPARTAMENTO DE 

ESTRADAS bE RODAGEM - D.E.R/RO 
Município de Jí-Paranã e Guajarâ-Mirim 
Portaria-: N~' 013/TCER-86. de 28-1-86 
Período:. 2 a 7-2-[6 e 16 a 21-Z--86 
Comissão: Luiz Goriles da Silva filho - .J>res(dente 

José Ribamar Adri~no da Silva- Membro 
Jair Dand__oline Pcssetti - Membro 
Flávio Barbosa da Matta- Membro (Engenheiro) 

Munictp"ios de Presidente Médici e Cacoal 
Portaria: N~" 042/TCER-86, de 6-3-86 
Período: 19 a 28-4-86 _ 
Comissão: Luiz Gomes da Silva Filho - Presidente 

Jair Dartdoline Pessetti - Membro 
Flávio Barbosa da Matta- Membro (Engenheiro) 
Luiz Ci!.rlos Fernandes - Membro (Engenheiro) 

ROTEIRO 
I - Introdução 
11 - Desenvolvimento 
J- MUnicípio de Guajarã-Miriril---Lote 14 
1.1 - Da Licitação 
1.2- Do Contrato 
1.3 - Da Liquidação 
J .4-- Do Pagamento 
1.5 -- Do Relatório Técnico 
2-Município:de Jí-Paraná- Lote 06 
2.1 - Da Licitação 
2.2- Do Contrato 
2.3 - Da Liquidação 
2.4- Do Pagamento 
2.5- Do Relatório Técnico 
3 - MunicíPio·-de Presidente Médici - Lote 07 
3.1 - Da Licitação 
3.2- Do Contrato 
3.3 - Da Liquidação 
3.4- Do Pagamento 
3.5- Do- Relatório Técnico 
4- Município de Cacoal - Lote 08 
4.1 -Da Licitação 
4.2- Do Contrato 
4.3- Da Liquidação 
4.4- Do Pagamento 
4.5_- Do Relatório Técnico 

Ill - Conclusão 
1- Introdução 
O presente trabalho teve a sua origem a partir do re­

querimento apresentado peloConselheiro_Or._Hélio Má­
ximo Pereira, fls. 001 e 002, solicitando inspeção docu­
mental e operacional nas obras objeto do Edital de Lici­
tação por Tomada de Preços nl" 031/CPLMO, (fls. 005 e 
032), executadas pelo D.E.R-RO. __ _ _ 

A solicitação supra meiicionada ensejou o despacho 
do Presidente em exercício, Conselheiro Bader Massud_ 
Jorge, determinando Inspeção Especial com base no arti­
go 5 t, §]I' do Regimento Interno do Tribunal de Conta.s. 

A inspeção foi realizada em cumprimento a Portana 
n<:> 013/TCER-86, de 28-1-86, às fls. OOJ e Portaria n9 
042/TCER-86, de 6-3-86, às fls. 004. --

Preliminarmente foram inspecíoriadas as obras execu­
tadas nos municípios de Guajar!t.-Mirim, Jí-Paraná, Pre­
sidente Médici e Cacoal, cujos resultados estão meticulo­
samente descritos no relatório a seguir, bem como nos 
anexos que o integram. 

li - Desenvolvimento 
I. Município de Guajará-Mirim - lote 14 
LI - Da Licitação 
As obras a serem executadas no Munlc:ipío de 

Guajarã-Mirim foram objeto_de pcitaçà() por Toma~a. 
de Preços, Edital n~" 031/CPLMO, às Os. 005 a 0_32, j:UJUS_ 

discriminaç-ões estão coiltida!fnô LQ_lÇ 14, as fls. 016 e 
017, perfazendo um total de 185 km de recuperação em 
Rodovias Vicinais Rurais. __ _ _ __ _ 

Quanto a publicação do Edital em_ apreço, observa­
mos que não foram obedecidos os ditameS legais previs­
tos no artigo 129 do Decreto-Lei Federal n~" 200/67, 
combinado com o artigo 3~' da Lei Federal n9.5.456f68 e 
artigo 23, inciso 11 do Decreto Estadual n_l' 1.394/83. 

A respeito do assunto,,solicitamos, atraVéS do Oficio 
n"" 035/SG-86, fls. 034, cópias do pedido de publicação, 
bem como -da publicação no Diário Oficial do Estado, 
do citado Edital. 
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Em resposta a nossa solicitação, informa o Presidente 
da C.LO~ em seu Oficio n~" 008/C.L.O. --86 datado de 
.27-2-86, as fls. 035. 

"Outrossim, informamos que revendo o nosso 
arquivo de licitações realizadas, não nos deparamos 
em momento algum com qualquer publicação que 
seja qUe diga respeito ã tomada de preços em tela" ... 

VerífiCando o arquivo dC Diãiios Oficiáis deste Tribu­
nal, constatamos a veracidade da informação, uma vez 
que o Edital n9 030/CPLM~O, foi publicado no D.O.E.­
hl' 381, de 14-8~&5. ITs. 36 e o Edital de n~> 032/CPLM-0, 

;;: .foi publicado no- D.O.E 886 de 21-8-85, fls 37, não ha­
vendo nenhuma publicação no intervalo entre uma e ou­
tra, o que evidencia que o Edital n~" 031/CPLM~O fugiU 
·ao requéSito da publicidade e a licitação foi realizada ao 
arrepio da Lei, ferindo, inclusive, o princípiO da isono­
mia. 

~~----NO- que se refere ao pedido de publicação, aludido no 
"OrrCió nl' 008/CL0-86, às -fls. 35, presume-se que seja 
apenas uma minuta de Oficio, Uma vez que -não consta 
111,1meração nem assinatura do signãtárici. (Fls. 38). 

O jUlgamentO da: "LicitaçãO -erri pauta se d-eu às 9:00 ho­
raS do dia 22 de agosto de 1985. 

Segundo a Ata da 219~ reunião d~ Comissão Per_ma­
-neflte de Licitação de Materiais e Obras, Fls. 39 e 40 o 

-LOte n" 14, concernente ao_ Município de Guajará-
Mirfm, foi considerado CoinO Licitação deserta posto 

___ que a este não acudiram interessados. 
- ~Em decorrênc"ia deste fato e com base no pareeer favo­
·- rável da PrOcuradoria Geral do Estado, fls. 41 e 42, fOf 

__ e_laboraçJo Contrato com a Vértice Engenharia Ltda, cu­
jos comentários teceremos a seguir. 

1.2- Do Contrato . ___ . _ 
0-corltrato j'\1" 302/85-PGE, fls. 43 a 50, foi celebra~o 

entre o Estado de_Rondônia !; a Vértice Engenhana 
Ltda, em IO de outubro de 1985. com amparo no Capítu­
lo 111 do Decreto Estadual n~' 1.394 de 4-8-83. 
~- O~hjetõ dO presente Contrato é a execução de serviços 
e-manutenção rodoviária rotineira e preventiva na·s ro­
dovias vicfriais rurais, localizadaS no município de Gua­
jará M iriirl, correspondente ao Lote 14, com exten~ãO to­
tal de 185 km, e preço global_ de Cr$ 1.202.790.000 (I:fum 
hilhâo, duzentoS e dois milhões, setecentos e noventa mil 
cruzeiros). 

As despesas decorrentes do contrato ocorreram por 
conta da seguinte programação: 

-Cr$ 240.558.000- Atividade do Departamento de 
Estradas de RodagemjRO - Z6.0f.l6.83.53I.I.022 -
Elemento de Despesa 4.1.1.0, conforme Nota de Empe­

-nho n' 0716/DER/RO, de 30-9-85, fls. 51. 
- ...... O valor restante, na quantiã de Cr$ 962.232.000, es~ 

tã sem verba prevista em qualquer programação, 
alegando-se, no parágrafo único da clãusula sexta, fls. 
45, que esta importância Será empeilbada oportunamen­
te- com fundos provenientes ôe dotação extraoçarfien­
-tária. Para este procedimento alega-se como justificativa 
despacho da Procuradoria cuja cópia jUntamos às fls. 50 
A. 

Ao n-osso ver, tal comportamento fere as normas do 
Direito Financeiro e se constitue uma anomalia _adminis­
trativa. 

IW1'A DE. DAi' A NOTA ormc~.l 

~lO FJSCAl. HM\CÁ.Ji.J A 

01'/G/DEft-iW 30.09.85 118 188 7 /DER 
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Diz textualmente a Lei Federal n~" 4.320/64, em seu ar­
tigo 60: 

••É vedada a realização de despesa sem prévio 
_empenho". 

Atentamos para os abalizados comentários, dos mes~ 
tres J. Teixeira, Machado Jr. e Hera! da da Costa Reis, na 
16~ edição da Lei n9 4.320- IBAM, a página 120: 

"Pelo conceito da Lei n• 4.320, não há empenho 
a Posterior!. Empenho depois de realizada a despesa 
é bUrla e sujeita a crime de resposabilidade". 

Ratificam, ainda, os mesmos mestres à página 124; da 
citada obra: 

••Nos casos em que as despesas resultem de con­
tratos. acordos, con9'ênios, são obrigatórias a emis­
são da "nota de empenho" e a sua entrega ao con­
tratante do Estado, a fim de que o mesmo tome co­
nhecimento da reserva feita em seu favor, e que lhe 
será pago, observadas as condições impostas por 
esta lei'', 

No caso em epft~:rãre, observa-se que a Nota de Empe­
nho n~" 1.935/SEPLAN, fls. 52 foi emitida em 19-12-85, e 
o recebimento daobra.seprocedeuem 20"-12-85, segundo 
Termo de Recebimento definitivO às fls. 53 e 54 
caracterizando-se dessa forma a efetiva realização da 
despesa sem prévio empenho como determina_ a Lei. 

A legíslação estadual, através do becreto n~" 1.394 de 
4-8-83, em seu artigo 44, inciso V, também acode em de­
íesa da gestãO do dinheiro público, assim se expressando: 

-"Artígo 44- São Cláusulas necessárias em todo 
contrato, as que estabeleçam; 

· --y :_:_·Ó· ~~I'dr~~-~~ ~r~~~~ ~~~~·~t~~d~~ ~a·s·d;;p;. 
sas''. 

Alude, também, o Edital nl' 031/CPLM~O quanto a 
necessária allteriorldade do empenho, no item 14.1 às fls. 
27. .. 

Segundo se depreende do criterioso relatório técnico 
do Engenheiro Flávio Barbosa da Matta, deste Tribunal, 
no item I .5, adiante, o objeto do contrato descrito na 
Cláusula segunda, às fls. 43~ não foi cumprido em sua to­
talidade:- o que Coinpromete Sobremaneira o pagamento 

· ··integr-al do_ valor contratual. 

1.3- Da LiquidãçãO 
A liquidação das despesas foram efetuadas através de 

Folhas de Medições, fls. 55 e 56, apresentadas no ínicio e 
no final da obra, enl flagrante desacordo com o que esta­
belece-o item 10.1 do Edital em apreço, às fls. 24. 

1.4- Do Pagamento 
Os serviçOs contratados com a Vértice Engenharia 

Ltda. para execução de obras no Município de Guajarã­
Mirim, foram pagos integralmente, como se observa nas 
Notas Financeiras às fls 57 a 59, perfazendo o total de 

-Cr$ 1.202.789.895,00 (Hum bilhão, duzentos e dois mi­
lhões, setecentos e oitenta e nove mil, oitocentos e no­
venta e cinco cruzeiros). 

O valor acima especificado foi pago através do BE~ 
- RON, co_nfor_me demoru;trar.,·ão no qu?dro a seguir. 

-õ;__ 

VAl.OR OllSEKVAÇÀO 
Ct·$ -

16.10.8"5 2t,o-.sss.oco Nobil iz.1çS:o 

1935/SI:i'LA" 19.12.85 122 3958/SEPLAN 21,.12.85 673.562,.327 l'-kd. Fin-:11 

1935{SEP!.,\N 19.12 .ns 122 J65{SP 21,,01.BD 28S.Gó9.568 HC'd, Final 

TOThi, • ../: .••••••• , .................. Cr$ 1.202.789.895 

. -r •.. 
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Durante a inspeção física, foi Coristãtado que a firma 
Vértice Engenharia Ltda. deixou de executar 75 km. da 
obra contratada, 53 dos quais executados pela Prefeitu­
ra, segundo se observa no relatórí~ do Departamento 

ROdoviário Municipal, às fls. 60, embora o DER/RO te­
nha dado a obra como concluída no Termo de Recebi-
mento Definitivo, às fls.-53 e 54. -

Esta medid~ ensejou o pagamento indevido a_firma 
contratada do. valor de CrS 487.615.130, di~criminados 
no quãdro abaixo: 

1.5- Relatório Técniç_o 
Contrato: n9 302/85~ 

-
-Ll.NRAS EXTENSÃO 

L-os (IATA) 6 Km 
. 

t.-09 (lATA) o Km 
. , . 

B,OM sosSEco I> Km 

PÂLHETA !7 Km 

LAGO DAS GÁRÇAS 9 Km 
-

t,-;o.s ÇIATA) s· b 

L-08 (Sid. C i rio)- 4 Km 

'cAC.HOEIRINUA !3 Km 
.. .. 

... Tô T A L 75 Km 

Inspeção Ffsica 

~An::m crs o~.A eX n 

39.009.402' Execut~do~la Prcfcj_r.ura 

39.009.402 Executado pela Prc:fciturn 

9'7.523~505 Executado pela Prefeitura 

110.!'>26.639 Executado p~l:~. Pn!fcitura 

58.51~ .103 E:xccuta.do pelo\ Prefeitura 

32.505,335 Não I!Xacut·ado 

2'6. 006.268, Uão cxccut:ado 

64.520.476 N.ão cxccut<1do 

~87.615._l30 Par. o ind~vidamcmtc 

Firma- Vértice Engenharia Ltda~ __ ~~-O objet<? do Contratq_fQ_l dado_por_ concluído pelo En­
genheiro- José Bouchabki de Almeida, fiscal do 
DER/RO, rehnório às fls. 6_1. No _entanto, quando da 
fiscalização, encontrou-se várias discrepâncias entre o 
total liberado e o realmente executado, seja cQm relação 

as extensões_ totais medidas, seja por-quantidade de ser­
ViçO$- execUtados em. determinad-os trechos. 

Objeto: Exeç:!Jção de manutençãO rOtineira e-preveritfVa · 
nas RodDvias _Vicinais __ do Município de- Gu~ará­
Mirim/RO; L~te 14, com ex.tensào'-totai"de 185 km. 
Valor: Cr$ 1.202.790.000- Sendo o mesmo reajustâv_çl. 

LINHA 

L-1:) 

L-8 ($i~. Girão) 

L-18 (Sid, Cirão) 

Aluizio Ferreira 

' 

í.-5 (IA TA) 

L-? (IATA) 

L-8 (IATA) 

L.9 (IATA) 

_Bom S~s_.;;eg_o 

Palheta 

Cacheei r i'i1.ha 

Lo~!.K_o.ií da~ ·c a rças 

T O T A L 

EXTENSÃO 

LICITADA 

53 Km 

14 Km 

06 Km 

15 Kro 

1 7 Km 

14 Km 

06 Km 

06 Km 

15 Km 

17 Km 

13 Km 

09 Km 

185 Krn 

OBSERVAÇÕES 

A distribuição dos 185 km nas Rovodias Vicina1s-de 
Guajarã-Mirim fqi feita da seguinte maneira: 

- 4 Km executados com impcrfe! 

cão, s6 foi_ feita a rcéonfor 

03 _ Ol,), F.'ls. 
- Sem restriçõ:cs {FotO n9 05} _ 

fls. 
Esta Linha não estava nas pri_ 

oridadcs do Hunicfpio. nem h.:_ 

via sido rC:q·ucrida pelo mes.mo 

(foto n9 06) -:-fts.-

- SÓ foi ex_ecutado 12 Knl '(Foto 

n9 07) fls. 

- Sem restrições - (FOto rl?S Os 

e 09) fls. 
-.Executada pela Prefeit~ra. 

- Executadâ pela Prefeitura. 

- Executada pela Prefeitura. 

- Executada pela Prefeitura. 

- 13 Km executadds. com i~p~rfai 

cã-o, só foi feita a-- r-econfo; 

mação do =&reide. (Fo-to il9 10) 

Exe·cutada_:e_ela Prefeit;.ura:-
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Na linha L-5 (lATA) deveriam ter sido executados 17 
Km, valor determinado no Edital e liberado pelo-fiscal. 
mas só foram concluídos 12 km. Daí nota-se_ que: __ [oL_ _ 
pago à maior im-portânciâ dC d:~ 32.507.8}5~-@~ ~s. 61). 

abuul~d~ e com as valetas laterais_que protegem a plata­
forma, 

-Trecho que mostra a imperfeição na_execução de 4 
-Jim na L-~ _fSid_. Gir~o); plaiafo-':ÍDa encravada Í10 terre-

- nO, não há saídas d'água e nem sarjetas. No entanto, ma-
_tefiaiS-CãrreiadOs para as laterais dO trecho demonstram 
i:]ue o serviço realizado limitou-se a uma raspagem ;u­
perfici:.d. 
Unha: -_L: I~ (Sid___,_ Girào) 
_Extensão Liciiada: 6 km 
EXtensão Executada: 6 km 
tondiçõ~ ÇiáaiS: Estiada bem conformada e dando 
bom escoa~en,to 40 trâfego. 

-Trecho característico da L-18. 
Linha: "Aluísio Ferreii-a'' 
Extensão Licitada: 15 km 

-Extensão Executada: 15 km 
Condições Gerais: Estrada com excelente largura e boa 

·conformação. 
- --Trecho característico da "Aluísio Ferreira".· 
Linha: L-5 (lATA) 
Extensão Licitada: 11 km 
Extensão Executada: 12 km 

Os serviços encontrados na Linha "Ca~hOeirinh-a" 
não estão condizerites com o-liCitado, neste mesmo caso­
se enquadra os 4 últimos -qurrometros-aa L.:-s ~Sid. Gi­
rão). Nestes frechas a plataforma foi rCconfOimada:; no 
entanto não foi feito a recompOsição do material e ·nem a 
limpeza mecanizada das Sarjetas. A pista de 1-0iáin-ento 
não apresenta as dec!ivídades técnicas (i:tbaulamento)- e 
nem as valetas laterais, que evitariam a paSsagem da á­
gua para a plataforma, desta forma inexiste um Sistema 
de drenagem, Tal fato acarreta, em trechos sem declivi~ 
dade natural, o acumulo de água no leito da estrada, ou 
então ela é utilizada como um caminho natural das ã~ 
guas nos períodos chuvosos. Isto transforma estes. tre~ 
chos em enormes atoleiros ou entã:o a ágUa carreiâ o- ma­
terial ·solto, erodindo completamente a plataforma da 
pista de rolamento,_ Por falha da fírrria oS serviÇos no 
orçamento analítico de fls. 65 a 75 não foram Individual­
mente discriminados, mas ressalva-se que o serviço exe-­
cutado não chega a 30% do orçado e bas6tndo-se no Edi­
tal, item 10.3.1, às fls. 25 conclui-se que tais serviÇos não -
devem ser dados por efetuados, _ 
Do total da obra, d3.da por coilcluida pelo fiscal,- 53 

km foram executados pela Prefeitura, às fls. 60, ãtr3.vés 

Cónôições Gerais: Estrada Sem uma lar&:ura adequada, 
-·mas, bem conformada e de baixa trafegabitidade, 

da administração direta, portanto, de forma alguma, a 
empreiteira pode reivindicar üiisS(:fViços. ·o fiscal do_ 
DER redargUiu que os trechos em debate teriam sido su­
bempreitados à Prefeitura. Se tal fato tivesse sido confir­
mado, o que não ocorreu, seria inusitado e um completo 
contra-senso. A partir do momento que o DER contra-
tou, a pedido do município, uma firma para realizar os­
serviços requeridos, não se admitiria que esta contratasse 
o município parà o mesmo-fim, pois deste modo feeharia 
um ciclo vicioso. 

Observa-se que, muito embora o DER diga que sere­
geu pela"> informações enviadas pelo municipio, às fls._76 
uma das linhas não estava incluída nas prioridades do 
Órgão Munucipal. 1:. o caso dos 15 Jün da "aluisio Fer­
reira". 

Estes casos mostram o despautéri"o--exisümte, pois- a 
falta de entrosamen_to entre-os Úrgãos Municipais e Es­
taduais fez com que a Prefeitura realizasse serviços em 
trechos que ela mesma deu como prioridade para o DER 
licitar e, conseqUentemente executar. 

Os demais serviços, cerca de 110 km incluindo os 15 
km da ."Aluísio Ferreira", foram executados dentrO dos 
padrõe.-.: estabelecidos e, na data de inspeção, se encon­
travam dando um bom escoamento para o trâfego. Fo­
ram encontrados inúmeros pontos críticos, que não afe-­
tam o carãter de realização da obra, pois ãdvêem da falta 
de bueiros, de pontes ejou pontilhões. _ 

As ilustrações a seguir mostram alguns trechos críti­
cos, bem como o aspecto geral das_ e_s_tradas executadas 
pela firma contratada. _ 

Ilustrações 
Linha: L-D 
Extensão Licitada: 5J kth 
Extensão Executada: 53_ Km 

Condições Gerais: Esfrãdas com boa conformação, 
abaulada e dando fácil escoamento para o tráfego da 
área. Poucos trechos críticos foram percebidos e sua 
grande maioria por causa das depreciações de pontilhões 
e bueiros. 

-Esta folo-rrioSfra, em 19 plano um pontilhão, que 
devido as chuvas começa a perder o material posto sobre 
ele para servir de plataforma e dar mais Com'odidade, 
bem como, ao fundo, um trecho da linha. 

-Este trecho da L-p, embora de boa largura e· con­
formação, na época de chuva fina tremendamente escor­
regadio, O .abaulamento está imPerfeito e permite _o em­
poçamento de água no leito da estrada. 
Linha: L-08 (Sid. GiràO) ---
Extensão Licitada: 14 km 
Extensão Executada: I O km 
CondiçõCs Gerais: Estrada elevada, abaulada, com saí­
das d'água e valetas laterais, não hã muito tiáfego;-4 km 
desta linha estão encravados no leito do terreno, sem ne­
nhum sistelia de drenagem e nada que possa ser chama-
do de encascalhamento. __ 

-Muito embora uma vegetação rasteira esteja sur­
gin_do no Jeito da estrada, esta se apresenta elevada, 

-Trecho da L-5 (lATA) 
Linha: L-7 (IA TA) 
Extensão Licitada: l4 km 
Extensão Executada: 14 km 
Condições Gerais: 'ªstrada com boa largura e óem con­
formada, dando boas condições de tráfego, 

-Trecho característico da L-7 {lATA). 
_--TLCcho crítico da 7' Linha (lATA), mostrando a 

necessidade de uma obra de arte corrente, visto que o 
lençol d'água· corta transversalmente o leito da estrada. 
Linha: L-8 (I~ TA); L-9 (lATA); "Bom Sossego"; Palhe­
ta; "Lago das Garças". -
Extensão Licüitá:i: 53 km 
Extensão Excc utada: O km 
Condições Gerais: 
Linha: Cachoeitlnha 
EXtensão Licitada:. J 3 _km 
Extensão Executada: O km 
Condições Gerais: Estrada encaixada no leito natural do 
terreno sem sistema de drenagem e estreita. Dando más 
condições de tráfego até O km 8 e intrafegável daí por 
diante. 

-Trecho característico da Linha "Cachoeirinha". O 
serviço, que porventura tenha sido_feito neste trecho, se­
ria uma raspagem superficial com o acúmulo de material 
nas bordas. 
2- Município de Jí:Paraná - Lote 0.6 
2.1 - Da licitação · -~ __ 
AS õllrãs executadãs no município de JÍ-Paranâ:foraln 

-objetoS· de Ucitação_--por Tomada- de Preços, Editãl nú­
mero 03 r /CP~M-0, ás fls: QS a 32 cuja discriminação es­
fá contída- nó lote_ 06, às fls. 09, perfazendo um total de 
327,5 Km de recuperação em Rodovias Vicinais Rurais. 

Quanto a publicaÇão do Edital, ocorreri:tm as mesmas 
irregularidades comentadas no item anterior, visto 

-tratar-se do mesmo processo licita tório. --
O julgamento da Licitação ocorreu às 09:00 horas do 

dia 22-8-85, havendo apenas a proposta da Construtora 
Triunfo Ltda; para o lote n~' 6, no valor de Cr$ 
2.158.220.000; fls. 39 e 40. 

A licitação foi hOrilo(Ogada na forma Pio pOsta, tendo 
sido adjudicada; a -_uruca lirma- Hcftanfe- para o fote ·em 
causa, ocasionando a elaboração Qo_ contrato_ que a se-­
guir comentaremos_. 

2.2- Do Co i-\ trato 
Q_Çoru_rato n~' 249/8-.5--:-PGE, fls. 77 a 85; foi celebra­

do entre o Estado de Rondônia e a ConstrUtora Triunfo 
Ltda; em 26-8-85, com amparo no capítulo IIJ dÕ Decre­
to Estadual n9_1.394, de 4-8-83. 

--- _Q _Qbjeto do -Presente contrato é a execução dos ser­
viços de manutenção rodoviária rotineira e preventiva 
nas Rodovias Vicinais Rurais, localizadas nos municl­
pios de Jí-Paraná, Presidente Médici e CQcoal, lotes ·_6,_ 7 
e 8, com extensão 327,5, 166 e 472 Kms; _resPectivamente. 

O preço global do Contrato é de Cr.$ 6.267.788.000, 
permanecendo para cada lote os valores .contjdos nas 

-- Pf<?POStas, ou seja: Cr$:7,_158.220.090, para o_lote 6; crs 
L082.320.00U", para o lote 7 e CCS 3:027,248.000, para o 
lote 8. 
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As despesas decorrentes do contrato ocorreram à con­
ta da seguinte programação: Cláusula VigéSima segunda, 
ns. 84 e 85. 

a) CI'$ 431.644.000...::. Atividade do Departamento de 
EStradis de Rodagem- 26.01.16.88.531.1.022 ~Ele­
mento de Despesa 4.l.t.O conforme Nota de Empenho 
n' 596/DER-RO de 23-8-83, lote 6, Fls. 087. 

b) Cr$ 216.464.000 --Atividade do Departamento de 
·ES"i_rudas <ie Rodagem- 26.01.1~.8_8.53[.1.022- Ele­
mento de Despesa 4.1.1.0 conforme Not::~, de Empenho 
n' 597 /DER-RO de 23-8-85, Lote 7, fls. 083. 

c) Lr$ 60S:449.6õ(f- Atividade do Departamento de -
Estradas de Rodagem- 26.01.16.88.531.1.022- Ele.. 
menta -de D"espesa 4.Ll.O Conforme Nota de Empenho 
n' 598/DER-RO de 23-8-85, Lote 8, fls. 089. 

O parágrafo ünico da mesma cláusula, fls. 085,_ indica 
apenas o valor restante das despesas, importando em 
CrS 5.014.230.400, sem qualquer referência a progra­
mação ou dota~ qual está vinculada. 

Tendo este contrato se precisar estranhamente, há 
uma lacuna acentuada entre_ uma clâusula e outra, dando 
a entender que este espaço foi reservado para ser preen­
chído posteriormente. 

ESte -Procedínlento, no nosso entender, se constitue 
numa artimanha para a realização de despesas sem o de­
vido respaldo orçamentário e financeiro. 

Valeu, também para este caso, as observações genéri­
cas registradas no item I ,2 deste relatório. 

2.3- Da liquidação 
A liquidação das despesas foram efetuadas através de 

folhas de medição, ns: 90 a 92, apresentadas no início e 
no final da_ obr.a, em desacordo com o que estabelece o 
item 10.1-do Edital n" 031/CPLM-0 fls. 24. 

2..4- Do Pagamento 
Dos serviços contratados com a Construtora Triunfo 

Ltda. para a execução de obras no Município de Jí­
Paraná, foram pagos apenas 168,2 km, correspondendo 
a quantia de Cri 1.311.405:279, ínCluindo os reajustes: 

Os pagamentos foram efetuados mediante ã apresen­
tação de Faturas, que tiveram por base as respectivas 
Folhas de Medição. 

O cálculo de reajustamento foi efetuado de forma er­
rônia, com a uiílizaçào de índices que não _exprimem a 
realidade do reajuste. Na fórmula exarada no Decreto n~' 
185 _de_ 1967, às fls. 93 a 96, o 10 é índice de reajustamen- ~ 
to do mês_da proposta e o IM é o índice do mês de reali­
zação do serviço. Caso este tenha sido executado em 
mais de I mês, o IM será a média ariHmética do interva-
lo. Na medição nota-se que o 10 adotado é o de ou­
tubro/85. e não o de agosto/85 que foi o mês da propos-
ta. Outro fato a ressaltar é quanto ao pagamento. 

O Contrato é cfaro quando diz que este será efetuado 
~mensalmente cOm -a liberação de Fatura e Folhas de Me­
- djções----No presente caso foi efetuado um J9 pagamento a 

título de mobilização no início da obra e só ao fim do 
contFatO é que foi expedida uma Folha de medição única 

___ -__ com tod_os os serviços. Tal fato se bastaria para alterar 
completamente a forma correta no cálculo de reajusta­
mento. Fazendo-se a superposição entre o parágrafo úni­
co da cláusula segunda do Contrato, ãs fls. 72 e o§ 89 do 
artigo 6~' do Decreto Federal n~ 185 de 25-2-67, às fls. 96 
a, concluiu-se que, nesta obra, não se permitiria reajusta­
mento. 

2.5 """""Relatório Técnico 
Contr<J:to: n9 249/85-PGE~ _ 
Firma: Construtora TriUnfo Ltda~ 

-Objeto: Execução dos serviços de manutenção rodo­
viária rotineira e preventiva nas Rodovias Vicinais,loca~ 
lizadas nos MuniCípios de Jí-Pâraná, Presidente Médici e 
CacoaljRO, com extensão total de .327,5; 166 e-472 Km, 

- corresp~m~entes .~os lotes 06, 07 e 08, respectiVamente, 
do Edital de Tomada de Preços n" 031/CPLM-0. 
Valor: Cr$ 6267.788.000 · · 

Inspeção Física 

A obra em Jí-Paraná abrangia a manutenção rotineira 
e preventiva de 327,5 Km de estrad'!_~_vicínais, O .obje_to 
foi definido tomando-se por bas_e um pedido de serviços 
requerido pelo DER e elaborado pelo )'vl'unicípio. Do to­

-fal de q-uílómetrõS pedidos foram executados 168,2. Tal 
fato esUi. devidamente discriminado no relatório do En­
-genheiro FràncisCô Eduardo Spotti Yare!la, às 'fís. ·97 a 

--101; líS:Cal da obra. A Comissão de Inspeção fez um IC:-
vantamento de todo o s~rviço executado e comprovou 
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que sua extensão confere com a dO r~latório do Éng~~ 
nheiro fiscal. - · 

De acordo co_m_este relatório, 59,5 K m não foram ex.e_­
cutados pelo advento do período chuvoso, que acarretou 
a paralisação da obra. Analisando porém que entre a 
emissão da "Ordem de Serviço", às fls. lOS, e do "Termo 
de Recebimento", às fls. 109, foram 'ctecorrídós 90 dias ú­
teis, nota-se que houve atraso do cronograma físico­
financeiro. Comparando os equipamehtos ·que a firma 
relacionou em Jí-Paraná com os utilizados na obra fica 
patente que ela não empregou a rrota que deveria. 

Através da explanação do fiscal, reafirmada com seu 
relatório~ o ·res-tãi:z1e da obra, 99,8 Km; nao Tõram execu­
tados porque os serviços a serem realizadOs nestes tre- -
chos fogem completamente aos expostos no objeto do 
Contrato. Posteriormente levantar-se-á cada trecho se­
paradamente, no -presente momento deixa-se claro que 
sob hipótese nenhuma poderia ocorrer tal disparidade. 
No pedido de serviços do Município alguns trechos fo­
mm computados 02 (duas) vezes e noutros os serviços a 
serem realizadas fogem, realmente, da alçada de uma 
Manutenção __ rotineira. Vendo o ocorrido pelo lado do 

-

DER, pressupõ~se que o mesmo tenha feito um levanta­
mento ab-alizado com~ participação de seus engenheiros 
do interior, deste modo não se entende como pode ter 
surgido tal discrepância. No entanto o órgão alega que 
os serviços foram licitados tomando-se por base um rela­
tório de prioridades, emitido pelo Municipio e que este 
seria o grande culpado pela distorção. Tal argumento é 
falho, pois os se-rvíços deveriarri ter sido confirmados 
pelo DER, principalmente quando estes pedidos não de­
monstram o elaborador, como é o caso de Jí-Paraná. 
Ainda mais, quando da participação dii firma na Uci-
1ação, esta muniu-se de uma declaração, às fls. 111, onde 
afirma que visitou o local da obra e que nada há que aOs­
te Sua ex_ecução. Portanto a ocorrência de trechos dispa-

- res com o licitado fica totalmente sob a respoiisabilidade 
da firma contratada, causada pela emissãO de uma decla­
ração falsa. 

A partir das ilustrações, abaixo relacionadas,faz-se um 
apanhado geral de como se encontravam as estradas na 
época da Inspeção. 

_Os serviços requeridos pelo MunicípiO estaVain aSsim 
-distribuídos: 

-

LINHA EXTENSJi.O DIFERENÇA 
LICITADA 

-
1 65 - - 16 ·Km 

1 o 1 8,0 

Es 't. Km 16 16 

Est .. Km 12 1 2 

204 16 

205 13 

206 13 

207 - 3,0 

208 3,0 

209 - 18 

106 12,5 

102 16 

98 22 

Est- do Aeropol"to 7,0 

Tl"&.V. Jí-Pa.ranã-128 •1 o 
139 22 

108 11 

118 8,5 

123 -- - . 9 

125 9 

127 ·1 o.,s 
129 8,0 

EsL Km 5 9,0 

.Est.. do Itapircma 5,0 

2~ Linha :s 9,0 

Nene Ga:z.zol i 1 7 

3f Linha e 08 21, 

Unhas: 106_; 102; 98; Trav. H-Paraná- Linha 128 
Extençào Licitada: 60,5 
Extensão Executada: l,Okm 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

Km 

icm 

Considerações Gerais:O únicO- km rea[izado nestes tre­
chos se encontra __ d~_ntro do padrão licitado. Estes s~Q ps 
trechos que não foram executados devido ao período 
chuvoso. ___ _ 
Linhas: 204; 205; 206; 207; 208; 209; Est. do Km 5, Est. 
do ltapirema. 
Extensão licitada: 80 Km 
ExlensàQ Executada: 0,0 Km 
Condições Gr:r_ais: Não _ _forai:n efeliiados nenhum ·dos 
serviços Licitados nestes trechos. 

-Trecho da Linha 208, onde deveriam ter sido execu­
tados os serviços de manutenção. Tais serviços seriam in.: 
suficientes neste trecho. 

REALIZADA À MAIOR À MENO I~ 

8,2 Km - 7,8 Km 

8,0 Km - -
1 4 ~ 5 Km - 1 , 5 Km 

15,5 Km 3,5 Km -
9,0 Km - 16 Km 
0,0 Km - 1 3 Km 
o ,o- Km - 13 Ktn 

0,0 Km - 3,0 Km 

0,0 Km - 3,0 Km 

o:o Km - 18 Km 
1 , o Km - 11 '5 ltm 

o,o Km - - 16 Km 

0,0 Km -- 22 .RJn 
5,9 Km - 1 , 1 Km 

0,0 Km - 1 o Km 

27,5 Km 5,5 Km -
7,0 Km - 4 Km 

7,0 Km - 1 , 5 Km 

6,0 Km - 3 l~m 

7,2 Km - . 1,8 Km 

8,0 Km - 2,5 Rm 

7,0 Km - 1,0 Km 

o,o Km - 9 Km 

0,0 Km - 5 Km 

13,0 Km 4 Km -
13 Km - 4 Km 

19,2 Km - 4,8 Km 

l.::f, Km 172,5 

......:Trecho inicial da linha 206, onde deveriam executar 
Qs setviços. Trecho com declividades acentuadas, o que 
toma a estrada intransitâvel. Local para realizar-se ser­
viçõs de imolantação CO!fl técnicas mais apuradas. 

. . 
-Nas linhas 204,205, estrada do Km05 e estrada do 

Itapjrema, os serviços a serem efetuados são maiores do 
-Cji.ii os orçados. -

Linha: 165 
Ext.ensão PreVista: 16 K m 
Extensão Executada: 8,2 

Considerações Gerais: Estrada bem conformada e dando 
boas condições de tráfego. Abaulada e com sarjetas late­
rais. 

Maio de 1986 

Liqha: Oí 
Extensão Prevista: 8 Km 

· ExtenSao Executada: 8 Km 
Condiçõ_es Gerais: Estrada bem conformada e dando 
boas condições de tráfego. 

-Trecho característico da Unha 101. 
Linha: 139, lOS, 118, 123, 125, 127 e 129 
Extensão Licitada: 78 Km 
Ex_tensào Executada: 69,7 Km 
Condiçi;)es Geiais: As estradas em epfgrafe apresentam­
se abauladas, com safda d'água e bem conformadas. No 
entanto a grande quantidade de trechos crlticos, pela ine­
xistência de bueiros e pontilhões, ou pelo desgaste destes, 
dás más condições de tráfego à estrada. 

Lffihã: 2" Linha B 
Extensão Licitada: 9 Km 
Extensão Executada: 13 Km 
CondiçÕes Gerais: _Estrada de boa conformação, aJ:>aula­
da e encascalhada._ Com boa largura e saídas d'água. 

~Trecho característico da 2' Linha B. 
I:Tnha: Nene Gazzoli · 
Extensão Licitada: 17 Km 
Extensão Executada: 13 K m 

-éo-rldições Gerais: Estrada dando boas condições de t_râ­
fego, bem conformada e abaulada. 

-Trecho característico da Linha Nene Gazzofi 
Linha: 3' Linha e Linha 08 
Extens-ão Prevista: 24 km 
Extensão_ Executada: 19,2 km 
Consíderações Gerais: estrada bem conformada, com 
saldas d'água, abauladas e dando boas condições de trá­
fego. 

-Trecho característico:. da 3• Unha 
-Trecho não executado da 3~ Linha 
-Trecho crítico da Linha 08 

Estrada do Km 12 
Extensão Prevista: 12 km 
Extensão Executada: 15,5 km 

Condições Gerais: a estrada do Km 12 é bem conforma­
da, abaulada e com saída d'água que protege o leito da 
plataforma. No entanto dois trechos críticos tornao-se 
intrasitáveis. 

-Trecho crítico do km 12 
--Trecho crítico da km 12. Abaulamento imperfeito e 

escorregadio. 

3- Município de Presidente Médici- Lote 07 
-3.1 --Da Licitação 
As obras executadas no município de Presidente Mé­

dici, foram objeto de Licita~ão por-Tomada de Preços, 
Edital n"' 031 (CPLM-0, às fls. 05 a 32, cuja discrimi­
nação está contida no lote 07, às fls. 10, perfazendo um 
tutal de_166 km de recuperação em Rodovias Vicinais 
Rurais. 

No que diz respeito à publicação do Edital ocorreram 
as mesmas irregularidades já comentadas, pois trata-se 
da mesma Licitação. 

O julgamento das propostas ocorreu às 09:00 horas do 
dia 22-8·85, havendo como única proponente para o 
Lote 07 a Construtora Triunfo Ltda., que apresentou a 

. proposta no valor de CrS 1.082.320.000, fls. 39 e 40. 
A LicitaÇão foi aprovada e homologada na forma pro­

posta, adjudicando-se a única firma proponente- para o 
Lote _em pauta, para em seguida lavrar-se o Termo Con­
tratual. 

3.2- Do Contrato 
. o-contrato correspondente ao Lote 07, município de 

Presidente Médici, foi o mesmo do Lote 06; município de 
Jí-Paraná, cujos aspectOS principais foram objeto_ d_e co-

- mentãrios no item 2.2 deSte relatório. -
3.3- D<t Liquidação 
A_ Liquidação das despesas, também nes!~. caso, f.9i 

e(etuada através de Folha de Medição, apresentadas no 
_início e no final da obra, infringindo os Termos -.do Edi­

_llil, como citamos anteriormente. 
3.4- Do Pagamento 
No Município de Presidente Médici foram pagos ape­

nas 15,7_~m dos_._ 166 objeto do contrato~ 
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A quilometragem dada pelo DER como ex'ecutada 
correspondeu a um pagamento na ordem de CrS 
322.405.850, incluindo os reajustamentos havidos. 

Ressalvamos que. como aconteceu no caso de Jí­
Paranã, os reajustamentos aqui tam bêm foram efetuados 
em desacordo com a legi~lação pertinente. 

Os pagamentos foram liberados mediante a 3.presen­
taçào de Faturas que tiveram por base as Folhas de Me­
dição devidamente autenticadas pelo DER/RO. 

3.5- Relatório Técnico- -
Contrato: n~" 249/85-PGE 
Finna: Construtora Triunfo Ltda. 

LINHA 

Rama.~. Km 17 

L-1. 1 O 

Ramal Km 20 

Raroal Rm 23 

Os serviços em Presidente Médici caracterizam:.se Pela 
execução da reconformação do leito da estrada e em al- _ 
guns trechos ria limpeza das sarjetas. Por_tanto, com base 
no item 10.3J do Edital, que profbe o pagamento de ser­
viços in-COmpletos, as obras neste Municípío não deve­
riam ser -medidas, faturadas e nem pagas. 

As ilustrações a seguir-mostram as- condições das es­
tradas dadas por concluídas: 
Linha: km 17 
Extensão: I 3,20 
Trecho entre a BR.:J64_ e a Linha 128 
CondiÇões Gerais:_ Estrada encaixada no leito, sem saf­
das d'água, com vários trechos críticos que precisam de 
recuperação. Más condições de tráfego. 

Linha: 110 
- Extensão: 12,5km 

Trecho entre a L-12$ e o km 12r5 _____ _ 
Condições Gerais: Estrada desconformada em_muitos 
trechos, pela passagem d'água na pista de rolamento. O 
cascalho existente~ natural do Solo_da estrada. 

- Intrafegãvel até para veículos de grande porte,_ só se 
tem acesso até o km 6. -

Linha: Ramal 20 
Extensão: 15km 
Trecho entre a BR-36:1- e o _km 15 
Condições Gerais: Est_i'ada_sem abaulamento, $em saídas' 
d'água la terias e estreitas. Está em seu leito natural, não_ 
houve recomposição -de materüd. 

-Trecho característico da Ramal do Kin 20: 

Linha: Ramal do Km 23 
Extensão: 12,5km 

Trecho entre a L-128 e o km 12,5 
Condições ~eraís: Os servíçoS re-ãlízadOSrieste ·trecho 
não difere dos realizados nas outras dO MunicípíO: ou Se-

Objeto: Execução dos serviços de manutenção rodo­
viária rofineir3. e preventiva nas RodOviaS Vicinais, loca­
lizadas nos Municípios "deJí-Paraná, Presidente Médici e 
CacoaljRO), com extensão .total de 327,5~ l66 e472 km, 
corre~pondentes aos lotes 06, 07 e OS, respectivamente, 
do_Edital de Tomada de Preços n~ 031/CPLM-0. 

- Valor: CrS 6.267.788.000 

Inspeção Física 
A obra em Presidente Médici abrange a manutenção 

rotirieira e-preventiVa de 166 km de estradas vicinâís. Do 
total de quilômetros licitados foram eXecutados 45,7. 

Todos os trechos liberados pelo fiscal foram levantados 
pela _fiscalização. 

Os serviços executados pela firma contratada não o_be­
deceram às especificações, nem ao orçamento analítico·. 
Nos trechos vistoriados nota-se a _aUsência de um bom 
trabalho na pista de rolamento, de forma a dar um li~<? 
escoamento às águas. Não houve serviço de recompo­
sição de material, muito embora, em seu relatório, às fls. 
115 e 113, o fiscal discrimine volumes que chegam a dar 
uma espessura de 40 a 50 em para os trechos que chama 
de "Semi..:implantação". As obras liberadas para paga~ 
rilentó e-m Presidente Médici estavam assim distribuídas: 

EXTENSÃO OBSERVAÇÕES 

·EXECUTADA 

13,20 l<m - -Execu·ç-ão imperfeita. servi-ço 
executado não atinge 30% do orç,::. 
do. 

12,!"> Km - Execução lmpc"'rfcita. Servi~· o 

CXCCUtfldO n~o 
-
a~tinge 30% do orça 

do. 

15 Km - Execução itnperfeita. Serviço 
e-xer:::utedo não a--tinge 30% do orç~ 

do 

5 Kro - Execução impC:rtCi.tã.- serviço 

i e~ecutado 

• 
na o ãtinge 

do. 

45 70 
~- ~ - - -

ja, fOram executados de forma a deixar a plata(Oima da 
estrada sem drenagem satisfatória, encãiXada e estreita. 

4- Município de Cacáal - Lote 8 
4.1- Da Licitação · 

A lícffiição pãra a~ execução de obras no Município de 
Cacoal está contida no Edital n~ .31/CPLM-0 ..:...--rõinã­
dl:i. de Preços, fls. 5 a 32. 

A discriminaçã·o doS tiabalhos_ está deScrita no lote 8 
do Edital, às fls. 10 a 12, perfazendo um total de 472 km. 

--A publicação do Edital incor~eu nas ~eSmas irfegufã.­
ridades anteriorment"' comentadas. 

A abertura e julgamento das propostas ocorreu -às 
09:00 horas do dia 22-8-85, sendo a Construtora TtiunfO 
Ltda. a única a apresentar pi'oposta para execução das 

_.obras no lote 8, no valor de CrS 3.027.248.000, segundo 
Consta da Ata de Julgamento, às fls. 34 e 40. -

A licitação foi homologada na forma proposta, 
lavrando-se em seguida o Termo Contratual. 

4.2- do Contrato 
Os..termoS __ qo C~_:mtratO n~ 249/85-PGg, fls, 77 a 86,já 

foram çome_ntados no item 2.2, deste n~latório. 

4.3- Da LTqiúdiÇão 
.A Liquiddação -das despesas foram efetuadas median­

te~apreSenfaÇão--de F' olhas de Medição, devidamente au­
- teilticadis- p-elo DER, apreSeritadas- no início- e no final 
das obras em desacordo com o que prescreveº- Edital em 
apreÇO." 

4.4 - Do Pagamento 
_ I?as_ ob~~_s_ execut?_çiaos no Municíp_io cJC! Çacoal, fQrarp 

- liberadas para Q_agamento pelo DER/RO, 279,2km, cor­
respondendo ao valor de Cr$ 2.146.148.991, inclusive os 
r~~tJusi~mentos havi~os. 

30% do orç2_ 
-

Todos os pagamentos foram reã.lizados mediante 
apresentação de faturas que tiveram por base as respecti­
vas Folhas de Medição. 

Os reajusfãinentos foram realizados de forma irregu­
lar como já C9m.entamos a[Jieriorinente. 

4.5 .:::_ Relatóri_o Técnico 
Contrato: n~ 249"/85-PGE 
F'írma~ CQ_nStrutgr(! TriuQfo Ltda. 
Objeto: ExeçuçãO dos serviços de manutenção rodo­
viári<J._rotín_eira e preventiva nas Rodovias Vicinais, loca­
lizadas nos Municípios deJi-Paraná, Presidente Médici e 
CacoalfRO, com extensão total de 327,5; 166 e 472 km, 
corresponde_ntes aos lotes 6, 7 e 8~ respectivamente, do 
Edital de Tomada de Preços n~ 31/CPLM-0. 
Valor: Cr$ 6.267.788.000 

Inspeção Física 

A obra em Cacoal abrangia a manutenção rotineira e 
preventiva de 472 km de estradas viciiiais. O objeto foi 
definido tõmaOdo-se por base um pedido de serviços re­
querido pelo DER e elaborado pelo_municlpio. Do total 
de quilômetrOs pedidoS- foram dadOs por executados 
279,2 km, mediÇões às J)s. 122, ·no entanto os quantitati­
vos liberados pelo físcal montam em 108,2 km, fls. 118. 
DandQum pagamento à maior de 171 km. Todos os tre­
chos liberados pelo fiscal foram vistoriados pela Comis­

-são de Inspeção e os serviços executadOs não coadunam 
com os do orçamento analít_ico. Alguns trechos foram 
dados por executados _e não o foram, outros foram exe­
cutados de maneim inc-Ompleta. Adiante discriminar-sê-_ 
ão estes fatos. A obra foi recebida, Termo de Recebi­
mento às fls. 109, decorrido o prazo para sua execução, 

· 90 dias úteís, no entanto· só foram executados 22,9% da 
obra, denotando daí um atraso total no cronograma 
físico- financeiro. 

As tixteilsOes naS LinhaS qlle sofieialn a intervenção 
da firma _contratada, de acordo com a_ fiscalização, eS.tã-_ 
V<!ffi asslni distribuídii.s - - - ·- - ·-
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- " 

LINHA EXTENSÃO OBSERVAÇÃO-
" 

' EXECUTADA (Km) 
-~~ 

L-E 3_3~90 Ex'ecuç.ão imperfe-ita, os 
~- serviços ·executados não " - "-

bedcct"m às especi.fic~cõc_S. 

L-09 8,5 E:~:ecuçãõ imperfeita~ ~· os . serviços executados não "-
. bedccem -iJ; s e·s p c c i f i c a ç ô c!:- • 

Travessa 8/9 3,5 Exc_cução imperfeita, os 
serviços executados não " -
bedec_t"m às espec i f i çaçÕ_-c;s. 

L-08 13,0 Execuçio impci"f-efta, os 
serviços ·executados não " 

"-
bedecem às c !U?_c ci f i c akQ E:_s ·• 

L-07 1-6, o Execução imperfeit.a. os 
s,erv iços CXCCiltados não "-
bedcccrn as especifiCa~Ões. 

L-C10 8,5 Eis ta Linha não foi 1 ic-iL2:-

cl'a.- - - --
L-200 9,0 Execuç-ão imperfeita. r·rs 

serviços CXCC1ftados não "-
bedeccrn às csp~ciíicaçõcis. 

Interme-diária 10,0 Não foi execUtada: platÊ_ 

Ccdão 

Na linha "intermediária", ii:ão roram- executadOs -ne.:­
nhum serviço, a estráda enc-oiitra-se encaixadã serrl declí­
vidades, no seu leito natural e intrafegâvel. 

Os 98,2 km restantes encontram-se, em sua grande 
parte, dando um sofrível tráfego, vísto :que os serviços ali 
executados só mostram um patrolamento -superficial. 
Tais serviços não SüpOrtarii a época dãS -chuvas:-Na me­
dida em que não foi efetuado uma reComposição 'do re­
vestimento primário, a raspagem áõ leítõ da estrã.da, im­
plica no achatamento progressivo da pista de rolarllento 
no terreno natural. As estradas vicinaiS só darão o devi­
do suporte às solicífaÇões e resistirão a contei:tto as chu­
vas se, no mínimo, receberem um traOai~o completo C 
bem executado. Nas estradas em apreço-os Serviços não 
condizem com o licitado e de fonna concreta pOde-Se-di­
zer que foram executados no mâximo 30% do orçado. 
Como_o Edital, itcin 10:3~-~.-protbe·o pagamentO Oil.de 
haja o e$facelamento dos itens a _exeCutar, tem-sê que­
considerar tais serviços, para efeito de pagamento,--·como 
não executados. Portanto: se não foram completamente 
executados, os ·serviços não poderiam Ser medidos, con­
seqüentemente nem seriam faturados nem efetuado opa­
gamento.- · · 

A seguir algumas i_lustraçõeS e comi:ntãriõs- de todos 
os trechos que o fiscal apontou com o r~alizados: 
Linha: E _ · -
Trechos entre a Linha 9 e a Linha C~ lO 

--; .. 
·Cõndições GeraiS: Estrada com boa:- largura, mas des­
conformada em muitos tiechos, não hâ indícios de re­
composição da plataforma, o cascalho existente ou é an-
tigo, ou é natural, só alguns trechos. · 

-Trechos gc. néricos da L.inba E, onçie mostram.a d~s-
- I '- -

conformação da pista de rolamento c o térreno_u;ll1!Ial 
onde ela está apoiada. · 

forma dcsconformarJa, enc- .. ;l 

xada, sem drenagem e no 

leito n-~tural. 
" 

~ ·~·· 

5,8 Execução- impcrrCtta, os~ ~:.sc:i.Vf:_:-

108,2 
, .. ~· 

Línfiã: 9 ~ 
Extensão: 8,5 km-
Trecho da L-E até o km 8,5 

c os executado!> não 

especificaçÕes. 

Condições Gerais: _Estrada em seu leito natural, sem 
abaulamento e intrafegáveL Não foi possível percorrer 
todo_o trecho devido as péssimas condiç_ões da pista de 

--rolamento. 

Ciriha: Travessa da 8-9 
Extensão: 3,5 km 
Trecho entre Linha 8 e Linha 9 
CondiçOes Gerais: Estmda em seu leito natural, só per­
lrilfind~ tráfego pesado e sem· dren~em. ---

Linha: 08 
Exterisão: f3 -km 
Trecho entre a L-E e km 13 _ _ _ 
Condíções Gerais: Estrada dando péssimas condições de 
tráfe_go, com _Sistema de drenagem prec~rio e em terreno 
natural. 

Linha: 07 --
Extensão: I 6 km 
Trecho enire a L-E _e km 16 
Coildiçóe:S Gerais; N_esta vicinai os 3. primeiros quilôme­
tros são de bOa qualtdãde, com largura adequada, abau­
lamen~o e encascalhamento deví~O. N9 entanto_nos qui-

-F lômetros seguintes sofre um estreitamento, volta ao leito 
n:itUfal. e _i?eTde o sisteniS.'de drenagem; aéarn!tando uma 
istTada enCaixada no Jeito e permitindo o empoCamento 
d'água na plataforma. 

____. Empoçamento na Linha 07, demonstrando a inexis­
tência de um abaulamento da plataforma. Est~roblema 
se torna, caracterlstico desta Linha, poiS o_co"rie em ou­
tro_s pontos. O leito da estraQa está encravado no terreno 
natural e nota-se claramente o acúmulo de materiais nas 
b_ordas. 

obedecem õl:.. 

Liilha: C-IO 
ExtenSãO: 8;5 km 
Trecho entre Rio Machado e Linha Cedão 
Condições Gúaís: Esta linha não se encontra dentrO-do_ 
objeto licitado. No entanto o trabalho executado não 
destoa dos_ já comentados. A firma não efetuou a recom­
posição d~ plataforma e nem deu uma limpeza nas sarje­
tas, visto que não há um sistema de drenagem. 

-Trecho característico. A própria confOrm-aÇão da 
estrada facilita o escoamento d'água para o centro da 
pista de rolamento. 

Linha:_ 200 
Extensão: 9 km 
Trecho entre a Unha E e o Km 9 
Condições Gerais: Estrada no leito natural, sem drena­
gem e dando más condições de tráfego. 
Linha: Intermediária 
Extensão: IO km 
Trecho entre a Linha E e o km 10 
Condições_ Gerais: "Se as demais Linhas apresentavam, 
ao menos, alguns serviços com a motoniveladora, a Li­
nha Intermediária não apresenta nenhum serviço e só 
-deu passage~ até o km 3. 

lU - Conclusão 
Durante os trabalhos de inspeção, tanto na parte do­

cumental quanto na operacional, observamos que as ir~ 
regularidades se sucederam, numa evidente prova de mã 
administração do erário Público. 

Tal afirmativa ·encontra guarida na série de restrições 
apontadas ao longo deste relatórío, com réSpaldo nas 
normas que regem a administração públlca. 

Ressaltamos o fato de que, dos I. 150,5 km de estradas 
a serem efetivamente recuperadas, nos quatro munici­
pi~si ~pjetq_d<tnOSSfl inspeçãO:. foram da9-os como execu-
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tados apenas 678, I km, que representa apenas 58.,94% da 
obra contratada. 

Para esta informação, há ainda o agravante de que aS 
obras apresentadas como executadus e, por conseguinte, 
efetiv:1mente pagas, na verdade não o foram, como de­
monstram os nossos Engenheiros em seüs minüderite$ 
Relatórios Técnicos. 

DIÃRlODO CONGREsSO NACIONAL (SeÇão l!f 

-Em face ao· exPO-sto, encaminhamos este relatório ao 
Comelheíro Hélio .M:U.imo Pereir,a, para as conside--

- rações que julgar necessárfis. '- -- -~ ~ 

E. o relatório. 
_ Por:to Velho, 9 de abril de 1986.- Luiz Gomes da Sii­
Vil,_ Fiii!O, Téc. de Conti'Olé EXterno ~ José Riblunar 
Adr~ano da Sih'a, T~~:_ de Controle Externo- Jair Ban-

_t·.·:_;;;_ 
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doreine PeSsetti, Ag. de Co~trole Externo- Fláflo BAr­
bosa da Matta, Engenheiro Civil - Luiz Carlos Fernan­
des, Engef1heiro Civil. 

Ao Nucon ~ 
Encaminho ~ _ _pr~~_nte 4ocumentação, para que seja 

devidamente Autuada e Processada. Em seguida encami­
nhada os autos ao Conselht!iro Relator. 

Em !4-4-86 - Edmilson Ferreira da Silva, Ch. do 
Serv. Cont. Exterrto. 

,,,., ..... ~"''~e•.•·••--r,•··~· t • c-! ( _,,,v, ....... _..._. .. ~·\'·-n--•· :\_~ """:\ - - .. ~ -. . 
L/ 

R E. /ví E :S S A 
' 

Nc:.l::: cl::.:::, _;:> r:.:.-: .. ~~'t C:c r.;::::~:"'!o p~-:---·-~ 

!lr. ~B_;ci":_g.._,&.,~--+•,O...w<O.~u.;_·.x-~ 
om cu:·.·;~ . • . . _ · :.:, •-:.:,-;..j __ ..::::::.._ ~ .. ----== ...... ·:. 
c:,::~. ! 7 •• . .. ·,o: l . 

. ··- ::-::.~·-:1'·.~ 

... J.'-i. n.n ....... c:stZ'~ ·~ ~"-Zh 
··---··-J- LC. k!,Ç,"<,:-,~.--: --·-- -· ·-----

1\o Nobre Procurador para suas manlfestaçOes 

Porto Ve~ho, 15.04.86 

Conselheiro 

RELATOR 

·' 
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ESTADO DE RONDONIA 
Câmara Municipal de Cacoal 

Oficio n~' 48(86- CMC. Cacoal, 11' de ·abril de 1986 

Sr. Conselheiro, 
A Câmara Municipal de_Cacoal- RO, aprovou, a pe­

dido do_ Vereador José Emílio Mandaso de Almeida, o 
envio a V. Ex• do presente oficio, para relatar a V. Ex• o 
que segue~ 

1- O Gov·erno _dj: Rondônia, atraves-do Departa­
mento __ de Estradas de __ RodagemjRO, assinou con~rato 
(n~> 249/SSMPGE, de 18M9MS5, publicado no D!afrio Ofi­
cial/RO, de 27M9M85, pâg. 3, Edição n; 930) com a.Firma 
Triunfo Construtora Ltda., para execução de serv1ços de 
manutenção rodoviária __ rotineira e prevenf!Vá nas r~doM 
vias vicinaiS rurais, localizadas nos ,Municípios de Ji: 

DIÁIUODO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maío de 1986 

REMESSA 
Nouttt ó~tn, f~Ç<:) remM~II- do pnsonto processo or 

n-r}i:.tJ.f.0:.d.Y..tL~---L-~:i!f:..~----::.. _ _. __ ~~--------~-=~~- ·-
fim cumr.~!~- • :~ • !1 r ... tt..~ eupf,; •. ···--·----------- •• d. 

quo, f:l:-:l •. :• :, ;· • • • !· 1 ru~c. 

Porto Ve.h:., IS d~__flh-r;lJJ do --7 -"­ 19 fi_~---- .:_ 

J .. 
I I -

dato ___ ~ PAPEL Pt INFO. rubri-cr.do sob fl." ·n·v: ___ -_ 
OOCUMEHTO 

Paraná, Presidente Médici e Cacoal(RO, CUJO valor glo­
bal era de Cr$ 6.267.788.000 (seis bilhões, duzentos e ses­
senta e sete milhões, Setecentos e oitenta e oito mil cru­
zeiros), verba esta, segundo informações, oriunda do 
Governo Federal. 
H- Pelo referido contrato, o Município de Cacoal 

deveria ser beneficiado com a manutenção de 472 km. 
Porém, na realidade, segundo constatamos não foram 
re~uperádos nem 100 km de estradas, mas a Firma 
Tnunfo Construtora Ltda., recebeu do Governo de Ron­
dônia um montante referente a recuperação de 279 km. 
_ IH- Então, pelo exposto, solicitamoS os préstimos 
de V. Ex~ para interceder junto ao Departamento de EsM 
tra~as de RodagemfRO, para verificar a veracidade_ de 
tais fatos. 

Certos da preciosa atenção de V. Ex~, despedimoMnos 
renovando protestos de elevada estima e distinüi consi­
deração. 

Cordialmente, - José Emílio Mancuso de Almeida 
Presidente da CMC. _ __ ' 

Ao Exm~> Sr. 
Dr. José Baptista de Lima 
DD. Conselheiro Presidente do Tribunal 
De Contas do Estado de Rondônia. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AMARAL PEIXOTO NA SESSÃO DE 22·5-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, quando li na nossa Ordem do Dia que o senaM 
dor Marcond~ Gadelha, requereu a indicação de Co­
~issà<:> p~ra exa~inar os problemas de saúde pública, 
JU!guet mmha obr1gaçã~ ocupar esta Tribuna. para fazer 
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algumas considerações que _reputo da mais alta relevân-
cia. 

1 
-

Fali) com a experiêncfa do passado, lembrando que 
quando a epidemia de gripe espanhola chegou ao Brasil, 
o então Diretor do Departamento de Saúde Pública -
não hav'12. o Ministério àquela época- fez uma decla­
ração -infeliz, dizendo que era um epfdemia ·comum, 
como tantas outras que, todos os anos, chegavam ao 
País. No ftm de poucos dias; a Cidade do Rio de Janeiro, 
com uma população que não chegava a um milhão de 
habitantes, apresentava vinte mil vítimas. Foi tão grave a 
situação que até para enterrar os mortoS houve dificul­
dade. Mais tarde, fomos assolados pela epidemia da 
febre amarela e da febre amarela silvestre. 

Fizemos reallnente um tr-abalho notâvel, que emocio­
nou ao mundo, cientistas e especialistas Se aSsOmbraram 
com o modo pelo qual o Brasil consegiu dar combate à 
febre amarela e à malária, sobretudo na Baixada Flumi­
nense, onde ela grassava há mais de 100 anos. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, posterior­
mente, quando Embaixador nos Estados Unidos .fui pro­
curado por um técnico da Fundação Rockfeller, o Pro­
fessor Soper, grande cientiSta, trazido das universidades 
americanas para ser o coordenador dos serviços da Fun­
dação do Brasil, na qual prestou colaboração inestimá­
vel. 

O Professor Soper foi me prõcurar e afirmou: "O Bra­
sil fez realmente um trabalho notável, conseguiu reduzir 
extraordinariãinentc os vetores transmisSores. da, f~b_re_ 
amarela e da malária, mas não os extinguiu. Eles ainda 
existem e se vocês não tomarem providênciaS imediatas, 
dentro de alguns anos vão se arrePender amargamente.'' 

Vim ao Brasil e transmiti ao Presidente Juscelino Ku­
bitschek essa informação, bem como o desejo de colabo­
rar oferecido pela Fundação Rockfeller. Infelizmente, al­
gumas autoridades brasileiras não _çompreenderam a 
gravidade da sífuaçãõ e iinpediram que á Presidente Ku­
bitschek aceitasse a colaboração dos Estad_os Unidos, ou 
melhor, da Fundação Rockfeller. O Professor Soper foi 
muito preciso nas suas obscrvações:_"Enquanto houver 
um mosquito transmissor, enquanto houver um doente, 
há perigo de contaminação para todo o Pais." 

Daí para cá, as notícias nosjdrnãiÇáCusãm sUrtos de 
febre amarela silvestre no território- amaiônico, e acu­
sam a presença da malária no meu Estado. Diz-se que 
esta desapareceu do Estado do Rio. Não é yerdade. 
Constantemente, recebo amigos Que-Vêm do interior e 
me comunicam que novos focos surgiram, e nem podia 
deixar de ser, porque havendo um transmissor e havendo 
a malária, e epidemia existe e po-de s·e agravar de uma 
hora para outra, -::orno está se agravando neste momen­
to, nas proximidades do Rio de Janeiro, naqueles mu­
nicípios que representam massa humana de_ mais de três 
milhões de habitantes. _ 

A população víve alarmada, porque a transmissor do 
dengue, que é o mesmo transmissor da febre amarela, jã 
atacou mais de cem mil pessoas. Se surgir um caso de 
febre amarela- e já exisfe em São_Paulo, no Amazonas) 
e se deslocar para o meu Estado poderá transmitir a toda 
população um novo surto de febre: amarela, e aquele hor­
ror que o Brasil c_onheceu no começo do século e do qual 
se livrou, graças à ação inestim'ável do grande Oswaldo 
Cruz, pode ser uma ameaça muito séria para o nosso 
País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não quero responsabili­
zar as autoridades de ontem ou as de hoje pelo que está 
acontecendo, mas o perigo existe, o perigo é da maior 
gravidade. 

Vi, com satisfação, que o Ministro da Saúde havia se 
deslocado para o Rio de Janeiro para, pessoalmente, dar 
combate à epidemia, e promover a campanha para a er­
radicação do mosquifo; vi-as aufOridad_es do Exército co­
laborando, mas isso é pouco, é preciso que se mobilize o 
País- do mesmo modo que estamos mobilizando para 
fazer o recadastramento eleitoral - com muito mais se­
riedade, com muito mais necessidade, para defender o 
Brasil contra um surto, que pode ser avassalador, de 
febre amarela ou a volta da malária que tanto infelicitoti 
o Brasil, sobretudo o meu Estado. 

Recordo que meu pai, velho médico do Rio de Janei­
ro, dizia que quarido estava na Santa Casa e _chegava al­
gum doente do Estado do Rio, antes de qualquer outra 
providê~cia, mandava dar quinina; porque era o remé­
dio que combatia a malária, ele poderia ter muitas ou-tras 
• 
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_doen~as m_a_s a ma\. ária e~e teria naturalmente,. pois a_ sua 
procedência era a Baixada Fluminense, -r_egiãO de grande 
foco do_ mosquito transmissor. _ _ 

__ Essa Comissão para exame dos problemas da saúde 
pública, Sr. Presidente, Srs. Seqadore~,_poderá prestar 
grandes serviços ao País, ao povo brasileiro. Eu confes­
so, Por -experiência própria, que tenho certo rece_io de 
Comissões. Eu presido a Comissão dt;. combate ao_ agro­
tóxico. Conseguí trazer ãC[_ui eSpecialistas mais destaca­
dos do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina, do Para-

- rtã, do Nordeste, para prestarem depoimentos, mas não 
consegui até hoje terminar os trabalhos da Comíss.to. 

O Senador Pedro Simon, então Ministro da Agricultu­
___ .ra, recebeu mã.te_dal valioso por nós envlado, mas, _infe­

lizmente, até hoje, não pudemos acabar o nosso traba­
lho. 

Fã.ço votos para que o Senado aprove essa feliz inicia­
tiva do Senador Ma_rçondes Gadelha e nomeie uma Co~ 
niissão capaz, que qUeira examinar o Problema cóm PiO­

-_fundidãde. E a· Senadof tão atacado, tão_ofendido até na 
sua dignidade, como está atualmente, preste ao povo 
brasileiro um grande e decisivo serviço. 

Muito obrigi:l.do. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO OVJL 
3• RCuD-iãõ; realizada em 30 de abril de 1986. 

Às onze horas e trinta minutos do dia trinta de abril de 
mil novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa do Senado 
Federal, sob a presidência do Senhor Senador Jorge Ka-

-- lume, Presidente, em exercício, da Comissão, e com a 
prescnaça dos Senhores Senadores Jutahy Magalhães, 
Nivaldo Machado, José Lins e Hélio Gueiros, reúneMse ã 
ComiSsão de Serviço Público Civil. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senaâores 
Mário Maia, Albano Franco, João Castelo e Helvidio 
Nunes. Havendo número regimental, o Senhor Presiden-

--te declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da 
A~a da reunião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir, o Senhor Presidente informa aos membros pre­
sentes que a reunião destina-se à eleição do Presidente da 
Comissão, em f3ce do afastamento do nObre SenadoiAl- -
íredo Campos para ocupar a liderança do PMDB no Se­
nado Federal. Em seguida, o Senhor Presidente solicita a 
distribuiÇão das cédulas para votação e designa o Senhor 
Senador Nivaldo Machado para funcionai como escru­
tinador. Abertos os votos, foi constatado o seguinte re­
sultado: 4 (quatro) votos para o Senador Jutahy Maga­
lhães e I (um) voto em branco. Proclamado eleito o Se­
nhor Jutahy Magalhães, o Senhor Presidente convida 
Sua Excelên_cia para ocupar a presidência dos trabalhos. 
Assumindo a presidência, o Senhor Sena-dor Jutahy Ma­
galhães agradece a honra que lhe foi conferida, enalte­
cendo o trabalho do seu antecessor Senador Alfredo 
Campos, pelo brilhante trabalho des.envolvido em prol 
da classe dos Funcionários Públicos Civis do Brasil. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de 
Bijto, Assi_~~ente da Comissão, a presente Ata que, lida e 

~ aprovada, será assinada pelos membros presentes.- Se­
nador Jorge Kalume- Senador José Lins- Senador Ni­
valdo Machado - Senador Jutahy Magalhães- Senador 
Hélio Gueiros. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
3• Reunião, realizada em 24 de abril de 1986 

Às dez horas do dia vinte quatro de abril de mil nove­
centos e oitenta e seis-;-na sala de reuriiõ_es da CO!TI1SSão, 
Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Senhores 
Senadores Humberto Lucena, Presidente, Lourival Bap­
tista, Carlos Lyra, Benedito Ferreira, Aderbal Jurema, 

_ Alexa,n_dr_e .C_Qst,a e Nivaldo Machado, reúne-se extraor­
dinariamente a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer por motivQjustificado, os SeM 
uhores Senadores Mário Maia, Henrique Santillo, Mau­
ro Borges e Lomanto Júnior. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente -se:::­
na-dor Humberto Lucena, declara abertos os trabalhos e 
dispensa a leitura da Ata da reunião ant.erior, que é dada 
COmo aprovada. 
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Em s_eg_uida, o Senhor_Prcsidente concede a palavra ao 
Senador LÕuriVal Bapti:úa, que erriiie parecer favorável 
ao Projeto de Lei do Senado n\0 312, de. "1985-DF, "dis­
põe, no âmbito do Distríto Federal, sobre microempre­
su, isenções ~o !mposto sobre a Circulação_ de Mercado:­
rias e do Imp_osto -Sobre Serviços de qualquer natureza, e 
dá outrasprovidências_", de autoria do Poder Executivo. 
Posto em discussão o pare_cer, e, em seguida, çm votação, 
é o mesnlO apfovado por unanimidade. Prosseguindo O 
Senhor Presidente cOnCede a pafavra- ao Senador Nival­
do Machado, que emite parecer pelo arquivamento ao 
ProJeto de Lei do ~Da_do n9 280, de 1985-DF, "concede 
ao Doutor Plínio Caritanhede, ex-prefeito do Distrito 
Federal, um subsídio mensal e vitalício, e dá outras pro­
vidências",de autoria do Poder Executjvo. Posto em dis­
cussão o parecer, e, em, seguida, em votaçãO, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. Conlinuando o Senhor Pre­
s_i_çi_ente __ co_n<:C-~ea palavra ao Senador Carlos Lyra, que 
apresenta o relatório do veto pã.rcial ao Projeto de Lei do 
~Senado n\0 235, de_,!985-DF, "altera os artigos J9, 29, 39, 
49, 10 da lei n9 6.450, cte 14 de outubro de 1977, que Hdis­
põe sobre a Organização Básica da Polícia Militar do 
Distrito Federal", de autoria do Poder Executivo. Posto 
em discussão o rclatório, e, em seguida, em votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidad-e. Pfosseguindo o Se­
nhor Presidente Senador Humberto Lucena sugere o 
adiamento do 49 item, Programação do 29 Ciclo de De­
bates Sobre Brasília, para o dia 29 de abril de 1986. Posta 
em discus~ào a sugestão do adiamento, e, em seguida, em 
votação, é. a mesina aprovada por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, K teber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

4f- Reunião, realizada em 29 de abril de 1986 

Às dez horas do dia vinte e nove de abril de mil nove­
centos e o1fi_nta,~-seis, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala__Senador Alexandre Costa, comparecem os Senhores 
Senadores Humberto Lucena, Presidente, Nivaldo Ma­
chado, Helvídio Nunes, Alexandre Casta, Lourival Bap­
tista e Henrique Santillo, reúne-se a Comissão do Distri­
_to Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Mauro Borges, Aderbal 
Jurema, Carlos Lyra, Lomanto Júnior e Benedito Ferrei­
ra. 

Havendo núme_ro regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Humberto Lucena, declara abertos os trabalhos e 
dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
c_omo apr-ovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece ao seus paM 
res que a presente reunião se destina ã programação do 
29 Ciclo _de Debates Sobre Brasília, com os temas: 

Educação: Ensino de }9 e 29 Graus; 
Saúde Pública no Distrito Federal; e 
Agricultura e Abastecimento no DiStrito Federal e Re­

gião Geoeconómica. 
Na atribuição regimental de Presidente da ComisSão 

do Distrito Federal o Senhor Presidente Senador Hum­
berto Lucena indica, para compor a comissão organizã­
dora do evento, os Senhores Senadores Alexandre Costa, 
Mário Maia e Nivaldo Machado. Postos em discussão os 
temas dos debates e os nomes dos Senadores para com­
porem a Comissão Organizadora, e, em seguida, em vo­
tação, são os mesm_os aprovados por unanimidade. 
Quanto à data da realização do 29 Ciclo de Debates fica 
em aberto, p<~ra melhor ser estudada em data oportuna. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

4• Reunião, extraordinária, realizada 
em 22 de maio de 1986 

Às onze horas do dia__ vint_e e dois de maio de mil no­
vecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da Comis­
sào, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência 
do Senhor Senador Jutahy Magalh~es e com a presença 
dos S_e_nhores Senadores Jorge Katume, José Lins, Nival­
do Machado e Virgílio Távora, reúne-se a Comissão de 
Sc:rviço Público Civil. Deixam de comparecer, por moti­
vo justifiCado, oS:-Se-rihOTes Senadores Mário Maia, Al­
bano Franco. João Castelo e Helvídio Nunes. Havendo 
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núme-ro regimcnhll,-o Senhor Pr6sidente deClara- aOirto 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reU6ião 
anterior, que ê dada como aprovada, A seguir, são apre­
cindas as seguintes matérias: I. Projeto de Lei do Senado 
nl' 27, de 1985, que '"dispõe sobre pr~rrogação- de prazo 
de validade de concurso-público, nos casos e condições 
que especifica". Relator: Senador Jorge Kalume: Pare­
cer: Favorável, na forma da Emenda Substitutiva n"' 1-
CSPC. -Aprovado ·peta COmisSão. 2. PrOjetO d.e.:Ld dO-, 
Senado n~ 2?0, de 1985, que "estende aoS integrantes da 
Categoria Funcional de Agente de Defesa Florestal, do 
I BDF, a gratificação -instilufda pelo Decreto-lei _n\Í 1 .714, 
de 2! de novembro de 1979, e dã ou~ras proVídêiicias". 
Relator: Senador Jorge Ka1ume. Parecer; Favorável. 
Aprovado pela Comissão. 3. Projeto de Lei do Senado n~' 
297, de 1985, qu-e_ "acrescenta dispositivo à_Lei n11 5.108, 
de 21 d_e setembr-õ de 1966 (Código Nacionál de Tr_ânsi­
to), para o fim de dele'rminar a incfU.são de_um represen­
tante da Associação Brasileira de MediCina OeTfáfego 
no CONTRAN". Relator: Senador Jorge Ka1ume. Pare--

·eer. · FaVõi-ável. Aprovado pela Comissão. 4. Pr.cijeto de 
Lei do Setlado n~> 195, de 1985, que "inclui as categorfas 
funcionais de Contador, Auditor e Técnico de Controle 
-Interno. ~ntre os d_esti_natários da gratificação de desem­
penho de ativjdades de fisçalízação linanceíni e Orça­
mentária da União". Relator: Senador Virgílío Távora. 
Parecer: Favorável. Aprovado pela Comissão. 5. -Projeto 
de LeLdo Senado n"' 231, de 1985, que "dispõe sobre a 
criação da Polícia Florestal, e dá outras providências". 
Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: Favorável. 
Aprovado pela Comissão. 6. Projeto de Lei do Senado n" 
99, de 1983, que "dátwva redaçãO à dispositivos da Lei 
nl' 4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre 9 Esta­
tutO- dã -Ordem dos Advogados do Brasil". A: matéria foi 
retirada de pauta, a pedido do Senhor Relator. 7. Projeto . 
de Le(do Sena-do nl' 182, de"1985, 'que "altera Ô caput do 
artlgq 3~> dq._ Lei nl' 7.025, de 8 dé setembro de 1982". Re­
lalor:- Senador Jutahy Magalhães. Parecer; Concluindo 
pelo arquivamento da matéria. Aprovado !?ela Comis-

Maio de 1986 

são:-s·.-pfõJêto de Lei do SenUdo n9 279, de 1985,' quC ·'es­
tende acis servidores públicos civis aposentados p9r tem­
PO de Serviço e por invalidez simples, o reposici~1amen­
to, até dozeref!!rências, j~ deferido aos servidores errfãfi­
Vidade". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pare_ccr: 
Favorável. Aprovado pela Comissão. E, finalmente, 
Projeto ~e_ Lei do Senado n~' 311, de 1985, que "acrescen­
ta dispositivo à Lei Complementar n9 26, de 11 de se­
tembro de 1975, que "'altera disposições da legislação 
que regula o Programa de Integração SoCial (PIS) e o 
Prograzpa d~ Informação do Patrimônio do Servi_dor 
Público (PASEP)''. Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Parecer: Favorável, na forma da Emenda n' 1-CSPC. 
Aprovado pela Comissão. Nada mais 1-i::J.vendo a _tratar, 

. o Senhor Psesidente dectanl. encerrado os trabalhos, la-
vrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada 
por Sua Excelência. - Senador Jutahy Magalb:ães, Pre-. 
sidentç. 


